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LEI NO 3.6í8 DE 02 DE MAIO DE2A23

EMENTA: DispÕe sobre o Plano de
Arborização Urbana do Município de
Petrolina, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUGO, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I

DrsPosrçÔEs GERAS

Art. ío - Fica instituído o Plano de Arborização Urbana do MunicÍpio de Petrolína, instrumento
permanente para definição de diretrizes e estratégias para o planejamento, implantação,
reposição, expansão, manejo, manutenção e supressão da arbofizafio e áreas verdes urbanas,
prevendo-se a participação ativa da população, com o objetivo de conservar, preservar e ampliar
a arborização em todo o município.

r *'\,!-&7.í/*+- *Í PETR9I=!Nâ

Capítulo ll
DOS PRINCíPIOS
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Art. 20 - O Plano de Arborização Urbana do tríunícípio de Petrolina, atenderá aos seguintes
princípios fundamentais:

l- da precaução, como medida eficaz a degradação ambiental, quando houver ameaça de danos
sérios ou irreversíveis;

ll- da prevenção, com a adoção de medidas e políticas públicas capazes de minimizar impactos
climáticos e ocorrência de desastres ambientais;

lll - da responsabilizaçáo pelos atos causados à arborização urbana;

lV - do processo colaborativo, com a participação e responsabilização da sociedade civil nos
processos consultivos e deliberativos, com amplo acesso à informação;

V - o Plano de Arborização Urbana deverá ser executado em obediência ao Plano Diretor vigente
conforme Mapa de Zoneamento, constante no item 2 do Anexo I (Plano de arborização);

Vl - da proteção das árvores e arbustos nativos da mata ciliar urbanos do município;

Vll - da ação governamental, considerando o meio ambiente como um patrímônio público a ser
protegido;

Vll! - da ampla publicidade, para garantir transparência no fornecimento de informações públicas
sobre patrimônio arbóreo na cidade de Petrolina e sua evolução como elemento de mitigação e
adaptação aos impactos climáticos, por meio de uso de plataformas digitais online;

IX - da educação ambiental, sobre capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, para
construir uma cultura e estimular atitudes adequadas ao bem comum, protegendo os recursos
ambientais e mel horando-os progressivamente ;

X - do respeito às árvores enquanto integrantes do Patrimônío Cultural, sujeitas às leis de
proteção;

Xl - da existência e funcionamento do viveiro municipal, instrumento para recebimento de
espécies, produção, aclimatação, quarentena e distribuição de mudas para fins de arborização de
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Xll - da popularização do plantio de árvores em eventos educativos nas escolas de todo o
município;

Capítulo lll
DOS OBJETTVOS DO PLANO DE ARBORIZAçÃO URBANA

AÉ. 30 - Constituem objetivos do Plano de Arborização Urbana do Município de Petrolina:

| - definir ações que promovam a arborizaçáo a serem realizadas pela Prefeitura Municipal e pela
população de Petrolina;

ll - orientar o plantio das árvores, definindo espécies prioritárÍas e espécies a serem evitadas e
substituídas, métodos e técnicas de plantio, poda, manutenção e supressão, além da definição de
áreas e corredores prioritários;

lll - definir as diretrizes de planejamênto, implantação, manejo, supressão e destinação dos
resíduos da arborização e áreas verdes urbanas;

!V - promover a arborização como instrumento de desenvolvimento urbano, bem-estar, qualidade
de vida e saúde pública;

V - implantar e manter, nos espaços públicos, a arborização urbana, visando a melhoria da
qualidade de vida e o equilíbrio ambiental;

Vl - estabelecer critérios de inspeção e monitoramento da arborização e das áreas verdes
urbanas, para os órgãos públicos e privados que exerçam atividades afins;

Vll - integrar e envolver a população, com vistas à ampliação, conservação e preservação da
arborizaSo das áreas verdes e do paisagismo urbano;

Vlll - utilizar as técnicas e procedimentos da arboricultura e do paisagismo no planejamento e
implantação da arborização e áreas verdes urbanas;

Parágrafo único - Nas suas comunidades, os respectivos moradores terão prioridade na
participação de plantio, cultivo e outras atividades pertencentes à preservação da arborização,
observados a legislação ambiental e pré-requisitos estabelecidos na AMMA.

Gapítulo lV
DA CONCETTUAçÃO

Art. 40 - Para os fins previstos nesta Leisão adotadas as seguintes conceituações:

| - CALÇADA: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à
circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de
mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins;

ll - VIA: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a
calçada, o acostamento, ilha e canteiro central;

lll - PASSEIO: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura
ou elementofísico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres
e, excepcionalmente, de ciclistas;

lV - AGRESSÃO DE ARVORE: toda ação que lesa o sistema morfológico e fisiológico de modo
perceptível ou não, no curto ou no longo pÍaza e de toda a natureza, seja mecânica, química e
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biológica;

V - ARVORE: é todo vegetal lenhoso, perene, cÂpaz de atingir porte mínimo de 5 metros, quando
adulto, que apresenta crescimento em espessura do caule, formando um tronco, que emite
ramificações a uma altura variável do solo e que pode apresentar sistema radicular pivotante ou
fasciculado;

Vl - ARBUSTO: é todo vegetal lenhoso, perene, capaz de atingir porte máximo de 3 metros,
quando adulto, que apresenta crescimento em espessura do caule, formando um tron@, que emÍte
ramificações a uma altura variável do solo e que pode apresentar sistema radicular pivotante ou
fasciculado;

Vll - APP (Área de Preservação Permanente): definido pela Lei no. 12.65112012, como uma área
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna
e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;

Vlll - ARBORIZAÇÃO UngnNlA: consiste na prática de implantar e manter um conjunto de
indivíduos arbustivos e arbóreos, compondo a vegetaçâo instalada na área urbana, permitindo
que os mesmos cumpram a sua função ecológica, paisagística, de ambiêncía e saúde pública;

lX - AREAS VERDES: espaços abertos com cobertura vegetal, de uso diferenciado e de lazer,
integrados ao tecido urbano, às quais a população tem acesso;

X - JARDINS ETNOBOTÂNICOS: são espaços destinados ao cultivo de plantas para usos
relig iosos, med icinais, al imentares e científicos;

Xt - ESPÉC|E VEGETAL NATIVA: espécie nativa, silvestre ou autóctone é a que é nativa ou
natural de um determinado ecossistema ou região;

Xll- ESPÉCIE VEGETAL EXÓTICA: é toda espécie que foi introduzida, de outra regíão, no local
onde vem sendo cultjvada;

Xlll - BIODIVERSIDADE: variabilidade ou diversidade de organismos vivos existentes em uma
determinada área;

XIV - MUDAS: são plantas jovens, utilizadas para plantio;

XV - COLETO OU COLO DA MUDA: parte do fuste de uma muda que fica imediatamente acima
da superfície do solo;

XVI- COPA: parte aérea da árvore ou arbusto constituída por ramos, galhos e folhas;

xvll - DÁMETRO A ALTURA DO PEITO, CONVENCIONADO (DAP): diâmetro do
tronco da árvore, medido aproximadamente 1,30 metros de altura ao nível do solo;

Xvlll- D|ÂMETRO DO COLO: corresponde à medida do caule ao nível da superfície do solo;

XIX - DOSSEL: cobertura formada pela sobreposição das copas das árvores arbustos;

XX - ESPÉC|E INVASORA: aquela oriunda de outras regiões, que ocupa e aclimata-se em uma
determinada área, onde não era encontrada anteriormente (espécie introduzida), proliferando e
ameaçando espécies nativas, a saúde e economia, além do equilíbrio dos ecossistemas;

Xxl- MUDAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANIA: indivíduo arbóreo ou arbustivo no início do seu
ciclo fenológico, que apresente altura mínima de 1,8 m entre o colo e a primeira bifurcação,
diâmetro mínimo do caule de 2,5 cm, a 1,0 m do solo, bom estado fitossanitário, boa formação,
com fuste único e sem tronco recurvado e ramificações baixas, copa com pelo menos, três
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ramificações bem distribuídas e bem inseridas no tronco, raízes acondicionadas em recipiente
com volume de, no mínimo, 15 litros, e com ausência de estiolamento;

XXll- PROBLEMAS FITOSSANITARIOS BIOTICOS: são aqueles que desviam as árvores do seu
funcionamento normal, causando danos físicos, químicos ou biológicos aos seus tecidos e ao
metabolismo, devido à ação de agentes biológicos: fungos, bactérias, nematóides, ácaros, insetos
e outros;

Xxlll - PROBLEMAS ABIÓTICOS: são aqueles que desviam as árvores do seu funcionamento
normal, prejudicando o seu crescimento, desenvolvimento e reprodução, devido a danos causados
pela poluição, temperatura do ar, água, radiação solar, umidade do
ar, ventos, ou pela fração mineral do solo;

XXIV - AREAS VERDES URBANAS: são espaços urbanos com predomínio de vegetação,
concebido com diversos propósitos. Nesta categoria, enquadram-se as praças, parques, jardins
botânicos, jardins sensoriais, jardins zoológicos, jardins etnobotânicos, complexos recreativos e
esportivos, hípicas e cemitérios parques, dentre outros;

XXV - INVENTÁRIO ARBÓREO: levantamento qualitativo e quantitativo das espécies vegetais
arbóreas de uma determinada área;

XXVI - MANEJO: intervenções aplicadas à arborização, mediante o uso de técnicas específicas,
com o objetivo de mantê-la, conservá-la e adequá-la ao ambiente;

XXVII - MANUTENÇÃO: conjunto de práticas para manter e conservar as árvores em estado
fitossanitário saudável ;

XXVlll - PODA: ato de se retirar parte árvore, cortando-se galhos ou ramos que possam causar
conflito com o entorno ou prejuízo ao desenvolvimento da própria espécíe;

XXIX- MATERIAL LENHOSO: materiallignificado que constituia parte lenhosa e rígida dos ramos
e troncos de árvores e arbustos;

XXX * SUPRESSÃO: consiste na eliminação de ramos, tronco ou mesmo da árvore ou arbusto,
por completo;

XXXI - PODA DRASTICA OU EXCESSIVA: corte de mais de 50% do total da massa verde da
copa ou corte da parte superior da mesma, eliminando a gema apical ou, ainda, o corte de somente
um lado da copa, ocasionando alterações na sua arquitetura da copa, modificando o seu
formato original;

XXXII - DESTINAÇÃO DE RESTOS DE PODA: refere-se ao ato de dispor todo material vegetal,
oriundo de podas e supressões, de maneira a ser aproveitado como compostagem ou cobertura
morta, após processado, para plantas em áreas verdes;

XXXlll - PAISAGISMO: ordenamento dos elementos que constituem a paisagem, sejam eles,
naturais ou não naturais, de forma a melhorar o aspecto estético e ambiental dos espaços, e bem
estar das pessoas.

XXXIV - PROPAGAÇÃO: multiplicação dos seres por meio de material vegetativo, através de
métodos de estaquia, enxertia, borbulhia, alporquia ou cultivo "in vitro";

XXXV - REPRODUÇÃO: consiste na obtenção de mudas de plantas através de sementes;

XXXVI - TRANSPLANTE ARBÓREO: é a transferência, de um local para outro, de uma árvore ou
um arbusto de porte arbóreo com suas raízes;

XXXVII - EDAFOCLIMATICA: refere a condições definidas por fatores ambientais, como o clima,
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o relevo, as rochas, o solo, a temperatura, a umidade do ar, a radiação, o vento, a composição
atmosférica e a precipitação pluvial.

Capítulo V
DO§ GR|TÉHOS PARA A ARBORTZAçÃO URBANA

Art. 5" - Os critérios para a Arborização Urbana objetivam o aumento da qualidade de vida, o bem-
estar das pessoas, quanto ao conforto térmico, dentre outros benefícios, a melhoria da
biodiversidade, obedecendo ao ordenamento do espaço urbano, sem gerar conflitos ou
transtornos;

AÉ. 60 - Sem prejuízo de outros, são critérios básicos para a Arborização Urbana: a escolha
adequada das espécies para cada contexto urbano, às áreas e corredores prioritários ê seus
respectivos locais de plantio.

sEçÃo r

DOS CR|TÉR|OS PARA A E§COLHA DE ESPÉCIES

Art. 70 - Lista de espécies a serem desestimuladas, para o plantio na arborização urbana do
município.

| - Nim indiano (Azadirachta indica);

ll - Flor de seda, Papai noel e Lã de seda (Calotropis procera);

lll - Castanhola (Teminalia catappa);

lV - Algaroba (Prosopis juliflora);

V - Ficus ou sempre-verde (Ficus benjamina);

Vl - Arvore Bisnaga (Spathodea Campanulata).

Art. 8o - Deve ser dado prioridade ao plantio de espécies nativas e exóticas naturalizadas, com
potencial para plantio em Petrolina, estabelecidas no item 3.2. do Anexo I (Plano de Arborização
desta Lei).

Art. 90 - A introdução de novas espécies na arborizaçâo urbana do município, posterior à vigência
desta Lei, deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Meio Ambiente.

Art í0 - Para a definição da espécie a ser implantada, devem ser observados: as características
da área verde, e os diversos fatores para a escolha das espécies, como o desenvolvimento, o
porte e arquitetura da planta (forma e densidade), raízes, tolerância a pragas e doenças, ausência
de príncípios tóxicos, e ríscos físicos, adaptabilidade, sobrevívência e necessidade de manutenção
da árvore.

AÉ. í í - Fica determinado gue, para garantir a diversidade de espécies na implementação da
arborização urbana em Petrolina, a concentração de indivíduos de uma só espécie não deve
ultrapassar os 25a/o (vinte e cinco por cento) da população total de indivíduos arbóreos numa
determinada localidade ou região.

Art. 12 - Deve ser estimulado o plantio de árvores frutÍferas, em especial no Parque Municipaí
Josefa Coelho e em outras áreas verdes, devidamente indicadas pela AMMA, terrenos
particulares, constantes no item 3.2 do Anexo l.

Art. í3 - A substituição de árvores, mesmo daquelas cujas supressões sejam resguardadas pela
LeÍ, a Agência Munícípal de Meio Ambiente, autorizará a sua remoção e posterior substituição,
atendendo aos critérios técnicos estabelecidos para a arborização urbana.
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§ 1o - No caso da necessidade de substituição da árvore, a Agência de Meio Ambiente
estabelecerá os critérios para que esta ação seja realizada.

§ 2" - É desestimulado o plantio de espécies frutÍferas em ruas e calçadas

§ 3'- Deve ser priorizado o plantio de árvores frutÍíeras nos parques e praças com canteiros
extensos, onde a queda de frutos ocona em áreas livres de carros e trânsito, evitando acidentes.

§ 4o - O plantio em áreas de parques, áreas de preservação permanente, zona destinada a
conservação ambiental, bem como em áreas de recuperação ambiental (áreas de preservação e
proteção ambiental), náo segue os parâmetros técnicos de escolha de espécie e afastamentos
mínimos determinados pelo plano de arborização.

§ 5o - Como principais benefícios do plantio de espécies frutÍferas, considera-se o aumento da
fauna, a composição de hortas urbanas e o incentivo a produção de frutos.

_ Capítulo Vl
DA INSTRUMENTAçAO DO PLANO DE ARBORIZAçAO URBANA

Art. í4 - São instrumentos do Plano de Arborização Urbana

l- Plano de Arborização Urbana (anexo I);
ll- Plano de Manutenção e Monitoramento (anexo ll).

sEçÃo il
PLANO DE ARBORTZAçÃO URBANA:

IMPLANTAçÃO en| CALçADAS, RUAS, CICLOV|AS E CANTETROS CENTRA|S.

Art. í5 - Plano de Arborização Urbana é um instrumento para orientar técnicos e a sociedade,
com o objetivo de arborizar praças, parques, avenidas, cantêiros, calçadas e quintais e ruas de
acordo com indicadores técnicos e paisagísticos.

Art. 16 - A implantação de árvores e mudas, em calçadas, deve respeitar as faixas livres para
passeio exclusivo de pedestre.

§ 1o - A implantação de árvores nas calçadas deve resguardar uma faixa livre com largura mínima
de 1,25 m destinada à circulação de pedestres, exclusivamente, contínua, antiderrapante, e livre
de obstáculos.

§ 2o - Para calçadas com largura inferior a2,0A m, com no mínimo 1,70 m de calçada, será
permitido o uso de espécies de pequeno porte ou arbustivas em arvoreiras de 0,40 cm de largura
mÍnima.

Art.17 - Nas ruas estreitas, deve-se priorizar o plantio em apenas um lado da via, oposto ao da
fiação.

Art. í8 - No caso de estacionamento ao longo da via, podem ser criados canteiros entre vagas,
viabilizando a arborização sem gerar conflito com a faixa livre do passeio.

Art. 19 - Será priorizado no desenho cicloviário adotado, a criação de um canteiro ajardinado ou
arvoreiras ao longo de toda a rota, conforme figuras do item 5 do Anexo l, descritas a seguir:

§ 1o - Quando junto de calçadas, a arborização da ciclovia pode ser compartílhada pela calçada
com implantação da arborização entre o passeio e a ciclovia, ou com arboriaaçâo implantada éntre
a ciclovia e o leito viário;
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em apenas um dos lados ou em ambos, criando um dossel ideal para sombreamento da rota.

AÉ. 20 - Na arborizaçáo de canteiros centrais, recomenda-se que o canteiro tenha, no mínimo,
1,50 m de largura e, obrigatoriamente, devem receber árvores com raiz pivotante.

AÍt.21- Os agentes detentores de inÍraestrutura que fazem o uso do espaço aéreo e da superfície
de vias públicas e das obras de arte de domínio municipal dentro do perímetro urbano, para
implantação, instalação e passagem de seus equipamentos deverão executar galerias técnicas
no subsolo para remanejamento de suas instalações e equipamentos conforme consta da Lei
Municipal 1.61112014 do Poder Legislativo.

Parágrafo único - A relação entre as árvores e a iluminação pública implantada no canteiro, deve
observar o adequado espaçamento e dimensões da copa em relação à disposição e altura das
luminárias, evitando que o dossel prejudique o alcance da iluminação, sendo recomendado que a
iluminação das calçadas seja realizada com luminárias dispostas em altura inferior ao dossel.

sEçÃo ilt
coNDrçÔES ESPECIATS E CONFLITOS:

MOBtLtÁRtO, FIAçÃO E REDES SUBTERRÂNEAS

Atl.22 - Na presença de redes aéreas, deverão ser plantadas espécies com até 5 m de altura e
copa pouco densa.

Parágrafo único - A presença de árvores de maior porte coexistindo com a fiação, será possível
mediante a orientação do manejo da espécie, desviando do contato com os fios.

sEçÃo v
AFASTAMENTOS E STNAL|ZAçÃO

Art.23 - A implantação das mudas, independente do porte, e da sinalização, deve observar um
afastamento mínimo de 1,50 m, prevalecendo sempre a permanência da árvore e o deslocamento
da sinalização, quando necessário, conforme item 6 do Anexo I - Sinalização.

Art.24 -Para evitar conflitos entre árvores e elementos construídos, como fachadas, marquises,
platibandas ou beirais, a árvore deverá ser implantada ou conduzida, obedecendo a uma altura
mínima de 4 m, da primeira bifurcação.

Parágrafo único - Para resguardar a existência de árvores em vias públicas, onde existem
"outdoors" e placas comerciais, deverá ser priorizada a implantação das árvores, sem podas
drásticas e relocadas as placas, priorizando-se a integridade das plantas, no local.

SEçÃO V
DA PRODUçÃO E PLANTIO DE MUDAS

Art. 25 - Caberá ao Viveiro Municipal, dentre outras atribuições:

| - garantir a população de mudas adequadas para o plantio, devendo ser destinado um percentual
do valor cobrado nos processos de licenciamento ambiental, das multas, infrações ambientais e
construtivas para a manutenção do Viveiro Municipal;

ll - elaborar um programa de coleta de sementes de espécies nativas e exóticas, identificando e
cadastrando as árvores matrizes, com estudantes e agentes de arborização urbana;

lll - organizar um programa de produção de mudas, dentro dos padrões técnicos estabelecidos
pelos órgãos competentes, e adequados para plantio em áreas públicas;

lV - realizar, em parceria com instituições de ensíno e pesquisa, testes de germinação, análises
de crescimento e estudos sobre adaptação de espécies nativas, visando introduzi-las
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no paisagismo urbano;

V - conhecer a Íenologia das árvores matrizes das espécies selecionadas para o paisagismo
urbano;

Vl - promover o intercâmbio de sementes e mudas, de acordo com as orientações dos órgãos
reguladores.

Vll - promover a educação ambiental, com foco na arborização, através de intervenções do
Agente de Arborização.

Art. 26 - As plantas produzidas pelo Viveiro Municipal e aquelas adquiridas em outros viveiros
públicos ou privados, deverão atender aos critérios técnicos estabelecidos pela AMMA e
publicados no Plano de Arborização Urbana.

Parágrafo único - O Viveiro Municipal deverá priorizar a produção de espécies consideradas
nativas, espécies da Caatinga, bem como aquelas que produzem flores e frutos.

ArÍ. 27 - Todas as espécies produzidas no Viveiro Municipal ou adquiridas em outros viveiros
deverão Íicar em quarentena, para garantir a sanidade e a sobrevivência das plantas.

Art, 28 - A execução do plantio das espécies arbóreas em áreas públicas deverá atender às
especificações técnicas definidas no Plano de Arborização Urbana e nesta Lei.

Parágrafo único - Em caso de plantio de espécies nos passeios públicos por parte do proprietário
de imóvel particular, este deverá atender às especificações técnicas definidas no Plano de
Arborização Urbana, sob pena de incorrer nas penalidades previstas nesta Lei.

Art. 29 - Os plantios em passeio público somente poderão ser realizados quando este tiver
infraestrutura mínima definida: meio-fio e canteíro existentes, conforme estabelecido nos Anexos
desta Lei.
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Art. 30 - A arborização urbana deverá ser executiada:

l- nos passeios, vias, canteiros, praças, espaços públicos, áreas externas aos condomínios e
áreas verdes, compatibilizando o porte da árvore adulta com a presença de mobiliário e
equipamentos urbanos, e redes de infraestrutura, se existirem;

ll - quando as ruas e passeios tiverem dimensões compatíveis com a expansão da copa e do
sistema radicular da espécie a ser utilizada, observando o devido afastamento das construções e
equipamentos urbanos.

§ 10 - Os locais preferenciais para o plantio, são aqueles associados à circulação (principalmente
de pedestres e ciclistas) e espaços livres públicos de lazer.

§ 2o - O espaçamento entre as árvores e entre as árvores e o mobiliário, deverá ser executado de
acordo com o porte (pequeno, médio ou grande) e a tipologia do mobiliário, seguindo as metragens
e diretrizes do item 9 do Anexo I - Arborização Porte e Espaçamento.

Art 3í - Toda arborizafio urbana a ser executada pelo Poder Público, por entidade ou por
particulares, mediante concessão ou autorização, desde o planejamento, a implantação e o
manejo, deverá observar os critérios técnicos estabelecidos nesta Lei e detalhados no Plano de
Arborização Urbana do Município e no de Manutenção e Monitoramento.

Art, 32 - Novas construções ou novos empreendimentos imobiliários, no gue se refere aos projetorlEl
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de arborização de passeios, vias, canteiros, praças, êspaços públicos e áreas verdes, deverão ser
analisados e aprovados previamente pelo órgão gestor municipal competente, obedecendo aos
critérios estabelecidos nesta Leie normas decorrentes.

Parágrafo único - Quando compatível com as demais exigências existentes, fica obrigatória a

arborização dos passeios em todos os novos projetos a serem licenciados pelo Município,
devendo estes atender aos critérios e indicações definidos pelo Plano de Arborização Urbana.

Art, 33 - As mudas utilizadas para arborizaçáo urbana e nas áreas verdes do Município deverão
atender aos padrôes de qualidade e porte estabelecidos no Plano de Arborização Urbana do
Município e nos Anexos desta Lei, bem como ter as seguintes características preferencialmente:

I - altura mínima de 2,00 m e copa bem definida;

ll - tronco retilíneo e altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;

lll - boa formação da árvore, mantendo suas características fenotípicas;

lV - DAP mínimo de 0,03 m;

V - forma e perfiltrabalhados com tratos silviculturais específicos (podas de formação);

VI - sistema radicular bem acondicionado;

VII - árvore em boa condição fitossanitária isenta de pragas e doenças.

Parágrafo único - Os critérios descritos nos incisos I e ll do Art. 31o deverão ser rigorosamente
respeitados para o plantio de árvores em calçadas e canteiros centrais.

Art. 34 - E estimulada a escolha de espécies preferencialmente recomendadas no item 3.2 do
Anexo I desta Lei, para cada área do Município e de porte compatível com o espaço disponível ao
plantio.

Parágrafo único - O plantio deve ser compatibilizado com o meio-fio, hidrantes, entradas de
veículos, cruzamentos, postes de iluminação pública, redes aéreas e subterrâneas e outros
equipamentos urbanos, respeitando o espaço livre mínimo para trânsito de pedestres, conforme
os Anexos desta Lei.

Art. 35 - Fica proibido o plantio de espécies que comprometam a acessibilidade dos pedestres e
sua segurança em calçadas, ou que comprometam a biodiversidade local.

Parágrafo único - O órgão gestor competente poderá eliminar, a critério técnico, as mudas
nascidas no passeio público ou indevidamente plantadas, no caso de espécies incompatíveis com
o Plano de Arborização Urbana, buscando a manutenção do sombreamento, mediante a remoção
realizada somente após o crescimento compatível da muda substitutiva, sempre que possível e
sem afetar a segurança.

Art. 36 - Todo plantio deverá seguir os requisitos estabelecidos no Plano de Arborízação Urbana
do Município e obedecerá às áreas prioritárias definidas no item 13 do Anexo l.

Parágrafo único - As áreas residuais do sistema viário, como as cabeceiras de pontes, os
canteiros centrais e laterais de avenidas e rodovias, canteiros separadores dos estacionamentos,
as rotatórias, as alças viárias, as faixas de domínio, devem ser considerados caso a caso, com o
intuito de conciliar aspectos paisagísticos com os imperativos de mobilidade no espaço público e
com os objetivos ambientais de reintrodução de espécies nativas no município.

Art. 37 - Serão realizadas vistorias técnicas periódicas para monitoÍaÍ a fisiologia e a sanidade
dos vegetais nas vias, áreas verdes e espaços públicos arborizados, sendo cada vistoria
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cadastrada por meio de aplicativo e registrada na plataforma digital.

suB§EçÃo il
DA PROTEçÃO A ARBORIZAçÃO EXISTENTE

§ 3o - A prioridade do cronograma de modernizaçáo da rede seguirá dos locais com maior
adensamento da arborizaçáo urbana para os menos adensados.

SUBSEçÃO Ur

DOS cRrTÉntOS PARA A PODA E REMOçÃO DE ÁRVORES

-ÀMARA MUN CIPAL
.',Bi 11Ê

,ie lJe Foihas
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Art.38-Évedadaaagressão,ocorte,apoda,aderrubada,asupressãoouapráticadequalquer
ação que possa provocar danos, alteração do desenvolvimento natural ou morte de árvore em
área pública e nas propriedades privadas do Município, salvo aquelas situações previstas na
presente Lei.

Art. 39 - Não será permitida a pintura e a utilização de árvores situadas em locais públicos
paru a colocação de cartazes, faixas, anúncios, nem para suporte ou apoio de objetos e
instalações de qualquer natureza que agridam a árvore.

Art. 40 - O sistema radicular das árvores será mantido íntegro, salvo necessidade técnica de
intervenção por poda, que será executada pelo órgão gestor municipal competente, em via pública
e mediante autorização em área privada.

Art. 41 - Os projetos de redes de distribuição de energia elétrica, iluminação pública,
abastecimento de água, telefonia, TV a cabo e outros serviços públicos executados em áreas de
domínio público ou particular, deverão ser compatibilizados com a arborização.

§ 1o - A rede de distribuição de concessionárias públicas deverá ser gradativamente substituída
por redes compactas ou subterrâneas, visando assegurar o desenvolvimento das árvores.

§ 20 - Para execução deste plano e cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a concessionária
do serviço de distribuição elétrica deve observar que:

I - apenas devem ser aceitos, dos empreendedores, que os novos empreendimentos sejam
construídos ao menos com redes ecológicas, em rede compacta para alta tensão e rede isolada
de baixa tensão;

Il - as novas redes de distribuição da concessionária sejam construídas ao menos em rede
compacta para alta tensão e rede isolada de baixa tensão;

lll - a concessionária se comprometa a estabelecer e cumprir cronograma de até 25 anos para
modernizagão da rede de distribuíção elétrica na área urbana do Município, com a substituigão
das redes convencionais, ao menos para rede compacta, para alta tensão e rede
isolada de baixa tensão.
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furt. 42 - As podas ou remoção das árvores serão executadas mediante parecer expedido pela
Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA), ou mediante solicitação da população a ser
previamente autorizado pelo órgão acima referido, sob pena de multa.

Art. 43 - São critérios para a poda de uma árvore e devem ser avaliados por um profissional
técnico pertencente aos quadros da AMMA:

I - poda de formação para um ramo, cujo crescimento esteja fora do padrão de crescimento da
árvore, com objetivo de preservar a sua estabilidade e favorecer o seu desenvolvimento,
respeitando a arquitetura natural da espécie;

ll - poda de limpeza, se um ramo for identificado como sendo doente, praguejado, senescente,
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epicórmico ou ladrão;

lll - poda de condução da copa, para ramos em conflito com fiação, com equipamentos urbanos
ou com o patrimônio, como por exemplo, escondendo uma fachada de ínteresse visual na área
tombada do sítio histórico;

lV - consiste em responsabilidade dos usuários adaptar a utilização do espaço público à vegetação
já existente e nâo o contrário, e que, portanto, um conflito com a arborizaçáo originado pelo uso
inapropriado do espaço público, será considerado infração a ser punida por multa.

V - podas de segurança de um ramo que constitua algum risco comprovado para a integridade de
pessoas ou do patrimônio público ou privado, não tendo sido encontrada outra opção que nâo a
poda;

Vl - podas de raiz são contempladas em situações de conflitos entre o sistema radicular e algum
elemento do entorno como calçada, patrimônio ou equipamento urbano. Podem ser praticadas
unicamente em último recurso, nos casos de conflito com patrimônio histórico ou com algum
elemento imprescindível e inamovível do equipamento urbano, devendo ser feita a substituição da
mesma, por outra espécie adequada ao local. Gonsidera a opção de proceder à substituição da
árvore por uma espécie com sistema radicular mais adaptado ao local de plantio, para evitar podas
que resultem na morte da árvore.

Parágrafo único - Se for solicitada por um particular ou empresa, a AMMA examina o pedido
segundo os critérios de fitossanidade, conflito com o patrimônio ou mobiliário urbano e estético.

Art. 4 - Caso a poda solicitada tenha como objetivo resolver um conflito entre a árvore e um
elemento de patrimônio privado, a poda não deve prejudicar a fitossanidade da árvore ou o
paisagismo do lugar.

Art. 45 - Os critérios para remoção de árvores e priorização de remoção devem obedecer às
condições seguintes:

I - substituição de espécies exóticas por árvores nativas;

ll - substituição de espécies produtoras de substâncias alergênicas ou tóxicas, ou de frutos de
grande dimensão cuja queda possa constituir um risco para as pessoas ou ao patrimônio público
ou particular;

lll - remoção de árvores que constituam um risco comprovado para as pessoas ou ao patrimônio
público ou particular;

lV - substituição de árvores mortas, praguejadas ou doentes, de um modo comprovadamente
irreversível;

V - remoção de árvores para obras de interesse público, desde que não haja alternativa técnica
ou locacional.

§ 1o - A substituição de espécies exóticas deve evitar a dÍminuição do sombreamento, sendo
realizada com plantio de espécie substitutiva anterior à supressão da espécÍe exótica, e sêmpre
que possívelrealizada após o alcance do porte equivalente da espécie plantada, quando possível.

§ 2o - O requerimento de remoção de árvores por interessado, deverá ser dirigido a AMMA, e
somente após vistoria e desde que se enquadre nos critérios definidos neste artigo, poderá ser
autorizada por meio de parecer expedido, obrigando ao requerente a compensação e custos do
replantío.

Art. 46 - O requerimento de poda, remoção e plantio de árvores deverá ser dirigido à AMMA e
efetuado de acordo com os critérios e padrões definidos nesta lei e nos anexos.
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§ 1o - Os requerimentos devem ser dirigidos e protocolados junto à AMMA, pelo preenchimento
do formulário próprio:

I - os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato, endereço);

ll - a geolocalização da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site) ou da
muda a ser plantada;

lll - fotos da árvore necessitando manejo ou do local desejado para o plantio de muda.

§ 20 - Os responsáveis pela coordenação do monitoramento devem assegurar-se de que o usuário
seja informado do andamento do seu requerimento.

Art.47 - O calendário das podas ou remoçÕes deve ser publicado online, no site institucional da
AMMA, definindo os bainos e avenidas que receberão as intervenções, bem como dos manejos,
e das datas conespondentes, com no mínimo, 10 dias de antecedência da intervenção.

Parágrafo único - Qualquer cidadão é paÉe legítima para contestar a poda ou remoção de árvores
no prazo de até 7 dias após a publicação do calendário.

Art. 48 - As contestações poderão ser protocoladas pela plataforma online da ouvidoria municipal,
mediante os seguintes dados:

I - identificação do autor (nome, CPF, número de contato);

ll - a geolocalizaçáo da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site);

lll - fotos da árvore e uma justificativa e fundamentação para sua manutenção.

Art. 49 - O autor da contestação deverá ser informado do andamento do processo e motivação da
decisão.

Art. 50 - A poda de árvores em áreas públicas e particulares só será realizada mediante o descrito
no Artigo 45.

Parágrafo único - É proibida a prática do anelamento, em qualquer vegetal de porte arbóreo
inserido em logradouros públicos.

SUBSEçÃO lv
DOS TRANSPLANTES

Art. 5í - O transplante de árvore ou vegetal de porte arbóreo será autorizado nas seguintes
circunstâncias:

I - quando a espécie for classificada como de corte proibido;

ll - nos casos dos dois artigos anteriores (Art 42 e Art 43);

lll - quando o indivíduo tiver idade e porte adequados, atestados pela AMMA;

lV - quando a espécie tiver capacidade de resistência ao estresse e tolerância ao processo;

V - quando a época for adequada para o plantio da espécie, sempre que possívet;

Vl - quando as condições de plantio forem adequadas;

Parágrafo único - Quando não houver viabilidade técnica reconhecida expressamente pela
AMMA, a espécie poderá ser suprimida com as devidas compensações.
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AÍt.52 - O transplante de vegetais de porte arbóreo será realizado mediante autorização da AMMA
e serão permitidos somente:

| - a própria Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA);

l!- a empresa ou profissional autônomo com capacidade técnica comprovado(a), especializado(a)
e devidamente credenciado(a) junto à AMMA.

Art. 53 - As árvores e arbustos terão os seus respectivos locaís de plantio definidos pela AMMA,
quando da autorização, preferencialmente nas mesmas condições.

Parágrafo único - Em caso da não sobrevivência do indivíduo transplantado, por culpa do usuário-
pagador, será imposta nova medida compensatória.

sEçÃo vt
DA MANUTENçÃO DAS MUDAS APÓS O PLANTIO

Art. 54 - A manutenção da arborização se dará por orientações técnicas prestadas por
profissionais habilitados:

I - regas - as mudas devem ser regadas abundantemente, observando as orientações técnicas;

ll - adubação - deverá ser feita, observando as orientações técnicas;

lll - grades de proteção - em lugares em que a planta esteja ameaçada pelo vento ou por atos de
vandalismo, grades poderão ser posicionadas ao redor da árvore. Estas podem ser feitas de
diversos materiais e deverão ter um espaçamento suficiente para permitirtratos culturais da muda.

lV - tutoramento - é recomendado usar um tutor para conduzir o crescimênto da muda, além de
torná-la mais visível, evitando que seja confundida com mato e incentivando cuidados da
população.

Parágrafo único - A rega das plantas deverá ser melhorada com a expansão da adutora que
atende até o Parque Municipal Josefa Coelho. Desta maneira, ficará disponível para os bairros
periféricos, o abastecimento com carros pipa e locais onde não é possível instalar sistemas de
irrigaçâo.

Gapítulo Vll
DA DECLARAçÃO DE TMUNTDADE AO CORTE

Art. 55 - Qualquer árvore ou área arborizada do Município poderá ser declarada ímune ao corte,
mediante lei aprovada neste legislativo, em razáo da sua raridade, antiguidade, de seu interesse
histórico, religioso, social, científico, paisagístico ou de sua condição de planta matriz.

Art. 56 - Toda árvore cuja espécie seja classificada como espécie rara e/ou espécie ameaçada de
extinção será considerada imune ao corte.

AÉ. 57 - É vedada a supressâo de árvores cuja espécie seja imune ao corte, definida em norma
legal, salvo nos casos de obras de interesse social ou utilidade pública, e riscos iminente de queda,
de forma irreversível, desde que comprovada a inexistência de alternativa técnica e locacional.

Art. 58 - Qualquer interessado poderá solicitar declaração de imunidade ao corte, através de
pedido formalà AMMA, justificando a sua proteção.

AÉ. 59 - A AMMA será a responsável pela análise da procedência e viabilidade da solicitação de
imunidade ao corte e emissão de parecer conclusivo.
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§ ío - Espécies arbóreas em processo de declaração de imunidade ao corte, não poderão sofrer
qualquer intervenção até a conclusão do processo, devendo o órgão responsável pela arboriza@o
urbana, notificar o proprietário ou o responsável.

§ 2o - Qualquer processo de solicitação de declaração de imunidade ao corte, sob pena de
caducidade, deverá ser analisado no pÍazo máximo de 90 dias úteis, devendo a decisão ser
publicada no site institucional da AMMA.

Gapítulo Vlll
ARBORIZAçÃO ESPECIAL NO CENTRO HISTÓR|CO

Art. 60 -Para fins de proteção do Patrimônio Histórico de Petrolina, foram categorizados três tipos
de fachadas a serem consideradas na implantação de novas mudas e transplantes:

| - Fachadas de Arborinção Prioritária;

ll - Fachadas de Visibilidade Secundária;

lll - Fachadas de Visibilidade Prioritária.

§ 1o - Fachadas de Arborização Prioritaria podem acontecer de maneira mais flexível e
concentrada, sem limitações quanto ao porte, sendo prioritariamente realizada entre lotes para
não prejudicar o acesso aos mesrnos.

§ 2o - As Fachadas de Visibilidade Secundária compõem edíficações com relevância estética, mas
que permitem arborização moderada, sempre entre lotes, e adaptada à altura média das
edificações.

§ 3o - Fachadas de Visibilidade Prioritária relacionam-se às edificações mais antigas e
esteticamente relevantes com composições arquitetônicas trabalhadas que marcam a imagem da
cidade, devendo permanecer livres de arborização. Também são consideradas como Fachadas
de Visibilidade Prioritária aquelas que contribuem para a visibilidade de outras edÍficações a partir
de determinadas perspectivas (entorno).

Capítulo lX
DAS PENALIDADES

AÉ. 61 - Considera-se infração qualquer descumprimento a esta norma especialmente:

I - poda ou remoção de árvores sem a devida autorização da AMMA ou em desacordo com as
condições estabelecidas na mesma;

ll - o poda drástica ou excessiva conforme definido nesta Lei;

lll - qualquer agressão que possa afetar a estrutura da planta, como colocação de placas e
cartazes, entre outros;

lV - transplante de árvores sem a devida autorização ou em desacordo com a mesma;

V - plantio em desacordo com as especificações de distância e segurança, em relação aos
equipamentos urbanos, patrimônio tombado ou outro conforme estabelecido nos anexós I e ll
desta Lei;

Vl- plantio que desobedeça aos afastamentos definidos nesta leie seus anexos;

Parágrafo único - São consideradas infrações graves, sujeitas a cobranças de multa, em dobro,
de acordo com os valores estabelecidos no Art. 56 do Decreto 6.514/0g:
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a) remoção de árvores com ninhos ou espécies ameaçadas ou em extinçáo;

b) agressão que resulte na morte da planta;

c) podas e/ou remoções realizadas á noite, feriados ou fins de semana;

d) podas e/ou remoções realizadas com fins de lucro ou para simples visibilidade de placas
ou fachadas comerciais;

e) quando provocar outro dano ao patrimônio público ou privado associado à remoção ou
poda irregular;

0 quando se fizer o "anelamento" visando a morte das plantas;

g) guando se fizer a aplicação de substâncias que possam causar danos ou a morte das
plantas.

Art. 62 - Aos infratores das disposiçÕes estabelecidas nesta Lei e das normas dela deconentes,
devem ser aplicadas as seguintes penalidades:

l- multa;

ll - apreensão imediata de materiais e equipamentos;

lll - perda de bens;

lV - suspensão de licença ambiental;

V - cassação de alvará ou licença de funcionamento.

Parágrafo único - Além das penalidades previstas nos incisos anteriores, aplicam-se, no que
couber, as disposições relativas ao processo fiscal administrativo estabelecidas em outras leis
municipais, inclusive as medidas preventivas, tiais como embargo e interdição.

Art. 63 - Respondem, solidariamente, pela infração das nornas desta Lei, na forma do artigo
anterior:

| - o proprietário ou seu responsável legal;

ll - a empresa, quando a infração for cometida por pessoa na condição de mandatário, preposto
ou empregado;

lll - os pais, tutores ou curadores, quando a infração for cometida por filhos menores, tutelados
ou curatelados;

lV - os proprietários de veículos, pelos danos causados às árvores

Art. 64 - O responsável pela infração deve ser multado e, em caso de reincidência, deve sofrer as
penalidades em dobro.

§ 1o - A multa deve ser aplicada de acordo com a infração cometida, conforme tabela a ser
regulamentada.

§ 2o - A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras obrigações legais
nem o isenta da obrigação de repararos danos resultantes da infração detectada pela Íiscalização.

§ 30 - As multas devem ser aplicadas, cumulativamente, quando o infrator cometer
simultaneamente, duas ou mais infraçÕes.
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§ 40 - No caso de cortes não autorizados, a penalidade deve ser por árvore.

§ 50 - As empresas ou profissionais autônomos especiatizados, credenciados no órgão municipal
competente, serão aplicadas as penalidades dos incisos I e l1 do Arl.62, conforme a gravidade da
falta, sem prquízo de demais responsabilidades.

§ 6o - A infração de norma contida nos dispositivos desta Lei que não tenham indicação expressa
de penalidade, aplica-se o valor da multa determinada, conforme decreto regulamentadoi desta
Lei.

§ 7o - As rnultas previstas nesta Lei serão aplicadas em dobro quando se tratar de árvore em
período de floração e/ou frutificação, e em triplo quando se tratar de árvore pública.

§ 8'- A pessoa declarada hipossuficiente (com renda de até doÍs salários mínimos) terá desconto
de '113 do valor estabelecido na tabela a ser regulamentada, desde que não seja reincidente.

§ 9o - Quando o infrator for pessoa física e as infrações ocorrerem em áreas privadas, o valor da
multa não poderá passar o valor do IPTU do imóvel onde ocorrer a infração, desde que não seja
reincidente.

Art. 65 -A atualização monetária dos valores instituídos na Tabela de multas a ser regulamentada,
será realizada anualmente, com base na variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo
Especial, medido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 66 - Os autos de inÍração serão julgados, em primeira instância, pela Comissão de Julgamento
de Autos do órgão responsável pelo licenciamento e fiscalização ambiental, e o recurso escrito à
AMMA, devendo ser observados os prazos da Lei Municipal.

Ar1. 67 - Uma vez autonzada a realização de poda ou supressão de árvores por empresas ou
profissionais autônomos especializados, em casos de acidentes, naturais ou induzidos, causados
por imprudência, imperícia ou negligência, fica o proprietário e o responsável técnico,
solidariamente, responsabilizados pelos danos gerados, eximindo-se do Poder Público quaisquer
responsabilidades.

Art. 68 - Os valores resultantes das multas por infrações previstas na presente Lei deverão ser
apropriados pelo Fundo do Meio Ambiente e aplicados em benefício da Arborização Urbana.

Art. 69 . A população pode denunciar atos de vandalismo sobre as árvores urbanas, como por
exemplo, podas e remoções abusivas. As denúncias, que devem ser feitas à AMMA, podem ser
feitas por telefone (156), presencialmente, ou pela plataforma online da Ouvidoria Municipal.
Todas as denúncias devem mencionar:

| - os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

ll - a geolocalizaçáo da árvore de interesse (endereço ou georreferenciamento pelo site),

lll - fotos explícitas dos danos causados.

Parágrafo único - A Ouvidoria Municipal deverá inÍormar ao autor da denúncia do andamento do
seu procedimento e transmitir a queixa às autoridades competentes.

Capítulo X
DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

Art. 70 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias,
parcerias, Termo de Ajuste de Conduta (TAC) e suplementadas se necessárío pelo Poder
Executivo.
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Art. 7í -Todas as autorizações deverão serpublicadas deforma resumida pelo órgão competente,
no site da AMMA.

Art.72. Caberá à Administraçâo Municipal promover campanhas educativas que esclareçam
sobre a importância da arboriza$o urbana, poda, supressão e agressão à árvore e divulgar os
critérios e penalidades desta Lei, com auxílio do Agente de Arborização.

Art. 73 - A autoridade fiscalizadora no cumprÍmento das disposições da presente Lei, poderá
solicitar auxílio da força policial, no caso de cerceamento do exercício de suas funções ou quando
necessário à efetivação de medidas previstas nesta Lei.

Art.74 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir premiação, através de diplomas,
certificados ou outros quaisquer meios, isenções para distinguir pessoas que promovem o plantio,
a reposição ou a conservação de árvores no Município, sob a orientação do órgão gestor municípal
responsável.

Art. 75 - A arborização será priorizada por áreas e eixos descritos nesta lei, e seguirá um
planejamento de curto, médio e longo prazos conforme dispõe no item 13 do Anexo I - Priorização
da arborização a curto, médio e longo pÍazo.

Art. 76 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Arl. 77 - Revogam-se as Leis Municipais que encontram em contradição com esta Lei,
especialmente as Leis No 338t1992, de 02 de fevereiro de 1992 e No 1.838/2006, de 16 de junho
de 2006.

Art. 78 - Esta Leientra em vigor na data da sua publicação.

Autor: Wenderson de Menezes Batista

Gabinete do Prefeito, em 02 de maio de 2023.

$MÃO AMORIM DURANDO FTLHO
Prefeíto Municipal
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ATO DE SANçÃO No 1.716t2023

O PREFEITO DO MUNICÍplo Oe PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais
e com arrimo no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município,e considerando o atendimento
do regular procedimento legislativo à espécie aplicado.

l) . RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que "Dispõe sobre o Plano de Arborização
Urbana do Município de Petrolina, e dá outras providências". Tombada sob no 3.618, de
02 de maio de 2023, publique-se, nos termos e na forma da lei.

Gabinete do Prefeito, em 02 de maio de 2023.

$MÃO AMORIM DURANDO FILHO
Prefeito Municipal
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C,L\LdRd DE \,TREÂDORES DE PETROLNA
Casa Yereatlor Plínio Amorim

GABIi\ETE DA PRESIDÊNCTA

PROJETO DE LEr N'013/2021 - REDAÇÃO rnVU,.

EMENTA: Dispõe sobre o Plano de Arborização
Urbana do Município de Petrolina, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUMCIPAL DE PETROLINA aprovou e o Seúor Prefeito sanciona a seguinte Lei:

Capítulo I
DrsPosrÇÕns cnnus

Art. 1'Fica instituído o Plano de Arborização Urbana do Município de Petrolin4 instrumento permanente
para definição de diretrizes e estratégias para o planejamento, implantaçáo, reposição, expansão, manejo,
manutenção e supressão da arborização e áreas verdes urbanas, prevendo-se a participação ativa da
população, com o objetivo de conservar, preservar e ampliara arborização em todo o município.

Capítulo II
DOSPRINCÍHOS

AÍt. 20 O Plano de Arborizagão Urbana do Município de Petrolina, atenderá aos seguintes princípios
fundamentais:

I - da precaução, como medida eftcaz a degradação ambiental, quando houver aÍneaça de danos sérios
ou irreversíveis;

II - da prevenção, com a adoção de medidas e políticas públicas capazes de minimizar impactos
climáticos e ocorrência de desastres ambientais;

m - da responsabilização pelos atos causados à arborização urbana;

IV - do processo colaborativo, com a participação e responsabilização da sociedade civil nosprocessos
consultivos e deliberativos, com amplo acesso à informação;

V -o
conforme

Plano de Arborização Urbana deverá ser executado em obediência ao plano Diretorvigente
Mapa de Zoneamento, constante no item 2 do Anexo I (plano de arborização);

proteção das árvores e arbustos nativos da mata ciliar urbanos do município;VI

VII governamental, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser

L
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GABI1YETE DA PRESIDÊNCT.I

\IIII - da ampla publicidade,paÍa garantir transparência no fornecimento de informações públicassobre

patrimônio arbóreo na cidade de Petrolina e sua evolução como elemento de mitigação e adaptação aos

impactos climáticos, por meio de uso de plataformas digitais online;

[X - da educação ambiental, sobre capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, para construir uma

cultura e estimular atitudes adequadas ao bem comum, protegendo os recursos ambientais e melhorando-os

progressivamente;

X - do respeito àrs árvores enquanto integrantes do Patrimônio Cultural, sujeitas as leis deproteção;

XI - da existência e funcionamento do viveiro municipal, insffumento para recebimento de espécies,

produção, aclimatação, quarentena e distribuição de mudas para fins de arborizaçãode logradouros;

)(II - da populartzaçáo do plantio de iírvores em eventos educativos nas escolas de todo o município;

Capítulo III
DOS OBIETWOS DO PLANO DE ARBORTZAÇÃO URBANA

Art. 3o - Constituem objetivos do Plano de Arborização Urbana do Município de Petrolina:

I - definir ações que promovam a arborizaçáo a serem realizadas pela Prefeitura Municipal epela
população de Petrolina;

II - orientar o plantio das árvores, definindo espécies prioritarias e espécies a serem evitadas e

substituídas, métodos e técnicas de plantio, poda, manutenção e supressão, além da definição de áreas e

corredores prioritrários ;

m - definir as diretrizes de planejamento, implantação, manejo, supressão e destinação dos resíduos

daarbonzação e áreas verdes urbanas;

ry - promover a arboruaçio como instrumento de desenvolvimento urbano, bem-estar,qualidade de

vida e saúde públicq

V - implantar e manter, nos espaços públicos, a arborização urbana, visando a melhoria da

qualidade de vida e o equilíbrio ambiental;

V[ - estabelecer critérios e monitoramento da arborização e das áreas verdes urbanas,

para os órgãos públicos e atividades afins;

VII - integrar e envolver a vistas à ampliação, conservação e preservação da arbonzação

q

das iíreas verdes e do
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VIII - utiltzar as técnicas e procedimentos da arboricultura e do paisagismo no planejamento e

implantação da arborização e áreas verdes urbanas;

Parágrafo único - Nas suas comunidades, os respectivos moradores terão prioridade na participação de

plantio, cultivo e outras atividades pertencentes à preservação da arborização, observados a legislação

ambiental e pré-requisitos estabelecidos na AMMA.

Capítulo IV
DA CONCEITUAÇÃO

Art. 4o - Para os fins previstos nesta Lei são adotadas as seguintes conceituações:

I - CALÇADA: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de

veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano,

sinalização, vegetação e outros fins;

II - VIA: superficie por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o
acostamento, ilha e canteiro central;

m - PASSEIO: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura ou
elemento fisico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e,
excepcionalmente, de ciclistas;

IV - AGRESSÃO ng ÁRVORB: toda ação que lesa o sistema morfológico e fisiológico de modo
perceptível ou não, no curto ou no longo pÍazo e de toda anatuÍeza, seja mecânica, química e biológica;

V - ÁnVOnp: é todo vegetal leúoso, perene, capaz de atingir porte mínimo de 5 metros, quando

adulto, que apresenta crescimento em espessura do caule, formando um tronco, que emite ramificações a

uma altura variável do solo e que pode apresentar sistema radicular pivotante ou fasciculado;

VI - ARBUSTO: é todo vegetal lenhoso, perene, capaz de atingir porte máximo de 3 metros, quando
adulto, que apresenta crescimento em espessura do caule, formando um tronco, que emite ramificações a

uma altura variável do solo e que pode apresentar sistema radicular pivotante ou fasciculado;

VII - APP (Área de Preservação Permanente): definido peta Lei n". 12.65112012, como uma área
protegida, coberta ou não por vegetação nativ4 com a função ambiental de preservar os recursos
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade,
flora, proteger o solo e asseguraÍ o bem-estar das populações humanas;

o fluxogênico de fauna e

VIII ARBORIZAÇÃO URBANA: consiste na prática de um conjunto de
indivíduos arbustivos e arbóreos, compondo a vegetação instalada
mesmos cumpram a sua função ecológica, paisagístic4 de ambiência e

permitindo que os

3

*s



.ei ns

.AMA rvI UN At
r'Js de Folhas
ibtal de F

cÂTTTnT I}E \TREÂDoREs DE PETRoLNA
Casa Yereador Plínio Anorim

GABINETE DA PRE,SIDÊNCTA

D( - ÁngaS VERDES: espaços abertos com cobertura vegetal, de uso diferenciado e de laznr,
integrados ao tecido urbano, às quais a população tem acesso;

X - JARDINS ETNOBOTÂMCOS: são espaços destinados ao cultivo de plantas para usosreligiosos,
medicinais, alimentares e científicos;

XI - ESPECIE VEGETAL NATTVA: espécie nativa, silvestre ou autóctone é a que é nativaou natural de

um determinado ecossistema ou região;

XII - ESPECIE VEGETAL EXOTICA: é toda espécie que foi introduzida, de outra região,no local onde

vem sendo cultivada;

)ilII - BIODIVERSIDADE: variabilidade ou diversidade de organismos vivos existentes em uma

determinada área;

XfV - MUDAS: são plantas jovens, utilizadas para plantio;

XV - COLETO OU COLO DA MUDA: parte do fuste de uma muda que fica imediatamente acima da

superfície do solo;

XVI - COPA: parte aérea da iárvore ou arbusto constituída por ramos, galhos e folhas;

XVII - DIAMETRO A ALTURA DO PEITO, CONVENCIONADO (DAP): diâmetro do

tronco da iwore, medido aproximadamente 1,30 metros de altura ao nível do solo;

XVItr - DIÂMETRO DO COLO: corresponde à medida do caule ao nível da superficie do solo;

)(D( - DOSSEL: cobertura forrnada pela sobreposição das copas das árvores arbustos;

)C( - ESPECIE INVASORA: aquela oriunda de outras regiões, que ocupa e aclimata-se em uma
determinada área, onde não era encontrada anteriormente (espécie introduzida), proliferando e ameaçando
espécies nativas, a saúde e economia, além do equilíbrio dos ecossistemas;

)O(I - MUDAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA: indivíduo arbóreo ou arbustivo no início do seu
ciclo fenológico, que apresente altura mínima de 1,8 m entre o colo e a primeira bifurcação, diâmetro
mínimo do caule de 2,5 cm, a 1,0 m do solo, bom estado fitossanitrário, boaformação, com fuste único e
sem tronco recurvado e ramificações baixas, copa com pelo menos,três bem distribuídas e
bem inseridas no tronco, raizes acondicionadas em recipiente com volume de,

ausência de estiolamento;
15 litros, e com

)oül - PROBLEMAS FITOSSAMTÁRIOS BIOTICOS: são aqueles que iírvoresdo seu
funcionamento normal, causando danos físicos, químicos ou biológicos aos metabolismo,

R espons ável

devido à ação de agentes biológicos: fungos, bactérias, nematóides, ácaros,

4
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XXIII - PROBLEMAS ABIÓTICOS: são aqueles que desviarn as árvores do seu funcionamento

normal, prejudicando o seu crescimento, desenvolvimento e reprodução, devido a danos causados pela

poluição, temperatura do ar, água, radiação solar, umidade do

ar, ventos, ou pela fração mineral do solo;

XXIV - ÁngaS VERDES URBANAS: são espaços urbanos com predomínio de vegetação, concebido

com diversos propósitos. Nesta categoria, enquadram-se as praças, parques, jardins botânicos, jardins

sensoriais, jardins zoológicos, jardins etnobotânicos, complexos recreativos e esportivos, hípicas e

cemitérios parques, dentre outros;

XXV - INVENTÁRIO ARBOREO: levantamento qualitativo e quantitativo das espécies vegetais

arbóreas de uma determinada área;

XX\/I - MANEJO: intervenções aplicadas à arbonzação, mediante o uso de técnicas específicas, com o

objetivo de mantê-la, conservá-la e adequá-la ao ambiente;

)O(UI - MANUTENÇÃO: conjunto de práticas para manter e conservar as árvores em estado

fitossanitario saudável;

XXVIfI - PODA: ato de se retirar parte ârvore, cortando-se galhos ou ramos que possam causarconflito

com o entorno ou prejuízo ao desenvolvimento da própria espécie;

XXIX - MATERIAL LENHOSO: material lignificado que constitui a parte lenhosa e rígidados ramos e

troncos de árvores e arbustos;

XXX - SUPRESSÃO: consiste na eliminação de ramos, tronco ou mesmo da árvore ou arbusto, por

completo;

)OOil - PODA DRÁSTICA OU EXCE§SIVA: corte de mais de 50Yo do total damassa verde da copa

ou corte da parte superior da mesma, eliminando a gema apical ou, ainda, o corte de somente um lado da

copa, ocasionando alterações na sua arquitetura da copa, modificando o seuformato original;

)OOil - DESTINAÇÃO DE RESTOS DE PODA: refere-se ao ato de dispor todo material vegetal,
oriundo de podas e supressões, de maneira a ser aprovsitado como compostagem ou cobertura morta, após

processado, para plantas em áreas verdes;

»Ofltr - PAISAGISMO: ordenamento dos

ou não naturais, de forma a melhorar o aspecto

constituem a paisagem, sejam eles, nafurais

dos espaços, e bem estar das pessoas.

)OOil/ -PROPAGAÇÃO: multiplicação dos material vegetativo, através de métodos

5
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)OOry - REPRODUÇÃO: consiste na obtenção de mudas de plantas através de sementes;

X)O(VI - TRANSPLANTE ARBOREO: é a transferência, de um local para outro, de uma árvore ou um

arbusto de porte arbóreo com suas raízes;

XXXVII - EDAIOCLIMÁTICA: refere a condições definidas por fatores ambientais, como o clima, o

relevo,asrochas,osolo,atemperaturqaumidadedoar,aradiaçáo,ovento,acomposiçãoatmosféricaea
precipitação pluvial.

Capítulo V
DO§ CRrrÉmOS PARA A ARBORTZAÇÃO URBANA

Art. 5o - Os critérios para a Arboização Urbana objetivam o aumento da qualidade de vida o bem-estar das

pessoas, quanto ao conforto térmico, dentre outros beneficios, a melhoria da biodiversidade, obedecendo ao

ordenamento do espaço urbano, sem gerar conflitos outranstornos;

Art. 6o - Sem prejuízo de outros, são critérios brásicos paÍa a Arborização Urbana: a escolha adequada das

espécies para cada contexto urbano, às áreas e corredores prioriuários e seus respectivos locais de plantio.

sEÇÃo r
DOS CRITÉRIOS PARA A ESCOLIIA DE ESPÉCIES

Art. 7o - Lista de espécies a serem desestimuladas, para o plantio naarborização urbana domunicípio

I - Nim indiano (Ázadirachta indica);

tr - Flor de sed4 Papai noel e Lã de seda (Calotropis procera);

III - Castaú ola (Teminalia c atappa);

ry - Algaroba (Prosopis juliflora);

V - Ficus ou sempre-verde (Ficus benjamina);

VI - Árvore Bisnaga (Spathodea Campanulata).

Art. 8o - Deve ser dado prioridade ao plantio de e exóticas naturalizadas, com potencial
para plantio em Petrolina, estabelecidas no item 3.2. do de Arborização desta Lei).

Art. 9o - A introdução de novas espécies na arbor'uaçáo
Lei, deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Meio

município, posterior à vigência desta

6
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Art. 10 - Para a defrnição da espécie a ser implantada, devem ser observados: as características da iírea

verde, e os diversos fatores para a escolha das espécies, como o desenvolvimento, o porte e arquitetura da

planta (forma e densidade), raízes, tolerância a pragas e doenças, ausência de princípios tóxicos, e riscos

fisicos, adaptabilidade, sobrevivência e necessidade de manutengão da árvore.

Art. I I - Fica determinado que, para garantir a diversidade de espécies na implementação da arborização

urbana em Petrolina, a concentração de indivíduos de uma só espécie não deve ultrapassar os 25%o (vinte e

cinco por cento) da população total de indivíduos arbóreos numa determinada localidade ou região.

Art. 12 - Deve ser estimulado o plantio de árvores frutíferas, em especial no Parque Municipal Josefa

Coelho e em outras áreas verdes, devidamente indicadas pela AMMA, terrenos particulares, constantes no

item3.2 do Anexo I.

Art. 13 - A substituição de árvores, mesmo daquelas cujas supressões sejam resguardadas pela Lei, a
Agência Municipal de Meio Ambiente, autonzafit a sua remoção e posterior substituição, atendendo aos

critérios técnicos estabelecidos para a arbonzaçáo urbana.

§ l" - No caso da necessidade de substituição da iírvore, a Agência de Meio Ambiente estabelecerá os

critérios para que esta ação seja realizada.

§ 2" - É desestimulado o plantio de espécies frutÍferas em ruas e calçadas.

§ 3o - Deve ser priorizado o plantio de iárvores frutíferas nos parques e praças com canteiros extensos, onde

a queda de frutos ocorra em áreas livres de carros e trânsito, evitando acidentes.

§ 4" - O plantio em áreas de parques, iáreas de preservação permanente, zoÍta destinada a conservação

ambiental, bem como em iíreas de recuperação ambiental (áreas de preservação e proteção ambiental), não

segue os parâmetros técnicos de escolha de espécie e afastamentos mínimos determinados pelo plano de

arborização.

§ 5o - Como principais beneficios do plantio de espécies frutíferas, considera-se o aumento da fauna, a

composição de hortas urbanas e o incentivo a produção de frutos.

Capítulo VI
DA TNSTRTTMENTAÇÃO DO DE ARBORTZAÇÃO TIRBAN

Art. 14 - São instrumentos do Plano de

I - Plano de Arborização Urbana (anexo »;/
U - Plano de Manutenção e Monitoramento

7
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§EÇÃO II
PLAI\IO DE ARBORIZAçÃO UNN.I,XA:

IMPLAI\iTAÇÃO BU CALÇADAS, RUAS, CICLOVIAS E CAI\ITEIROS CENTRAI§.

Art. 15 - Plano de Arborização Urbana é um instrumento para orientar técnicos e a sociedade, com o

objetivo de arborizar praças, parques, avenidas, canteiros, calçadas e quintais e ruas de acordo com

indicadores técnicos e paisagísticos.

Art. 16 - A implantação de iárvores e mudas, em calçadas, deve respeitar as faixas liwes para passeio

exclusivo de pedestre.

§ 1o - A implantação de árvores nas calçadas deve resguardar uma faixa livre com largura mínima de 1,25

m destinada à circulação de pedestres, exclusivamente, contínua, antiderrapante,e livre de obstáculos.

§ 2o - Para calçadas com largura inferior a2,00 m, com no mínimo 1,70 m de calçada, será permitido o uso

de espécies de pequeno porte ou arbustivas em arvoreiras de 0,40 cm de larguramínima.

Art.17 - Nas ruas estreitas, deve-se priorizar o plantio em apenas um lado da via, oposto aoda fiagão.

AÍt. l8 - No caso de estacionamento ao longo da via, podem ser criados canteiros entre vagas,

viabilizando a arborizaçáo sem geraÍ conflito com a faixa livre do passeio.

Art. 19 - Será priorizado no desenho ciclovirário adotado, a criação de um canteiro ajardinado ou arvoreiras

ao longo de toda aÍota, conforme figuras do item 5 do Anexo [, descritas a seguir:

§ 1" - Quando junto de calçadas, a arborização da ciclovia pode ser compartilhada pela calçada com

implantação da arborização entre o passeio e a ciclovi4 ou com arbonzaqio implantada entre a ciclovia e o

leito viário;

§ 2o - Nos casos da implantação de ciclovias em canteiros centrais, a arborizaçío pode ocorrerem apenas

um dos lados ou em ambos, criando um dossel ideal para sombreamento da rota.

Art.20 - Na arborização de canteiros centrais, recomenda-se que o canteiro tenha, no mínimo,l,50 m de

largura e, obrigatoriamente, devem receber árvores com raiz pivotante.

AÍt.21 - Os agentes detentores de infraestrutura que fazem o uso do espaço aéreo e dasuperfície de

vias públicas e das obras de arte de domÍnio municipal dentro do perímetro para

implantação, instalagão e passagem de seus equipamentos deverão executar galerias
para remanejamento de suas instalações e equipamentos confonne consta da Lei Municipal I
Poder Legislativo.

Parágrafo único - A relação entre as árvores e a iluminação pública implantada no canteiro,

14 do

adequado espaçamento e dimensões da copa em relação à disposição e altura das
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o dossel prejudique o alcance da iluminação, sendo recomendado que a iluminação das calçadas seja

realizadacom luminiárias dispostas em altura inferior ao dossel.

sEÇÃo m
coNDrÇoEs E§PECTATS E CONTLTTO§:

MOBrLúRrO, FrAÇÃO E REDES SUBTERRÂNEA§

AÍt.22 - Na presença de redes aéreas, deverão ser plantadas espécies com até 5 m de altura e copa pouco

densa.

Parágrafo único - A presença de iárvores de maior porte coexistindo com a fraçáo, será possívelmediante a

orientação do manejo da espécie, desviando do contato com os fios.

§EÇÃO w
AFASTAMET{TOS E STNALIZÀÇÃO

Art.23 - A implantação das mudas, independente do porte, e da sinalização, deve observar um afastamento

mínimo de 1,50 m, prevalecendo sempre a permanência da iârvore e o deslocrmentoda sinalização, quando

necessário, conforme item 6 do Anexo I - Sinalização.

AÍt.24 - Para evitar conflitos entre árvores e elementos constuídos, como fachadas, marquises, platibandas

ou beirais, a árvore deverá ser implantada ou conduzida, obedecendo a uma altura mÍnima de 4 m, da

primeira bifurcação.

Parágrafo único - Para resguardar a existência de árvores em vias públicas, onde existem "outdoors" e

placas comerciais, deverá ser priorizada a implantação das árvores, sem podas drásticas e relocadas as

placas, priorizando-se a integridade das plantas, no local.

sEÇÃo v
DA PRODUÇÃO E PLAÀITIO DE MT'DAS

Art.25 - Caberâao Viveiro Municipal, dentre outras atribuições:

I - garantir a população de mudas adequadas para o plantio, devendo ser destinado um percentual do

valor cobrado nos processos de licenciamento ambiental, das multas, infrações ambientais e construtivas

para a manutenção do Viveiro Municipal;

tr - elaborar um programa de coleta de nativas e exóticas, identificando e

cadastrando as árvores matrizes, com estudantes e urbana;

m - organizar um progftrma de produção de

órgãos competentes, e adequados para plantio em

dos padrões técnicos estabelecidospelos

9
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fV - realizar, em parceria com instituições de ensino e pesquisa, testes de germinação, análisesde
crescimento e estudos sobre adaptação de espécies nativas, visando introduzi-las
no paisagismo urbano;

V - coúecer a fenologia das árvores matrizes das espécies selecionadas para o paisagismo urbano;

VI - promover o intercâmbio de sementes e mudas, de acordo com as orientações dos órgãos
reguladores.

VII - promover a educação ambiental, com foco na arborização, através de intervenções do Agente de

Arborização.

{rt.26 - As plantas produzidas pelo Viveiro Municipal e aquelas adquiridas em outros viveiros públicos ou
privados, deverão atender aos critérios técnicos estabelecidos pela AMMA e publicados no Plano de

Arborização Urbana.

Parágrafo único - O Viveiro Municipal deverá priorizar a produção de espécies consideradas nativas,
espécies daCaatinga, bem como aquelas que produzem flores e frutos.

Art.27 - Todas as espécies produzidas no Viveiro Municipal ou adquiridas em outros viveiros deverão

ficar em quarentena, para garantir a sanidade e a sobrevivência das plantas.

Art. 28 - A execução do plantio das espécies arbóreas em áreas públicas deverá atender às especificações

técnicas definidas no Plano de Arborização Urbana e nesta Lei.

Parágrafo único - Em caso de plantio de espécies nos passeios públicos por parte do proprietário de imóvel
particular, este deverá atender às especificações técnicas defrnidas no Plano deArborização Urbanq sob

pena de incorrer nas penalidades previstas nesta Lei.

AÍt.29 - Os plantios em passeio público somente poderão ser realizados quando este tiver infraestrutura
mínima definida: meio-fio e canteiro existentes, conforme estabelecido nos Anexos desta Lei.

suBsEÇÃo r
DOS CRrTúnrOS TÉCNICOS PARA ARBORTZAÇÃO

AÍt. 30 - A arborização urbana deverá ser executada:

[ - nos passeios, vias, canteiros, praças, espaços públicos, áreas externas aos condomínios e áreas

compatibil2ando o porte da iírvore adulta com a presença de mobilirário e equipamentos urbanos, e

infraestrutura, se existirem;

as ruas e passeios tiverem dimensões compatíveis com a expansão da copa e do sistema

a ser utilizada, observando o devido afastamento das construções e equipamentos

10
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§ 1o - Os locais preferenciais para o plantio, são aqueles associados à circulação (principalmente de

pedestres e ciclistas) e espaços livres públicos de lazer.

§ 2" - O espaçamento entre as :lrvores e entre as árvores e o mobiliário, deverá ser executado de acordo com

o porte (pequeno, médio ou grande) e a tipologia do mobilirário, seguindo as metragens e diretrizes do item
9 do Anexo I - Arborização Porte e Espaçamento.

Art. 31 - Toda arboizaçio urbana a ser executada pelo Poder Público, por entidade ou por particulares,

mediante concessão ou autorização, desde o planejamento, a implantação e o manejo, deverá observar os

critérios técnicos estabelecidos nesta Lei e detalhados no Plano de Arborização Urbana do Município e no

de Manutenção e Monitoramento.

Art. 32 - Novas construções ou novos empreendimentos imobiliários, no que se refere aos projetos de

arboruaçio de passeios, vias, canteiros, praças, espaços públicos e iíreas verdes, deverão ser analisados e

aprovados previamente pelo órgão gestor municipal competente, obedecendo aos critérios estabelecidos
nesta Lei e nofinas decorrentes.

Parágrafo único - Quando compatível com as demais exigências existentes, frca obrigatíria a arborização
dos passeios em todos os novos projetos a serem licenciados pelo Município, devendo estes atender aos

critérios e indicações definidos pelo Plano de Arborização Urbana.

Art. 33 - As mudas utilizadas paru arborização urbana e nas áreas verdes do Município deverão atender aos

padrões de qualidade e porte estabelecidos no Plano de Arborização Urbana do Município e nos Anexos
desta Lei, bem como ter as seguintes características preferencialmente:

I - altura mínima de 2,00 m e copa bem definida;

II - tronco retilíneo e altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;

III - boa formação da árvore, mantendo suas características fenotípicas;

IV - DAP mínimo de 0,03 m;

V - forma e perfil trabalhados com tratos silviculturais específicos (podas de formação);

VI - sistema radicular bem acondicionado;

VII - árvore em boa condição fitossanitaria isenta de pragas e doenças.

Parágrafo único - Os critérios descritos nos incisos I e II do Art. 31o deverão ser
para o plantio de árvores em calçadas e canteiros centrais.

respeitados

t_

Art.34 - É estimulada a escolha de espécies preferencialmente recomendadas Anexo I desta
Lei, para cadaárea do Município e de porte compatível com o espaço

LL
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Parágrafo único - O plantio deve ser compatibilizado com o meio-fio, hidrantes, entradas de veículos,

cruzamentos, postes de iluminação pública, redes aéreas e subterrâneas e outros equipamentos urbanos,

respeitando o espaço livre mÍnimo para trânsito de pedestres, conforme os Anexos desta Lei.

Art. 35 - Fica proibido o plantio de espécies que comprometam a acessibilidade dos pedestres e sua

segurança em calçadas, ou que comprometam a biodiversidade local.

Parágrafo único - O órgão gestor competente poderá eliminar, a critério técnico, as mudas nascidas no

passeio público ou indevidamente plantadas, no caso de espécies incompatíveis com o Plano de

Arborização Urbana, buscando a manutenção do sombreamento, mediante a remoção realizada somente

após o crescimento compatível da muda substitutiva, sempre que possível e sem afetara segurança.

fut. 36 - Todo plantio deverá seguir os requisitos estabelecidos no Plano de Arborização Urbana do

Município e obedeceú às áreas prioritrárias definidas no item 13 do Anexo I.

Parágrafo único - As áreas residuais do sistema viário, como as cabeceiras de pontes, os canteiros centrais e

laterais de avenidas e rodovias, canteiros separadores dos estacionamentos, as rotatórias, as alças viárias, as

faixas de domínio, devem ser considerados caso a caso, com o intuito de conciliar aspectos paisagísticos

com os imperativos de mobilidade no espaço públicoe com os objetivos ambientais de reintrodução de

espécies nativas no município.

Art.37 - Serão realizadas vistorias técnicas periódicas para monitorar a fisiologia e a sanidade dos vegetais

nas vias, áreas verdes e espaços públicos arborizados, sendo cada vistoria cadastrada por meio de aplicativo

e regisfrada na plataforma digital.

srrBsEÇÃo II
DA PROTEÇÃO a ARBORTZAÇÃO E)ilSTENTE

ArL38-Évedadaaagressão,ocorte,apoda,ademrbada,asupressãoouapráticadequalqueraçãoque
possa provocar danos, alteraçáo do desenvolvimento natural ou morte de árvore em área pública e nas

propriedades privadas do Município, salvo aquelas situações previstas na presente Lei.

Art. 39 - Não será permitida a pintura e autilização de árvores situadas em locais públicos
para a colocação de cartazes, faixas, anúncios, nem para suporte ou apoio de objetos e instalações de

qualquer riattxeza que agridam a árvore.

AÍt. 40 - O sistema radicular das árvores será mantido íntegro, salvo necessidade técnica de intervenção por
poda, que será executada pelo órgão gestor municipal competente, em via pública e mediante autorizaçáo

em área privada.

fut. 41 - Os projetos de redes de

água, telefonia, TV a cabo e outros

de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento de

executados em áreas de domínio público ou particular,

deverão ser compatibilizados com a (
L2
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§ l' - A rede de distribuição de concessionárias públicas deverá ser gradativamente substituída por redes

compactas ou subterrâneas, visando asseguraÍ o desenvolvimento das árvores.

§ 2' - Para execução deste plano e cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a concessionária do

serviço de distribuição elétrica deve observar que:

I - apenas devem ser aceitos, dos empreendedores, que os novos empreendimentos sejam construídos ao

menos com redes ecológicas, em rede compacta para alta tensão e rede isolada debaixa tensão;

tr - as novas redes de distribuição da concessionária sejam construídas ao menos em rede compacta para

alta tensão e rede isolada de baixa tensão;

m - a concessionária se comprometa a estabelecer e cumprir cronograma de até 25 anos para

modernização da rede de distribuição elétrica na área urbana do Município, com a substituição das redes

convencionais, ao menos para rede compacta, para altatensão e rede

isolada de baixa tensão.

§ 3" - A prioridade do cronograma de modernizaçío da rede seguirá dos locais com maior adensamento da

arborização urbana para os menos adensados.

suBsEÇÃo Itr
DOS CRTTERTO§ PARA A PODA E REMOÇÃO np ÁnVOnrS

Art. 42 - As podas ou remoção das árvores serão executadas mediante parecer expedido pela Agência
Municipal de Meio Ambiente (AMMA), ou mediante solicitação da população a ser previamente

autorizado pelo órgão actma referido, sob pena de multa.

Art. $ - São critérios para a poda de uma iírvore e devem ser avaliados por um profissional técnico
pertencente aos quadros da AMMA:

I - poda de formação para um ramo, cujo crescimento esteja fora do padrão de crescimento daárvore,
com objetivo de preservar a sua estabilidade e favorecer o seu desenvolvimento, respeitando a arquitetura
natural da espécie;

II - poda de limpeza, se um ramo for identificado como sendo doente, praguejado, senescente,
epicórmico ou ladrão;

m - poda de condução da copa, para rÍrmos em conflito com fiação, com equipamentos urbanos ou com
o patrimônio, como por exemplo, escondendo uma fachada de interesse visual na irea tombada do sítio
histórico;

IV - consiste em responsabilidade dos usuários do espaço público àvegetaçáo jâ
existente e não o contrário, e que, portanto, um conflito com pelo uso inapropriado

13

do espaço público, seú considerado infração a ser punida
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V - podas de segurança de um ramo que constitua algum risco comprovado para a integridade de

pessoas ou do patrimônio público ou privado, não tendo sido encontrada outra opção que nãoa poda;

VI - podas de raiz são contempladas em situações de conflitos entre o sistema radicular e algum

elemento do entorno como calçada, patrimônio ou equipamento urbano. Podem ser praticadas unicamente

em último recurso, nos casos de conflito com patrimônio histórico ou com algum elemento imprescindível

e inamovível do equipamento urbano, devendo ser feita a substituição da mesma, por outra espécie

adequada ao local. Considera a opção de proceder à substituição da árvore por uma espécie com sistema

radicular mais adaptado ao local de plantio, para evitar podas que resultem na morte da iárvore.

Parágrafo único - Se for solicitada por um particular ou empresa, a AMMA examina o pedido segundoos

critérios de fitossanidade, conflito com o patrimônio ou mobiliário urbano e estético.

Art. 44 - Caso a poda solicitada teúa como objetivo resolver um conflito entre a árvore e um elemento de

patrimônio privado, a poda não deve prejudicar a fitossanidade da árvore ou o paisagismo do lugar.

Art. 45 - Os critérios para remoção de árvores e piorização de remoção devem obedecer às condições

seguintes:

I - substituição de espécies exóticas por árvores nativas;

il - substituição de espécies produtoras de substâncias alergênicas ou tóxicas, ou de frutos de grande

dimensão cuja queda possa constituir um risco para as pessoas ou ao patrimônio público ou particular;

UI - remoção de iírvores que constituam um risco comprovado para as p€ssoas ou ao patrimônio público
ou particular;

IV - substituição de iírvores mottas, praguejadas ou doentes, de um modo comprovadamenteirreversível;

V - remoção de árvores para obras de interesse público, desde que não haja alternativa técnicaou
locacional.

§ l'- A substituição de espécies exóticas deve evitar a diminuição do sombreamento, sendo realizada com
plantio de espécie substitutiva anterior à supressão da espécie exótica, e sempre que possívelrealtzada após
o alcance do porte equivalente da espécie plantada, quando possível.

§ 2" - O requerimento de remoção de árvores por deverá ser dirigido a AMMA, e somente após
vistoria e desde que se enquadre nos critérios artigo, poderá ser autorizada por meio de
parecer expedido, obrigando ao requerente a do replantio

AÍt.46 - O requerimento de poda, remoção e plantio de ser dirigido à AMMA eefetuado de

(

acordo com os critérios e padrões definidos nesta lei e

L4
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§ 1" - Os requerimentos devem ser dirigidos e protocolados junto à AMMA, pelo preenchimento do

formulário próprio:

I - os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato, endereço);

II - a geolocalizaçío da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site) ou damuda a

ser plantada;

m - fotos da rárvore necessitando manejo ou do local desejado para o plantio de muda.

§ 2o - Os responsáveis pela coordenação do monitoramento devem assegurar-se de que o ustuário seja

informado do andamento do seu requerimento.

Art.47 - O calendário das podas ou remoções deve ser publicado online, no site institucional da AMMA,
definindo os bairros e avenidas que receberão as intervenções, bem como dos manejos, e das datas

correspondentes, com no mínimo, l0 dias de antecedência da intervenção.

Paráryrafo único - Qualquer cidadão é parte legítima para contestar a poda ou remoção de árvores noprazo
de até 7 dias após a publicação do calendário.

Art. 48 - As contestações poderão ser protocoladas pela plataforma online da ouvidoria mt nicipal,

mediante os seguintes dados:

I - identificação do autor (nome, CPF, número de contato);

il - a geolocalizaçáo daárvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site);

III - fotos da árvore e uma justificativa e fundamentação para sua manutenção.

é.rt. 49 - O autor da contestação deverá ser informado do andamento do processo e motivaçãoda decisão.

AÍt. 50 - A poda de iírvores em áreas públicas e particulares só será realizada mediante o descrito
no Artigo 45.

Parágrafo único - É proibida a pnâtica do anelamento, em qualquer vegetal de porte arbóreo inserido
em logradouros públicos.

§uBsEÇÃo ry
DOS TRANSPLAI{TE§

transplante de á'rvore ou vegetal de porte arbóreo será autorizado nas seguintes

{

Art. 5l
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I - quando a espécie for classificada como de corte proibido;

II - nos casos dos dois artigos anteriores (Art 42 e Art 43);

m - quando o indivíduo tiver idade e porte adequados, atestados pela AMMA;

IV - quando a espécie tiver capacidade de resistência ao estresse e tolerância ao processo;

V - quando a época for adequadàpaÍao plantio da espécie, sempre que possível;

VI - quando as condições de plantio forem adequadas;

Parágrafo único - Quando não houver viabilidade técnica reconhecida expressamente pela AMMA, a
espécie poderá ser suprimida com as devidas compensações.

Art. 52 - O transplante de vegetais de porte arbóreo serâ realizado mediante autorizaçáo daAMMA e

serão permitidos somente:

I - a própria Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA);

II - a empresa ou profissional autônomo com capacidade técnica comprovado(a), especializado(a) e

devidamente credenciado(a) junto à AMMA.

Art. 53 - As árvores e arbustos terão os seus respectivos locais de plantio definidos pela AMMA, quando

da autorização, preferencialmente nas mesmas condições.

Paráryrafo único - Em caso da não sobrevivência do indivíduo transplantado, por culpa do usuário- pagador,

será imposta nova medida compensatória.

sEÇÃo vr
DA MAFTUTENÇÃO DAS MUDAS ApO§ O PLANTIO

Art. 54 - A manutenção da arboizaçáo se dará por orientações técnicas prestadas por profissionais
habilitados:

I - regas - as mudas devern ser regadas abundantemente, observando as orientações técnicas;

II - adubação - deverá ser feita, observando as orientações técnicas;

III - grades de proteção - em lugares em que a planta esteja ameaçada pelo ou por atos de
vandalismo, grades poderão ser posicionadas ao redor da iárvore. Estas de diversos
materiais e deverão ter um espaçamento suficiente para permitir tratos culturais

16
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IV - tutoramento - é recomendado usar um fiÍor paÍa conduzir o crescimento da muda, além de torná-la
mais visível, evitando que seja confundida com mato e incentivando cuidados da população.

Parágrafo único - A rega das plantas deverá sçr melhorada oom a expansão da adutora quo atende até o

Parque Municipal Josefa Coelho. Desta maneira, frcará disponível para os bairros perifericos, o
abastecimento com carros pipa e locais onde não é possível instalar sisternas de irrigação.

Capítulo VII
DA DECLÂRÀÇÃO DE IMUI\IDADE AO CORTE

Art. 55 - Qualquer irvore ou área arboruada do Município poderá ser declarada imune ao corte, mediante

lei aprovada neste legislativo, em razão da sua raridade, antiguidade, de seu interesse histórico, religioso,
social, científico, paisagístico ou de sua condição de planta maÍriz.

fut. 56 - Toda iárvore cuja espécie seja classificada como espécie raraelou espécie ameaçada de extinção
será considerada imune ao corte.

Art.57 - É vedada a supressão de árvores cuja espécie seja imune ao corte, definida em norÍna legal, salvo
nos casos de obras de interesse social ou utilidade pública, e riscos iminente de queda, de forma
irreversível, desde que comprovada a inexistência de alternativatecniça e locacional.

Art. 58 - Qualquer interessado poderá solicitar declaração de imunidade ao corte, através depedido formal à
AMMA, justificando a sua proteção.

fut. 59 - A AMMA será a responsável pela análise da procedência e viabilidade da solicitação de

imunidade ao corte e emissão de parecer conclusivo.

§ 1" - Espécies arbóreas em processo de declaração de imunidade ao corte, não poderão sofrer qualquer
intervenção até a conclusão do processo, devendo o órgão responsável pela arborização urbana, notificar o
proprietário ou o responsável.

§ 2" - Qualquer processo de solicitação de declaração de imunidade ao corte, sob pena de caducidade,
deverá ser analisado no prazo máximo de 90 dias úteis, devendo a decisão ser publicada no site
institucional da AMMA.

Capítulo VIII
ARBORTZAÇÃO ESPECTAL NO CENTRO mSTÓRrCO

Art. 60 - Para fins de proteção três tipos de
fachadas a serem consideradas na

I - Fachadas de Arborização

17
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II - Fachadas de Visibilidade Secundiária;

III - Fachadas de Visibilidade Prioritária.

§ 1o - Fachadas de Arborizaçáo Priontária podem acontecer de maneira mais flexível e concentrada, sem

limitações quanto ao porte, sendo prioritariamente realizada entre lotes para nío prejudicar o acesso aos

mesmos.

§ 2o - As Fachadas de Visibilidade Secundária compõem edificações com relevância estética, mas que

permitem arboizaçio moderada, sempre entre lotes, e adaptada à altura média das edificações.

§ 3" - Fachadas de Visibilidade Prioritrária relacionam-se às edificações mais antigas e esteticamente
relevantes com composições arquitetônicas trabalhadas que marcam a imagem da cidade, devendo
peÍnanecer livres de arborizaçáo. Também são consideradas como Fachadasde Visibilidade Prioriüíria
aquelas que contribuem para a visibilidade de outras edificações a partir de determinadas perspectivas
(entorno).

Capítulo D(
DAS PENALIDADES

Art. 61 - Considera-se infração qualquer descumprimento a esta norma especialmente:

I - poda ou remoção de iárvores sem a devida autorização da AMMA ou em desacordo com as condições
estabelecidas na mesma;

II - o poda drástica ou excessiva conforme definido nesta Lei;

m - qualquer agressão que possa afetar aestrutura da planta, como colocação de placas e cartazes, entre
outros;

IV - transplante de árvores sem a devida autorização ou em desacordo com a mesma'

V - plantio em desacordo com as especificações de distância e segurança, em relação aos equipamentos
urbanos, patrimônio tombado ou outro confonne estabelecido nos anexos I e II desta Lei;

VI - plantio que desobedeça aos afastamentos definidos nesta lei e seus anexos;

Parágrafo único - São consideradas

com os valores estabelecidos no Art.
graves, sujeitas a cobranças de multa, em dobro, de acordo

Decreto 6.514/08:

a) remoção de árvores com ninhos ou

é

b) agressão que resulte na morte da

ameaçadas ou em

18
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c) podas e/ou remoções realizadas á noite, feriados ou fins de semana;

d) podas e/ou remoções realizadas com fins de lucro ou para simples visibilidade de placas ou

fachadas comerciais;

e) quando provocar outro dano ao patrimônio público ou privado associado à remoção ou poda irregular;

0 quando se fizer o "anelamento" visando a morte das plantas;

g) guando se fizer a aplicação de substâncias que possam causar danos ou a morte das plantas.

Art. 62 - Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das norÍnas dela decorrentes, devem ser

aplicadas as seguintes penalidades:

I - multa;

II - apreensão imediata de materiais e equipamentos;

trI - perda de bens;

fV - suspensão de licença ambiental;

V - cassação de alvará ou licença de funcionamento

Parágrafo único - Além das penalidades previstas nos incisos anteriores, aplicam-se, no que couber, as

disposições relativas ao processo fisçal administrativo estabelecidas em outras leis municipais, inclusive as

medidas preventivas, tais como embargo e interdição.

Art. 63 - Respondem, solidariamente, pela infração das normas desta Lei, na forrna do aÍigo anterior:

I - o proprietr4rio ou seu responsável legal;

II - a empres4 quando a infração for cometida por pessoa na condição de mandatário, preposto ou
empregado;

III - os pais, tutores ou curadores, quando a infração for cometida por filhos menores, futelados ou
curatelados;

lV-os de veículos, pelos danos causados às iírvores

tur.64-O pela infração deve ser multado e, em caso de reincidênci4 deve sofrer ag-
penalidades em

19
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§ 1'- A multa deve ser aplicada de acordo com a infração cometidq conforme tabela a ser regulamentada.

§ 2'- A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras obrigações legais nem o
isenta da obrigação de reparar os danos resultantes da in&ação detectada pela fiscalização.

§ 3'- As multas devem ser aplicadas, cumulativamente, quando o infrator cometer, simultaneamente, duas

ou mais infrações.

§ 4o - No caso de cortes não autorizados, a penalidade deve ser por árvore.

§ 5" - Às empresas ou profissionais autônomos especializados, credenciados no órgão municipal
competente, serão aplicadas as penalidades dos incisos I e II do Art. 62, conforme a gravidade da falta,
sem prejuízo de demais responsabilidades.

§ 6" - A infração de norma contida nos dispositivos desta Lei que não teúam indicação expressa de

penalidade, aplica-se o valor da multa determinada, conforrne decreto regulamentador desta Lei.

§ 7o - As multas previstas nesta Lei serão aplicadas em dobro quando se hatar de árvore em período de

floração e/ou frutificação, e em triplo quando se tratar de iárvore pública.

§ 8o - A pessoa declarada hipossuflciente (com renda de até dois salários mínimos) terá descontode 113 do
valor estabelecido na tabela a ser regulamentada, desde que não seja reincidente.

§ 9" - Quando o infrator for pessoa física e as infrações ocoÍrerem em iíreas privadas, o valor da multa não
podenâ passar o valor do IPTU do imóvel onde ocorrer ainfraçãa, desde que não seja reincidente.

AÍt. 65 - A ataalização monetária dos valores instituídos na Tabela de multas a ser regulamentada, será
realizada anualmente, com base navariação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial, medido
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 66 - Os autos de infração serão julgados, em primeira instância, pela Comissão de Julgamento de
Autos do órgão responsável pelo licenciamento e fiscalização ambiental, e o recurso escrito à AMMA,
devendo ser observados os prazos da Lei Municipal.

AÍt. 67 - Uma vez attonzada a realização de poda ou supressão de árvores por empresas ou profissionais
autônomos especializados, em casos de acidentes, naturais ou causados por imprudênciq

responsabilizadosimperícia ou negligência, frca o proprietrário e o responsável técnico,
pelos danos gerados, eximindo-se do Poder Público

Art. 68 - Os valores resultantes das multas por infrações previstas na deverão ser apropriados

t5

pelo Fundo do Meio Ambiente e aplicados em beneficio da
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Art. 69 - A população pode denunciar atos de vandalismo sobre as árvores urbanas, como por exemplo,

podas e remoções abusivas. As denúncias, que devem ser feitas à AMMA, podem ser feitas por telefone

(156), presencialmente, ou pela plataforma online da Ouvidoria Municipal. Todas as denúncias devem

mencionar:

I - os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

II - a geolocalização da árvore de interesse (endereço ou georreferenciamento pelo site),

III - fotos explícitas dos danos causados.

Paráryrafo único - A Ouvidoria Municipal deverá informar ao autor da denúncia do andamento do seu

procedimento e fansmitir a queixa as autoridades competentes.

Capítulo X
DAS DrSPO§rÇÕES FTNATS

Art. 70 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentiírias, parcerias, Termo

de Ajuste de Conduta (TAC) e suplementadas se necessário pelo Poder Executivo.

AÍt. 7l - Todas as autorizações deverão ser publicadas de forma resumida pelo órgão competente, no

site da AMMA.

Art. 72 - Caberâ à Administração Municipal promover campanhas educativas que esclareçam sobre a
importância da arborização urbana, poda, supressão e agressão à árvore e divulgar os critérios e

penalidades desta Lei, com auxílio do Agente de Arborização.

Art. 73 - A autoridade fiscalizadora no cumprimento das disposições da presente Lei, podeú solicitar
auxílio da força policial, no caso de cerceamento do exercício de suas funções ou quando necessário à

efetivação de medidas previstas nesta Lei.

{rt. 74 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir premiagão, através de diplomas,

certificados ou outros quaisquer meios, isenções para distinguir pessoas que promovem o plantio, a
reposição ou a conservação de árvores no Município, sob a orientação do órgão gestor municipal
responsável.

Art.75 - A arborização sená priorizada por áreas e eixos descritos nesta lei, e seguirá um planejamento de
curto, médio e

médio e longo
conforme dispõe no item 13 do Anexo I - Priorização da arborização a curto,

Art.76-OPoder regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

(

da data de sua
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AÍt.77 - Revogam-se as Leis Municipais que encontram em contradição com esta Lei, especialmente as

Leis N" 338/1992, de 02 de fevereiro de 1992 e N" 1.838/2006, de 16 de junho de2006.

Art. 78. Esta Lei entra em vigor na datada sua publicação.

Autor: Wenderson de Menezes Batista

Gabinete da abril de 2023.
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I. OBJETTVO l'otal de

O Plano de Arborização Urbana de Petrolina visa definir ações a serem realizzdas

com base nas experiências laborais da AMMA, Secretaria de Desenvolvimento Urbano

Sustentabilidade e Habitação e no conhecimento teórico e prático de pesquisadores colaboradores.

Busca soluções para as inadequações e correta implementação da arbonzação do município, em

compatibilização com os aspectos urbanísticos, sendo essas as questões principais que orientam o

documento, o qual será disponibilizado, na íntegra nas plataformas virh.rais da Câmara Municipal

de Vereadores e da Prefeitura e através do site ww'rv.petrolina.pe.gor,.br.

Além do exposto, visa definir ações a serem realizadas pela Prefeitura, que serão iniciadas através

de

o

N c L

URBAI\IO (Lei Complementar n" 03412022)

=-- ..

tu,.ààPkoitúre

.PÊM

I Oli0r

Mapa Uso e Ocupação do Uso do Solo (Zoneamento sede do Município)
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3. cRrrrRros rARA o pr,Arro DE ARBoRrz,tçÃo URBANA

Planejar a arbonzação é indispensável para o desenvolvimento urbano, püa não propiciar

prejuízos para o meio ambiente e conflitos urbanos. Considerando que a arborização é fator

determinante da salubridade ambiental, por ter influência direta sobre o bem estar do homem, em

virtude dos múltiplos beneficios que proporciona ao meio, em que além de contribuir à

estabilização climática, embeleza pelo variado colorido que exibe, fornece abrigo e alimento à

fauna e proporciona sombra elazer nas praças, parques ejardins, ruas e avenidas de nossa cidade.

Para complementar este documento, faz-se necessário a elaboração pelo Poder Executivo, em

parcerias com instituições de ensino e ou empresas privadas, um inventário arbóreo de toda a zofla

urbana. A comissão executora deste Plano, deverá fazer a interpretação desses dados e propor

alterações neste documento se necessário em concordância com o Conselho Municipal de Meio
Ambiente.

Os principais pontos abordados na Audiência Publica realizada no dia 05 de Setembro de 2019

foram:

- Escolha adequada das espécies;

- Manutenção e técnicas adequadas de podas;

- Expansão das áreas verdes considerando cada contexto urbano e seus respectivos locais de
plantio.

As contribuições recebidas por e-mail após audiência publica foram avaliadas e discutidas por
pesquisadores colaboradores deste documento. Na ocasião foram sugeridas propostas de forma
democrática ao Projeto de Lei que apresenta critérios e diretrizes para o desenvolvimento técnico
da arborização urbana de Petrolina.

3.1 Critérios para a escolha de espécies para arborização urbana

Petrolina e caracterizada pela presença marcante do nim indiano Ázadirachts indica, espécie

exótica e invasora cujos danos estão sendo pesquisados. Junto a ela, outras espécies vêmtrazendo
transtornos e risco eminentes de acidentes, como exemplo: CastarúolaTeminaliacatappa, Ficus ou
sempre-verd e F ic us b e nj amina e Algaroba P ro s op i sj ul ifl or a.

Consideram-se espécies exóticas vegetais invasores que foram introduzidas de forma voluntiíria
ou involunüíria em um novo ecossistema, fora de sua área natural de distribuição, capazes de

modificar as dinâmicas de um ecossistema e prejudicar a biodiversidade nativa. Assim, antes de
definir quais espécies a serem plantadas nos espaços públicos de Petrolina, reforça-se a
necessidade de desencorajar o uso de espécies exóticas invasoras na cidade, levando em
consideração as particularidades geográficas do município.

3.2 - Espécies sugeridas prioritárias para arborização

Quanto às espécies adequadas paÍa a aplicação na ajardinadas da cidade de
Petrolina, destacamos o uso de espécies nativas e algumas exóticas jâ adaptadas ao clima
local que não apresentam caracteristicas invasoras, portanto, ameaça ao equilíbrio
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A escolha das espécies adequadas a cada contexto urbano depende de uma série de fatores, como

desenvolvimento, porte, copa (forma, densidade), raizes, resistência a pragas, doenças e poluição,

adaptabilidade, sobrevivência e necessidade de manutenção da árvore. Para que se garanta a

diversidade de espécies na implementação da arborização urbana em Petrolina, é importante que a

concentração de indivíduos de uma só espécie não ultrapasse os 25% da população total de uma

determinada região.

As árvores frutíferas também compõem um grupo de espécies que são possíveis de serem

implantadas em espaços públicos, sendo inclusive, uma solicitação da população. Deve-se,

enffetanto, analisar o adequado local de plantio, de modo que não venha a ocorrer acidentes

decorrentes da queda de frutos. Não é adequado, por exemplo, o uso de espécies frutíferas em ruas

e calçadas, sendo o local ideal de locação parques e pÍaças com canteiros extensos, onde a queda

de frutos não venham a causar nenhum acidente.

Os beneficios do plantio de espécies frutíferas vão desde o aumento da fauna até a movimentação

do comércio local, pois são árvores que podem compor hortas urbanas e incentivar a produção de

frutos. Destacam-se, portanto, as seguintes espécies:

TREPADEIRAS E ARBU§TOS

)bme popular'

C'ajá

C'ajá-Uriúu

Llnbrueilo

Surguela

Âcerola

Goiaba

Prtorubn

-{ü€L\a-dLl-1uato

-{mora

Tamartido

\Iamcreiro

Iome cieutiÍico

Spoudiaruorúiur

Spouchas sp.tlúbridar

Spoudiarnlberota

Spontliasprupurea

lla\Ítigiaglabra
Psidiumgua.;ar-a

TalisÍtrercrilenta

§ureua altlerlcatm

hÍouts alba

Tainaruúuinrhca

{'nricapal:a1.a

semirárido
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3.2.1 - Critérios para a deÍinição de locais de plantio

No cenário de uma paisagem urbana inserida no clima
cidade tem como principal benefício a promoção do

temperatura nos Iogradouros públicos. Para tanto, o plantio
priorizar o sombreamento dos espaços de circulação e permanência

considerando os pedestres e ciclistas. A arborização compõe, portanto,

a promoção de uma mobilidade urbana mais sustentiível, de curtas e

-ii i rt t r t iu nfu c a tl rut"i ru L.-{llnuralclt
Bo t i safi n'i i i e o stt« ra ltili s \\illclBousain'illea
.Seirr« aiord lL.) Rtrstl.f'áisin nliitn
It i t tt t t t t'i tii' t tbt';i L..Iasuur rltflrsa
Tobett m et t toi t ídi t {t c ú í l t üri i ! * t.sir A. D('Lerterra
{' a es il pfi i a\n ú ci t t'tt'i r t tn (L. ) Sl'lrllu Flarubrr\ianl

hluh.untra C' ot t itre r t n t t r <,;;iu.st l;ll I\ IarÍ

dos locais de plantio deverá priorizar, portanto, as calçadas, ciclovias e

29

§



Canteiros centrais de avenidas e rodovias também são ríreas prioriíárias para plantio, contanto

que as calgadas e ciclovias adjacentesjá estejam contempladas por solugão de arborização.

Para o aumento da cobertura arbórea de Petrolina, a definição dos locais destinados a futuros

plantios de árvores tem relação direta com as espécies escolhidas para compor o Plano de

Arbonzaçáo. Além disso, o contexto urbano imediato influencia para definir a viabilidade da

locação das árvores, sendo as variáveis de maior peso: largura de ruas e calçadas, presença de

redes aéreas ou subterrâneas de serviços, sinalização e afastamento das construções,características

do solo e topografia.

3.2.2.Implantação de árvores nas calçadas

A viabilidade de plantio em calçadas vai depender, dentre outros fatores, de seuiJimensionamento,

pois deve-se preservar o livre trânsito de pedestres e a relação harmoniosa da árvore com os

demais equipamentos urbanos. Para calçadas com largura inferior a 2,00 m, não érecomendado a

instalação de qualquer equipamento urbano, tampouco árvores, sendo destinada faixa livre para

circulação de pedestres. É comum em Petrolina um número grande de calçadas.com dimensões

inferiores a 2,00 metros, de forma que parte considerável das calçadas da cidad*stariam inaptas

ao plantio de arborização.Para não inviabilaar o plantio das iírvores nesse contexto, o Plano de

Arborizaçáo orienta o uso de espécies de pequeno porte ou arbustivas em arvoreiras de 0,40 m de

largura mínima. Assim, fica estabelecida a possibilidade de implantação de árvores em calçadas

com largura total a partir de 1,70 m. Em calçadas mais largas, o uso de canteiros com dimensões
generosas é recomendado visando a maior permeabilidade do solo, bem como a diminuição do

conflito da ruiz com a pavimentação. O uso de calçadas ecológicas com canteiros pluviais e
pavimentação permeável, garante diminuição do escoamento superficial da éryua e evita enchentes

e alagamentos. Na sequência indicaremos os parâmetros demedidas mínimas de arvoreiras e sua

relação com o porte da arborização adotada.

3.2.3 Características do solo

Os locais adequados paÍa o plantio de árvores devem possuir solo fofo, aerado e sem compactação,
onde seja viável a infiltração de água que transporte nutrientes para as plantas. Na zona urbana de

Petrolina os solos apresentam de modo geral características de profundidade mediana, rochosos e

muito compactado, e na grande maioria pobre em nutrientes. Algumas espécies,

conseguem se desenvolver em terre[os mais rochosos. Há de se observm as

espécie no momento do plantio. Quando necessário, o solo deverá ser

O berço deverá ser completo com solo em melhor condição físico química e o solo
descartado ou ultilizado para fazer a bacia ou coroamento. Será necessário acrescentar
orgânicos e adubo organomiral, principalmente se a tena for arenosa e pobre em
bacia cobelta com cobertura morta.
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Figura 1- Solo antropizado na zona urbana de Petrolina
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3.2.4. Aruoreiras

As arvoreiras de pequeno porte podem ser projetadas em formas variadas, sendo mai§?3ftiü"; ''
desenhos retangulares ou quadrangulares. As dimensões mínimas recomendadas são as seguintes:

Passeios com largura de 1,70 m a 2,00m:0,40 m x 1,50 m - com área permeável mínima: 0,60

m2. Porte arbóreo indicado: pequeno porte e arbustos conduzidos para formação de arvoreta.

1.70

Í

fqixa dê seruiço

ncio fio

cÁLçADÁ

Figura 2: I)imensões mínimas das arworeiras em passeios com largura de 1r70m
Fonte: Architectus
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Figura 3: Dimensões mínimas
Fonte: AMMA 2019

Para aumento da fueapermeável,

arvoreiras em passeios com largura até 2r00m

arvoreira de 1,00 m em calçadas de 2,00 m
largura total, desde que provida de
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Figura 4: Passeio de 2,00m de largura com aryoreira de 1,00m de largura proüda de

grelhas.
Fonte: Architectus

Passeios com largura de 2,00m a 2,50m: 0,65m x 1,00m - com área permeável mÍnima: 0,65m'. Porte

arbóreo inücado: pequeno e médio porte e arbustos conduzidos para formação de arvoreta

Passeios com largura acima de 2,50 m: l,}Am x 1,00m - com área permeável mínima de

1,00m2. Porte arbóreo indicado: médio e grande porte
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Figura 5: Dimensões mínimas das arvoreiras em pâsseim com lârgura de 2"50m
Í'onte: AMMA2019

4 - Ruas

Não se deve efetuar plantio de árvores diretamente na caixa viária, no são enconhadas

em ruas sem pavimento de alguns bairros periféricos. Nestes casos,

extingam o conflito que possivehnente ocoÍre com a mobilidade urbana

Considerando a viabilidade espacial da caixa viána, recomenda-se ampliar o

soluções que

a drenagem.

dg modo que

{

a árvore passe a estar sifuada em uma arvoreira ou canteiÍo integrante à
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Essa solução se faz ainda mais necessária se a calçada é considerada estreita (largura menor que

2,00 m).
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Figura 6: Proposta para inclusão de canteiro, a fim de evitar a supressão de árvores
durante implantação de pavimentação
Fonte: ALMA 2019

Nos locais onde o leito carroçável for estreito, deve-se priorizar o plantio em apenas um lado'da

via, geralmente oposto ao da fiaçáo. No caso de estacionamento ao longo da viq podem ser

criados canteiros entre vagas, viabilizando a arborização sem gerar conflito com a faixa livre do
passeio. Nas esquinas recomenda-se a ampliação do passeio para reduzir a faixa de travessia de

pedestres.

Figura 7: Possibiüdades de extensão das calçadas para promover arborização urbana
Fonte: Architectus 2018
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5 - Implantação de árvores nas cicloüas fôtâl de F

Recomenda-se, que o desenho cicloviárioadotado preveja acriaçáode um canteiro ajardi$ã8%ouírsável

arvoreiras ao longo de toda rota. Quando junto de calçadas, a arborização da ciclovia podeser

compartilhada pela calçada com implantação da arborização entre o passeio e a ciclovia (ver

Figura 8), ou com arborizaçáo implantada entre a ciçlovia e o leito viário (ver Figura 9). Nos casos

da implantação de ciclovias em canteiros centrais, a arborização pode ocoÍrer em apenas um dos

lados (ver Figura I 0) ou em ambos (ver Figura I 1 ), criando um dossel ideal para sombreamento da

rota.

cel5ada ccrteino ciclovía ltito canaçorul

Figura E: Exemplo de canteiro / arvoreira entre passeio e cicloüa
Fonte: AMMA2019

calçcda colrt:iÍ.o ciiclovin hih corogavel

Figura 9: Exemplo de canteiro / arvoreira a ciclovia e o leito viário
Fonte: AMMA 2019

leiÍocormgavel êontEi,'o êiêloúa leita aarrcçavel

central com arborizaçãoFigura 10: Exemplo de ciclovia
Fonte: ALMA 20
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Figura 11: Cictovia na Avenida da IntegraçÍto Deputado Geraldo Coelho, em canteiro central com

arborização nos dois lados. Essa sotuçito é ideal pela qualidade da sombra promovida na ciclovia.

Fonts AMMA2019

É possível que a locação das árvores ocoÍra diretamente na ciclovia, separando os fluxos,

principalmente em casos onde se tem árvores já consolidadas e de relevância paisagística.

leho comopvel ciclcvh êanlrho cialwís lcito corrc5nycl

Figura 12 - Árvore localizada no eixo central da ciclovia.
Fonte: Architectus

6 - Sinalização

A sinalização de trânsito é de extrema importância paÍa a circulação de veículos, pedestres e

ciclistas, portanto, recomenda-se estabelecer uma distância mínima do ponto a ser plantada uma

iírvore a qualquer placa de sinalizaçáo, objetivando a livre visualização da mesma. Recomenda se

um afastamerúo mínimo de 1,50 m de qualquer sinalização, independente do porte arbóreo. Em

cada caso deverão ser observadas os cones de visualização garantindo a plena leitura da

sinalização por pedestres, ciclistas e motoristas. Atenção especial deve ser data a altura da copa

das árvores para que não bloqueie a visualizaçáo de placas e semáforos. Trabalhos de condução|
redução de copa deverão ser executados para garantiÍ aplenavisuallz:açáo da sinalização.

Jamais um elemento de sinalização deverá ser afixado em troncos, galhos ou qualquer parte das

árvores, assim como pinturas de sinalização textual ou cromática jamais deverão ser aplicadá's

sobre qualquer parte das árvores. 
- /'

Figura 13 - Distancia mínima entre sinalização de trânsito e árvore - Fonte AMMA?019
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Deve-se evitar conflitos entre árvores e elementos construídos, como fachadas, marquises,

platibandas ou beirais. Assim, são estabelecidas distâncias mínimas entre as árvores e as

construções de acordo com a disponibilidade de espaço para plantio. Como forma de não

atrapalhar as edificações de meia fachada (até 7 netros), o plantio deverá ocoÍrer entre lotes' como

mostra figura abaixo.

Figura 14 -Plantio de árvores entre lotes de meia fachada para evitar conflito com

edificação - Fonte: Ârchitectus

Nos casos de lotes de testada superior a 7 metros, o plantio deve considerar os acessosexistentes

ao lote, e os elementos existentes na faixa de serviço para locação das árvores, buscando, na

medida do possível, criar intervalos regulares entre árvores ao longo da via.

7. Indicação dos locais de plantio

Além do aumento da cobertura arbórea em toda a irea urbana de um modo geral, bem como

incremento da biodiversidade vegetal, a arborização urbana tem como um dos principais objetivos

qualificar os percursos e áreas de permanência para o cidadão petrolinense. Dessa forma, os locais

preferenciais para o plantio são aqueles associados à circulação (principalmente de pedestres e

ciclistas) e espaços livres públicos de lazer. Abaixo estão listados locais onde deverá se implantar a

arborização urbana.

7.1. Calçadas

As calçadas são indiscutivelmente os locais de plantio prioritiírios, pois viabilizam a mobilidade

de pedestres e ciclistas, favorecendo o desenvolvimento de uma cidade mais sustentável. No que

diz respeito aos critérios de escolha dos tipos de espécies e da localização precisa dos plantios,
para uma adequação ideal da vegetação ao contexto urbano.

7.2.Margens de ciclovias e ciclofaixas

Nas áreas adjacentes a ciclovias ou ciclofaixas também deve ser priorizada a arboizaçáo.
Geralmente, o sistema cicloviário funciona paralelo a calçadas, mas ou canteiros centrais. Deve-se

considerar o dimensionamento destes para possibilitar uma arborização sem conflitos coar''
qualquer equipamento urbano.

ãÉ7m

7.3.
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As arborizações dos novos parques do município, deverão ser definidas segundo as orientações de

seus respectivos Planos de Manejo, os quais deverão definir as estratégias de recuperação

ambiental da fuea, tendo em vista o objetivo específico de recuperação ambiental,ao qual essas

áreas se dedicam. Cumpre destacar, que o plantio em áreas de parques, não precisa seguir

criteriosamente os parâmetros técnicos de escolha de espécies e afastamentos mínimos,

determinados pelo Plano de Arborizaçáo. A sua cobertura vegetal, tem características distintas,

contudo, as áreas de uso intensivo dentro das unidades de conservação, poderão utilizar os

parâmetros de tamaúo e afastamentos previstos no Plano.

7.4. Taludes

No espaço urbano também se afigura importante a arbonzaçáo das zonas em declive como taludes,

pois a vegetação constitui um instrumento eficiente paru a fxação dos terrenos e a prevenção da

sua erosão. Estas areas apresentam origens e perf,rs diversos, podendo ser uma conformação

natural do terreno, ou resultantes de obras de terraplanagem pela conformação de taludes.
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Figura 15 - Taludes do Viaduto dos Barranqueiros Petrolina

7.5. Áreas residuais do sistema viário

A cobeúura arborea da cidade deverá ser estendida às várias áreas residuais do sistema viário.
Dentre essas, destacam-se as cabeceiras de pontes, os canteiros centrais e laterais de avenidas e

rodovias, canteiros separadores dos estacionamentos, as rotatórias, as alças viiírias, as faixas de

domínio. Dentre essas, destacam-se primeiro os canteiros divisores de pista. Os canteiros laterais,

as rotatórias, as alças de acesso e as faixas de domínio devem ser considerados cÍrso a caso, com o
intuito de conciliar aspectos paisagísticos com os imperativos de mobilidade no espaço público.
Naquelas iíreas que não se prestam ao acesso de pedestres ou ciclistas, a composição paisagística

pode ter mais liberdade na escolha de espécies, definição de porte e adensamento, visto que a
promoção da sombra adquire importância secundária.

8. Margens de riachos e canais afluentes do Rio §ão Francisco

As áreas de preservação ambiental encontradas na sede do município, bem como as margens do
Rio São Francisco e afluentes, deverão contar com projetos de recuperação ambientalespecíficos,
tal como já apontado para os parques urbanos. Com o intuito de proteger o solo de agentes

erosivos, aumentar a diversidade florestal e proteger os recursos hídricos, a exemplo do afluente
Riacho da Vitória.
Para áreas que necessitarão de recuperação ambiental, a arboização deve-se iniciar
demarcação e isolamento do local ahavés de cercas, que irão assegurar o acesso restrito
adequado processo de recuperação. Poderão ser adotados diferentes métodos de restauração

L

com

o

recuperação da cobertura vegetal, de acordo com as características ambientais de cada
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As orientações de espaçamentos entre árvores, poderão ser mais flexíveis em relação as

recomendações feitas nos itens anteriores, mas irão depender principalmente da metodologia

adotada na recuperação ambiental.

Incluir-se-a, entre as técnicas de recuperação ambiental, os jardins filtrantes. Estes são uma

intervenção na paisagem com objetivo de tratar poluentes por meio da fito restauração. Utilizando
as propriedades das plantas, microrganismos e substratos na rizosfera para extrak, fixar e tratar os

poluentes, os jardins filtrantes acabarão sendo uma alternativa ecológica,estética e econômica para

despoluigão dos riachos nazona urbana do município.

8.1. Recomendações

Também os espaços privados deverão ser incentivados a contribuir para o aumento da cobertura

arbórea da cidade. Recomenda-se dar atençáo aos recuos frontais, laterais e de fundo de lotes, que

podem revelar-se locais adaptados ao plantio de árvores. O plantio nas áreas livres dos lotes devera

ser incentivado contanto que a escolha da espécie esteja adequada a disponibilidade espacial.

Surge como alternativa, a implementação de telhados verdes nas coberturas das edificações,

sempre que for viável. Incentivar esse tipo de solução garante conforto térmico tanto paÍa o
interior da edificação como pÍra a vizinhança imediata. Para esse contexto, o uso de forrações e

herbáceas é o mais indicado, considerando sempre a capacidade estrutural da laje a ser

implementado o telhado verde.

9. Arborização Porte e Espaçamento

O espaço aéreo disponível para o crescimento da árvore é fundamental para a correta formaçãddo
indivíduo arbóreo. Diferentes espécies possuem diferentes arquiteturas de formação de caule e

copa, de forma que é necessiirio atenção ao espaçamento necessário para garantir uma arborização

eficiente e um desenvolvimento saudiível. A definição do espaçamento de plantio é condicionada
por diversos fatores, tais como:

- Característica botânica das espécies utilizadas;
- Intenção compositiva do projeto paisagístico;

- Disponibilidade de área paruplantio;
- Interferência de elementos construídos (vagas de estacionamento, bocas-de- lobo, rampas, etc)
e mobiliário urbano (postes, hidrantes, placas, semáforos, etc.);

- No caso de calçadas, relação com as edificações dos lotes lindeiros (elementos de fachada e

acesso de veículos).
Dentre esses fatores, a característica de crescimento de cada espécie é um dos mais importantes
pois determina o porte final da árvore adulta e, portanto, o espaço fisico necessário (aéreo e

subterrâneo) para seu desenvolvimento.

Para simplificar e agrupar as espécies de árvores sugeridas por este plano, elas foram separ@aí
em 3 grandes grupos relacionados ao porte final da espécie em sua fase adulta. São elg;'"
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Para cadaporte deverá ser observada um distanciamento mínimo entre árvores:

- Grande porte: 10 m

- Médio porte: I m
- Pequeno porte: 6 m

rotar de 
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Figura 16: Espaçamento mínimo para árvores de pequeno poúe.
Fonte: AMMA2019

Figura 17: Espaçamento mínimo para árvores de médio porte.
Fonte: AMMA2019

Figura 18: Espaçamento mínimo para árvores de grande porte.
Fonte: AMMA2019

Essa orientação, contudo, é flexível, pois poderá ser revista caso a alguma característica da espéeie
(como uma copa colunar) permita um espaçamento inferior ao recomendado sem prejudicar o serr'

desenvolvim ento.,'

€o

!
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Um espaçamento adequado entre as árvores é importante para evitar transmissão de doenças por

meio das raues ou copas. A excessiva proximidade pode causar a morte de galhos e o aumento dos

custos de manutenção pela necessidade maior de podas.

9.1. Espaço entre árvores e equipamentos urbanos

Como forma de evitar conflitos entre árvores, seja em sua porção aérea (caule e copa) ou emsua

porção subterrânea (raízes), recomenda-se diferentes distâncias mínimas de segurança para

elementos componentes do espaço público, sendo:

Elementos
Espécie tle
Pequeno
Porte

Espécie tle
]Iétlio Porte

Espécie
de Grande
Porte

Hidraute 1.00 m 1.00 ru ,i.00 rn

Retler snbterrárrea-< 1.00 ur 1.í)íJ ur 1.00 u
Pouto cle rirútrus l -00 a l --i0 ur 1.00 a l.-Í0 n 1.00 a 1.50 lu

Siualizaçào r.iária 1.50 ur 1.50 ur 1.50 ur

Br-r.'a -tle-1obr-r 1.00 ur 1.00 ur 1,00 nr

Ciiua rebaisadir l.(,t() ru 1.00 ur :.í)tl 1)r

Poste cle ilturuuaçàt'r -i.00 ru -1.00 ru -i.00 ru

Traustbr:uadores -1.00 ur -1.00 ru 5.00 ur

Esquinas e cnlzarne[tos 5.i10 ur 5.0{l ur ,i.00 ln

Seruátbros (i.f)0 rn 6.00 rn 6.00 nr

9.2 Presença de redes aéreas e subterrâneas de seriços

Na zona urbana do Município de Petrolina é possível observar, que um dos conflitos mais comuns

com as árvores da cidade são referentes à fiação elétrica e telefônica. Dessa forma, devehaver um

cuidado no plantio de árvores considerando esse aspeÇto.

Na presença de redes aéreas, deverão ser plantadas espécies com até 5 m de altura e sem ramos

pesados, estes que ao cair podem danificar a fiação. A possibilidade de plantar árvores demaior
porte na presença de fiação, existe dependendo do tipo de fiação existente e desde que buscando

orientar o crescimento da espécie, desviando do contato com os fios.

As redes de distribuição de energia, que são geralmente as mais problemáticas paÍa aarborançío,
dividem-se em 3 categorias: fiação convencional; fiação compacta; fraçáo isolada.

- A fiação convencional é uma estrutura onde os cabos se encontram nus, isentos de

revestimento isolante, sendo por isso uma instalação perigosa para as árvores e para os

operadores de manutenção que poderiam acidentalmente entrar em contato com ela.

- A fiação compacta e a fiação isolada incluem uma proteção dos cabos e constituem, portanto,
estruturas seguras para as árvores e os operadores de manutenção, salvo os casos em que esta

proteção se encontre danificada.

/
distribuiçftí
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- Para a fiaçáo de média tensão compacta ou isolada, e paÍa a fiação de baixa tensão isolada,

poderá ser considerado o plantio de árvores de tal modo que o contato entre os ramos e a fiação

seja evitado apenas por podas de condução.

- Para afiaçáo convencional de todas tensões, as distâncias de segurança devem ser aplicadas

estritamente para prevenir toda possibilidade de contato entre os ramos e a fraçáo e proteger os

profissionais da manutenção arbórea.

Para implementar a primeira solução, pode-se plantar a árvore em um alinhamento diferenteao

da fiação, ou mesmo podá-la de modo a evitar um possível conflito. Essa condução, contudo,

deverá evitar a formação de copas assimétricas, as quais aumentam os riscos de tombamento do

indivíduo. Se a arquitetura da espécie de árvore for compatível, recomenda-se a elevação da

copa para desenvolvimento acima da altura da fiação.

Figura 19 - Poda de condução para desüar do conflito com fiação, aplicável quando existe

fiação de média tensão compactada ou isolada ou Íiação de baixa tensâo isolada.

F onte: Architectus 2018

Figura 20 - Dependendo dTespécie,
evitar o conÍlito cory.fros/
Fonte: Architeúuy1

o leyantamento de copa também é uma soluçâo p2ty
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Em casos de zonas com serviços públicos subterrâneos, deverão ser utilizadas iírvores deraízes
pivotantes, de forma que haja uma harmonia entre o serviço e a vegetação.
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Figura 21- Espaçamento entre raízes e senriços públicos subterrâneos.
Fonte: Architectus

Além disso, paÍa ambos os casos, deverão ser adotadas as seguintes distâncias para serem

plantadas:

- Para redes elétricas primárias e secundiírias (127-220v): deverá ser adotado uma distância

mínima de I m.

- Para alimentadores elétricos: deverá ser adotado uma distância de2 m.

10. Caracterutçío das mudas a serem plantadas

Baseando-se em diversos manuais de arborização urbana, são estabelecidos os critérios abaixopara

caracterizar as mudas a serem plantadas no Município de Petrolina:
- Altura mínima de2,00 m e copa bem defrnida;

- Tronco retilíneo e altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;
- Boa formação da árvore, mantendo suas características fenotípicas;

- DAP mínimo de 0,03 m
- Forma e perfil trabalhados com tratos silviculturais específicos (podas de formação)
- Sistema radicular bem formado e çonsolidado

- Árvore em boa condição fitossaniüária, isenta de pragas e doenças

11. Árvores imunes de coúe

Após inventario arbóreo deverá ser indicado arvores, para serem imunes ao corte. Considerando

sua importÍincia histórica
mesma considerando cada

e ecológic4 um plano de manejo e conservação
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O projeto propõe autilizaçáo de infraestrutura verde, através da instalação de pisos drenantes. Este

material de alta porosidade, possibilita infiltração da água das chuvas, alimentando o lençolfreático

e evitando o escoamento superficial nos passeios da cidade.

Este recurso arquitetônico pode ser empregado em espaços públicos como: praças, parques,

calçadas, estacionamentos e outros usos.

Assim, o piso drenante constitui-se numa escolha sustentável e com potencial para compor os

projetos de arborização, aumentando o conforto térmico da cidade.

Figura 22 - Esquema da permeabilidade promovida pelo piso drenante.
Fonte: Architectus e CPT (A e B)

Figura 23 - Canteiro pluvial associado a calçada promove a retenção das águas pluüais e

potencializa.
Fonte: Architectus

Lagoas de estabilização e lagoas naturais:

Lagoas de estabilização e lagoas naturais: constituem-se em infraestrutura verde inseridas na

malha urbana do município, que podem ser utilizadas como lagoas artificiais arborizadas e parques

urbanos, com potencial para melhorar a umidade do ar e funcionar como áreas de convivênciq
proporcionando beneficios para o ecossistema urbano.

(

Figura 24- Exemplo de infraestrutura verde, aproveigrndo-se lagoas de estabilização e
naturais: Lagoa de Calu, na cidade de Juazeiro - B(
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13. Priorização da arborização a curtoo médio e longo prâizos.

Responsávei
Considerando-se as necessídades de criação e ampliação dos Corredores Verdes, que beneficiarão

a mobilidade das pessoas em vias públicas definiu-se:

A cuÉo pÍuzo, até dois anos, a contar da sanção desta Lei:

- Deverá ser priorizado as áreas destinadas paÍa pragas e praças já, implantadas na zona

periférica. Deste modo, além de promover o bem estar, todos os benefícios da arborização serão

uma forte ferramenta para evitar o acumulo de lixo €m terrenos nessas ií,reas, além de promover

a educação ambiental nas comunidades.

- Ciclovias: Avenida Cardoso de Sá, da Orla 2, até o 72'Batalháo de Infantaria Motorizado;
Avenida da Integração, compreendida entre o cruzamento da Av. Monsenhor Ângelo Sampaio,

finalizando na Honorato Viana; Avenida João Pernambuco; Avenida Marechal Hermes da

Fonseca;

- Ruas e avenidas: Canteiro Central da Avenida São Francisco, Areia Branca, Av. Darcy
Ribeiro, Av. José de Sá Maniçob4 Av. das Nações, Av. Doutor Ulysses Guimarães e

Monsenhor Ângelo Sampaio, Av. dos Tropeiros, Rua Joãozito Barros, Av. Simão Durando;

- Paradas de ônibus onde houver possibilidade de plantio.

A médio pÍazo, de três a cinco anos:

- As avenidas da dos bairros situados na região Oeste da cidade, por apresentarem alta
densidade demográfica e baixo índice de arborização.

- Afuonzação das ciclovias e corredores verdes na ârea central da cidade, a exemplo das

Avenidas Darcy Ribeiro, entre a Biblioteca e o Parque Municipal.

- Assumir a restauração da biodiversidade na cidade como um todo e iniciaÍ o adensamento de
sua cobertura arbórea considerando os dados do inventário arbóreo que deverá ser executado.

Longo pÍarzor 10 anos:

- O adensamento da arbonzação do município inteiro;

- Instalação de adutoras para irrigar os corredores verdes.

14. Equipe da Prefeitura

A equipe de trabalho da Prefeitura deve estar sob a supervisão de um engeúeiro agrônomo eas
intervenções, sempre que possível, devem estar de acordo com o projeto paisagístico aprovado por
um arquiteto ou paisagista vinculado à Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA). A
presença desse último durante o plantio pode ser dispensada. Para cada operaçãode plantio, pelo-
menos dois profissionais são necessários ao todo, dentre os quais um motorista.

Considerando que o plantio de iárvores deverá ocorrer em todas as fases do plano de ubonzaçáe{'
que abrange um prazo de 10 anos, tanto para o adensamento da cobertura arbórea de Petrolina-,
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como para a substituição de espécies exóticas invasoras por especies nativas, uma equipe

permanente de 8 membros deverá ser constituída.

Todos os membros precisam ter efetuado um treinamento para a aquisição de conhecimentos eprática

sobre os elementos seguintes:

- Mecanismos de crescimento de mudas arbóreas em geral;

- Elementos basicos de fenologia e informações ecológicas sobre as espécies plantadas com

mais frequência;

- Critérios para o diagnóstico da fitossanidade das mudas; CÂ MUf.lle IPAL
Lei ng
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- Tratos necessários para mudas arbóreas em geral; Total de F

- Tratos específicos para as espécies plantadas com mais frequência.

Se forem planejadas datas de plantios intensivos como parte de eventos municipais, moradores

voluntários poderão operar com as equipes da Prefeitura sob a supervisão de profissionais

pertencentes à AMMA.

15. Procedimentos de Plantio

O plantio de uma muda deverá ser praticado conforme as indicações seguintes, que incluem a
preparação da muda e do local de plantio, o plantio e a manutenção da iírvore recém-plantada.

Época de plantio

Para garantir os melhores resultados no plantio de mudas e reduzir os recursos hídricosnecessiários

paÍa a árvore plantada, o plantio deverá ser feito preferencialmente durante operíodo chuvoso.

Preparação da muda - rustifrcação

Para preparar a planta ao estresse devido ao plantio e as condições do seu local definitivo, é

necessiário observar um período de rustificação da muda conforme as recomendações seguintes ou

recomendações de profissionais competentes de silvicultura:

Pelo menos 30 dias antes do plantio da muda, retirá-la de local parcialmente sombreado, passara

regá-la apenas uma vez por dia (regime de água). É de responsabilidade do profissional produtor
de mudas decidir de uma possível adubação da muda durante este período, pois nesta fase a planta

passa a affnazefiar nutrientes necessários para resistir às condições do seu local de plantio
definitivo. Pode-se também, como complemento ou substituição do tratamento descrito, colocar a
planta por 40 dias fln condições semelhantes às do seu lugar de transplante, em termos de

exposição solar, irrigação e características do solo.

Preparação do local de plantio

lnspecionar o solo de plantio; remover as possíveis plantas daninhas, e, se forem encontradas,
formigas no local, aplicar um tratamento para eliminá-las. De um modo geral, limpar a árgí,

45

\

,.
Hesponsavel



remover possíveis pragas e entulhos garantindo que não haja barreiras físicas para o coreto
desenvolvimento das ratzes das novas árvores, confonne descrito no item 3.2.3.

Observar, ainda, se o solo é livre de resquícios construtivos de edificações anteriormente

demolidas.

Plantio da muda

Abrir uma cova redonda de 50 cm de largura, no mínimo, por aproximadamente 75 cm de

profundidade. Deve conter amplamente o torrão da muda e substituir o solo existente quando

necessiário.

Um tutoramento é geralmente necessário, tanto para garantir um crescimento vertical da muda

como para dar-lhe visibilidade. Deve-se inserir o tutor na cova antes da muda e enfiá-lo alguns

centímetros no solo do fundo da cova. O tutor deve medir 2,20 m ou mais, contando 0,50 m

plantado no solo, e ter extremidade pontiaguda para melhor penetração. Deverá ser plantado no

torrão sem danificar asraízes e ser fixado à muda com barbante, cordão de sisal ou semelhante.

Contando que é preciso permitir um pouco de mobilidade, os nós deverão ser feitos em formade

8 deitado.

- Colocar a muda na cova e identificar o seu colo, isto é, o nível de onde partem as raizes;

- Preencher a cova com solo agrícola. Reservar 15 a20 cm preenchidos com cobertura morta

para manter a umidade do solo, moderar as variações térmicas e proteger o solo de ervas

daninhas e outras pragas;

- Verificar que o colo da muda não foi enterrado, pois isto poderia prejudicar o seu

desenvolvimento, e até causar sua morte;

- Se a arvore foi plantada em um local pavimentado e não em um canteiro de solo permeável,

construir uma arvoreira de dimensões adequadas como indicado no item 3.2.4.

16. Manutenção pós plantio

Regas

As mudas devem ser regadas abundantemente, especialmente em período de seca.Recomenda-se

que durante o primeiro período de estiagem após o plantio da muda, a rega seja efetuada

diariamente. No segundo período de estiagem da muda arega deverá ocorrer a cada dois dias. Uma
observação minuciosa da evolução da muda será necessária paÍa adaptar seu tratamento conforme
as suas necessidades, ajustando o regime de regas caso necessário.

A muda adubação de cobertura quandojá plantada no espaço urbano. A adubação
tem como o restituir ao solo as capacidades nutritivas que pode ter perdido por conta de
diversos deverá ser seguida de uma rega abundante para favorecer a infiltração dos

I
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Figura 25 -Adubação de cobertura, sendo aplicada.

Grades de proteção

Em lugares em que a planta esteja ameaçada pelo vento ou por atos de vandalismo, grades poderão

ser posicionadas ao redor da árvore. Estas podem ser feitas de diversos materiais e deverão ter um

espaçamento suficiente com a árvore para permitir tratos culturais da muda. A grade pode ser

explorada como local de publicidade, viabilizando parcerias com a iniciativa privada que viabilize
economicamente sua aquisição e manutenção.

Tutoramento

Como foi especificado previamente, é recomendado usar um tutor para conduzir o crescimentoda

muda, além de torná-la mais visível, evitando que seja confundida com mato e incentivando

cuidados da população. Como medida de proteção da muda e de educação ambiental, o tutor pode

levar uma placa indicando o nome da espécie e os cuidados necessários por parte dos cidadãos,

como não pregar ou suspender e apoiar objetos na planta.

O tutoramento pode se estender por várias fases de crescimento da árvore desde que seja

necessário. Quando o espécime atinge uma altura significativa, o tutoramento é efetivado de

maneira mais complexa que na muda. Uma possibilidade é fixar três estacas grandes ao redor da

iíLrvore e amarrar cintas elásticas entre elas e o caule da árvore

O crescimento da árvore deverá ser acompanhado. Inclusive, se a necessidade de uma poda de

condução for diagnosticada para assegurar a adequação da árvore com o seu entorno, deverá ser

realizada de forma adequada, isto é, na época propícia para L espécie, unicamente nos galhos em
que for necessário e com instrumentos limpos, afiados e adaptados.

Transplante eventual

Se a árvore não se desenvolver de modo adequado, no seu lugar de plantio, pode ser necessário

o seu transplante para um lugar . A mesma ação pode ser necessáriapaÍa salvar
um indivíduo que deyerá ser conta de obras de interesse público, após esgotadas

com vistas a garantia da manutengão das árvores Rotodas as possibilidades de ajustes do

local originalr'

17. Campanha de Educação
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A conscientização ambiental da população é uma medida crucial para que seja devidamente

concretizado o Plano de Arborização Urbana de Petrolina. A partir da busca pela sensibilizaçáo

dos usuiírios quanto aos cuidados e proteção das árvores, emergrâ um novo processo de

conservação e preservação dos recursos naturais no município de Petrolina formado por indivíduos

preocupados e engajados com os problemas ambientais.

Nesse esúgio, deverão ser criados modelos de experiências de ação mobilizadora que contribuam
paÍL a disseminação de um Plano de Ação a ser realizado durante todas as fases do Plano de

Arborização Urban4 além de promover o engajamento social por meio de atividades práticas e de

sensibilização.

A campanha tem que ser propositiva, ou seja, deve apresentar ou ofereoer condições pata a

viabilização de um instrumento de solução, apontar caminhos alternativos práticos que sejam

factíveis para as pessoas mobilizadas agirem, estimulando a problematizaçáo e gerando a

resolução dos problemas que venham a ser identificados.

Para que a campanha tenha repercussão junto à sociedade civil é fundamental que ela seja

desenhada com a participação de todos os agentes envolvidos. Deve-se indicar, ent?Ío, quais ações

precisam ser realizadas (elaboração, execução e monitoramento), podendo-se utilizar de práticas

com escolas, associação de moradores, lideranças locais, empresas privadas, abordagempessoal,

comunicação visual, entre outras.

Sugerimos também que uma Plataforma Online como um site interativo, composto de materiais

didáticos, mapas colaborativos e fóruns de discussão, além de recorrer às redes de mídias sociais

como ferramentas de divulgação de ideias, mobilizações e eventos, de tal forma que o meio digital
também se torne um importante instrumento socioambientalpara o município.

Uma vez aprovada a ideia, propomos que uma equipe da Prefeitura Municipal de Petrolina com
apoio de uma Instituição de Ensino Superior se responsabilize pela manutenção do site, de modo
que a plataforma possa ser constantemente alimentada e at.talizada seguindo os padrões pré-

estabelecidos no atual documento.

Figura 26 -Atividade de educação ambiental em escola municipal de Petrolina -
18. Materiais de divdgação/

Deverão ser realizados modelos de cartilhas, pôsteres, folhetos e posts (redes sociais), bem comql
vídeos, para serem utilizados paÍa a divulgação da campaúa educativa e de eventos d9r
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mesma. Em possíveis parcerias com empresas privadas, poderão ser diagramadas placas

informativas sobre as espécies a serem plantadas.

19. Conteúdo

As informações que vão compor cada material educativo serão direcionadas para cada grupo, com

uma linguagem adequada, de forma que não haja prolixidade, evitando perda de interesse, mas que

deixe claro o conhecimento necessrário para o espeeífico grupo contribuir com o plano de

arborização. Os materiais devem ser elaborados em uma linguagem diferenciada para adultos e

crianças, dependendo do público alvo.

Informações para adultos:
- Espécies, explicando de forma simples o motivo das escolhas;

- Diferença entre cidades arborizadas e não arborizadas;

- Mostrar antes e depois de áreas em Sobral que antes não eram arborizadas e hoje são;

- Formas de lrrigação;
- Poda;

- Saúde das rírvores;

- Informações sobre o crescimento das árvores, e o cuidado das mesmas;

- Beneficio das árvores paÍa o meio ambiente urbano;

- Importância de respeitar o plano e beneficios do mesmo;

- Respeito ànat:weza;

- Importância da comunicagão com a AMMA, quando necessário;

- Vídeos com curiosidades.
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Informações para crianças:
Espécies, explicando de forma lúdica o motivo das escolhas;

Formas de lrrigação;
Inforrnações sobre o crescimento das árvores, e o cuidado das mesmas;

Saúde das árvores;

Beneficio das árvores pam o meio ambiente urbano;
Respeito ànatureza;
Videos com curiosidades.

20. Formas e locais de divulgação

Para acontecer a divulgação de forma satisfatória deverão ocorrer: mutirões, parcerias público-
privadas, divulgação em locais específicos, distribuição de mudas e sementes, dia/semana/mês da
árvore (período em que sejam plantadas diversas árvores junto à população, na época ideal de
plantio).

Deverão haver parcerias também com outras secretarias, como a Secretaria de Desenvolvimento

Lei ng
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urbano, Sustentabilidade e Habitação, onde serão distribuídos juntamente
construção, folhetos informativos sobre a arborizaçío urban4 além da entrega de
os mesmos realizem o plantio de espécies nativas de forma adequada,
diversificação de espécies no município.

com de

mudas,

É de extrema importância que haja também parceria com a Secretaria de Educação,
ficaria responsável pela inserção do assunto nas escolas do município, propondo a
plantio de pelo menos 15 mudas, possibilitando que crianças e adolescentes

{



práúica, a importância do plantio de espécies nativas, além de apresentar as formas de manutenção
e conservagão das espécies, contribuindo com a qualidade de vida da atmosfera escolar.

Deverão ocorreÍ eventos de divulgação periodicamente, de preferência de mês a mês, com a
distribuição de cartilhas em diversos locais da cidade, principalmente nas escolas, juntamente com
a tealizaçáo de palestras que reforcem a importância da manutenção e melhoramento da
arborizzção do município, capacitando professores para a abordagem correta sobre esse assuntoe
apresentando as espécies ideais para plantio.

As empresas responsáveis pelo plano deverão defrnir uma logística de visitação em empresas,
escolas e outros locais, sejam eles públicos ou privados, buscando uma maior eficiência e rapidez
no processo de divulgação do plano, estimando uma média de 3 visitas ao dia. Nessas visitas,
temas como, "Diferenças entre cidades arborizadas e não arborizadas" devem ser abordados,
apresentando exemplos práticos do que jâ for realizado no próprio município, expondo através de
vídeos ou ilustrações áreas da cidade de Petrolina que já passaram por algum processo de
arbonzaçáo, como praças, parque, avenidas e ruas.

Além disso, para que a divulgação seja contínua, seria ideal a AMMA ter em sua equipe um
publicitario/assessor de imprensa responsável pela campanha educativa.

Deverão ser distribuídas cartilhas e/ou ocorrer eventos da campanha educativa de acordo como
público alvo, expondo a importância da arbor'uaçáo para as cidades nos seguintes locais:

Escolas;

Universidades;

Associações de moradores;

Comércios irúeressados;

Câmara de dirigentes lojistas - CDL;
Instituigões religiosas e organizações da sociedade civil;
Senai;

Senac;

Sesi;

Sesc;

Sebrae;

Incra;

Construtoras;

Mercado público.

Através de micro empresas privadas, é possível promover educação ambiental com.
a implantação de placas por estas, em locais estratégicos, informando dados sobre as----
espécies plantadas na
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1. Objetivo

O Plano de Manutenção e Monitoramento foi elaborado com o intuito de orientar o monitoramento e

a manutenção da arborizaçáo urbana da sede do município. São especificados métodos de tratos das

árvores da cidade, bem como a organização da sua supervisão pela ação conjunta do órgão

responsável da Prefeitura, nomeadamente a Agência Municipal do Meio Ambiente (AMMA), e dos

cidadãos. Dentre as ferramentas de monitoramento, deverá serapresentada uma plataforma online do

Plano de Arborização Urbana de Petrolina como instrumento fundamental de coleta de informação,

planejamento e comunicação com a população.

2. Procedimentos de manutenção da arborizaçáo

A partir das primeiras intervenções da Prefeitura, com o intuito de aumentar a massa arbóreada

cidade, já se deve iniciar um mecanismo de manutenção das novas árvores. Dentre os vários

cuidados, deve-se atentar àx podas, as diretizes de remoção e substituição das iírvores existentes,

bem como técnicas relacionadas à adubação, irrigação e tratos preventivos de doenças e pragas.

O Plano de Manutenção, viabiliza a sobrevivência das espécies sugeridas para os próximos anos, na

cidade de Petrolina e deve ser o eixo central de orientação, ptr? os agentes daPrefeitura que vão

atuar nos cuidados das iírvores.

2.1. Poda de árvores

2.1.1. Tipos de podas das árvores urbanas

Destacam-se basicamente 5 tipos de podas possivelmente necessárias para espécies da arborização

urbana, que são descritas na Tabela 1.
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Tipo de poda Descrição

F'ormação São podas realizadas em mudas, geralmente ainda no viveiro. Têm como

objetivo manter um padrão de crescimento monopodial da ârvore, isto é,

com um único caule ereto, removendo os brotos que podem criar outras

direções de crescimento

Condução São parecidas com as podas de formação, mas são efetuadas mais tarde,

quando as plantas já são árvores bem definidas. O seu objetivo é orientar o
crescimento do espécime para adequá-lo com o seu entorno. São

recomendadas, por exemplo, para permitir que os ramos contornem um

obstáculo como fiação, ou evitar assimetria da árvore

Levantamento
de copa

Consistem em remover os galhos demasiado baixos para estimular o
desenvolvimento da copa a uma altura que não interfira com a mobilidade ou
o mobiliário urbano.

Limpeza As podas de limpeza são as mais frequentes, pois são efeituadas para

remover
vários tipos de rarnos prejudiciais ao bom desenvolvimento da árvore, sejam
ramos doentes, epicórmic\sr.senis ou ladrões

Tamanho o crescimento da árvore quando não se

como por exemplo no caso de ramos em

chegam a esconder ocultar fachadas

Devem corrigir as

adequam às condições do

conflito com fiação, ou de

importantes do patrimônio

ReJponsável
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Segurança São realizadas quando um ramo da árvore passa a constituir um perigo para

a população ou paxa patrimônio público ou particular, como por exemplo um

galho pesado em situação de queda iminente sobre a via pública. É

imperativo limitar o quanto for possível estas situações de emergênciq pois

a sua ocorrência é geralmente devido à falta de planejamento ou de

manutenção da arbonzaçáo.

Râiz São altamente desaconselhadas de modo geral, pois sempre constituem uma

agressão grave paÍa a âwore, e muitas vezes causam a morte de grande parte

do sistema radicular, e logo da própria árvore. No entanto, são

ocasionalmente praticadas em casos de conflito com patrimônio histórico ou

com mobiliário urbano, em último recurso

Tabela 1: Tipos de podas ntarbortzação urbana.

2.1.2. Cntérios para a poda de árvores

As podas, sendo parte dos manejos da arborização urbana, podem ser decididas e executadas

unicamente pela Prefeitura, por incentivo do órgão responsável pela arborizaçáo urbana,

nomeadamente a Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA), ou por um pedido popular

examinado pela AMMA. Os critérios para a poda de uma árvore são os seguintes, e devem ser

avaliados por um profissional competente determinado pela AMMA:

l. Poda de formação para um galho cujo crescimento estrí fora do padrão de crescimento da

árvore, com objetivo de preservar a estabilidade da iírvore e de impulsar um desenvolvimento

adaptado ao seu lugar de plantio, respeitando a arquitetura natural do espécie;

2. Poda de limpeza se um galho for identificado como sendo doente, praguejado, senil,

epicórmico ou ladrão; estende-se a ramos existentes em excesso no caule.

3. Poda de tamanho para galhos em conflito com fiação, com um elemento do mobiliário
urbano ou com patrimônio, como por exemplo, escondendo uma fachada de interesse visual; se

for solicitada por um particular ou empresa, a AMMA examina o pedido segundo os critérios de

fitossanidade, conflito com patrimônio ou mobilirário urbano e estética. E importante recordar-se

de que é responsabilidade dos usuiârios adaptar a sua utilização do espaço público àvegetaçáo ját

existente e não o contrário, e que, portanto, um conflito com a arborizaçáo originado pelo uso

inapropriado do espaço público será considerado como de responsabilidade do usuário.

4. Podas de segurança de um ramo que constitua um perigo comprovado para a integridade de

pessoas ou patrimônio público ou privado, não tendo sido encontrada outra opção que a poda;

mais uma vez, deve-se ter em conta que para todo conflito entre árvore e pelo usuário, este

último será considerado como responsável pela situação conflituosa.

5. Podas de raiz são contempladas em situações de conflito entre o sistema radicular e um
elemento do entomo como calçada, patrimônio ou mobiliário urbano, estas situações sendo

sempre devido a uma falta de planejamento da arborização, no momento do plantio da iárvore ou

de edificações no espaço Podem ser praticadas unicamente em último Íecurso nos casos

de conflito com patrimônio ou com um elemento imprescindível e inamovível do
mobiliário urbano. Muitas
espécie com sistema radicular

apropriado proceder à
ao local de plantio,

substituição da árvore por ug,
pois as podas de raiz revelarí-
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2.1.3. T écnicas de corte

Todas as podas devem ser realizadas conforme a técnica dos três cortes descrita abaixo, e com a
direção de corte apropriada. Existe, naturalmente, uma tolerância para podas de segurança

quando praticadas em situações de emergência, mas, sempre que for possível, devem permitir a boa

cicatrização da iárvore e respeitar a sua arquitetura específica paÍa não comprometer a fitossanidade
da árvore a longo prazo.

As podas devem ser realizadas conforme o padrão descrito abaixo:

Em primeiro lugar, vale recordar que as podas constituem quase sempre uma agressão para a árvore.
Portanto, quando imprescindíveis, devem ser praticadas de tal forma que a árvore tenha a
possibilidade de se recuperar plenamente da operação e não se encontre fuagtlizada por ela. Algumas
noções básicas sobre o processo fisiológico de cicatrização do leúo podado, dito
"compartimentalização", bem como elementos de morfologia da base dos ramos, são necessários

para entender os procedimentos da poda.

A compartimentalização do lenho:

Quando um rÍüro é removido, quato reações sucessivas são desencadeadas no lugar da ferida:

1. As células lesionadas produzem taninos, complexos pouco solúveis que alteram a cor do

lenho;

2. Os vasos que dão acesso aos galhos são bloqueados por resinas, liítex ou gomas e tiloses.
3. As células adjacentes à lesão aumentam a sua atividade e passam a produzir substâncias

antibióticas para proteger o lenho de agressões exteriores como agentespatogênicos.
4. Células são produzidas com velocidade aumentada para recobrir a lesão.

Quando o ramo envelhece, a compartimentalizaçáo se torna menos eficiente. Por esta razáo, deve-se
buscar efetuar as podas nas árvores e nos ramos maisjovens.

Morfologia da base dos galhos:

A crista é a acumulação de casca na parte superior da base do galho, com forma de meia-luade
pontas viradas para baixo.
O colar é a parte inferior da base do galho. Se a transição do tronco paÍa o ramo for lisa e

harmoniosa, isto significa que o ramo está plenamente assimilado à árvore, enquanto um
intumescimento no lugar do colar significa que o resto da estrutura está em fase de rejeição do ramo,
aumentando o metabolismo na sua base para a compartimentalização da lesão que ocorrerá
fatalmente com a queda do ramo.

A fossa basal, ao contrário, é uma depressão na inserção do galho, que significa que o tronco jánão
recebe mais dele seiva elaborada. Ocorre quando o galho deixa de corytribuir para o
iírvore e esüí prestes a secar, apesar do seu possível aspecto saudáry<Y-
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Figura 1: Crista, colar e fossa basal. Fonte:
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Figura 2: Posição e direção do coúe. Fonte: Architectus.

Para não comprometer a boa compartimentalizaçáo do leúo, devem ser preservados o colar ea

crista do ramo, pois neles se encontram as células geradas para este processo de cicatrização. O

corte, portanto, deve posicionar-se logo depois da crista e do colar e ser perpendicular ao eixodo

galho, de modo a obter corte de forma circular e não oval (Figura 3).
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X'igura 3: Tipos de cortes. Fonte Architectus

Técnica de corte: os três cortes

Toda poda deverá seguir aregra dos três cortes descrita abaixo, independentemente do tipo de poda

ou do galho a remover. Esta técnica tem como objetivo impedir que a queda do ramo chegue a

descascar o tronco, pois isto deterioraria o colar e a crista. Assim, remove-se primeiro uma parte do

peso de galho com os dois primeiros cortes, e um terceiro fnaliza a poda.

Procede-se a um primeiro coúe na face inferior do galho, a uma distância de 30 a 40 cm dabase

do ramo, até 1/3 do seu diâmetro. Um segundo corte é aplicado na base superior do ramo,

diretamente acima ou alguns centímetros após o primeiro, este corte deve ser de aproximadamente

213 do seu diâmetro. Logo o terceiro corte é realizado, como foi dito previamente, logo depois da

crista e do colar. Esta técnica é detalhada na Figura 4.

Um bom posicionamento dos dois primeiros junto com o auxílio de cordas, pode

queda do ramo para desviá-lo de

§

Figura 4 - Técnica dos três cortes. Fonte:
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Precauções para a remoção de ramos vitais,

Pxa cortar galhos de grandes dimensões que participam plenamente no metabolismo da iárvoree

que, portanto, não estão prontos a serem removidos, deve-se preparar aplantapaÍa a poda. Porisso,

um primeiro corte é realizado a uma distância de 0,5 m para 1,0 m do tronco, o que ativa os

mecanismos de defesa da árvorc e estimula o destaque da crista e do colar. Depois de um ou dois

períodos vegetativos, o galho pode ser completamente podado, utilizando atecnica dos três cortes e

de acordo com as instruções descritas previamente. Pelo tempo que sepaÍa o primeiro corte da poda

definitiva, é necessrírio um bom planejamento da manutenção da árvore.

Poda de raiz

o Raízes finas: menor que 2 mm;
o Raízes flexíveis: entte2 e 5 mm;
o Raízes lignificadas: 5 a 10 mm;
r Raízes grossÍrs: l0 a 20 mm;
r Raízes fortes: maior que 20 mm.

Cumprem as funções de fxação da árvore, absorção de água e nutrientes, reservatório de nutrientes e

ancoragem, que permite resistência a forças como o vento. No entanto, o sistema radicular é frágil,
pois o corte de umaraizprincipal pode causar a perda de até 25% da massa radicular da árvore. Por

isso, uma poda inadequada de raiz pode ser letal para a árvore, inviabilizando a absorção de

nutrientes e âgua do solo, além de comprometer a segurança das pessoas possibilitando a queda da

árvore.

Contudo, se for diagnosticada a necessidade de uma poda de raiz, a primeira etapa deve ser a
avaliação dos riscos gerados pelo manejo, tanto paÍa a fitossanidade como paÍa a estabilidade da

iírvore. As dimensões das raízes também devem ser consideradas, pois raízes mais grossas

demandam mais tempo de regeneração se comparadas com raízes mais finas. Raízes basais,

próximas ao tronco, devem ter corte evitado. No momento da poda da raiz é recomendado quese

preveja algum tipo de escoram_ento para evitar o comprometimento de sua estabilidade e, portantoT'

diminuir o risco de queday' ./
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Figura 5 - Escoramento para eütar queda de árvore ao podar a raiz- Fonte:
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As raízes se desenvolvem de maneira excêntrica a partir do caule. Podem ser classificadas em 5

categorias de acordo com seu diâmetro:
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Logo em seguid4 abre-se manual e cuidadosamente uma valeta para expor a raiz, antes de proceder

ao corte çom ferramentas limpas e afiadas, sendo o primeiro corte sempre na face da valeta mais

próxima do tronco (ponto 1 na Figura 6), a uma distância não inferior a 50 cm. O segundo corte

acontece na outra extremidade da valeta (ponto 2 na Figura 6). Elimina-se a parte restante e logo

deve-se proteger a parte viva contra choques e dessecamentos.

Figura 6 - Poda de raiz.

Época de poda

E de fundamental importância proceder às podas unicamente na devida époc4 que depende de cada

espécie e do seu padrão de repouso, isto é, das características morfológicas que determinam os

ciclos de frutificação, floração e repouso da árvore ao longo do ano.

Existem três padrões de repouso:

Repouso real - espécie caducifolia

A árvore perde as folhas durante a quadra invernosa, que segue o período de chuvas, como é o caso

do chapéu-de-sol. A melhor época paÍa as podas é entre o enfolhamento e o florescimentoda flf,nta
(Figura 7).
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Figura 7: Época de podas para espécies com repouso real. Fonte: Architectyr''
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Falso repouso

A iírvore perde as folhas durante a quadra invernosa mas floresce logo em seguid4 Çomo o ipê. A
melhor época para as podas é entre o fural do florescimento e o enfolhamento (Figura 8).

ÇÂ zut

§
t,IF,JIü PALIt ts€m ftltÉll # Lei ns

Ne de Folhas
Total cie Fol

Figura 8: Época de podas para as espécies com falso repouso. Fonte: Architectus

Folhagem permonente * espécie perenifólia

A iárvore não perde suas folhas, regenera a sua folhagem de maneira imperceptível o ano todo,
como faz o oiti. A melhor época para as podas é entre o florescimento e a frutificação (Figura 9).

figura 9: Época de podas para espécies com repouso nâo aparente. Fonte: Ârchitectus
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Tendo em vista que cada espécie de planta possui ciclos e características diferentes, o ideal é

conhecer as fases da vida de cada uma, para que se obtenha um resultado satisfatório. No entanto, a
partir da experiência local, foi possível observar que a melhor época pma poda para boa parte das

espécies é a partr do segundo mês depois do início da quadra chuvos4 quando forobservado que a
plantase encontra de crescimento mais vigoroso.

2.1.4. PODAS E ERRADAS

Para ilustrar o que

.d

inadequadamenúe

seguem algrrns exemplos comentados de podas adequada
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Direção de corte

Quando o corte tem uma forma elíptica e não circular, a compartimentalização da lesão se tornamais
dificil, jápela área mais extensa que deve ser coberta, e porque muitas vezes o corte leva uma parte

das células que haviam sido preparadas pela iárvore para proceder à cicatriu;ação.

I)escascamento do tronco

Quando a técnica dos 3 cortes não é aplicada, muitas vezes o corte remove uma parte da casca do

tronco ou da parte remanente do galho. Em primeiro lugar, isto aumenta muito a superfície da

lesão. Logo, a crista e o colar são geralmente danificados, enquanto neles se encontram as células

re sponsávei s pela comp artimentalizaçáo.

Posicionamento de corte errado

Se o corte for praticado muito perto do tronco, ele levará a crista e o colar, privando o organismo das

células que deviam proteger e cicatnzí-lo; inversamente, se ele for aplicado demasiadamente longe

do tronco, e não ao limite da crista e do colar, as células ao redor do ferimento não serão preparadas

para a agressão, o que tornará difícil a compartimentalizaçáo da poda. Esta prática inviabiliza a

cicatizaçáo das lesões, por isso deve ser absolutamente evitada.

Podas drásticas

Uma poda é considerada drástica quando reduz a copa de uma iárvore a ll3 de seu tamanho original.
As podas drásticas são sempre exffemamente prejudiciais paru a iárvore. Elas afetam Íâmss que não

estavam prepmados paÍa a remoção, o que, além de causar muitas lesões que deverão ser sanadas,

dificulta o processo para cada ramo. Outra consequência negativa é a redução da folhagem
disponível paÍaa fotossíntese, comprometendo r}m processo vital para aplanta. Um dos mecanismos
de reação da iârvore é a produção de ramos epicórmicos, que crescem de modo anárquico no tronco e
que, por terem uma implantação defeituosa, podem ser problemáticos em algum tempo.

Algumas consequências das podas incorretas

Quando o leúo não consegue fechar completamente o ferimento, passa a ser uma porta de entrada
para todos tipos de agÍessores exteriores.

Poda corretamente realizada

Quando a iírvore compartimerrtaliza completamente o corte, a lesão passa a ser muito menos visível,
estando coberta uniformemente com a casca da árvore.

2.1.5. EQ REALTZAÇÃO nr PODAS

As podas devem realizadas por profissionais indicados pela AMMA.
algumas ! or ganizaçáo das equipes, paÍ a a reallzaçáo de podas.
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A equipe deve contar com 4 ou mais profissionais, detentores de licença paÍa o uso demotosserras.

O seu dimensionamento é detalhado na item3.l.2.

Treinamento dos proÍissionais

Os membros da equipe devem ser treinados por um técnico indicado pela AMMA. O treinamento

deve pennitir uma boa compreensão:

o Da arquitetura das árvores,
o Dos mecanismos de compartimentalizaçáo do lenho,

o Dos critérios para decidir sobre a necessidade e os riscos de uma pod4
o Dos gestos corretos para efetuar a poda, respeitando a árvore e as instruções de

seguranç4.

2.1.6. PEDTDOS DE PODAS PELA POPULAÇÁO

Podas podem tambem ser solicitadas pela população. Como já foi mencionado, as podas podern ser

praticadas somente pelos servigos da Prefeitura ou por pessoa indicada por ela. A AMMA é

responsável pela análise do pedido, conforme os critérios detâlhados to itÊm 2.1 .2.

Se a poda solicitada tem como objetivo resolver um conflito entre a árvore e um elemento de

patrimônio privado, a poda não deve, de modo algum, prejudicar a fitossanidade da árvore ou o
paisagismo do lugar. Se a poda solicitada for apenas de interesse privado do requerente e não for
interesse público, o seu custo poderá estar a cargo do requerente.

Os pedidos podem atualmente ssr feitos presencialmente na AMMA. Sugere-se também que possam

ser efetuados na plataforma online, pois isto permite o envio de fotos e uma geolocalização facilitada
paÍa as equipes de podas. Desta form4 torna-se mais nápida a análise das solicitações.

2.1.7. EQUTPAMENTO PARA ÀS PODAS

A qualidade de uma poda depende diretamente da qualidade dos equipamentos utilizados.Estes
devem ser conformes às recomendações seguintes.

Instrurnentos de corte

A Tabela 2 sugere a repartição das ferramentas dependendo do diâmetro do galho a ser podado.'É, aa
maior importância que os instrumentos de corte sejam afiados e limpos. Sugere-se desinfeta-los antes
de proceder à podar,"

Diâmetro do galho Instrumentos
Pequeno (menor de2-3 cú ( Tesoura de poda simples, taour$y'
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Nunca devem ser usados instrumentos de impacto, como facáo, machado ou foice, no processo de
poda. Estão reservados para o processamento em solo dos resíduos da poda, para e diminuição do
volume de resíduos.
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Médio (entre 3 cm e 15 cm) Serras manuais (curvas ou de arco)

Grande (maior de 15 cm) Motosserra ou motopoda, com devida licença

do IBAMA confomre legislação vigente

Tabela 2: Recomendações de instrumento de corte em frrnçâo do diâmetro do galho.

Fonte: Architectns

Em algumas situações, é necessário o uso de veículos apropriados para a poda, como o caso de

caminhões S§, que possuem plataformas elevatórias que atingem 15 a 30 metros de altura. Tais

caminhões pennitem o trabalho nas copas, principaknente nas áreas de dificil acesso de seu interior.

Há uma demanda também de camiúões trituradores, que permitem o reaproveitamento do material

vegetal oriundo das podas (ramos, folhas, cascas). Esse materíal vegetal é destinado para outros usos,

conforme item 2.1.8.

MUN,§IÜIPAI-
A tabela abaixo sugere a quantidade de veículos necessários:

Iipo tle reículo
L anurúrào Skr'

C' ai:'rrúrà r,-r ttitruir ciol

"le!"V
Ne de Folhas
Total de F

Qurntielarle
l
1

Respc,irsevtl

Tabela 3: Tipo e quantidades de veículos sugeridos para a poda. Fonte: Architectus

Equipamentos de segurança

A segurança dos trabalhadores, do público e do patrimônio durante as intervenções é da

responsabilidade do órgão responsável da Prefeitura, porém cabe recordar alguns elementos que

devem chamar a atenção da equipe de poda:

Os profissionais devem levar roupas e equipamentos que protejam a sua integridade

físic4 como calças e blusas adequadas, capacetes, óculos de proteção, protetores

auriculares para o manejo de motosserra, luvas e sapatos de solado reforçado.

Para as podas de galhos em altura, acima de 2,00 m do solo, as medidas serão tomadas

para proteger a integridade fisica dos trabalhadores, conforme as noÍrnas vigentes sobre os

trabalhos em altura.

Para prevenir todo risco de dano devido à queda de material ou galhos sobre pessoas ou

patrimônio, áreas de segurança deverão ser delimitadas sempre que for necessário.

Também serão utilizadas cordas e técnicas de corte adequadas sobre os galhos altos

para impedir uma queda livre no momento da poda.

2.1.8. DESTTNAÇÃO DOS RESÍDUOS

Os resíduos de podas podem ter diversos destinos, e o seu tratamento deve ser planejado de modo

adequado, para limitar seu impacto ambiental e otimizar o seu aproveitamento ambient4l,
economlco e

a

a

a

Compostagem e cobertura
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Os resíduos podem ser destinados à compostagem para servirem de adubo orgânico em diversas
culturas. Este aproveitamento requer o uso de um triturador, cuja aquisição é, porüanto, necessária

para o órgão responsável da Prefeitura. Os resíduos também podem ser aproveitados para cobertura

morta das árvores urbanas, pois trazem grandes benefícios às árvores, protegendoo seu substrato

contra excessiva evaporação, perda de nutrientes e agressões exteriores.

Aproveitamento socioeconômico dos resíduos

Os resíduos podem ser valorizados em diversas atividades econômicas, como a fabricação e
construção de objetos, a construção civil e fogos à leúa de estruturas como restaurantes. Os resíduos

que foram triturados paÍa a compostagem, podem também ser aproveitados pelo Viveiro Municipal,
e por agricultores e jardineiros da região. Este aproveitamento deve ser baseado em parcerias

estiáveis no longo prazo com os atores econômicos envolvidos, pois necessitam de uma coordenação

na cadeia de planejamento e rcalizaçáo de podas, bem como no transporte dos seus resíduos.

Portanto, a primeira etapa no desenvolvimento da reutilizaçáo dos resíduos é a sua caructerizaçáo e a

quantificação por classe de diâmetro e propriedades do lenho (densidade, resistênci4 cor, etc.).

Logo, os parceiros devem definir claramente as suas necessidades, em termos qualitativos e

quantitativos. Vale ressaltar que a valorização econômica dos resíduos nãopode, de forma algum4
gerar uma pressão ou incentivo na realização das podas, que devem ser praticadas com o único
objetivo de preservar a saúde da árvore e o seu entorno.

O transporte e possível armazenamento dos resíduos, antes da entrega aos destinatários, também
podem requerer algumas adaptações necessárias para a reutilização da madeira.

Seguem sugestões de possíveis parceiros para o aproveitamento social e econômico dos resíduosdas
podas, inspiradas em iniciativas já desenvolvidas em outras cidades (Tabela 4). Caberessaltar, que a

valorizaçáo de resíduos é uma oportunidade de implementar políticas de integração econômica :?populações mais frágeis, com bençfícios para o setor público e para o público alvo.
interessante dar prioridade a essas populações, na elaboragão daestratégia de

Tabela 4:
parceiros.

§ugestões de aproveitamentos socioeconômicos dos resíduos de podas e
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l. Estraçào cle óleos e resinas clos resicluosa
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eriste[te. de coustrrçào ciril. F

so cle uracleira para corlsmlçào cir.il

. Restaruautes L-olu tbmo à leulm:

. Otrtras atir-iclacles econôuticas cour uso cle

rua<leira para couúustào:
. Habitaçôes conr traixas reuclas.

l-so de leuha pnra courbustào

. Agn'icultores:
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Precauções com os resíduos

Certos resíduos, podem ser contaminados por doenças e pragas. Estes devem ser tratados de um

modo adequado, para não a.utorizar a sua propagação. No que diz respeito à erva-de passarinho, por

exemplo, é preciso ter em conta que esta planta daninha é disseminada pelas aves, que se alimentam

com essa espécie. Isto ilustra que o tratamento de tais resíduos, deve ser adaptado à praga ou doença

e ao seu modo de propagação.

2.2. Rf,MOÇÃO E SUB§TrrUrÇÃO DE ÁnVOnBS

2.2.1. CRrrÉRrOS PARÁ. REMOÇÃO DE ÁRVORES E PRTORTZAÇÃO

DEREMOÇÃO

Diversos fatores podem conduzir à necessidade de remoção de uma árvore no espaço urbano.

Esta ação deve ser extremamente fiscalizada e limitada aos criterios que seguem abaixo, pois toda

árvore do município é considerada elemento de bem-estar público pela AMMA. Estipula-se que no

caso da remoção de uma espécie arbóreo no município, deverá proceder-se imediatamente ao plantio

de uma ou mais árvores, da mesma espécie ou das espécies nativas recomendadas por este Plano.

Critérios para remoção

A conformidade da situação do espécie com um dos critérios abaixo deve ser avaliada por um

profissional competente indicado pela AMMA.

Destacam-se 4 motivos paÍaaremoção de uma árvore:

1. Substituição de espécies exóticas invasoras por árvores nativas;

2. Substituição de espécies produtoras de substâncias alergênicas ou tóxicas, ou de frutos de

grande dimensão cuja queda possa constiurir um perigo para as pessoas ou patrimônio públicoou

particular;

3. Remoção de árvores constituindo um perigo comprovado para as pessoas ou patrimônio

público ou particular;
4. Substituigão de árvores mortas, ou praguejadas ou doentes de um modo comprovadamente

irreversível;

5. Remoção de iárvores para obras de interesse público.

O item 1. deverá ser implementado pela Prefeitura de Petrolina" seguindo uma metodologia de

plantio de espécies nativas ao lado dos espécies invasores a substituir, de tal modo que a remoção

desses últimos ocorrerá somente quando a ámrore nativa se encontrar em capacidade depropor o

mesmo sombreamento para os usuários, que assim não serão afetados pela substituição.

O item 2. se refere à remoção de árvores cujas

das pessoas e da fauna no seu entorno, ou cujos

podem causar um prejuízo para a saúde

árvore, causar danos a pessoas ou patrimônio ao redor

grande dimensão e podem, ao cair da

espécies deverão ser substituídas por

;.
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O item 3. abrange todas as situações onde o espécie apresenta um risco para pessoas ou

patrimônio, pela sua implantação ou morfologia. A prioridade será naturaknente dada à proteção

das pessoas e do patrimônio; porém, sempre que for possível, soluções altemativas à remoção

deverão ser buscadas para solucionar o conÍlito da iárvore com o seu entorno, de tal modo que

ela seja removida somente em último recurso.

O item 4. é simplesmente referente à remoção de iírvores por conta do seu estado fitossanitiário

degradado de modo irreversível, o que justifica naturalmente a sua remoção e substituição por uma

espécie em boa condição fitossanitiária.

O item 5. inclui as situações de conflito entre a arborização urbana implantada e arealizaçáo de

obras de interesse público. Em tal situação, deve-se referir às leis federais e municipais vigentes de

proteção do meio ambiente. Tais leis garantem o respeito das áreas de preservação permanente e a

proteção da biodiversidade do município, e tornam obrigatório o replantio de iírvores para

substituir as espécies possivelmente removidas.

2.2.2.P,BI[ORj[7-AÇÃO DE REMOÇÃO PARA A SUBSTrrrrrÇÃO DE ESPÉCIES
EXÓTICÀS NIVA§ORAS

Como foi mencionado no itern 1. do tópico 2.2.1, a Prefeitura deverá conduzir a substituição

progressiva das iírvores exóticas invasoras por espécies nativas com o infuito de restaurar a

biodiversidade urbana.

Priorização das áreas de atuação

A recuperação da biodiversidade por substituição de árvores deverá ser desempeúada considerando

a ordem de prioridade indicada abaixo:

Os corredores viários que não estejam já inclusos num projeto que altere o seu

desenho; nestes deverá ser restaurada a diversidade da arbonzação dos canteiros

centrais, alças viárias, rotatórias, canteiros diversos, e outros locais que acompaúem a

caixaviária;
Os bairros com uma cobertura arbórea mais densa, mas de composição florística

pobre;

a

Procedimento de plantio

A metodologia consiste basicamente no plantio de uma muda de espécie nativa ao lado do espécie a

ser suprimida. Idealmente, essa última deve ser removido unicamente quando a sua substituta jáL

estiver produzindo a mesma sombra. No entanto, deve-se ter em conta que a proximidade dos dois
indivíduos arbóreos pode prejudicar o crescimento da árvore mais recentemente plantada. Para
prevenir esta situação, propõe-se o procedimento seguinte, a título indicativo, que deverá ser
implementado e adaptado sob as orientações de um profrssional competente indicado pela AMMA.

a

a Plantar a muda de substituição à distância de

substituída. A distância deverá depender dos

das características da especie replantada.

Para que a copa da primeira âwore não prej

2 m do ftonco da iárvore a ser

do local de plantio, bem como

da muda, podas de
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Quando o dossel da nova árvore chegar ao nível da espécie a ser substituída, este

poderá ser removido por completo. O indivíduo recém-plantado estaú, desde entiio ou em

pouco tempo, proporcionando a mesma sombra que o removido.

2.23. PEDTDOS DE REMOÇÃO PELA POPULAÇÃO

A população tem a possibilidade de apresentar aos serviços da Prefeitura requerimentos de remoção

de arvores. A AMMA é responsável pela decisão de atender ou rejeitar o pedido, de acordo com a

legislação vigente e conforme os critérios detalhados no tópico 2.2.1.

Se a remoção solicitada for apenas de interesse privado do requerente, e não for interesse público,

devená, antes de mais nada, ser considerada uma alternativa à remoção da árvore. A remoção poderá

ocorrer apenas em último recurso e deverá se dar conforme a legislaçãovigente, em especial no que

se refere a espécies nativas e árvores tombadas. O custo da remoçãoe do replantio de outra árvore

estará a caÍgo do requerente.

Os pedidos podem atualmente ser feitos com apresentação da documentação necessária aos serviços

da AMMA. Sugere-se que seja também possível efetuar o procedimento na Plataforma Online, onde

podená ser enviada toda a documentação requerida.

2.2.4. TECNICÀS DE REMOÇÃO DE ÁRVORE§

A remoção de iírvores é uma operação que apresenta diversos perigos, como por exemplo a queda da

áryore ou de parte dela sobre pessoas ou patrimônio, a queda de estruturas apoiadas naárvore ou o

arrancamento de fiação ao seu redor, entre outras possibilidades. Portanto, várias medidas são

essenciais à uma remoção adequada:

o Uma avaliação prévia, realizada por uma equipe de profissionais indicados pela AMMA,
dos riscos da operação de remoção;

o Q estabelecimento de medidas de segurança paÍa a remogão, incluindo aviso prévio da

população afetada, área de restrição de acesso no entorno da rárvore e controle do

tráfico de veículos e pessoÍls;

o O planejamento da remoção, com a escolha do momento ideal, tendo em conta

eventose meteorologia, e informe prévio da população;

r Q planejamento da evacuação dos resíduos, especialmente os mais voluminosos

como tronco e grandes galhos;

o A remoção com ferramentas adequadas garantindo a segurança da população, dos

profissionais e do patrimônio;
o .{ evacuação e o tratamento dos resíduos;
o d execução de todas estâs etapas por uma equipe de profissionais indicados pela AMMA.

As etapas daremoção da árvore são as seguintes.

1. Remover a maior parte das ramificações da árvore para deixar a massa quandoa iírvore
for demrbada (Figura 10).

a

2. Cortar os galhos restantes iniciando pelo topo, deixando somente o tronco.
pequena" é possível eliminar esta etapa e cortar a árvore de uma vez
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3. Eliminar o tronco, cortando-o em pedaços e baixando os pedaços até o chão com cordas, até

deixar apenas o toco (Figura l2).
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Figura 10: Etapa a. Limpar a copa. Figura 11: Etapa b. Remover os galhos (Figura 12):

Etapa c. Eliminar o tronco, galhos restantes.

Se as condições de locação da árvore permitem, se isto estiver em adequação com os imperativos de

segurança, também é possível demrbar o tronco de uma vez (a partir da etapa b), ou a árvore por

inteiro após a limpeza da copa (a partir da etapa a), com a metodologia seguinte:

1. Observar a iírvore para perceber um possível ângulo natural de crescimento da iírvore. Se

existir, a queda da árvore deve ser orientada no seu sentido.

2. Abrir a "boca" do corte com um corte horizontal no tronco do lado de queda da árvore, a 20

cm do solo, com profundidade de um terço do diâmetro do tronco.

3. Realizar um corte diagonal para completar a boca: ele atinge e extremidade do primeiro corte
com um ângulo de 45o.

4. Fazer o "corte de abate", que é um corte horizontal, do lado oposto à "boca", a uma altura

30 cm do solo, até a metade do tronco. A parte entre a boca e a linha de e

"dobradiça" e sua largwa deve equivaler a l0Yo do diâmeho do tronco.

é

Figura 13: Abrir a boca cem corte
h o rizontal d epois diaeon'a/

horizontal, Figura 14: Praticar o corúe de
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Antes de fazer o corte de abate, deve-se preparaÍ um caminho de fuga que deverá ser percorrido
quando o tronco estiver caindo. Este camiúo deve ser livre de obstrâculos para que o operador possa

caminhar com toda segurança.

2.2.5. EQUTPES PARA REMOÇÃO DE ÁRVORES

Considerando os diversos critérios que podem justificar a remoção de indivíduos arbóreos, inclusive

o planejamento da substituição de certas espécies na arborrzação urbana, e as competências técnicas

imprescindíveis para a proteção da segurança do público, dos operadores e de patrimônio, é

necessiíria a constituição de uma equipe responsável por esta atividade nas equipes de manutenção da

Prefeitura.

2.2.6. DESTTNAÇÃO DOS RESÍDUOS E TRATAMENTO DOS TOCOS

Com exceção do toco, todos os resíduos da remoção de árvore podem ser tratados da mesma forma
que o leúo gerado pelas podas. Portanto, deve ser consultado, para esses resíduos, o item 2.1.8 e

apenas o tratamento dos tocos deve ser realizado. Estes podem ser removidos, deixados no lugar para

um apodrecimento natural ou integrados ao contexto paisagístico. A sua remoção pode ser feita
manualmente ou com equipamentos mecanizados.

Remoção manual

A remoção manual é por escavação. Abrem-se valas ao redor do toco, deixando uma ou duas raízes

resistentes para poder arancar o toco eficientemente. Com uma pá ou uma enxadq são removidas
aos poucos as raízes e a terra até afrouxar o toco e poder extraí-lo. Pode ser útil deixar uma certa
altura ao tÍonco no processo prévio de corte para poder puxá-lo com equipamentos e veículos para

aÍTancaÍ o toco.

Remoção por escavação

A remoção mecanuada usa geralmente trifuradores de toco, que fragmentam o resto do tronco eas
raízes até uma certa profundidade. É importante ter cuidado com as projeções de resíduos ao redor
durante o seu uso. Uma vez que foi terminada a trituração, os resíduos devem serremovidos, com
uma atenção particular aos pedaços de madeira, que levam mais tempo para ser desintegrados no
solo e devem ser removidos' 

*AMARA MUNrcrpAL
2.3. OUTRAS PRÁTTCAS DE MANUTENÇÃO

2.3.1. ADUBAÇÃO
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De maneira geral, as especies arbóreas devem receber adubação uma vez por ano e no início do
período chuvoso, geralmente no mês de fevereiro. A utilização de adubo ou fertilizantes é uma
estrategia que fornece nutrientes importantes paruasobrevivência das árvores. Tais nutrientes podem
ser divididos em duas categorias.

Os macro nutrientes, elementos absorvidos em maior quantidade, como o

Ns de Folhas 86
Total de Falhas ,!,C5

hidrogênio. E os micronutrientes, elementos absorvidos em menor quantidades, como
cobre e ferro.

-\

Dois dos fertilizantes mais utilizados são os fertilizantes minerais e os fertilizantes
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Fertilizantes minerais

São artificialmente criados em indústrias, por meio da

serem aplicados no solo ou nos próprios tecidos das

concentração de nutrientes, resultando em menores custos

Porém, exigem muitas doses para que o efeito persista.
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separação de compostos

plantas. Possuem alta absorção e alta

de armazenamento, transporte eaplicação.

Fertilizantes orgânicos

São feitos a partir de resíduos de animais e vegetais, característicos por apresentarem açãolenta,

porém compensado pela melhoria da agregaçáo, da estrutura, da aeração, da drenagem e da

capacidade de armaznnagem do solo.

Adubaçâo de cobertura

A prática de adubação mais comum na arborização urbana é a adubação de cobertura, que tem como

objetivo regenerar o solo de plantio com os nutrientes que já foram consumidos pela rárvore. É

geralmente praticada para mudas recém- plantadas, depositando fertilizantes minerais ou terra

agrícola no local de plantio, em proporções adequadas. A necessidade deste manejo nãoé sistemátic4

por isso a decisão de praticar uma adubação de cobertura cabe aos profissionais das equipes de

manutenção. Vale recordar que a adubação deve ser seguida por uma regacorreta da árvore

para permitir uma melhor infiltração dos nutrientes no solo.

2.3.2. rRRrcAÇÃO

A irrigação é uma técnica utilizada para suprir as necessidades hídricas vegetais, tendo em vistaque,

muitas vezes' há uma baixa disponibilidade de água no lençol freático ou as chuvas não estão bem

distribuídas, gerando longos períodos de estiagem. Nesses casos, faz-se necessário um meio
"artificial" de levar água às plantas para que estas consigam crescer durante seu período de

desenvolvimento. E indispensável enfatizar a importância da irrigação ao longo da vida da espécie,

principalmente nos seus primeiros anos de vida, tendo em vista que o mesmo não consegue ainda

capturar aâgua necessária para seu crescimento.

A importância da escolha correta do sistema de irrigação é inquestionável, pois, cada área verde
necessita de uma irrigação que seja eficiente paÍa que a mesma consiga crescer de forma saudável.

Existem diversas forrras de irrigação, dentre elas, a mais comum é a irrigação por mangueira, que é
considerado um dos métodos mais baratos e mais conhecidos, no entanto, esse método mais
rudimentar, além de exigir uma maior quantidade de água, não é tão eficiente, já que por muitas
vezes, a ágaa não atinge totalmente as raízes e deixa as folhas com um maior nível de umidade, o
que não é bom paraaplanta.

Das diversas formas de irrigação existentes, as mais eficientes e conhecidas são o sistema de
irrigação por gotejamento, que possui uma taxa de eficiência de mais de 90%o, tendo em vista que o
mesmo desperdiça menos águ4 pode ser instalado em qualquer lugar e atinge uma de
terra maior. Os sistemas de irrigação por aspersão ou mangueirapara irrigação por
dois sistemas distintos, utilizam a mesma tecnologiq trabalhando de forma bastante
consistem em um simulador de chuva artificial onde um aspersor ou os furos da mangueira
água para o ar que descem para o solo.

Quando for possível, é recomendado o aproveitamento da água condensada dos
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habitações e edifícios de várias cidades brasileiras, pode ser realizado com a simples conexão de

tubos de PVC na evacuação de água da unidade de ar condicionado. A água pode ser coletada num

recipiente e depois usada para regar a árvore, mas o tubo pode também desembocar diretamente na

arvoreira.

No município de Petrolina, o sistema de irrigação mais usual é por mangueira, que consiste em um

carro pipa que faz a retirada da água do Rio São Francisco e realiza sua distribuição pelas diversas

artérias do Município. Esse sistema utillu:ado, apesar de eficiente, quando comparado com outros

sistemas de irrigação automatizados, acaba sendo menos vantajoso, isso porque essa forma de

irrigação manual demanda mais tempo, mais mão de obra e mais água.

Dessa forma, é necessário que a inigaçáo, principalmente de paÍques, praças e jardins seja feita

através de sistemas mais eficientes, como: gotejamento ou microasperção, tendo em vista que, com a

adoção dessas novas medidas, seria possível alcançar além de uma maior eficiência no processo de

irrigação, uma redução considerável do desperdício de água.

Outra maneira de deixar a cidade mais verde é oferecendo pequenas áreas verdes ou rírvores para

adoção, viabilizando assim a participação direta da população no cuidado e cultivo dos espécies.

Essa atividade já vem sendo adotada pelo Município através de Decreto Municipal, sendo bem

executada pela AMMA. A alternativa permite que uma pessoa ou instituição se torneresponsável

pela manutenção de canteiros, árvores, ou até pequenas áreas verdes administradas pelo município.

O adotante poderá inclusive apresentar propostas de projetos paisagísticos, que se aprovadas,

poderão ser realizadas por serviços especializados.

Demanda de água para irrigação da Cidade

Considerando a necessidade de 10 I de áryua para irrigar uma muda, deverá ser realizada uma

estimativa de gasto de água dirâria para irrigar todas as mudas que serão plantadas na cidade nos

próximos anos. A Organizaçáo Mundial de Saúde (OMS) estabelece uma razão de uma árvore por

habitante como mínimo para garantir conforto ao meio urbano.

Por ano, deverão receber cuidados dirários tanto as mudas recém-plantadas, como as que foram
plantadas no ano anterior (estas que passarão a receber rega em dias intercalados). Dessa maneira, as

árvores devem receber cuidados diários (incluindo irrigação). Portanto, deverá ser distribuído a

demanda hídrica em diversas formas de irrigação, para atender toda a zona urbana.

Para efetivar a manutenção de todas essas mudas através da irrigação, é necessário que a participação

popular seja constante, com a possibilidade de adotar árvores para irrigar e futuramente atingir a

meta ideal da OMS, que é de três árvores por habitante.

2.3.3. APLICAÇÃO DE COBERTURA MORTA

A aplicação de cobertura morta é um método extremamente eficaz de manter a umidade
Além disso, essa aplicação serve como barreira protetora contra plantas invasoras ediversas

A cobertura morta não deve ser aplicada em solos úmidos, isso porque o excesso de

apodrecer a raa. As formas mais comuns de cobertura morta são: cobertura mofta
inorgânica. A cobertura morta orgânica é composta por diversas partes
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árvores, como cascas, folhas e pedaços de madeira. A cobertura morta inorgânica é composta por

diversos tipos de pedra tecidos, borrachas, entre outros materiais.

Por fertilizar melhor o solo, deve se dar prioridade a aplicação de cobertura morta orgânic4

principalrnente por melhorar a estrutura do solo. A cobertura orgânica deve ser aplicada de forma

moderada, recomenda-se uma camada com 5 a 10 cm de espessura. Como a matéria orgânica é

composta por diferentes materiais que se decompõem em velocidades diferentes, deve-se repor os

materiais quando eles estiverem deteriorados.

5-10(m

Figura 15 - Cobertura morta - fonte architectus

2.3.4. MAr\IEJO DO SOLO

Essa prática, deve ser feita, principalmente em árvores que compõem a paisagem urbana, pois muitas

vezes, essas árvores estão inseridas em um solo pouco fértil, pobre em nutrientes ou com pH
diferente do ideal, seja ele ácido demais ou alcalino demais, impedindo que os nutrientes existentes

no solo não sejam totalmente absorvidos pela planta" prejudicando o seudesenvolvimento.

Dessa forma faz-se necessário cuidados especiais, como adubação (como já foi dito anteriormente

no tópico 2.3.1), adição de cal ou enxofre para alteração do pH, drenagem ou nivelamento do solo, o
que vai permitir a correção de pontos em que haja excesso de acumulode água ou a falta dela, entre

muitas outras medidas que poderão melhorar as adversidades e consequentemente diminuir o estresse

da planta.

2.3.5. CONTROLE DO ESTADO FTTOSSANTTÁRrO DA ARBORTZAÇÃO ITRBANA

A fitossanidade de uma árvore depende de inúmeros fatores do seu entorno que têm uma influência
geralmente difícil de detectar, pois toma-se visível no longo pÍazo. No entanto, esta observaçào é a
etapa mais importante na prevenção eficiente de doenças, pragas e declínio da iârvore. Para
diagnóstico das condições fitossanitrárias de um indivíduo arbóreo, a Tabela
elementos que requerem uma atenção especial do observador:
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Elementos Observações
I

Tamaúo e aspecto das roiha{ - Tem a cor esperada, ou estão gpr

amareladas, secas? ,.."n'
- Estão anormalmente pequehas?

- Estão anormalmente escaças? ffi
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Aspectos das lesões de podas - Estão em processo de compartimentalizaçío

com uma velocidade normal, ou o processo

parece anormalmente lento, ou parado?

-Parecem limpas, sem agressor exterior? Ou

se observam formigas, orificios devidos a
cupins, coloração anormal (possivelmente

bactérias), fungos?

- Não se observa cavidade ou apodrecimento

no lugar do corte?

Presença de pragas - Formigas: observar o tronco com atenção, e

verificar no chão se não há formigueira perto

da árvore;

-Cupins: Procurar pequenos orificios ou

camiúos de cupim no tronco, cupinzeiros nos

galhos. Os cupins se observam mais

facilmente em atividade de noite.
- Cochonilhas: Procurar placas ou amontados

brancos nas folhas; trm atâque de fumagina
pode ser um sintoma.

-Pulgões: Observar nas folhas o próprio

inseto; um ataque de fumagina ou a presença

de formigas podem ser sintomas de pulgões.

- Lagartas: Procurar folhas cxtm aspecto

incompleto, comido.
- Fumagina: As folhas estão cobertas de uma

poeira escura e pegajosq folhas crescem

amareladas e enoveladas, queda importante de

folhas, flores ou frutos.
-Fungos e bactérias: São de diversos aspectos,

mas se observam com mais frequência nas

partes descascadas ou lesões de podas não

compartim ental izadas.

- Erva-de-passarinho: Forma lianas enroladas

sobre os ramos geralmente mais finos;
- Plantas daniúas: Podem crescer com ou

sem contato com o solo. Observar a copa, o
tronco e a arvoreira paÍa detectar uma planta

alheia se desenvolvendo com riscos para a
iírvore.

Ramos problemáticos -Ramos epicórmicos crescendo sobre as

lesões de podas;

-Ramos ladrões com vitalidade excessiva,
crescimento anormalmente vertical,
muito mais densa que os outros ramos;
-Ramos em processo de rejeição

fossa basal, apesar de

um aspecto possivelmente sadio;
-Ramos desvitalizados ou

folhagem escassa, amarelada.

Arquitetura dairvore CÂnRARn mt_l apresenta estrutura
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se nota uma forte assimetria?

-A árvore não está em conflito com um

elemento do seu entorno, pelos seus ramos ou

por suas ruízes?

Tabela 5: Alguns elementos a serem obsenrados para um bom diagnósúico fitossanitário.
Fonte: Architectus

2.3.6. PREYENÇÃO E CURA DE DOENÇAS E PRAGAS

Pragas e doenças são elementos que comprometem o estado fitossanitârio das árvores, mas que

aparecem na maioria dos casos em árvores com fitossanidadejá degradada por outros fatores, como

estresse hídrico, lesões ou podas mal compartimentalizadas. Assim sendo, a prevenção de doenças e

pragas se dá, em primeiro lugar, na prâtica adequada dos manejos de manutenção, bem como na

qualidade e regularidade do diagnóstico fitossanitrário das árvores apresentado na Tabela 5.

Antes de mais nada, é importante insistir no fato que o uso de agrotóxicos é regulamentado e que,

por razões óbvias de proteção da saúde e do meio ambiente, a aplicação destes produtos no espaço

urbano pode ser feita somente por pessoas autorizadas pelos serviços competentes da Prefeitura.

Prevenir pragas em ártore lesionada

O fator que, com mais frequênciç fragiliza a iírvore é a presença de lesões não cicatrizadas,

geralmente devidas a podas praticadas de forma incorreta, ou em período inadequado. Estas devem

ser observadas continuamente, pois se pragas ou doenças infectarem o indivíduo, o seu surgimento

começará provavelmente pelas lesões abertas.

Contudo, não é útil tentar cobrir o ferimento com "curativos", alcatrão ou fungicidas, pois tais

priáticas não aceleram e as vezes dificultam a compartimentalizaçío da lesão e se revelaram até agora

inúteis ou prejudiciais.

Onde houver descascamento no tronco ou num galho, toda a casca danificada deve ser removida,

pois ela pode hospedar agentes patógenos e pragas. O corte deve ser praticado até a casca dura, sem

deixar espaços entre a casca e o tronco par evitar a introdução de agressores exteriores. Entretanto,

deve ser mantida a superfície máxima de casca viva e não lesionada, mesmo que esta forme ilhas de

casca numa parte lesionada.

Diagnosticar e curar pragas

1. Formigas

Importa recordar, em primeiro lugar, que as ter a sua importância nos ecossistemas

onde aparecem, e que nem sempre constituem um as árvores urbanas. Assim, devem ser

destacados 3 possíveis problemas qrrando são em árvores urbanas:

n A possibilidade que as formigas teúam sido uma outra prag4 como pulgões,
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D A possibilidade que sejam espécies invasoras ou daninhas paÍaa árvore,

n A possibilidade que sejam um incômodo para as habitações ao lado. Portanto, quando são

observadas formigas numa árvore, é necessário procurar sinais de pulgões na planta.

cÂrua IVIU Hi-
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2.3.7. PROTEÇÃO DA AVIFAUNA URBANA

A avifauna é protegida pela Lei Federal no 9605 de 12 de dezembro de 1998, Capítulo V, "Dos
crimes contra o meio ambiente":

§eção I
Dos Crimes contra a Fauna

Lrt.29. Matar, perseguir, caçaÍ, apaúar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota

migratóriq sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em

desacordo com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ lo Incorre nÍts mesmas penas:

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a

obtida;

II - quem modifica, danifica ou destrói niúo, abrigo ou criadouro natural;

Em particular, encontra-se proibido realizar poda, supressão de árvores e qualquer prática queveúa
danificar um ninho em atividade no espaço urbano.

A poda ou remoção de árvore com ninho em atividade pode ser efetuada apenas com uma
licença do IBAMA por motivos de segurança ou saúde pública.

Além disso, algumas precauções devem ser tomadas para preservar os niúos em atividade
encontrados na cidade:

! Quando for encontrado um ninho, devem ser imediatamente cessados quaisquer manejos que

estavam sendo executados na árvore hóspede;

Íl Uma distância deve ser adotada ao redor da árvore para não perturbar o desenvol
aves;

L.l Toda operação deve ser interrompida na árvore até o abandono do ninho pelos
deve-se pedir licença ao IBAMA parapraticar uma intervenção antes deste prazo.

A avifauna urbana é essencial para o equilíbrio ambiental da cidade, tendo inclusive
saúde pública. Além de se alimentar de espécies animais e vegetais que podem constituir

2. Cupins

3. Erva-de-passminho, plantas daninhos, plantas epifiticas

4. Lagartas
5. C ochonilhas, pulgões

6. Ftmgos

7. Bactérias

Total de t"râ.t
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mosquitos, que podem transmitir doenças. Portanto, é de fundamental importância preservar e

promover o desenvolvimento da população de pássaros na sede do município.

2.3.8. TÉCNTCAS DE RECUPERAÇÃO DE ÁnVOnnS

A recuperação de indivíduos arbóreos e praticada quando uma espécie se encontra em situação

crítica que compromete a sua pennanência, seja por um estado fitossanitrário degradado, ou por

danos mecânicos que afetam a sua estabilidade, como, por exemplo, ocos em árvores antigas ou

espécies prestes a cair. Dependendo da configuração, inúmeras intervenções podem ser consideradas,

com viabilidade e custos variáveis. Portanto, é realizado um pequeno invenüáriode intervenções para

situações mais frequentes, mas deve-se sobretudo demonstrar senso comum quanto à praticabilidade

e a eficiência de manejos.

Tratamento de ocos

Os ocos geralmente representam um perigo para as árvores, pois são portas de entrada paÍa pragas e

doenças.

É tentadora a ideia de preencher o oco com uma pasta impermeável, porém, até agora, não foi

provada a eficiência desta prática na prevenção de agentes patógenos. Portanto, esta prática é

impedir a contaminação por doenças ou pragas.

As prioridades são evitar a deposição de entulhos e água estagnante no oco. Por isso, éaconselhado

remoyer as partes daniflcadâs da árvore, que podem hospedar agentes patógenos, limpar e desinfetar

a cavidade, e logo posicionar uma grade protetora que proteja o oco, mas permita a sua ventilação.

Eventualmente, também pode ser colocado um dispositivo para a evacuação daáryaa.

2.3.9. PROTEÇÃO DAS ÁRVORES DURANTE OBRAS NO ESPAÇO PÚBLTCO

As obras que são realizadas no espaço público podem ser um fator importante de estresse edanos

para as árvores, pois propiciam a ocorrência de:

r i Lesões acidentais do caule, da copa ou das raizes pelos instrumentos e máquinas utilizados;

it Lesões voluntiírias da copa ou das raízes para abrir espaço à obra, sem adaptação do projeto

da obra àarboizaçáojá implantada;

' Depósito de entulhos sobre a arvoreir4 o que gera poluição e asfixia a árvore;

I Compactação do solo ao redor da árvore, causando possível asfixia do seu sistema radicular.

Por estas razóes, algumas medidas de proteção da árvore devem ser tomadas quando sãorealizadas

obras num espaço arborizado:

n Uso de grades ou telas de proteção num raio maior ou rgual ao raio de projeção da copa, para

evitar as lesões do caule ou da copa por ferramentas mecânicas;

tr Estabelecimento de uma zona de proteção da arvore (ZPA)"

compactado, seja pela modificação do seu nível (remoção de

solo não será alterado ou

impermeabilaaçáo, seja pelo tráfego intensivo de veículos pesados

ou aterro), seja pela

depósito de entulhos.

O diâmetro recomendado daZPA é de 12 vezes o diâmetro do caule, a 30 cm do solo para

caules de mais de 10 cm, e a 15 cm do solo para caules de menos

ou
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! Estimação da profundidade do sistema radicular, para não alterar o solo no perímetro onde se

desenvolvem as raízes. Considera-se que o sistema radicular se desenvolve numa área de 2 a 4

vezes o diâmetro da copa, dependendo da espécie e das condições do solo, e que 80% da massa do

sistema radicular se encontra nos primeiros 20 cm do solo. No entanto, o corte de uma raiz

principal pode causar a perda de até 25%;o do sistema radicular da árvore. Por isso, se forem

encontradas ratzes num local de escavação, os riscos que o seu corte ocasiona deverão ser

avaliados para contornar o sistema radiçular da árvore sem danificá-lo, por exemplo realizandoa

obra sob o nível das raízes, ou para pedir a autorizaçáo de uma poda à AMMA. Se uma poda de

raizfor praticadq deve seguir as recomendações do item 2.1.3 relativas a podas de raiz.

tr Aprovação do projeto pelas autoridades competentes unicamente se ele for adaptado à

arborizaçáo local e não ocasionar danos para esta, ou propor um plano coerente de substituição das

árvores que devem ser removidas. Nesta fase, já deve ser estimado o volume de desenvolvimento

das raízes para impedir que a obra interÍira com essas últimas.

Todo projeto e obra de reforma em espaço público deve consideÍar a preservação da vegetação

existente e o adensamento da vegetação onde couber (previsão de abertura de arvoreira e canteiros,

por exemplo).

2.3.10. TRANSPLAI{TE

fl Para a proteção da árvore, se for atestado por um profissional habilitado pela AMMA que o

local de plantio original prejudica o desenvolvimento da planta, sem outra solução que o
transplante.
ri Se a árvore preencher um dos critérios que possam legitimar a sua remoção, e existir um local

onde ela possa ser replantada.

Técnica de transplante

Seguem instruções quanto ao procedimento a ser adotado para esta operação.

Sangria:

Técnica que objetiva o transplante através do corte de parte do sistema radicular da iárvore. As
espécies da caatng4 em particular, desenvolvem suas rarzes a dezenas de metros do caule. As raízes

finas responsáveis pela captação de nutrientes no solo se encontram principalmente na área

periférica, e as raízes perto do tronco têm geralmente uma função de sustentação mecânica. Portanto,
quando são cortadas as raízes para o transplante, coÍTe-se o perigo de privar a plantado seu sistema
de alimentação. A sangria é um processo buscando prevenir esta deficiência.

Num prazo

virada para
60 dias antes do transplante, cortar o torrão em forma de cone com a suaponta

como centro o tronco da iârvore (Figura 17). O diâmetro do cone e a sua
profundidade devem pelo profissional responsável pela supervisão da operação. O
corte das raízes ser praticado conforme as recomendações para podas de raizes,
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O transplante de árvores urbanas é uma operação delicada e arriscada paÍaa fitossanidade do

espécime que pode ser justificada unicamente:



Manter a árvore no local de origem e envolver o torrão com estopa e corda de sisal, para evitar que o

torrão desmanche, e envolver o conjunto com filme plástico transparente "stretch", para evitar que a

água seja evacuada e a planta sofra estresse hídrico. (Figura I 6).

Esperar o desenvolvimento das raízes capilares.

Desta forma, impulsa-se o desenvolvimento de novas raízes finas dentro do torrão isolado.

Precauções para palmeiras:

O palmito é frágil e deve ser protegido durante o transplante. Portanto, além dos cuidados para as

árvores em geral, é preciso envolvê-lo com manta de drenagem, e posicionar talas de bambu ao

longo do tronco até o palmito inteiro.

Preparação do local de replantio:

Uma cova deve ser preparada com as dimensões suficientes para conter amplamente o torrão damuda

e um forro prévio de solo agrícola.

Figura 16 - Envolvimento no torrão. Fonte: Architectus. Figura 17 - Corte feito em
formato de cone. Fonte: Architectus.

Implantação da árvore:

Colocar a muda na cova forrada, com o cuidado de deixar o colo da muda no nível do solo,
deixando-o claramente visível, pois o seu enterro pode resultar na morte da iírvore. Preencher a
com terra e água em

fungos. (Figura l8)
ate formar uma sopa, para eliminar os vazios que poderiam

"our,/(
gemr
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Figura 18 - Preenchimento da cova. Fonte:
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2.3.II. ESCORAMENTO

Outrapráúica de manutenção que tem forte importância no contexto sobralense é o escoramento

de árvores pré-existentes e que apresentam assimetria na sua morfologia com algum risco de

queda. O escoramento pode se dar por troncos de madeira ou estruturas resistentes à

compressão. Deve-se atentar à estabilidade da estrutura pata que resista aos movimentos que a

árvore possa ter provenientes de impactos mecânicos ou ventos.

3. PLAFTO DE MONTTORAMENTO DA ARBORTZAÇÃO URBANA

O monitoramento da arborização urbana é desempenhado pelos dois atores que são o órgão

responsável da Prefeitur4 a AMMA, e os cidadãos. Estas duas entidades se articulam graças a

diversas ferramentas cujas mais importantes são a plataforma online e o seu aplicativo

associado. O organograma (Figura 19) explicita a distribuição geral das ações entre o poder

público e a população.
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Figura 19 - Organograma dos atores da manutenção e do monitoramento da
arborização urbana. Fonte: Architectus.

3.1. MONITORAMENTO TNSTITUCIONAL DA ARBORTZAÇÃO URBANA _

üAMAR.E MUNüCIPAL
3. 1.1. ]}{ISSÓ.ES »O MONTTORAMENTO INSTITUCIONAL Lei ns a-68 tJsdL7 _-

i§e de Folhas

O monitoramento institucional, conduzido pela AMMA, tem 3 missões:
Total de Fcl

R eSpOnScv-tri
U Centralizar as informações relativas à arborização urbana, estas sendo procedentes dos
profissionais da AMMA e dos cidadãos;

J Organuar e realizar a manutenção das iírvores;
i-l Informar a população e organizar a sua participação no monitoramento da

3.1.2. EQUTPES DE MANUTENÇÃO E

.,/
morutoramenío./

O organograma (Figura 20) mostra a organiz*rção e composição da equipe de
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Figura 20 - Organograma das equipes de manutenção e monitoramento da arborização

urbana para a AMMA. Fonte: Àrchitectus

A equipe de coordenação é responsável pelo planejamento e a prioização dos manejos a serem

efetuados pelas equipes de manutenção a curto e médio prazo. Utilizando como principalferramenta

a plataforma online, as suas missões são:

A análise das informações sobre o estado fitossanitiário das árvores e os manejos necessários

reportados;

tr A centralizaçáo e análise dos manejos requeridos pela população;

tr O planejamento das intervenções das equipes de manuGnção.

Pode também ser necessário que esta equlpe se encarregue de dar respostas eletônicas aos pedidos

online, atestando a recepção dos pedidos e darrdo informações sobre o andamento do procedimento,

com o objetivo de evitar um sentimento de não atendimento pela população, pois isso pode conduzi-
la a praticar os manejos por si mesma de forma inapropriada ou ilegal.

A equipe de podas e remoção de árvores deve estar sob a coordenagão de dois
agrônomos ou florestais. A equipe deve ser composta de 16 profissionais com licença para

de podas e remoção de árvores, dos quais 3 ou mais devem possuir licença para o uso de

e motopoda.

A equipe responsável pelo plantio e o paisagismo na arboização urbana deve

{

coordenação de um paisagista e um engenheiro agrônomo ou botânico. Além deles,

necessários.
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A equipe responsável pelo controle fitossanitrírio das árvores e a cura de doenças e pragas deve

incluir um biologista, um engeúeiro agrônomo e um engenheiro florestal. A equipe necessita

também 3 técnicos além dos 3 profissionais mencionados.

3. T 3. FISC ALÜL AÇ AO COMPARTILIIADA

A fiscalização ambiental será um procedimento adotado pela Agência Municipal de Meio Ambiente
(AMMA) em parceria com a Guarda Municipal com o objetivo de controlar os danos lesivos

causados ao meio ambiente.

A autuação de qualquer irregularidade ambiental será aplicada pela Guarda Municipal, ambos

capacitados pela AMMA. Em seguida a AMMA valida a infração e aplica a multa para o infrator.

Além da multa, também poderão ser apreendidos objetos que foram usados na infração,bem como

interdições e embargos de atividades ou obras.

3.2. TNCLUSÃO DA POPULAÇÃO XO MONTIORAMENTO DA ARBORTZAÇÃO
TIRBANA

A população deve ter uma participação supervisionada pela AMMA. Portanto, é da responsabilidade

da AMMA:

n Coletar e processar as informações e solicitações procedentes da população. Garantir que essa

tenha acesso às informações que permitem a sua participação,

n Tomar parte na sua educação ambiental no âmbito da arborização urban4
U Incentivar o aproveitamento da água evacuada pelas unidades de climatização para a
irrigação das árvores a proximidade dos edificios.
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Os cidadãos podem intervir naarboização dos modos seguintes ;w

Ll Não danificando os espécimes arbóreos do município, Res

tr Denunciando práticas ilícitas e danosas para as árvores, como podas abusivas,
tr Reportando a presença de doenças e pragas à AMMA,
n Reportando árvores em estado fitossanitario ruim, ou mortas,

X Solicitando podas e remoções de árvores estimadas necessárias

tr Registrando objeções aremoções ou podas de árvores,
n Solicitando o plantio de árvores na sua rua,
n Aproveitando a água da sua climatização paÍa a irrigação de árvores com a instalação e

manutenção das estruturas adequadas.

Toda intervenção que não seja mencionada nessa lista deve ser praticada unicamente com a
autorização da AMMA.

3.2.2. DE DOENÇAS, pRAcA§ E CONDIÇÃO TITOSSANTTÁRrA

§tt rrCl

D

Os moradores

observadas na

a presença de doenças, pragas ou condição fitossanitrária degradada
Este registro pode ser feito telefonando à AMMA, ou pelo

{

whatsapp da
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Toda sinalização digital deve mencionar:
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tr A geolocalização da iárvore de interesse (endereço ou georreferenciamento pelo site),
L Fotos da árvore mostrando explicitamente o motivo do registro.

3.2.3. PEDIDOS DE PODA, REMOÇÃO OU PLANTIO DE Mt DA

Os moradores devem ter a possibilidade de solicitar à AMMA arealizaçào de podas,

uma árvore ou o plantio de mudas.
aremoção de

Esses pedidos podem ser feitos pelo preenchimento do fonnulário da AMMA.

Ao disponibilizar uma platafonna para solicitação online, todo pedido deverá mencionar:

I. Os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

r-r A geolocalaação da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site) ou da

muda a ser plantada,

n No caso de pedidos online, fotos da árvore necessitando manejo ou do local desejado para o
plantio de muda.

Os responsáveis da coordenação do monitoramento devem assegurar-se de que o usuário seja
informado do andamento do seu pedido.

s.2.4. OBJEÇÃO A PODA§ OU REMOÇÕES DE ÁRVORES

A população deve ter a possibilidade de formular oposição às decisões da AMMA a

ou remoções de árvores.
respeitode podas

Quando é resolvida a remoção de uma árvore do município, a informação deve ser tornada pública
pelos menos l0 dias antes do manejo. Os cidadãos têm um prazo de 6 dias úteis pararegistrar a sua

objeção.

O calendrário das podas deve ser publicado com a menção dos bairros e avenidas das intervenções,
bem como dos manejos pontuais, e das datas correspondentes, com 10 dias de antecedência ou mais.
Os cidadãos têm um prazo de 6 dias úteis para registrar a sua objeção.

Todas as contestações podem ser feitas pela platafonna online mencionando:

,- Os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),
.l A geolocalizaçáo da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site),
tr Fotos da árvore e umajustificação da oposição.

A equipe de coordenagão do monitoramento deve o autor da objeção informado do
andamento do processo. Em caso de rejeição do
decisão e dos recursos que o cidadão pode formular, se

deve informa-lo do motivo da

3.2.5. DEhTUNCTAS DE rNFRAÇÕES
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A população pode denunciar atos de vandalismo sobre as árvores urbanas, como por exemplo podas

e remoções abusivas. As denúncias, que devem ser feitas à AMMA, podem ser realizadas por

telefone na Ouvidoria Municipal, presencialmente, ou via whatsapp da Prefeitura.

Todas as denúncias devem mencionar:

n Os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

n A geolocalizaçáo da árvore de interesse (endereço ou georreferenciamento pelo site),
l-l Fotos explícitas dos danos causados.

A célula de coordenação do monitoramento deve informar o autor da denúncia do andamento do

seu procedimento e eventualmente transmitir a queixa as autoridades competentes.

3.2.6. RECTTPERAÇÃO DA ÁCUA DE CLTMATTZAÇÃO PARA TRRTGAÇÃO

Os cidadãos devem ser incentivados pela Prefeitura a reutilizar a irgua despejada pelos aparelhos de

ar condicionado dos seus edificios com o intuito de irrigar as árvores. Para tanto, devem ser

instaladas estruturas adequadas conforme as indicações a seguir.

Para que este sistema não afete o espaço público, devem-se ter os cuidados seguintes:

- A água deverá ser levada à árvore por um tubo subterrâneo ou por uma canaleta escavada no

solo e protegida por uma grelha, de tal modo que não prejudique a mobilidade no local;
i I A água não poderiá, portanto, ser conduzida por um tubo externo que a deixe pingar

arvoreira, de qualquer modo que sej4
Il A instalação deverá ser mantida para evitar obstrução ou vazamento,

tr Deverá ser observada a quantidade de água levada à árvore, pois o volume produzido
unidade de climatização, pode exceder muito às necessidades da planta; por isso,

contemplar à irrigação e viárias plantas, ou a repartição da quantia total de água

diversos usos.
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Figura 21 - Adequado sistema de

s

condicionados. Fonte:

das árvores aproveitando água dosar"s/
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Figura 22 - Exemplos de como NÃO irrigar as áryores. Fonte: Architectus.

3.2.7. rN-FORMAÇÕES DESTTNADAS À POPULAÇÃO

Os moradores de Petrolina, devem ter acesso as informações seguintes, para que

adequadamente do monitoramento da mborização urbana:

possampartlclpar

I A legalidade ou ilegalidade das intervenções populares na vegetação da cidade;
I I O calendário atualizado dos manejos pela AMMA, compreendendo no mínimo as datas de

intervenção por bairros e por avenidas no município, com 10 dias de antecedência ou mais, no
que se refere a podas;

I No caso de remoção de árvore, a espécie, a sua localização precisa, a daÍa e o motivo da sua

remoção, com 10 dias de antecedência ou mais;

- Os procedimentos para solicitações relativas à vegetação urbana;
I Os prazos de atendimento às solicitações formuladas pela população;
I Os critérios para a avaliaçáo de solicitações de poda, remoção e plantio de árvores.

Estas informações devem ser acessíveis na plataforma online da arbonzação urbana quando houver
Podem também, ser publicadas em documentos escritos oficiais da Prefeifura e no sitedaAMMA.

3.3. A PLATAFORMA ONLINE PARA O MONITORAMENTO

A principal ferramenta do monitoramento da arboúzaçáo será a plataforma online. A sua
uttlizaçáo no âmbito do monitoramento pela Prefeitura se divide em duas atividades, que são:

- O cadastramento de

- O planejamsÍúo das

as arvores;dados

3.3.1. LEVANTAMENTO DE

O registro de informações deverá
que cabe registrar, estâ[o incluídos

EQUIPES DA AMMA

trabalho das equipes de manutenção. Noselementos
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Tabela 6: Dados a serem cadastrados para o monitoramento da plataforma online.
Fonte: Architectus

Os dados poderão ser levantados a partir do aplicativo de celular associado à uma plataformaonline,

que incluirá geolocahzação dos usuários e deverão incluirtodas as fotos que forem relevantes.

3.3.2. LEVAIYTAMENTO DE DADOS, SOLTCTTAÇOES E DENÚNCTAS DA
POPTTLAÇÃO

A plataforma online constituirá um instrumento de comunicação privilegiado entre os moradores e as

equipes de monitoramento da AMMA, pois pelo seu intermédio os cidadãos reportar

informações a respeito das árvores urbanas, fazer solicitações e denunciar crimes Os

procedimentos relativos ao uso da plataforma pela população estãodetalhados nos itens

3.2.

333. ANÁLrSE DOS DADOS E PLATIEJAMENTO DAS TNTERVENÇOE§

Após inventario arbóreo e o cadastramento realizado pelas equipes de manutenção

solicitações e denúncias pela população, os dados deverão ser tabulados

tê.M
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responsável pelo Plano de Arborização. O seu tratamento deverá permitir uma priorização das

ações no curto, médio e longo prazo.

4. GLOSSÁRrO

Àgentes patogênicos: organismos capazes de desenvolver doenças infecciosas em hospedeiros.

Água condensada: água presente na forma de vapor, onde em seguida se transforma paÍa

estado liquido.

Água estagnante: água que não esta em movimento.

Avifauna: aglomerado de aves de uma iírea.

Colar: paúe inferior da base do galho.

Corte elíptico: corte onde se forma uma elipse, curva de intersecção de um cilindro ou cone.

Crescimento Anárquico: crescimento de forma desorganizada ou desordenada.

Crescimento monopodial: crescimento através de apenas uma gema apical, ou sej4 com um

único caule ereto.

Crista: acumulação de casca na parte superior da base do galho, com forma de meia- lua de

pontas viradas para baixo.

Espécie Caducifólia: espécie em que em certa estagão do ano as folhas caem.

Espécie perenifólia: espécie em que se mantem com folhas o ano todo.

Fitossanidade: capacidade das plantas e árvores de se recuperar de pragas e doenças.

Macronutrientes: elementos absorvidos em maior quantidade, como o carbono, oxigênio e

hidrogênio

Micronutrientes: elementos absorvidos em menor quantidades, como o boro, cloro, cobre e

ferro.

Peúodo vegetativo: É a épocacompreendida entre a germinação e a floração da árvore.

Poda dnistica: Poda que reduz a copa de uma árvore a l/3 de seu tamanho original.

Raízes pivotantes: Raízes caracterlzadas por terem uma raiz pnncipal, e outras laterais
complementares.

Ramos epicórmicos: Ramos que fora do padrão de crescimento natural da árvore,
geralmente de um modo anarquico e

excessiva de copa. Têm uma ligação

podas muito severas, para compensar uma perda

com a sua base, que faz deles fatores de riscos
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Ramos ladrões: Ramos que seiva de uma forma desequilibrada paÍa os oufros

ramos, roubando-lhes os nutrientes que receber. Têm gerahnente um aspecto vigoroso

e um crescimento muito vertical os demais.

Ramos senis: Ramos que esülo
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PRoJETO DE LEr N" 013/2021- 10t0212021.

Autor: Wenderson de Menezes Batista

EMENTA: Dispõe sobre o Plano de Arborização
Urbana do Município de Petrolina, e dí outras
providências.

A TROLINA aprova e o Seúor Prefeito sanciona a seguinte Lei:

Capítulo I
Dr§POSrÇÕrS CrnAnS

Art. 1o Fica instituído o Plano de Arborização Urbana do Município de Petrolina, instrumento permanente

para definição de diretrizes e estratégias para o planejamento, implantação, reposição, expansão, manejo,

manutenção e supressão da arbonzação e áreas verdes urbanas, prevendo-se a participação ativa da

população, com o objetivo de conservar, preservar e ampliara arborizaçáo em todo o município.

Capítulo fI
DOSPRINCÍPTOS

^rt. 
2o O Plano de Arborização Urbana do Município de Petrolina, atenderá aos seguintes princípios

fundamentais:

I - da precaução, como medida efrcaz a degradagão ambiental, quando houver aÍneaça de danos sérios
ou irreversíveis;

II - da prevenção, com a adoção de medidas e políticas públicas capazes de minimizar impactos
climáticos e ocorrência de desastres ambientais;

m - da responsabilização pelos atos causados à arbonzaçáo urbana;

tV - do processo colaborativo, com a participação e responsabilização da sociedade civil nosprocessos
consultivos e deliberativos, com amplo acesso à informação;

V - o Plano de Arborização Urbana deverá ser executado em obediência ao Plano Diretorvigente
conforme Mapa de Zoneamento, constante no item 2 do Anexo I (Plano de ar,boirzaçáo);

VI - da proteção das árvores e arbustos nativos da mata ciliar urbanos do município;

VII - da ação governamental, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser
protegido;
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VIII - da ampla publicidade, para garantir transparência no fornecimento de informações públicassobre

patrimônio arbóreo na cidade de Petrolina e sua evolução como elemento de mitigação e adaptação aos

impactos climáticos, por meio de uso de plataformas digitais online;

IX - da educação ambiental, sobre capacitar a sociedade, desde a escola fundamental, para construir uma

cultura e estimular atitudes adequadas ao bem comum, protegendo os recursos ambientais e melhorando-os

progressivamente;

X - do respeito às árvores enquanto integrantes do Patrimônio Cultural, sujeitas às leis deproteção;

XI - da existência e funcionamento do viveiro municipal, instrumento para recebimento de espécies,

produção, aclimatação, quarentena e distribuição de mudas para fins de arborizaçãode logradouros;

XII - da popularizaçáo do plantio de árvores em eventos educativos nas escolas de todo omunicípio;

Capítulo III
DOS OBJETTVOS DO pLAl\rO DE ARBORTZAÇÃO ITRBANA

Art. 3o - Constituem objetivos do Plano de Arborização Urbana do Município de Petrolina:

I - definir ações que promovam a arborizaçáo a serem realizadas pela Prefeitura Municipal epela
população de Petrolina;

II - orientar o plantio das iíLrvores, definindo espécies prioritiírias e espécies a serem evitadas e

substituídas, métodos e técnicas de plantio, poda, manutenção e supressão, além da definição de áreas e

corredores prioritrários;

m - definir as diretrizes de planejamento, implantação, manejo, supressão e destinação dosresíduos

da arborização e iáreas verdes urbanas;

IV - promover a arborizaçío como instrumento de desenvolvimento urbano, bem-estar,qualidade de

vida e saúde pública;

V - implantar e manter, nos espaços públicos, a arborização urbana, visando a melhoria da

qualidade de vida e o equilíbrio ambiental;

\/I - estabelecer critérios de inspeção e monitoramento da arborizaçio e das ráreas verdes urbanas,

para os órgãos públicos e privados que exerçam atividades afins;

VII - integrar e envolver a população, com vistas à ampliação, conservação e preservação da arboizaçáo
das áreas verdes e do paisagismo urbano;
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VIII - utilizar as técnicas e procedimentos da arboricultura e do paisagismo no planejamento e

implantação da arborização e áreas verdes urbanas;

Parâgrafo único - Nas suas comunidades, os respectivos moradores terão prioridade na participação de

plantio, cultivo e outras atividades pertencentes à preservação da arborizaçáo, observados a legislação

ambiental e pré-requisitos estabelecidos na AMMA.

Capítulo fV
DA CONCEITUAÇÃO

Art. 4" - Para os fins previstos nesta Lei são adotadas as seguintes conceituações:

I - CALÇADA: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de

veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano,

sinalização, vegetação e outros fins;

il - VIA: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, acalçada, o

acostamento, ilha e canteiro central;

m - PASSEIO: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura ou
elemento fisico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e,

excepcionalmente, de ciclistas;

IV - AGRESSÃO OE ÁRVORE: toda ação que lesa o sistema morfológico e fisiológico de modo
perceptível ou não, no curto ou no longo prazo e de toda anatureza, seja mecânica, química e biológica;

V - ÁnVOnB: é todo vegetal lenhoso, perene, capaz de atingir porte mínimo de 5 metros, quando

adulto, que apresenta crescimento em espessura do caule, formando um tronco, que emite ramificações a

uma altura variável do solo e que pode apresentar sistema radicularpivotante ou fasciculado;

\rI - ARBUSTO: é todo vegetal lenhoso, perene, capaz de atingir porte miíximo de 3 metros, quando

adulto, que apresenta croscimento çm espessura do caule, formando um Íonco, que emite ramificações a

uma alfura variável do solo e que pode apresentar sistema radicularpivotante ou fasciculado;

VII - APP (Área de Preservação Permanente): definido pela Lei n'. 12.65112012, como uma área

protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxogênico de fauna e
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;

Vm - ARBORIZAÇÃO IJRBANA: consiste na prática de implantar e manter um conjunto de

indivíduos arbustivos e arbóreos, compondo a vegetação instalada na área urbana, permitindo que os

mesmos cumpram a sua função ecológica, paisagística, de ambiência e saúde pública;

3
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IX - ÁngaS VERDES: espaços abertos com cobertura vegetal, de uso diferenciado e de lazer,
integrados ao tecido urbano, às quais a população tem acesso;

X - JARDINS ETNOBOTÂNICOS: são espaços destinados ao cultivo de plantas paÍa usosreligiosos,

medicinais, alimentares e científicos;

)(I - ESPÉCIE VEGETAL NATIVA: espécie nativa, silvestre ou autóctone é a que é nativaou natural de

um determinado ecossistema ou região;

XII - ESPECIE VEGETAL EXOTICA: é toda espécie que foi introduzida, de outra região,no local onde

vem sendo cultivada;

)«II - BIODIVERSIDADE: variabilidade ou diversidade de organismos vivos existentes em uma

determinada área;

XrV - MUDAS: são plantas jovens, utilizadas para plantio;

XV - COLETO OU COLO DA MUDA: parte do fuste de uma muda que fica imediatamente acima da

superficie do solo;

XVI - COPA: parte aerea da árvore ou arbusto constituída por rulmos, galhos e folhas;

XVII - DIAMETRO A ALTURA DO PEITO, CONVENCIONADO (DAP): diâmetro do

tronco da árvore, medido aproximadamente 1,30 metros de altura ao nível do solo;

XVIII - DIÂMETRO DO COLO: corresponde à medida do caule ao nível da superficie do solo;

)([X - DOSSEL: cobertura formada pela sobreposição das copas das árvores arbustos;

XX - ESPECIE INVASORA: aquela oriunda de outras regiões, que ocupa e aclimata-se em uma

determinada área, onde não era encontrada anteriormente (espécie introduzida), proliferando e ameaçando

espécies nativas, a saúde e economia, além do equilíbrio dos ecossistemas;

)O(I - MUDAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA: indivíduo arbóreo ou arbustivo no início do seu

ciclo fenológico, que apresente altura mínima de 1,8 m entre o colo e a primeira bifurcação, diâmetro

mínimo do caule de 2,5 cm, a 1,0 m do solo, bom estado fitossaniüârio, boaformação, com fuste único e
sem tronco recurvado e ramificações baixas, copa com pelo menos,três ramificações bem distribuídas e

bem inseridas no tronco, raízes acondicionadas em recipiente com volume de, no mínimo, 15 litros, e com

ausência de estiolamento;

)Oil - PROBLEMAS FITOSSANITÁRIOS BIOTICOS: são aqueles que desviam as árvoresdo seu

funcionamento normal, causando danos ffsicos, químicos ou biológicos aos seus tecidose ao metabolismo,

devido à ação de agentes biológicos: fungos, bactérias, nematóides, ácaros, insetos e outros;
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X)(Itr - PROBLEMAS ABIÓTICOS: são aqueles que desviam as árvores do seu funcionamento

normal, prejudicando o seu crescimento, desenvolvimento e reprodução, devido a danos causados pela

poluição, temperatura do ac água, radiação solar, umidade do

ar, ventos, ou pela fração mineral do solo;

X)ilV - ÁnpaS VERDES URBANAS: são espaços urbanos com predomínio de vegetação, concebido

com diversos propósitos. Nesta categoria, enquadram-se as pÍaças, parques, jardins botânicos, jardins

sensoriais, jardins zoológicos, jardins etnobotânicos, complexos recreativos e esportivos, hípicas e

cemitérios parques, dentre outros;

)OfV - INVENTÁRIO ARBOREO: levantamento qualitativo e quantitativo das espécies vegetais

arbóreas de uma determinada área;

)O(\4 - MANEJO: intervenções aplicadas à arbori:zaçio, mediante o uso de técnicas específicas, com o

objetivo de mantê-I4 conservá-la e adequá-la ao ambiente;

XXVII - MANUTENÇÃO: conjunto de práticas para manter e conservar as iírvores em estado

fitossanitário saudável;

XXVIII - PODA; ato de se retirar parte iárvore, cortando-se galhos ou ramos que possam causarconflito
com o entorno ou prejuízo ao desenvolvimento da própria espécie;

X)(IX - MATERIAL LENHOSO: material lignificado que constitui aparte lenhosa e rígidados ramos e

troncos de árvores e arbustos;

X)O( - SUPRESSÃO: consiste na eliminação de ramos, tronco ou mesmo da árvore ou arbusto, por
completo;

XX)(I - PODA DRÁSTICA OU EXCESSIVA: corte de mais de 50Yo do total da massa verde da copa
ou corte da parte superior da mesm4 eliminando a gema apical ou, ainda, o corte de somente um lado da

copa, ocasionando alterações na sua arquitetura da copa, modificando o seuformato original;

)OOü - DESTINAÇÃO DE RESTOS DE PODA: refere-se ao ato de dispor todo material vegetal,
oriundo de podas e supressões, de maneira a ser aproveitado como compostagem ou coberfura morta, após
processado, para plantas em áreas verdes;

XXXil - PAISAGISMO: ordenamento dos elementos que constituem a paisagem, sejam eles, naturais
ou não naturais, de forma a melhorar o aspecto estético e ambiental dos espaços, e bem estar das pessoas.

XXXfV - PROPAGAÇÃO: multipticação dos seres por meio de material vegetativo, através de métodos
de estaquia, enxerti4 borbulhiq alporquia ou cultivo o'in vitro";
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XXXV - REPRODUÇÃO: consiste na obtenção de mudas de plantas através de sementes;

XXXVI - TRANSPLANTE ARBOREO: é a transferência, de um local para outro, de uma rírvore ou um

arbusto de porte arbóreo com suas raízes;

XXX\flI - EDAFOCLIMÁTICA: refere a condições definidas por fatores ambientais, como o clima, o
relevo,asrochas,osolo,atemperatura,aumidadedoar,aradiação,ovento,acomposiçãoatmosféricaea
precipitação pluvial.

Capítulo V
DOS CRrrÉnrOS PARA A ARBORTZAÇÃO TTRBANA

Art. 5" - Os critérios para a Arborização Urbana objetivam o aumento da qualidade de vid4 o bem-estar das

pessoas, quanto ao conforto térmico, dentre outros beneficios, a melhoria da biodiversidade, obedecendo ao

ordenamento do espaço urbano, sem gerar conflitos ou transtornos;

Art. 6o - Sem prejuízo de outros, são critérios basicos paraa Arborização Urbana: a escolha adequada das

espécies paracada contexto urbano, às áreas e corredores prioritrírios e seus respectivos Iocais de plantio.

sEÇÃo r
DOS CRITÉNTOS PARA A ESCOLHA DE ESPECIES

Art. 7o - Lista de espécies a serem desestimuladas, para o plantio na arborização urbana domunicípio.

I - Nim indiano (Ázadirachta indica);

II - Flor de seda, Papai noel e Lã de seda (Calotropis procera);

III - Castanh ola (Teminal ia c atappa);

IV - Algaroba (Prosopis juliflora);

V - Ficus ou sempre-verde (Ficus benjamina);

M - Árvore Bisnaga (spathodea Camponulata).

Art. 8o - Deve ser dado prioridade ao plantio de espécies nativas e exóticas naturalizadas, com potencial
para plantio em Petrolina" estabelecidas no item 3.2. do Anexo I (Plano de Arborização desta Lei).

Art. 9o - A introdução de novas espécies na arborízação urbana do município, posterior à vigência desta
Lei, deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Meio Ambiente.
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Art. 10 - Para a definição da espécie a ser implantada, devem ser observados: as características da área

verde, e os diversos fatores para a escolha das especies, como o desenvolvimento, o porte e arquitetura da

planta (forma e densidade), raízes, tolerância a pragas e doenças, ausência de princípios tóxicos, e riscos

fisicos, adaptabilidade, sobrevivência e necessidade de manutenção da árvore.

Art. 1l - Fica determinado que, para garantir a diversidade de espécies na implementação da arborização

urbana em Petrolina, a concentração de indivíduos de uma só espécie não deve ultrapassar os 25%o (vinte e
cinco por cento) da população total de indivíduos arbóreos numa determinada localidade ou região.

Art. 12 - Deve ser estimulado o plantio de iârvores frutíferas, em especial no Parque Municipal Josefa

Coelho e em outras áreas verdes, devidamente indicadas pela AMMA, terrenos particulares, constantes no

item3.2 do Anexo I.

Art. 13 - A substituição de árvores, mesmo daquelas cujas supressões sejam resguardadas pela Lei, a
Agência Municipal de Meio Ambiente, attorizarâ a sua remoção e posterior substituição, atendendo aos

critérios técnicos estabelecidos para a arborizaçáo urbana.

§ l" - No caso da necessidade de substituição da árvore, a Agência de Meio Ambiente estabelecerá os

critérios para que esta ação seja realizada.

§ 2" - E desestimulado o plantio de espécies frutíferas em ruas e calçadas.

§ 3o - Deve ser priorizado o plantio de árvores frutíferas nos paÍques e praças com canteiros extensos, onde
a queda de frutos ocolra em áreas livres de cÍuros e trânsito, evitando acidentes.

§ 4" - O plantio em áreas de parques, áreas de preservação permanente, zona destinada a conservação

ambiental, bem como em iíreas de recuperação ambiental (áreas de preservação e proteção ambiental), não

segue os parâmetros técnicos de escolha de espécie e afastamentos mínimos determinados pelo plano de

arborização.

§ 5" - Como principais beneficios do plantio de espécies frutíferas, considera-se o aumento da fauna, a
composição de hortas urbanas e o incentivo a produção de frutos.

Capítulo YI
DA rN§TRUMENTAÇÃO DO pl,Âtro DE ARBORTZAÇÃO URBANA

AÍt. 14 - São insbrumentos do Plano de Arboizaçio Urbana:

I - Plano de Arborização Urbana (anexo I);
il - Plano de Manutenção e Monitoramento (anexo II).
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sEÇÃo r
PLANO DE ARBORIZAÇÃO URBANA:

IMPLAIYTAÇÃO EM CALÇADAS, RUAS, CICLOVIAS E CAI\TTEIROS CENTRAIS.

fut. 15 - Plano de Arborização Urbana é um instrumento para orientar técnicos e a sociedade, com o

objetivo de arborizar praças, parques, avenidas, canteiros, calçadas e quintais e ruas de acordo com

indicadores técnicos e paisagísticos.

Art. 16 - A implantação de árvores e mudas, em calçadas, deve respeitar as faixas livres para passeio

exclusivo de pedestre.

§ l'- A implantação de iírvores nas calçadas deve resguardar uma faixa livre com largura mínima de 1,25

m destinada à circulação de pedestres, exclusivamente, contínua, antiderrapante,e livre de obstiâculos.

§ 2o - Para calçadas com largura inferior a2,00 m, com no mínimo 1,70 m de calçada, será permitido o uso

de espécies de pequeno porte ou arbustivas em arvoreiras de 0,40 cm de larguramínima.

Art. 17 - Nas ruas estreitas, deve-se priorizar o plantio em apenas um lado davia" oposto aodafração.

Art. l8 - No caso de estacionamento ao longo ü viu podem ser criados canteiros entre vagas,

viabilizando aarboização sem gerar conflito com a faixa livre do passeio.

Art. 19 - Será priorizado no desenho cicloviário adotado, a criação de um canteiro ajardinado ouarvoreiras

ao longo de toda a rota, conforme figuras do item 5 do Anexo I, descritas a seguir:

§ 1" - Quando junto de calçadas, a arboúzaçáo da ciclovia pode ser compartilhada pela calçada com
implantação da arborização entre o passeio e a ciclovia, ou com arborização implantada entre a ciclovia e o

leito viário;

§ 2' - Nos casos da implantação de ciclovias em canteiros centrais, a arborizaçáo pode ocorrerem apenas

um dos lados ou em ambos, criando um dossel ideal para sombreamento da rota.

Art.20 - Na arborização de canteiros centrais, recomenda-se que o canteiro tenha, no mínimo,1,50 m de

largura e, obrigatoriamente, devem receber árvores com raiz pivotante.

AÍt.21 - Os agentes detentores de infraestrutura que fazem o uso do espaço aéreo e dasuperficie de
vias públicas e das obras de arte de domínio municipal dentro do perímetro urbano, para
implantação, instalação e passagem de seus equipamentos deverão executar galerias técnicas no subsolo
para remanejamento de suas instalações e equipamentos conforme consta da Lei Municipal 1.611/2014 do
Poder Legislativo.

Parágrafo único - A relagão entre as iírvores e a iluminação pública implantada no canteiro, deve observar o
adequado espaçamento e dimensões da copa em relagão à disposição e altura das luminárias, evitando que

8
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o dossel prejudique o alcance da iluminação, sendo recomendado que a iluminação das calçadas seja

realizada com luminárias dispostas em altura inferior ao dossel.

sEÇÃo m
coNDrÇÕEs ESPECTATS E CON{ILrTOS:

MOBILúRIO, T'IAÇÃO E REDES STIBTERRÂNEAS

AÍt.22 - Na presença de redes aéreas, deverão ser plantadas espécies com até 5 m de altura e copa pouco

densa.

Parágrafo único - A presença de arvores de maior porte coexistindo com afraçáo, será possívelmediante a

orientação do manejo da espécie, desviando do contato com os fios.

sEÇÃo w
AFASTAMENTO§ E §TNALIZAÇÃO

Art.23 - A implantação das mudas, independente do porte, e da sinalização, deve observar um afastamento

mínimo de 1,50 m, prevalecendo sempre a permanência da iírvore e o deslocamentoda sinalização, quando

necessário, conforme item 6 do Anexo I - Sinalização.

Art.24 - Para evitar conflitos entre árvores e elementos construídos, como fachadas, marquises, platibandas

ou beirais, a árvore deverá ser implantada ou conduzida, obedecendo a uma altura mínima de 4 m, da

primeira bifurcação.

Parágrafo único - Para resguardar a existência de árvores em vias públicas, onde existem "outdoors" e

placas comerciais, deverá ser priorizada a implantação das árvores, sem podas drásticas e relocadas as

placas, priorizando-se a integridade das plantas, no local.

§EÇÃo v
DA PRODUÇÃO E PLAÀITIO DE MUDAS

Art.25 - Cabeút ao Viveiro Municipal, dentre outras atibuições

I - garantir a população de mudas adequadas para o plantio, devendo ser destinado um percentual do
valor cobrado nos processos de licenciamento ambiental, das multas, infrações ambientais e construtivas
para a manutenção do Viveiro Municipal;

tr - elaborar um programa de coleta de sementes de especies nativas e exóticas, identificando e
cadastrando as árvores matrizes, com estudantes e agentes de arborização urbana;

III - organizar um programa de produção de mudas, dentro dos padrões técnicos estabelecidospelos
órgãos competentes, e adequados para plantio em áreas públicas;

9
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IV - realizar, em parceria com instituições de ensino e pesquisa, testes de germinação, análises de

crescimento e estudos sobre adaptação de espécies nativas, visando introduzi-las
no paisagismo urbano;

V - conhecer a fenologia das árvores matrizes das espécies selecionadas paÍa o paisagismourbano;

VI - promover o intercâmbio de sementes e mudas, de acordo com as orientações dos órgãos

reguladores.

VII - promover a educação ambiental, com foco na arborização, através de intervenções do Agente de

Arboizaçáo.

ArÍ.26 - As plantas produzidas pelo Viveiro Municipal e aquelas adquiridas em outros viveiros públicos ou

privados, deverão atender aos critérios técnicos estabelecidos pela AMMA e publicados no Plano de

Arborização Urbana.

Parágrafo único - O Viveiro Municipal deverá priorizar a produção de espécies consideradas nativas,
espécies daCaatinga. bem como aquelas que produzem flores e frutos.

Art. 27 - Todas as espécies produzidas no Viveiro Municipal ou adquiridas em outros viveiros deverão
ficar em quarentena, para garantir a sanidade e a sobrevivência das plantas.

Art. 28 - A execução do plantio das espécies arbóreas em áreas públicas deverá atender às especificações
técnicas definidas no Plano de Arborização Urbana e nesta Lei.

Parágrafo úníco - Em caso de plantio de espécies nos passeios públicos por parte do proprietário de imóvel
particular, este deverá atender às especificações técnicas definidas no Plano deArborização Urbana, sob
pena de incorrer nas penalidades previstas nesta Lei.

Art.29 - Os plantios em passeio público somente poderão ser realizados quando este tiver infraestrutura
mínima definida: meio-fio e canteiro existentes, conforme estabelecido nos Anexos desta Lei.

srrBsEÇÃo r
DOS CRrrÉnrOS TÉCNTCOS PARA ARBORTZAÇÃO

Art. 30 - Aarborização ubana deverá ser executada:

I - nos passeios, vias, canteiros, praçâs, espaços públicos, áreas externas aos condomínios e áreas
verdes, compatibilizando o porte da árvore adulta com a presença de mobiliário e equipamentos urbanos, e
redes de infraestrutura, se existirem;

II - quando as ruas e passeios tiverem dimensões compatíveis com a expansão da copa e do sistema
radicular da espécie a ser utilizada, observando o devido afastamento das construções e equipamentos
urbanos.
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§ l" - Os locais preferenciais para o plantio, são aqueles associados à circulação (principalmente de

pedestres e ciclistas) e espaços livres públicos de lazer.

§ 2" - O espaçamento entre as árvores e entre as árvores e o mobiliário, deverá ser executado de acordo com

o porte (pequeno, médio ou grande) e a tipologia do mobiliário, seguindo as metragens e diretrizes do item

9 do Anexo I - Arborização Porte e Espaçamento.

Art. 3l - Toda arbonzaçáo urbana a ser executada pelo Poder Público, por entidade ou por particulares,

mediante concessão ou autorização, desde o planejamento, a implantação e o manejo, deverá observar os

critérios técnicos estabelecidos nesta Lei e detalhados no Plano de Arborização Urbana do Município e no

de Manutenção e Monitoramento.

AÍt. 32 - Novas construções ou novos empreendimentos imobiliários, no que se refere aos projetos de

arborização de passeios, vias, canteiros, praças, espaços públicos e iíreas verdes, deverão ser analisados e

aprovados previamente pelo órgão gestor municipal competente, obedecendo aos critérios estabelecidos

nesta Lei e noÍnas decorrentes.

Parágrafo único - Quando compatível com as demais exigências existentes, fica obrigatória a arborização

dos passeios em todos os novos projetos a serem licenciados pelo Município, devendo estes atender aos

critérios e indicações definidos pelo Plano de Arborização Urbana.

Art. 33 - As mudas utilizadas para arborização urbana e nas áreas verdes do Município deverão atender aos

padrões de qualidade e porte estabelecidos no Plano de Arborização Urbana do Município e nos Anexos

desta Lei, bem como ter as seguintes características preferencialmente:

I - altura mínima de2,00 m e copa bem definida;

II - tronco retilíneo e altura da primeira bifurcação acimade 1,80 m;

III - boa formação da árvore, mantendo suas características fenotípicas;

IV - DAP mínimo de 0,03 m;

V - forma e perfil trabalhados com tratos silviculturais específicos (podas de formação);

VI - sistema radicular bem acondicionado;

VII - árvore em boa condição fitossanitaria isenta de pragas e doenças.

Parágrafo único - Os critérios descritos nos incisos I e II do Art. 31" deverão ser rigorosamente respeitados
para o plantio de árvores em calçadas e canteiros centrais.

Art.34 - É estimulada a escolha de espécies preferencialmente recomendadas no item 3.2 doAnexo I desta
Lei, para cadaârea do Município e de porte compatível com o espaço disponível ao plantio.
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Parâgrafo único - O plantio deve ser compatibilizado com o meio-fio, hidrantes, entradas de veículos,

cruzamentos, postes de iluminação pública, redes aéreas e subterrâneas e outros equipamentos urbanos,

respeitando o espaço liwe mínimo para trânsito de pedestres, conforme os Anexos desta Lei.

Art. 35 - Fica proibido o plantio de espécies que comprometam a acessibilidade dos pedestres e sua

segurança em calçadas, ou que comprometam a biodiversidade local.

Parágrafo único - O órgão gestor competente poderá eliminar, a criterio técnico, as mudas nascidas no

passeio público ou indevidamente plantadas, no caso de espécies incompatíveis com o Plano de

Arborizaçáo Urbana, buscando a manutenção do sombreamento, mediante a remoção realizada somente

após o crescimento compatível da muda substitutivq sempre que possível e sem afetara segurança.

Art. 36 - Todo plantio devená seguir os requisitos estabelecidos no Plano de Arbonzação Urbana do

Município e obedecerá às áreas prioritrárias definidas no item 13 do Anexo I.

Parâgrafo único - As áreas residuais do sistema viiário, como as cabeceiras de pontes, os canteiros centrais e

laterais de avenidas e rodovias, canteiros separadores dos estacionamentos, as rotatórias, as alças viárias, as

faixas de domínio, devem ser considerados caso a caso, com o intuito de conciliar aspectos paisagísticos

com os imperativos de mobilidade no espaço público e com os objetivos ambientais de reintrodução de

espécies nativas no município.

Art.37 - Serão realizadas vistorias técnicas periódicas para monitorar a fisiologia e a sanidade dos vegetais
nas vias, áreas verdes e espaços públicos arborizados, sendo cada vistoria cadastrada por meio de aplicativo
e registrada na plataforma digital.

suBsEÇÃo r
DA PROTEÇÃO A ARBORTZAÇÃO E)ilSTENTE

Art.38-Évedadaaagressão,ocorte,apod4ademrbada,asupressãoouapráticadequalqueraçãoque
possa provocar danos, alteração do desenvolvimento natural ou morte de árvore em área pública e nas
propriedades privadas do Município, salvo aquelas situações previstas na presente Lei.

{rt.39 - Não será pennitida a pintura e autilizaçáo de árvores situadas em locais públicos
para a colocação de cartazes, faixas, anúncios, nem paÍa suporte ou apoio de objetos e instalações de
qualquer natrreza que agridam a iírvore.

Art. 40 - O sistema radicular das iírvores será mantido íntegro, salvo necessidade técnica de intervenção por
poda, que será executada pelo órgão gestor municipal competente, em via pública e mediante autorização
em iárea privada.

Art.41 - Os projetos de redes de distribuição de energia elétdrc4 iluminação pública, abastecimento de
água, telefonia, TV a cabo e outros serviços públicos executados em áreas de domÍnio público ou particular,
deverão ser compatibilizados com a arborizaçío.
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§ 1" - A rede de distribuição de concessionárias públicas devená ser gradativamente substituída por redes

compactas ou subterrâneas, visando asseguraÍ o desenvolvimento das árvores.

§ 2" - Para execução deste plano e cumprimento do disposto no § lo deste artigo, a concessionária do

serviço de distribuição elétrica deve observaÍ que:

I - apenas devem ser aceitos, dos empreendedores, que os novos empreendimentos sejam construídos ao

menos com redes ecológicas, em rede compacta para alta tensão e rede isolada debaixa tensão;

il - as novas redes de distribuição da concessionária sejam construídas ao menos em rede compacta para

alta tensão e rede isolada de baixa tensão;

m - a concessionária se comprometa a estabelecer e cumprir cronograma de até 25 anos para

modernização da rede de distribuição elétrica na área urbana do Município, com a substituição das redes

convencionais, ao menos para rede compacta, paraaltatensão e rede

isolada de baixa tensão.

§ 3" - A prioridade do cronograma de modernização da rede seguirá dos locais com maior adensamento da

arborizaçáo urbana para os menos adensados.

suBsEÇÃo m
DOS CRrTÉnrOS PARA A PODA E REMOÇÃO Oe ÁnVOnrS

Art. 42 - As podas ou remoção das iírvores serão executadas mediante paÍecer expedido pela Agência
Municipal de Meio Ambiente (AMMA), ou mediante solicitação da população a ser previamente

autorizado pelo órgão acima referido, sob pena de multa.

{rt. $ - São critérios para a poda de uma iírvore e devem ser avaliados por um profissional técnico
pertencente aos quadros da AMMA:

I - poda de formação para um ramo, cujo crescimento esteja fora do padrão de crescimento daárvore,
com objetivo de preservar a sua estabilidade e favorecer o seu desenvolvimento, respeitando a arquitetura
natural da espécie;

II - poda de limpeza, se um ramo for identificado como sendo doente, praguejado, senescente,
epicórmico ou ladrão;

IfI - poda de condução da copa, para ramos em conÍlito com fiação, com equipamentos urbanos ou com
o patrimônio, como por exemplo, escondendo uma fachada de interesse visual na área tombada do sítio
histórico;

[V - consiste em responsabilidade dos usuários adaptar a utllizaçáo do espaço público à vegetação já
existente e não o contrário, e que, portanto, um conflito com a arborizaçãooriginado pelo uso inapropriado
do espaço público, será considerado infração a ser punida por multa.
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V - podas de segurança de um rÍrmo que constitua algum risco comprovado para a integridade de

pessoas ou do patrimônio público ou privado, não tendo sido encontrada outra opção que nãoa poda;

VI - podas de raiz são contempladas em situações de conflitos entre o sistema radicular e algum

elemento do entorno como calçada, patrimônio ou equipamento urbano. Podem ser praticadas unicamente

em último recurso, nos casos de conflito com patrimônio histórico ou com algum elemento imprescindível

e inamovível do equipamento urbano, devendo ser feita a substituição da mesma, por outra espécie

adequada ao local. Considera a opção de proceder à subsituição da árvore por uma espécie com sistema

radicular mais adaptado ao local de plantio, para evitar podas que resultem na morte da árvore.

Parágrafo único - Se for solicitada por um particular ou empresa, a AMMA examina o pedido segundoos

critérios de fitossanidade, conflito com o patrimônio ou mobiliário urbano e estético.

Art. 44 - Caso a poda solicitada tenha como objetivo resolver um conflito entre a iárvore e um elemento de

patrimônio privado, a poda não deve prejudicar a fitossanidade da árvore ou o paisagismo do lugar.

Art. 45 - Os critérios para remoção de árvores e pnorizaçáo de remoção devem obedecer as condições

seguintes:

I - substituição de espécies exóticas por árvores nativas;

II - substituição de espécies produtoras de substâncias alergênicas ou tóxicas, ou de frutos de grande

dimensão cuja queda possa constituir um risco para as pessoas ou ao patrimônio público ou particular;

m - remoção de árvores que constituam um risco comprovado para as pessoas ou ao patrimôniopúblico
ou particular;

ry - substituição de iirvores mortas, praguejadas ou doentes, de um modo comprovadamenteirreversível;

V - remoção de árvores para obras de interesse público, desde que não haja alternativa técnica ou
locacional.

§ 1" - A substituição de espécies exóticas deve evitar a diminuição do sombreamento, sendo realizada com
plantio de espécie substitutiva anterior à supressão da espécie exótica, e sempre que possível realizada após
o alcance do porte equivalente da espécie plantada, quando possível.

§ 2" - O requerimento de remoção de árvores por interessado, deverá ser dirigido a AMMA, e somente após
vistoria e desde que se enquadre nos critérios definidos neste artigo, poderá ser autorizada por meio de
parecer expedido, obrigando ao requerente a compensação e custos do replantio.

ArL 46 - O requerimento de poda, remoção e plantio de iírvores deverá ser dirigido à AMMA eefetuado de
acordo com os critérios e padrões definidos nesta lei e nos anexos.
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§ 1" - Os requerimentos devem ser dirigidos e protocolados junto à AMMA, pelo preenchimento do

formufuário próprio:

I - os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato, endereço);

il - a geolocalizaçáo da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site) ou damuda a

ser plantada;

m - fotos da iárvore necessitando manejo ou do local desejado para o plantio de muda.

§ 2o - Os responsáveis pela coordenação do monitoramento devem assegurar-se de que o usuiírio seja

informado do andamento do seu requerimento.

Art.47 - O calendário das podas ou remoções deve ser publicado online, no site institucional da AMMA,
definindo os bairros e avenidas que receberão as intervenções, bem como dos manejos, e das datas

correspondentes, com no mínimo, l0 dias de antecedência da intervenção.

Parágrafo único - Qualquer cidadão é parte legítima para contestar a poda ou remoção de iírvores noprazo

de até 7 dias após a publicação do calendrârio.

Art. 48 - As contestações poderão ser protocoladas pela plataforma online da ouvidoria municipal,
mediante os seguintes dados:

I - identificação do autor (nome, CPF, número de contato);

fI - a geolocalizaçáo da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site);

III - fotos da arvore e uma justificativa e fundamentação para sua manutenção.

AÍt. 49 - O autor da contestação deverá ser informado do andamento do processo e motivaçãoda decisão.

Art. 50 - A poda de iírvores em áreas públicas e particulares só sená ralizada mediante o descrito
no Artigo 45.

Paráryrafo único - E proibida a prática do anelamento, em qualquer vegetal de porte arbóreo inserido
emlogradouros públicos.

srrB§EÇÃo ry
DOS TRANSPLAIÍTES

Art. 5l - O transplante de árvore ou vegetal de porte arbóreo será autorizado nas seguintes
circunstâncias:
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I - quando a espécie for classificada como de corte proibido;

II - nos casos dos dois artigos anteriores (Art 42 e Art 43);

III - quando o indivíduo tiver idade e porte adequados, atestados pela AMMA;

[\/ - quando a espécie tiver capacidade de resistência ao estresse e tolerância ao processo;

V - quando a época for adequadaparao plantio da espécie, sempre que possível;

VI - quando as condições de plantio forem adequadas;

Parágrafo único - Quando não houver viabilidade técnica recoúecida expressamente pela AMMA, a
espécie poderá ser suprimida com as devidas compensações.

Art. 52 - O transplante de vegetais de porte arbóreo será realizado mediante autorização daAMMA e

serão permitidos somente:

I - a própria Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA);

II - a empresa ou profissional autônomo com capacidade técnica comprovado(a), especializado(a) e

devidamente credenciado(a) junto à AMMA.

Art. 53 - As árvores e arbustos terão os seus respectivos locais de plantio definidos pela AMMA, quando

da attornação, preferencialmente nas mesmas condições.

Parágrafo único - Em caso da não sobrevivência do indivíduo transplantado, por culpa do usuário- pagador,

será imposta nova medida compensatória.

sEÇÃo Yr
DA MANUTENÇÃO DAS MTIDAS APÓ§ O PLAIYTIO

Art. 54 - A manutenção da arborização se dará por orientações técnicas prestadas por proÍissionais

habilitados:

I - regas - as mudas devem ser regadas abundantemente, observando as orientações técnicas;

II - adubação - deverá ser feita observando as orientações técnicas;

m - grades de proteção - em lugares em que a planta esteja ameaçada pelo vento ou por atos de

vandalismo, grades poderão ser posicionadas ao redor da iírvore. Estas podem ser feitas de diversos

materiais e deverão ter um espaçamento suficiente para permitir tratos culturais da muda.
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fV - tutoramento - é recomendado usar um tutor paÍa conduzir o crescimento da muda, além de torná-la
mais visível, evitando que seja conf,rndida com mato e incentivando cuidados da população.

Parágrafo único - A rega das plantas deverá ser mslhorada com a expansão da adutora que atende até o

Parque Municipal Josefa Coelho, Desta maneira, ficará disponível para os bairros periféricos, o
abastecimento com cÍuros pipa e locais onde não é possível instalar sistemas de irrigação.

Capítulo YII
DADECLARAÇÃO DE rMrrr\tDADE AO CORTE

Art. 55 - Qualquer árvore ou área arboraada do Município poderá ser declarada imune ao corte, mediante

lei aprovada neste legislativo, em razão da sua raridade, antiguidade, de seu interesse histórico, religioso,
social, científico, paisagístico ou de sua condição de planta matriz.

Art. 56 - Toda árvore cuja espécie seja classificada como espécie rara e/ou espécie ameaçada de extinção
será considerada imune ao corte.

Art.57 - É vedada a supressão de árvores cuja espécie seja imune ao corte, definida em noÍrna legal, salvo
nos casos de obras de interesse social ou utilidade pública, e riscos iminente de queda, de fonna
irreversível, desde que comprovada a inexistência de alternativa técnica e locacional.

Art. 58 - Qualquer interessado poderá solicitar declaração de imunidade ao corte, através depedido formal à

AMMA, justificando a sua proteção.

AÍt. 59 - A AMMA será a responsável pela análise da procedência e viabilidade da solicitação de
imunidade ao corte e emissão de parecer conclusivo.

§ l" - Espécies arbóreas em processo de declaração de imunidade ao corte, não poderão sofrer qualquer
intervenção até a conclusão do processo, devendo o órgão responsável pela arborização urbanq notificaro
proprieüário ou o responsável.

§ 2'- Qualquer processo de solicitagão de declaração de imunidade ao corte, sob pena de caducidade,
deverá ser analisado no prazo máximo de 90 dias úteis, devendo a decisão ser publicada no site
institucional da AMMA.

Capítulo VIII
ARBORTZAÇÃO ESPECTAL NO CENTRO mSTORTCO

Art. 60 - Para fins de proteção do Patrimônio Histórico de Petrolina, foram calegorizados úês tipos de
fachadas a serem consideradas na implantação de novas mudas e transplantes:

I - Fachadas de Arborização Prioritrária;
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tr - Fachadas de Visibilidade Secundária;

III - Fachadas de Visibilidade Prioritrária.

§ l" - Fachadas de Arborizaçáo Prioritrária podem acontecer de maneira mais flexível e concentrada, sem

limitações quanto ao porte, sendo prioritariamente realnada entre lotes para não prejudicar o acesso aos

mesmos.

§ 2" - As Fachadas de Visibilidade Secundária compõem ediÍicações com relevância estética, mas que

permitem arborização moderada, sempre entre lotes, e adaptada à altura média das edificações.

§ 3' - Fachadas de Visibilidade Prioriária relacionam-se às edificações mais antigas e esteticamente

relevantes com composições arquitetônicas trabalhadas que marcam a imagem da cidade, devendo

perÍnanecer livres de arborizaçáo Também são consideradas como Fachadasde Visibilidade Prioritária

aquelas que contribuem para a visibilidade de outras edificações a partir de determinadas perspectivas

(entorno).

Capítulo IX
DAS PENALIDADES

fut. 6l - Considera-se infração qualquer descumprimento a esta norma especialmente:

I - poda ou remoção de iárvores sem a devida autorizaçáo da AMMA ou em desacordo com as condições

estabelecidas na mesma;

II - o poda drástica ou excessiva conforme definido nesta Lei;

ilI - qualquer agressão que possa afetar a estrutura da planta como colocação de placas e cartazes, entre

outros;

tV - transplante de iírvores sem a devida avtorizaçáo ou em desacordo com a mesma;

V - plantio em desacordo com as especificações de distância e segurança, em relação aos equipamentos

urbanos, patrimônio tombado ou outro conforme estabelecido nos anexos I e [I desta Lei;

VI - plantio que desobedeça aos afastamentos definidos nesta lei e seus anexos;

Parágrafo único - São consideradas infrações graves, sujeitas a cobranças de multa, em dobro, de acordo

com os valores estabelecidos no Art. 56 do Decreto 6.514/08:

a) remoção de árvores com ninhos ou espécies ameaçadas ou em extinção;

b) agressão que resulte na morte da planta;
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c) podas e/ou remoções realizadas á noite, feriados ou fins de semana;

d) podas e/ou remoções realizadas com fins de lucro ou para simples visibilidade de placas oufachadas
comerciais;

e) quando provocar outro dano ao patrimônio público ou privado associado à remoção oupoda irregular;

0 quando se fizer o o'anelamento" visando a morte das plantas;

g) guando se fizer a aplicação de substâncias que possam causar danos ou a morte das plantas.

Art. 62 - Aos infratores das disposições estabelecidas nesta Lei e das norÍnas dela decorrentes, devem ser
aplicadas as seguintes penalidades:

I -multa;

lI - apreensão imediata de materiais e equipamentos;

III - perda de bens;

IV - suspensão de licença ambiental;

V - cassação de alvará ou licença de funcionamento.

Parágrafo único - Além das penalidades previstas nos incisos anteriores, aplicam-se, no que couber, as
disposições relativas ao processo fiscal administrativo estabelecidas em outras leis municipais, inclusive as
medidas preventivas, tais como embargo e interdição.

Art. 63 - Respondem, solidariamente, pela infração das normas desta Lei, na forma do artigo anterior:

I - o proprietário ou seu responsável legal;

II - a empres4 quando a infração for cometida por pessoa na condição de mandatário, preposto ou
empregado;

III - os pais, tutores ou curadores, quando a infração for cometida por filhos menores, tutelados ou
curatelados;

IV - os proprietários de veículos, pelos danos causados às iárvores.

AÍt- 64 - O responsável pela infração deve ser multado e, em caso de reincidência, deve sofrer as
penalidades em dobro.
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§ 1'- A multa deve ser aplicada de acordo com a infração cometida, conforme tabela a ser regulamentada.

§ 2'- A quitação da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras obrigações legais nem o

isenta da obrigação de reparar os danos resultantes da infração detectada pela fiscalização.

§ 3o - As multas devem ser aplicadas, cumulativamente, quando o infrator cometer, simultaneamente, duas

ou mais infrações.

§ 4'- No caso de cortes não autorizados, a penalidade deve ser por árvore.

§ 5o - Às empresas ou profissionais autônomos especializados, credenciados no órgão municipal

competente, serão aplicadas as penalidades dos incisos I e II do AÍt. 62, conforme a gravidade da falt4
sem prejuízo de demais responsabilidades.

§ 6' - À infraçao de norma contida nos dispositivos desta Lei que não tenham indicação expressa de

penalidade, aplica-se o valor da multa determinada, conforme decreto regulamentador desta Lei.

§ 7" - As multas previstas nesta Lei serão aplicadas em dobro quando se tratar de árvore em período de

floração e/ou frutificaçio, e em triplo quando se tratar de árvore pública.

§ 8o - A pessoa declarada hipossuficiente (com renda de até dois salários mínimos) terá descontode 1/3 do

valor estabelecido na tabela a ser regulamentada, desde que não seja reincidente.

§ 9o - Quando o infrator for pessoa física e as infrações ocorrerem em áreas privadas, o valor da multa não

podeú passar o valor do IPTU do imóvel onde ocorrer a infração, desde que não seja reincidente.

Art. 65 - A attalização monetária dos valores instituídos na Tabela de multas a ser regulamentada, será

realizada anualmente, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial, medido
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

AÍt. 66 - Os autos de infração serão julgados, em primeira instância, pela Comissão de Julgamento de
Autos do órgão responsável pelo licenciamento e fiscalização ambiental, e o recurso escrito à AMMA,
devendo ser observados os prazos da Lei Municipal.

[rt. 67 - Uma vez autorizada a realização de poda ou supressão de árvores por empresas ou profissionais
autônomos especializados, em casos de acidentes, naturais ou induzidos, causados por imprudência,
imperícia ou negligência, fica o proprietiário e o responsável técnico, solidariamente, responsabilizados
pelos danos gerados, eximindo-se do Poder Público quaisquerresponsabilidades.

Art. 68 - Os valores resultantes das multas por infrações previstas na presente Lei deverão ser apropriados
pelo Fundo do Meio Ambiente e aplicados em benefício da Arborização Urbana.
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Art. 69 - A população pode denunciar atos de vandalismo sobre as arvores urbanas, como por exemplo,

podas e remoções abusivas. As denúncias, que devem ser feitas à AMMA, podem ser feitas por telefone
(156), presencialmente, ou pela plataforma online da Ouvidoria Municipal. Todas as denúncias devem

mencionar:

I - os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

U - a geolocahzaçáo da rárvore de interesse (endereço ou georreferenciamento pelo site),

III - fotos explícitas dos danos causados.

Parágrafo único - A Ouvidoria Municipal deverá informar ao autor da denúncia do andamento do seu

procedimento e transmitir a queixa às autoridades competentes.

Capítulo X
DAS DTSPOSTÇÕES FINATS

Art. 70 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias, parcerias, Termo
de Ajuste de Conduta (TAC) e suplementadas se necessário pelo Poder Executivo.

Art. 7l - Todas as autorizações deverão ser publicadas de forma resumida pelo órgão competente, no

site da AMMA.

AÍt. 72 - Caberâ à Administração Municipal promover campanhas educativas que esclareçam sobre a
importância da arbonzação urbana, poda, supressão e agressão à árvore e divulgar os critérios e

penalidades desta Lei, com auxílio do Agente de Arborização.

AÍt. 73 - A autoridade fiscalizadora no cumprimento das disposições da presente Lei, poderá solicitar
auxílio da força policial, no caso de cerceamento do exercício de suas funções ou quando neçessário à

efetivação de medidas previstas nesta Lei.

Art. 74 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a instituir premiação, através de diplomas,
certificados ou outros quaisquer meios, isenções para distinguir pessoas que promovem o plantio, a
reposição ou a conservação de árvores no Município, sob a orientação do órgão gestor municipal
responsável.

Art.75 - A arborização será priorizada por áreas e eixos descritos nesta lei, e seguirá um planejamento de
curto, médio e longo prazos confomre dispõe no item 13 do Anexo I - Priorização da arborização a curto,
médio e longo prazo.

AÍt. 76 - O Poder Executivo regulamentaná a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,contados
da data de sua publicação.
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Art.77 - Revogam-se as Leis Municipais que encontram em contradição com esta Lei, especialmente as

Leis No 33811992, de 02 de fevereiro de 1992 e N' 1.838/2006, de 16 de juúo de 2006.

Art. 78. Esta Lei entra em vigor na datada sua publicação.

JUSTIFICATIVA:

O Presente Projeto de Lei trata-se da visão definitiva do Plano de Arborização Urbana do Município de

Petrolina e tem por finalidade, definir ações a serem realizadas pela Prefeitura com base nos dados

levantados e nos estudos elaborados com apoio do IF Sertão, Campus Zona Rural, EMBRAPA e AMMA,
por ocasião da base diagnóstica.

O quê, como, onde e quando plantar, seguindo orientações Técnicas coerentes com a nossapaisagem

semirárida.

O Projeto contempla, ainda um Plano de Educação Ambiental. Este, por sua vez, surge da necessidade de

manter a população Petrolinense em forte atuação com as questões de Arborização Urbana para sua

manutenção e qualidade ao longo do tempo.

Embora o Município de Petrolina, encontra-se Iocalizado às margens esquerda do Rio São Francisco, com

clima semiárido quente, a sua paisagem urbanística de arquitetura moderna, apresenta-se bastante desnuda,

com ruas e avenidas sem arborização consolidada. A temperatura média é de 24,8oc, com pluviosidade

média de 433 mm, apresentando desconforto para os habitantes e paÍa os que aqui chegam para visitiá-la.

Daí a pÍemente necessidade de se aprovar uma Lei que trate da Arborização Urbana, com um plano
moderno de manutenção e sustentabilidade, apontando a melhor maneira de fazer com que a

Arborização contribua para o aumento da qualidade de vida das pessoas e para a biodiversidade urbana,

sem geraÍ conflitos ou transtornos que são recorrentes, segundo os próprios habitantes.

Os Principais pontos â serem abordados serão a escolha adequada das espécies para cada contexto
urbano e seus respectivos locais de plantio.

Petrolina é çaracterizada nos últimos anos, pela presença marcante do nim indiano (Azadirachtaindica),
espécie exótica e invasora cujos danos estão sendo divulgados. Junto a ela, uma série deoutras espécies

compõe a lista do Art. 3o, inciso II, da presente Lei, que orienta os gestores públicos do município a não

efetuarem suas produções. Pelo contrário, são orientados a suprimir ou desacelerar os seus plantios.

Assim, antes de definir quais espécies a serem plantadas nos espaços públicos de Petrolina, reforça-se a
necessidade de desencorajar o uso de espécies exóticas invasoras na cidade, levando em consideração as

particularidades geográficas do município.
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Quanto as espécies adequadas para a ampliação na arborização e iíLreas ajardinadas da cidade de Petrolin4
destacamos o uso e sugerimos a utilizaçáo de espécies jâ adaptadas ao clima local que não apresentam

características invasoras e não constituem Írmeaça ao equilíbrio ecológico da região.

O Presente Projeto de Lei teve a colaboração dos consultores da EMBRAPA, AMMA e Instituto Federal

Sertão Pernambucano, Campus Zona Rural, que cuidadosamente contribuíram para a adaptação dos

conteúdos às realidades do Município de Petrolina.

Sala das Sessões, 10 de fevereio de202l
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1. OBIETTVO
Responsável

O Plano de Arborização Urbana de Petrolina visa definir agões a serem realizadas pela Prefeitura

com base nas experiências laborais da AMMA, Secretaria de Desenvolvimento Urbano

Sustentabilidade e Habitação e no coúecimento teórico e pútico de pesquisadores colaboradores.

Busca soluções para as inadequações e correta implementação da arborização do município, em

compatibilização com os aspectos urbanísticos, sendo essas as questões principais que orientam o

documento, o qual será disponibilizado, na íntegra nas plataformas virhrais da Câmara Municipal

de Vereadores e da Prefeitura e através do site rvrvrv.petrolina.pe.gov.br.

Além do exposto, visa definir ações a serem realizadas pela Prefeitura, que serão iniciadas através

de um inventario arbóreo municipal. O que ?, como ?, onde ? e quando plantar são as questões que

orientam o documento, que surge da necessidade de manter a população petrolinense em forte

atuação com as questões de arborização urbana para sua manutenção e qualidade ao longo do

tempo.

2. MÀPA ZOIIEAMENTO URBANO (Lei Complementar n" 03412022)

Mapa Uso e Ocupação do Uso do Solo (Zoneamento sede do Município)
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3. CRITÉRIOS PARA O PLAI\IO DE ARBORIZAÇÃO TJRBANA

Planejar a arbonzação é indispensável para o desenvolvimento urbano, para não propiciar

prejuízos para o meio ambiente e conflitos urbanos. Considerando que a arborização é fator

determinante da salubridade ambiental, por ter influência direta sobre o bem estar do homem, em

virtude dos múltiplos benefícios que proporciona ao meio, em que além de contribuir à

estabilização climática, embeleza pelo variado colorido que exibe, fomece abrigo e alimento à

fauna e proporciona sombra e lazer nas praças, parques e jardins, ruas e avenidas de nossa cidade.

Para complementar este documento, faz-se necessário a elaboração pelo Poder Executivo, em

parcerias com instituições de ensino e ou empresas privadas, um inventario arbóreo de toda a zona

urbana. A comissão executora deste Plano, deverá fazer a interpretação desses dados e propor

alterações neste documento se necessário em concordância com o Conselho Municipal de Meio

Ambiente.

Os principais pontos abordados na Audiência Publica rcalizada no dia 05 de Setembro de 2019

foram:

- Escolha adequada das espécies;

- Manutenção e tecnicas adequadas de podas;

- Expansão das ráreas verdes considerando cada contexto urbano e seus respectivos locais de

plantio.

As contribuições recebidas por e-mail após audiência publica foram avaliadas e discutidas por

pesquisadores colaboradores deste documento. Na ocasião foram sugeridas propostas de forma

democrática ao Projeto de Lei que apresenta critérios e diretrizes para o desenvolvimento técnico

da arborização urbana de Petrolina.

3.1 Critérios pâra a escolha de espécies para arborização urbana

Petrolina é caracter:aada pela presença marcante do nim indiano Azadirachta indica, espécie

exótica e invasora cujos danos estão sendo pesquisados. Junto a ela, outras espécies vêmtrazendo

transtornos e risco eminentes de acidentes, como exemplo: CastanholaTeminaliacatappa, Ficus ou

sempre-verd e F ic us b e nj amina e Algaroba P r o s o p i sj ul ifl or a.

Consideram-se espécies exóticas vegetais invasores que foram introduzidas de forma voluntrária

ou involuntária em um novo ecossistema, fora de sua área nafural de distribuiçáo, capazes de

modificar as dinâmicas de um ecossistema e prejudicar a biodiversidade nativa. Assim, antes de

definir quais espécies a serem plantadas nos espaços públicos de Petrolina, reforça-se a

necessidade de desencorajar o uso de espécies exóticas invasoras na cidade, levando em

consideração as particularidades geográfi cas do município.

3.2 - Espécies sugeridas prioritárias para arborização urbana

Quanto às espécies adequadas paru a aplicação na arboizaÇão e râreas ajardinadas da cidade de

Petrolina, destacamos o uso de espécies nativas e algumas espécies exóticas jí adaptadas ao clima
local que não apresentam características invasoras, portanto, não constituem ameaça ao equilíbrio
ecológico da região. Segue abaixo uma lista das espécies sugeridas.
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TREPADEIRAS E ARBUSTOS
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A escolha das espécies adequadas a cada contexto urbano depende de uma série de fatores, como

desenvolvimento, porte, copa (form4 densidade), raizes, resistência a pragas, doenças e poluição,

adaptabilidade, sobrevivência e necessidade de manutenção da iárvore. Para que se garanta a

diversidade de espécies na implementaçáo da arboruação urbana em Petrolina, é importante que a

concentração de indivíduos de uma só espécie não ultrapasse os 25oÁ da população total de uma

determinada região.

As árvores frutíferas também compõem um grupo de espécies que são possíveis de serem

implantadas em espaços públicos, sendo inclusive, uma solicitação da população. Deve-se,
entretanto, analisar o adequado local de plantio, de modo que não veúa a ocoÍTer acidentes
decorrentes da queda de frutos. Não é adequado, por exemplo, o uso de espécies frutíferas em ruas

e calçadas, sendo o local ideal de locação parques e praças com canteiros extensos, onde a queda

de frutos não venham a causar neúum acidente.

Os beneficios do plantio de espécies frutíferas vão desde o aumento da fauna até a movimentagão
do comércio local, pois são árvores que podem compor horüas urbanas e incentivar a produção de

frutos. Destacam-se, portanto, as seguintes espécies:
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3.2.1 - Critérios parâ a deÍiniçâo de locais de plantio

No cenário de uma paisagem urbana inserida no clima semiárido brasileiro, a arboúzaçáo de uma
cidade tem como principal benefício a promoção do sombreamento e consequente redução da
temperatura nos logradouros públicos. Para tanto, o plantio deverá ser definido de forma a
priorizar o sombreamento dos espaços de circulação e peÍrnanência do cidadão, especialmente
considerando os pedestres e ciclistas. A arborização compõe, portanto, elemento fundamental para
a promoção de uma mobilidade urbana mais sustentável, de curtas e médias distâncias. A definição
dos locais de plantio deverá priorizar, portanto, as calçadas, ciclovias e praças.
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CanteiÍos centrais de avenidas e rodovias também são áreas prioritrârias para plantio, contanto

que as calçadas e ciclovias adjacentes já estejam contempladas por solução de arborizaçáo.

Para o aumento da cobertura arbórea de Petrolina, a definição dos locais destinados a futuros
plantios de árvores tem relação direta com as espécies escolhidas para compor o Plano de

Arborização. Além disso, o contexto urbano imediato influencia para definir a viabilidade da

locação das rírvores, sendo as variáveis de maior peso: largura de ruas e calçadas, presença de

redes aéreas ou subterrâneas de serviços, sinalização e afastamento das construções,características

do solo e topografia.

3.2.2.Implantação de áruores nas calçadas

A viabilidade de plantio em calçadas vai depender, dentre outros fatores, de seudimensionamento,

pois deve-se preservaÍ o livre trânsito de pedestres e a relação harmoniosa da iárvore com os

demais equipamentos urbanos. Para calçadÍls com largura inferior a 2,00 m, não érecomendado a

instalação de qualquer equipamento urbano, tampouco árvores, sendo destinada faixa livre para

circulação de pedestres. É comum em Petrolina um número grande de calçadas com dimensões

inferiores a 2,00 metros, de forma que parte considenível das calçadas da cidadeestariam inaptas

ao plantio de arborização.Para não inviabilizar o plantio das iírvores nesse contexto, o Plano de

Arborização orienta o uso de espécies de pequeno porte ou arbustivas em arvoreiras de 0,40 m de

largura mínima. Assim, fica estabelecida a possibilidade de implantaçãode árvores em calçadas

com largura total a partir de 1,70 m. Em calçadas mais largas, o uso de canteiros com dimensões
generosas é recomendado visando a maior permeabilidade do solo, bem como a diminuição do

conflito da raiz com a pavimentação. O uso de calçadas ecológicas com canteiros pluviais e
pavimentação permeável, garante diminuição do escoamento superficíal da âgaa e evita enchentes

e alagamentos. Na sequência indicaremos os parâmetros demedidas mínimas de arvoreiras e sua

relação com o porte da arborizaçio adotada.

3.2.3 Características do solo

Os locais adequados paÍa o plantio de árvores devem possuir solo fofo, aerado e sem compactaçáo,
onde seja viável a infiltração de água que transporte nutrientes para as plantas. Na zona urbana de

Petrolina os solos apresentam de modo geral características de profundidade median4 rochosos e

muito compactado, e na grande maioria pobre em nutrientes. Algumas espécies, entretanto,
conseguem se desenvolver em terrenos mais rochosos. Há de se observar asnecessidades de cada

espécie no momento do plantio. Quando necessário, o solo deverá ser descompactado na
profundidade mínima de 80 cm, e 60 cm, de largura, limpo, paraficar livre de qualquer impureza.
O berço deverá ser completo com solo em melhor condição fisico química e o solo retirado
descartado ou ultilizado parafazer abacia ou coroamento. Será necessário acrescentar compostos
orgânicos e adubo organomiral, principalmente se a terca for arenosa e pobre em nutrientes e a
bacia coberta com cobertura morta.
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Figura 1- Solo antropizado na zona urbana de Petrolina
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3.2.4. Aworeiras

As arvoreiras de pequeno porte podem ser projetadas em formas variadas, sendo mais comuns

desenhos retangulares ou quadrangulares. As dimensões mínimas recomendadas são as seguintes:

Passeios com largura de 1,70 m a 2,00m:0,40 m x 1,50 m - com ríLrea permeável mínima: 0,60

m2. Pofte arbóreo indicado: pequeno porte e arbustos conduzidos para formação de arvoreta.

1.70

t.?o o.«r.10
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Figura 2: Dimensões mínimas das arvoreiras em passeios com largura de 1r70m
Í'onte: Architectus
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Figura 3: Dimensões mínimas das alvoreiras em passeios com largura atté 2r00m
Fonte: AMMA2019

Para aumento da érea permeável, pode-se ter uma arvoreira de 1,00 m em calçadas de 2,00 m de
largura total, desde que provida de grelhas:

(>
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.;
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Figura 4: Passeio de 2,00m de largura com arvoreira de lr00m de largura provida de
grelhas.
Fonte: Architectus

Passeios com largura de 2,00m a 2,50m:0,65m x 1,00m - com área permeável mínima: 0,65m2. PoÍe
arbóreo indicado: pequeno e médio porte e arbustos conduzidos para formação de arvoreta

Passeios com largura acima de 2,50 m: 1,00m x 1,00m - com iárea permeável mínima de

1,00m2. Porte arbóreo indicado: médio e grande porte

, 1.75 , o.esoi1o
'-I_-r.:-

dr swigo

íio
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Figura 5: Dimensões mínimas das anoreiras em passeios com largura de 2§0m
Fonte: AMMA2019

4 - Ruas

Não se deve efetuar plantio de árvores diretamente na caixa viítria, no entanto, são encontradas

em ruas sem pavimento de alguns bairros perifericos. Nestes casos, deve-se adotar soluções que

extingam o conflito que possivelmente ocorre com a mobilidade urbana e com a drenagem.
Considerando a viabilidade espacial da caixa viiária, recomenda-se ampliar o passeio de modo que

a árvore passe a estar situada em uma arvoreira ou canteiro integrante à calçada.
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Essa solução se faz ainda mais necessiiria se a calçada é considerada estreita (largura menor que

2,00 m\
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tr'igura 6: Proposta para inclusão de canteiro, a Íim de evitar a supressão de árores
durante implantação de pavimentação
Fonte: AMMA 2019

Nos locais onde o leito carrogável for estreito, deve-se priorizar o plantio em apenas um ladoda

via, geralmente oposto ao da fiação. No caso de estacionamento ao longo da via, podem ser

criados canteiros entre vagas, viabilizando a arborização sem gerar conflito com a faixa livre do

passeio. Nas esquinas recomenda-se a ampliação do passeio pua rcduzir a faixa de travessia de

pedestres.

Figura 7: Possibilidades de extensão das calçadas para promover arborização urbana
Fonte: Architectus 2018
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5 - Implantação de árrores nas cicloüas

Recomenda-se, que o deseúo cicloviário adotado preveja a cnaçáo de um canteiro ajardinado ou
arvoreiras ao longo de toda rota. Quando junto de calçadas, a atborização da ciclovia podeser

compartilhada pela calçada com implantação da arborização entre o passeio e a ciclovia (ver
Figura 8), ou com arborização implantada entre a ciclovia e o leito viário (ver Figura 9). Nos casos

da implantação de ciclovias em canteiros centrais, a arborização pode ocorrer em apenas um dos

lados (ver Figura 10) ou em ambos (ver Figura 11), criando um dossel ideal para sombreamento da

rota.
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colçada ecrtcirc cielcvh lcito cenagcnl
Figura 8: Exemplo de canteiro / aryoreira entre passeio e cicloüa

Fonte: AMMA2019

colçodo conteiro cíclovio leito corrogavel

Figura 9: Exemplo de canteiro / arvoreira a ciclovia e o leito viário
Fonte: AMMA 2019

leito corroçawl contcim ciêloüa lcito carcgoel

Figura l0: Exemplo de ciclovia em canteiro central com arborização unilateral
Fonte: AMMA 2019
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Figura ll: Ciclovia na Avenida da Integração Deputado Geraldo Coelho, em canteiro central com
arborizaçlo nos dois lados. Essa solução é ideal pela qualidade da sombra promovida na ciclovia.

Fonte: AMMA2019

É possível que a locação das iirvores ocorra diretamente na ciclovia, separando os fluxos,
principalmente em casos onde se tem árvores já consolidadas e de relevância paisagística.

leho camoSnwl oiclovio contirc ciclovh leilo corrcgnvel

Figura 12 - Árvore localizada no eixo central da cicloüa.
Fonte: Architectus

6 - Sinalização

A sinalização de trânsito é de extrema importância paÍa a circulação de veículos, pedestres e
ciclistas, portanto, recomenda-se estabelecer uma distância mínima do ponto a ser plantada uma
árvore a qualquer placa de sinalização, objetivando a livre visualização da mesma. Recomenda se

um afastamento mínimo de 1,50 m de qualquer sinalização, independente do porte arbóreo. Em
cada caso deverão ser observadas os cones de visualaaçáo garantindo a plena leitura da
sinalização por pedestres, ciclistas e motoristas. Atenção especial deve ser data a altura da copa
das árvores paÍa que não bloqueie a visualização de placas e semáforos. Trabalhos de conduçãoe
redução de copa deverão ser executados para garantir a plena visualização da sinalização.
Jamais um elemento de sinalização deverá ser afixado em troncos, galhos ou qualquer parte das
árvores, assim como pinturas de sinalização textual ou cromática jamais deverão ser aplicadas
sobre qualquer parte das árvores.

Figura 13 - Distancia mínima entre sinalização de tlánsito e árvore- Fonte ANIMA2ILL
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6.1. Afastamento de Construções

Deve-se evitar conflitos entre árvores e elementos construídos, como fachadas, marquises,

platibandas ou beirais. Assim, são estabelecidas distâncias mínimas entre as árvores e as

construções de acordo com a disponibilidade de espaço para plantio. Como forma de não

atrapalhar as edificações de meia fachada (até 7 metros), o plantio deverá ocolTer entre lotes, como

mostra figura abaixo.
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X'igura 14 -Plantio de árvores entre lotes de meia fachada para eütar conflito com

edifieação - Fonte: Architectus

Nos casos de lotes de testada superior a 7 metros, o plantio deve considerar os acessosexistentes

ao lote, e os elementos existentes na faixa de serviço para locação das árvores, buscando, na

medida do possível, criar intervalos regulares entre árvores ao longo da via.

T.Indicação dos locais de plantio

Além do aumento da cobertura arbótea em toda a área urbana de um modo geral, bem como

incremento da biodiversidade vegetal, a arbori:zação urbana tem como um dos principais objetivos
qualificar os percursos e ríreas de permanência para o cidadão petrolinense. Dessa forma, os locais
preferenciais paÍa o plantio são aqueles assocíados à circulagão (principalmente de pedesfes e
ciclistas) e espaços livres públicos de lazer. Abaixo estão listados locais onde deverá se implantar a
arborização urbana.

7.1. Calçadas

As calçadas são indiscutivelmente os locais de plantio prioritários, pois viabilizam a mobilidade
de pedestres e ciclistas, favorecendo o desenvolvimento de uma cidade mais sustentável. No que

diz respeito aos critérios de escolha dos tipos de espécies e da localização precisa dos plantios,
para uma adequação ideal da vegetação ao contexto urbano.

7.2.Nlargens de ciclovias e ciclofaixas

Nas áreas adjacentes a ciclovias ou ciclofaixas também deve ser priorizada a arbonzaçáo.
Geralmente, o sistema ciclovirário funciona paralelo a calçadas, ruas ou canteiros centrais. Deve-se
considerar o dimensionamento destes para possibilitar uma arborizaçáo sem conflitos com
qualquer equipamento urbano.
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7.3. Parques
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As arborizações dos novos parques do município, deverão ser definidas segundo as orientações de

seus respectivos Planos de Manejo, os quais deverão definir as estratégias de recuperação

ambierúal dafuea, tendo em vista o objetivo específico de recuperação ambiental,ao qual essas

áreas se dedicam. Cumpre destacar, que o plantio em áreas de parques, não precisa seguir

criteriosamente os parâmetros técnicos de escolha de espécies e afastamentos mínimos,

determinados pelo Plano de Arborizaçáo. A sua cobertura vegetal, tem características distintas,

contudo, as áreas de uso intensivo dentro das unidades de conservaçáo, poderão utilizar os

parâmetros de tamanho e afastamentos previstos no Plano.

7.4. Taludes

No espaço urbano também se afigura importante a arborização das zonas em declive como taludes,

pois a vegetação constitui um instrumento eficiente para a fixação dos terrenos e a prevenção da

sua erosão. Estas áreas apresentam origens e perfrs diversos, podendo ser uma conformação

natural do terreno, ou resultantes de obras de terraplanagem pela conformação de taludes.
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Figura 15 - Taludes do Viaduto dos Barranqueiros Petrolina

7.5. Áreas residuais do sistema üário

A cobeúura arbórea da cidade deverá ser estendida às várias areas residuais do sistema viário.
Dentre essas, destacam-se as cabeceiras de pontes, os canteiros centrais e laterais de avenidas e

rodovias, canteiros separadores dos estacionamentos, as rotatórias, as alças viárias, as faixas de

domínio. Dentre essas, destacam-se primeiro os canteiros divisores de pista. Os canteiros laterais,

as rotatórias, as alças de acesso e as faixas de domínio devem ser considerados caso a caso, com o

intuito de conciliar aspectos paisagísticos com os imperativos de mobilidade no espaço público.
Naquelas áreas que não se prestam ao acesso de pedestres ou ciclistas, a composição paisagística
pode ter mais liberdade na escolha de espécies, definição de porte e adensamento, visto que a
promoção da sombra adquire importância secundária.

8. Margens de riachos e canais afluentes do Rio §ão X'rancisco

As ráreas de preservação ambiental encontradas na sede do município, bem como as margens do
Rio São Francisco e afluentes, deverão çontar com projetos de recuperação ambientalespecíficos,
tal como já apontado para os parques urbanos. Com o intuito de proteger o solo de agentes
erosivos, aumentar a diversidade florestal e proteger os recursos hídricos, a exemplo do afluente
Nacho da Vitória.
Para iâreas que necessitarão de recuperação ambiental, a arboização deve-se iniciar com a
demarcação e isolamento do local através de cercas, que irão assegurar o acesso restrito para o
adequado processo de recuperação. Poderão ser adotados diferentes métodos de restauração e
recuperação da cobertura vegetal, de acordo com as características ambientais de cada região.
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As orientações de espaçamentos entre árvores, poderão ser mais flexíveis em relação as

recomendações feitas nos itens anteriores, mas irão depender principalmente da metodologia

adotada na recuperação ambiental.

Incluir-se-á, entre as técnicas de recuperação ambiental, os jardins filtrantes. Estes são uma

intervenção na paisagem com objetivo de tratar poluentes por meio da Íito restauração. Utilizando
as propriedades das plantas, microrganismos e substratos na rizosfera para extrair, frxar e tratar os

poluentes, os jardins filfantes acabaráo sendo uma alternativa ecológica,estétiçae econômica para

despoluição dos riachos nazonaurbana do município.

8.1. Recomendações

Também os espaços privados deverão ser incentivados a contribuir para o aumento da cobertura

arbórea da cidade. Recomenda-se dar atenção aos recuos frontais, laterais e de fundo de lotes, que

podem revelar-se locais adaptados ao plantio de rárvores. O plantio nas áreas livres dos lotes deverá

ser incentivado contanto que a escolha da espécie esteja adequada a disponibilidade espacial.

Surge como alternativa, a implementação de telhados verdes nas coberturas das edificações,

sempre que for viável. Incentivar esse tipo de solução garante conforto térmico tanto para o
interior da edificação como para a viziúança imediata. Para esse conteúo, o uso de forrações e

herbáceas é o mais indicado, considerando sempre a capacidade estrutural da laje a ser

implementado o telhado verde.

9. Arborização Porte e Espaçamento

O espaço aéreo disponível para o crescimento da árvore é fundamental para a correta formaçãodo
indivíduo arbóreo. Diferentes espécies possuem diferentes arquiteturas de formação de caule e

copa, de forma que é necessário atenção ao espaçamento necessrário para garantir uma arborização

eficiente e um desenvolvimento saudável. A definição do espaçamento de plantio é condicionada
por diversos fatores, tais como:

- Característica botânica das espécies utilizadas;
- Intenção compositiva do projeto paisagístico;

- Disponibilidade de área para plantio;

- Interferência de elementos construídos (vagas de estacionamento, bocas-de- lobo, rampas, etc)
e mobilirário urbano (postes, hidrantes, placas, semáforos, etc.);
- No caso de calçadas, relação com as edificações dos lotes lindeiros (elementos de fachada e

acesso de veículos).

Dentre esses fatores, a característica de crescimento de cada espécie é um dos mais importantes
pois determina o porte final da árvore adulta e, portanto, o espaço fisico necessário (aéreo e

subterrâneo) para seu desenvolvimento.

Para simpliltcar e agrupar as espécies de árvores sugeridas por este plano, elas foram separadas
em 3 grandes grupos relacionados ao porte final da espécie em sua fase adulta. São eles:
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Paru cada porte deverá ser observada um distanciamento mínimo entre árvores:
- Grande porte: 10 m
- Médio porte: 8 m
- Pequeno porte: 6 m
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Figura 16: Espaçamento mínimo para árvores de pequeno porte.
Fonte: AMMA 2019

Figura 17: Espaçamento mínimo para árvores de médio porte.
Fonte: AMMA 2019

Figura 18: Espaçamento mínimo para árvores de grande poúe.
Fonte: AMMA2019

Essa orientação, contudo, é flexível, pois poderá ser revista caso a alguma característica da espécie
(como uma copa colunar) permita um espaçamento inferior ao recomendado sem prejudicar o seu
desenvolvimento.
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Um espaçamento adequado enhe as árvores é importante paru evitar transmissão de doenças por

meio das raízes ou copas. A excessiva proximidade pode causar a morte de galhos e o aumento dos

custos de manutenção pela necessidade maior de podas.

9.1. Espaço entre árvores e equipamentos urbanos

Como forma de evitar conflitos entre árvores, seja em sua porção aérea (caule e copa) ou emsua

porção subterrânea (raízes), recomenda-se diferentes distâncias mínimas de segurançapara

elementos componentes do espaço público, sendo:

Elementos Espécie tle
Pequeno
Porte

Espécie cle

]Iédio Porte
Espécle
tle Grantle
Porte

Hiclraute 1.00 ur 1.00 ru 1.00 ur

Redes subterrâneas 1.00 m 1.00 tu 1.00 ur

Pont,r cie t»úbus l-00 a l.-<0 u 1.00 a 1.511 ur l-00 a 1,50 ru

Suralizaçào r-iária 1.5{) ur l.-§0 ur I.50 rn

Boca-de-lobo 1.00 ur 1.00 u 1.00 rn

Guia retraisacla Ltl0 ru 1.00 ur 1.00 ur

Poste cle ihuúnaçào 3.00 ur -1.00 ur 5-00 ru

Transtbluradores 3.00 ut -1.00 nr 5,0(l nr

Esquinas e cnlzauleutos 5.0() ur 5.00 ru 5-00 ru

Sernátbros 6.00 nr 6.00 ru 6.00 ut

9.2 Presença de redes aéreas e subterrâneas de serviços

Na zona urbana do Município de Petrolina é possível observar, que um dos conflitos mais comuns

com as árvores da cidade são referentes à fiação elétrica e telefônica. Dessa forma, devehaver um

cuidado no plantio de árvores considerando esse aspecto.

Na presença de redes aéreas, deverão ser plantadas espécies com até 5 m de altura e sem ramos

pesados, estes que ao cair podem danificar a fiação. A possibilidade de plantar árvores demaior
porte na presença de fiação, existe dependendo do tipo de fiação existente e desde que buscando

orientar o crescimento da espécie, desviando do contato com os fios.

As redes de distribuição de energia, que são geralmente as mais problemáúicas para aarborizaçáo,

dividem-se em 3 categorias: fiação convencional; ftaçáo compacta; fraçáo isolada.

- A fiação convencional é uma estrutura onde os cabos se encontram nus, isentos de

revestimento isolante, sendo por isso uma instalação perigosa para as árvores e para os

operadores de manutenção que poderiam acidentalmente entrar em contato com ela.

- A fiação compacta e a fiação isolada incluem uma proteção dos cabos e constituem, portanto,

estruturas seguras para as árvores e os operadores de manutenção, salvo os casos em que esta

protegão se encontre danificada.

Duas soluções podem ser adotadas para adequar a arborização com as redes de distribuição
elétricas:
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- Para a fiação de média tensão compacta ou isolad4 e para a fiação de baixa tensão isolad4
poderá ser considerado o plantio de árvores de tal modo que o contato entre os ramos e a fiação
seja evitado apenas por podas de condução.

- Para a fraçáo convencional de todas tensões, as distâncias de segurança devem ser aplicadas
estritamente para prevenir toda possibilidade de contato entre os ramos e a fiação e proteger os

profi ssionais da manutenção arbórea.

Para implementar a primeira solução, pode-se plantar a árvore em um aliúamento diferenteao
da fiação, ou mesmo podá-la de modo a evitar um possível conÍlito. Essa condução, contudo,
deverá evitar a formação de copas assimétricas, as quais aumentam os riscos de tombamento do

indivíduo. Se a arquitetura da espécie de árvore for compatível, recomenda-se a elevação da

copa para desenvolvimento acima da altura da fiação.
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Figura 19 - Poda de condução para desüar do conflito com Íiação, aplicável quando existe
Íiaçiio de média tensão compactada ou isolada ou fiaçiio de baixa tensão isolada.
Fonte: Architectus 2018

eütar o conflito com Íios.
Fonte: Architectus.
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Figura 20 - Dependendo da espécie, o levantamento de copa também é uma solução para
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Em casos de zonas com serviços públicos subterrâneos, deverão ser utilizadas árvores de raízes

pivotantes, de forma que haja uma harmonia entre o serviço e a vegetação.
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Figura 21- Espaçamento entre raízes e serviços públicos subterlâneo§.
Fonte: Architectus

Além disso, pLfr ambos os casos, deverão ser adotadas as seguintes distâncias para serem

plantadas:

- Para redes elétricas primárias e secundiírias (127-220v): deverá ser adotado uma distância

mínima de 1 m.

- Para alimentadores elétricos: devená ser adotado uma distância de 2 m.

10. Caractertzaçáo das mudas a serem plantadas

Baseando-se em diversos manuais de arborização urbana, são estabelecidos os critérios abaixopara

caracteiaar as mudas a serem plantadas no Município de Petrolina:

- Altura mínima de2,00 m e copa bem definida;
- Tronco retilíneo e altura da primeira bifurcação acima de 1,80 m;

- Boa formação da árvore, mantendo suas características fenotípicas;

- DAP mínimo de 0,03 m

- Forma e perfil trabalhados com tratos silviculturais específicos (podas de formação)
- Sistema radicular bem formado e consolidado

- Árvore em boa condição fitossaniüária, isenta de pragas e doenças

11. Áruores imunes de corte

Após inventrírio arbóreo deverá ser indicado arvores, para serem imunes ao corte. Considerando a

sua importância histórica e ecológicq concomitante um plano de manejo e conservação da

mesma considerando cada particularídade.
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Piso Drenante:
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O projeto propõe a utilizaçáo de infraestrutura verde, através da instalação de pisos drenantes. Este

material de alta porosidade, possibilita infiltração daáryua das chuvas, alimentando o lençolfreático

e evitando o escoamento superficial nos passeios da cidade.

Este recurso arquitetônico pode ser empregado em espaços públicos como: praças, parques,

calçadas, estacionamentos e outros usos.

Assim, o piso drenante constitui-se numa escolha sustentável e com potencial para compor os

projetos de arborização, aumentando o conforto térmico da cidade'

Figura 22 - Esquema da permeabilidade promovida pelo piso drenante.
Fonte: Ârchitectus e CPT (A e B)

Figura 23 - Canteiro pluvial associado a calçada promove a retenção das águas pluüais e

potencializa.
Fonte: Architectus

Lagoas de estabilizaçiio e lagoas naturais:

Lagoas de estabilização e lagoas naturais: constituem-se em infraestrutura verde inseridas na

malha urbana do município, que podem ser utilizadas como lagoas artificiais arborizadas e parques

urbanos, com potencial para melhorar a umidade do ar e funcionar como áreas de convivência,
proporcionando beneficios para o ecossistema urbano.

Figura 24. Exemplo de infraestrutura verde, aproveitando-se lagoas de estabitizaçâo e lagoas
naturais: Lagoa de Calu, na cidade de Juazeiro - BA,
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13. Priorização da arborização a curúo, médio e longo prajzos.
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Considerando-se as necessidades de criação e ampliação dos Corredores Verdes, que beneficiarão

a mobilidade das pessoas em vias públicas definiu-se:

A curto prazo, até dois anos, a contar da sanção desta Lei:

- Deverá ser priorizado as iáreas destinadas para praças e pÍaças já implantadas na zona

periférica. Deste modo, além de promover o bem estar, todos os benefícios da arborização serão

uma forte ferramenta para evitar o acumulo de lixo em terrenos nessas áreas, além de promover

a educação ambiental nas comunidades.

- Ciclovias: Avenida Cardoso de Srá, da Orla 2, até o 72o Batalháo de Infantaria Motorizado;

Avenida da Integração, compreendida entre o cruzamento da Av. Monsenhor Ângelo Sampaio,

finalizando na Honorato Viana; Avenida João Pernambuco; Avenida Marechal Hermes da

Fonseca;

- Ruas e avenidas: Canteiro Central da Avenida São Francisco, Areia Brancq Av. Darcy
Ribeiro, Av. José de Sá Maniçoba, Av. das Nações, Av. Doutor Ulysses Guimarães e

Monseúor Ângelo Sampaio, Av. dos Tropeiros, Rua Joãozito Barros, Av. Simão Durando;

- Paradas de ônibus onde houver possibilidade de plantio.

A médio pÍar,o, de três a cinco anos:

- As avenidas da dos bairros situados na região Oeste da cidade, por apresentarem alta
densidade demográfica e baixo índice de arborização.

- Arborização das ciclovias e corredores verdes na área central da cidade, a exemplo das

Avenidas Darcy Ribeiro, entre a Biblioteca e o Parque Municipal.

- Assumir a restauração da biodiversidade na cidade como um todo e iniciar o adensamento de

sua cobertura arbórea considerando os dados do inventário arbóreo que deverá ser executado.

Longo pruzor l0 anos:

- O adensamento da arbonzaçío do município inteiro;

- Instalação de adutoras para imigar os corredores verdes.

14. Equipe da Prefeitura

A equipe de trabalho da Prefeitura deve estar sob a supervisão de um engeúeiro agrônomo eas
intervenções, sempre que possível, devem estar de acordo com o projeto paisagístico aprovado por
um arquiteto ou paisagista vinculado à Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA). A
presença desse último durante o plantio pode ser dispensada. Para cada operaçãode plantio, pelo
menos dois profissionais são necessários ao todo, dentre os quais um motorista.

Considerando que o plantio de árvores deverá ocorer em todas as fases do plano de arborização,
que abrange um prazo de 10 anos, tanto para o adensamento da cobertura arbórea de Petrolina
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como paÍa a substituição de espécies exóticas invasoras por espécies nativas, uma equipe

permanente de 8 membros deverá ser constituída.

Todos os membros precisam ter efetuado um treinamento para a aquisição de coúecimentos eprática

sobre os elementos seguintes:

- Mecanismos de crescimento de mudas arbóreas em geral;

- Elementos básicos de fenologia e informações ecológicas sobre as espécies plantadas com

mais frequência;

- Critérios para o diagnóstico da fitossanidade das mudas;
C,#*fldTdàffi,c\. fk{U F},A [-
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- Tratos específicos para as espécies plantadas com mais frequência. Responsável

Se forem planejadas datas de plantios intensivos como paúe de eventos municipais, moradores

voluntários poderão operar com as equipes da Prefeitura sob a supervisão de profissionais

pertencentes à AMMA.

15. Procedimentos de Plantio

O plantio de uma muda deverá ser praticado conforme as indicações seguintes, que incluem a

preparação da muda e do local de plantio, o plantio e a manutenção da rárvore recém-plantada.

Época de plantio

Para garantir os melhores resultados no plantio de mudas e reduzir os recursos hídricosnecessários

para a árvore plantada, o plantio deverá ser feito preferencialmente durante operíodo chuvoso.

Preparação da muda - rustificação

Para preparar a planta ao estresse devido ao plarúio e às condições do seu local definitivo, é

necessário observar um período de rustificação da muda conforme as recomendações seguintes ou

recomendações de profissionais competentes de silvicultura:

Pelo menos 30 dias antes do plantio da mud4 retkâ-la de local parcialmente sombreado, passarâ

regá-la apenas uma vez por dia (regime de água). É de responsabilidade do profissional produtor

de mudas decidir de uma possível adubação da muda durante este período, pois nesta fase a planta

passa a armazenar nutrientes necessários para resistir às condições do seu local de plantio

definitivo. Pode-se também, como complemento ou substituição do tratamento descrito, colocar a
planta por 40 dias em condições semelhantes às do seu lugar de transplante, em termos de

exposição solar, irrigação e características do solo.

Preparação do local de plantio

Inspecionar o solo de plantio; remover as possíveis plantas daniúas, e, se forem encontradas
formigas no local, aplicar um tratamento para eliminá-las. De um modo geral, limpar a áu:ea,
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remover possíveis pragas e entulhos garantindo que não haja barreiras fisicas para o correto

desenvolvimento das raízes das novas árvores, conforme descrito no item 3.2.3.

Observar, ainda, se o solo é livre de resquícios construtivos de edif,rcações anteriormente

demolidas.

Plantio da muda

Abrir uma cova redonda de 50 cm de largura, no mínimo, por aproximadamente 75 cm de

profundidade. Deve conter amplamente o torrão da muda e substituir o solo existente quando

necesstlrio.

Um tutoramento é geralmente necessário, tanto para garantir um crescimento vertical da muda

como para dar-lhe visibilidade. Deve-se inserir o tutor na cova antes da muda e enfiá-lo alguns

centímetros no solo do fundo da cova. O tutor deve medir 2.20 m ou mais, contando 0,50 m

plantado no solo, e ter extremidade pontiaguda para melhor penetração. Deverá ser plantado no

torrão sem danificar as raízes e ser fixado à muda com barbante, cordão de sisal ou semelhante.

Contando que é preciso permitir um pouco de mobilidade, os nós deverão ser feitos em formade

8 deitado.

- Colocar a muda na cova e identificar o seu colo, isto é, o nível de onde partem as raízes;

- Preencher a cova com solo agrícola. Reservar 15 a 20 cm preenchidos com cobertura morta

para manter a umidade do solo, moderar as variações térmicas e proteger o solo de ervas

daniúas e outras pragas;

- Verificar que o colo da muda não foi enterrado, pois isto poderia prejudicar o seu

desenvolvimento, e até causar sua morte;

- Se a árvore foi plantada em um local pavimentado e não em um canteiro de solo permeável,

construir uma arvoreira de dimensões adequadas como indicado no item3.2.4.

16. Manutenção pós plantio

Regas

As mudas devem ser regadas abundantemente, especialrnente em período de seca.Recomenda-se
que durante o primeiro período de estiagem após o plantio da muda, a rega seja efetuada

diariamente. No segundo período de estiagem da muda arega deverá ocoÍrer a cada dois dias. Uma
observação minuciosa da evolução da muda será necessária paru adaptar seu tratamento conforme
as suas necessidades, ajustando o regime de regas caso necessário.

Adubação

A muda pode necessitar adubação de cobertura quandojá plantada no espaço urbano. A adubação

tem como objetivo restituir ao solo as capacidades nutritivas que pode ter perdido por conta de

diversos fatores, e deverá ser seguida de uma rega abundante para favorecer a infiltração dos

nutrientes no solo.
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Figura 25 -Adubação de cobeúura, sendo aplicada.

Grades de proteção

Em lugares em que a planta esteja ameaçada pelo vento ou por atos de vandalismo, grades poderão

ser posicionadas ao redor da árvore. Estas podem ser feitas de diversos materiais e deverão ter um

espaçamento suficiente com a árvore para permitir tratos culturais da muda. A grade pode ser

explorada como local de publicidade, viabilizando parcerias com a iniciativa privada que viabilize

economicamente sua aquisição e manutenção.

Tutoramento

Como foi especificado previamente, é recomendado usar um tutor para conduzir o crescimentoda

muda, além de torná-la mais visível, evitando que seja confundida com mato e incentivando

cuidados da população. Como medida de proteção da muda e de educação ambiental, o tutor pode

levar uma placa indicando o nome da espécie e os cuidados necessários por parte dos cidadãos,

como não pregar ou suspender e apoiar objetos na planta.

O tutoramento pode se estender por várias fases de crescimento da árvore desde que seja

necessiário. Quando o espécime atinge uma altura significativa, o tutoramento é efetivado de

maneira mais complexa que na muda. Uma possibilidade é fixar três estacas grandes ao redor da

árvore e amarrar cintas elásticas entre elas e o caule da iírvore

Podas de conduçilo

O crescimento da árvore deverá ser acompanhado. Inclusive, se a necessidade de uma poda de

condução for diagnosticada para assegurar a adequação da árvore com o seu entorno, deverá ser

realizada de forma adequada, isto é, na época propícia para a espécie, unicamente nos galhos em

que for necessário e com instrumentos limpos, afiados e adaptados.

Transplante eventual

Se a árvore não se desenvolver de um modo adequado, no seu lugar de plantio, pode ser necessário

o seu transplante para um lugar mais apropriado. A mesma ação pode ser necessária paÍa salvar

um indivíduo que deverá ser removido por conta de obras de interesse público, após esgotadas

todas as possibilidades de ajustes do projeto com vistas a garartia da manutenção das árvores no

local original.

17. Campanha de EducaçÍio Ambiental
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A conscientizaçío ambiental da população é uma medida crucial para que seja devidamente

concretizado o Plano de Arborização Urbana de Petrolina. A partir da busca pela sensibilizaçáo

dos usuários quanto aos cuidados e proteção das árvores, emergirá um novo processo de

conservação e preservação dos recursos naturais no município de Petrolina formado por indivíduos

preocupados e engajados com os problemas ambientais.

Nesse estiâgio, deverão ser criados modelos de experiências de ação mobilizadora que contribuam

para a disseminação de um Plano de Ação a ser realizado durante todas as fases do Plano de

Arborização Urban4 além de promover o engajamento social por meio de atividades práticas e de

sensibilização.

A campaúa tem que ser propositiva, ou seja, deve apresentar ou oferecer condições paÍa a

viabilização de um instrumento de solução, apontar caminhos alternativos práticos que sejam

factíveis paÍa as pessoas mobilizadas agirem, estimulando a problematrzaçío e gerando a

resolução dos problemas que venham a ser identificados.

Para que a campanha tenha repercussão junto à sociedade civil é fundamental que ela seja

deseúada com a participação de todos os agentes envolvidos. Deve-se indicar, então, quais ações

precisam ser realizadas (elaboração, execução e monitoramento), podendo-se utilizar de práticas

com escolas, associação de moradores, lideranças locais, empresas privadas, abordagempessoal,

comunicação visual, entre outras.

Sugerimos também que uma Plataforma Online como um site interativo, composto de materiais

didáticos, mapas colaborativos e fióruns de discussão, além de recorrer às redes de mídias sociais

como ferramentas de divulgação de ideias, mobilizações e eventos, de tal forma que o meio digital
também se torne um importante instrumento socioambiental para o município.

Uma vez aprovada a ideia, propomos que uma equipe da Prefeitura Municipal de Petrolina com

apoio de uma Instituição de Ensino Superior se responsabilize pela manutenção do site, de modo
que a plataforma possa ser constantemente alimentada e atualizada seguindo os padrões pré-

estabelecidos no atual documento.
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Figura 26 - Atividade de educação ambiental em escola municipal de Petrolina - PE

18. Materiais de divulgação

Deverão ser realizados modelos de cartilhas, pôsteres, folhetos e posts (redes sociais), bem como
vídeos, para serem utilizados paÍa a divulgação da campaúa educativa e de eventos da
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mesma. Em possíveis parcerias com empresas privadas, poderão ser diagramadas placas

informativas sobre as espécies a serem plantadas.

19. Conteúdo

As informações que vão compor cada material educativo serão direcionadas para cada grupo, com

uma linguagem adequada, de forma que não haja prolixidade, evitando perda de interesse, mas que

deixe claro o conhecimento necessario para o específico grupo contribuir com o plano de

arborização. Os materiais devem ser elaborados em uma linguagem diferenciada para adultos e

crianças, dependendo do público alvo.

Informações para adultos:
- Espécies, explicando de forma simples o motivo das escolhas;

- Diferença entre cidades arborizadas e não arborizadas;

- Mostrar antes e depois de iâreas em Sobral que antes não eram arborizadas e hoje são;

- Formas de lrrigação;
- Poda;

- Saúde das iárvores;

- lnformações sobre o crescimento das árvores, e o cuidado das mesmas;

- Benefício das árvores para o meio ambiente urbano;

- Importância de respeitar o plano e beneficios do mesmo;

- Respeito ànatweza;
- Importância da comunicação com a AMMA, quando necessário;

- Vídeos com curiosidades.
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Informações para crianças:

Espécies, explicando de forma lúdica o motivo das escolhas;

Formas de Irrigação;
lnfonnações sobre o crescimento das árvores, e o cuidado das mesmas;

Saúde das árvores;

Beneficio das árvores para o meio ambiente urbano;

Respeito àrrafireza;
Vídeos com curiosidades.

20. Formas e locais de divulgação

Para acontecer a divulgação de forma satisfatória deverão ocorer: mutirões, parcerias público-
privadas, divulgação em locais específicos, distribuição de mudas e sementes, dia/semana/mês da

árvore (período em que sejam plantadas diversas árvores junto à população, na época ideal de

plantio).

Deverão haver parcerias também com outras secretarias, como a Secretaria de Desenvolvimento
Urbano, Sustentabilidade e Habitação, onde serão distribuídos juntamente com alvariís de

construção, folhetos informativos sobre a arborizaçáo urbana, além da entrega de mudas, para que

os mesmos realizem o plantio de espécies nativas de forma adequada, incentivando a

diversificação de espécies no município.

É de extrema importância que haja também parceria com a Secretaria de Educação, pois esta
frcana responsável pela inserção do assunto nas escolas do município, propondo a cada escola o
plantio de pelo menos 15 mudas, possibilitando que crianças e adolescentes aprendam, na
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práttica, a importância do plantio de espécies nativas, além de apresentar as formas de manutenção
e conservação das espécies, contribuindo com a qualidade de vida da atmosfera escolar.

As empresas responsáveis pelo plano deverão defrnir uma logística de visitação em empresas,

escolas e outros locais, sejam eles públicos ou privados, buscando uma maior eficiência e rapidez
no processo de divulgação do plano, estimando uma média de 3 visitas ao dia. Nessas visitas,

temas como, "Diferenças entre cidades arborizadas e não arborizadas" devem ser abordados,

apresentando exemplos práticos do que já for realízado no próprio município, expondo através de

vídeos ou ilustrações áreas da cidade de Petrolina que já passaram por algum processo de

arbonzaçáo, como praças, parque, avenidas e ruas.

Além disso, para que a divulgação seja contínua, seria ideal a AMMA ter em sua equipe um
publicitário/assessor de imprensa responsável pela campanha educativa.

Deverão ser distribuídas cartilhas e/ou ocorrer eventos da campanha educativa de acordo como
público alvo, expondo a importância da arborizaçáo para as cidades nos seguintes locais:

Escolas;

Universidades;

Associações de moradores;

Comércios interessados;

Câmara de dirigentes lojistas - CDL;
Instituições religiosas e organizações da sociedade civil;
Senai;

Senac;

Sesi;

Sesc;

Sebrae;

Incra;
Construtoras;

Mercado público.

e nf,** SJtr{'J lí - P"r:

Lei ne

Ne de Folhas

Res neável

Através de micro parcerias com empresas privadas, é possível promover educação ambiental com
a implantação de placas financiadas por estas, em locais estratégicos, informando dados sobre as

espécies plantadas na cidade.
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Deverão ocorrer eventos de divulgação periodicamente, de preferência de mês a mês, com a
distribuição de cartilhas em diversos locais da cidade, principalmente nas escolas, juntamente com

a realizaçáo de palestras que reforcem a importância da manutenção e melhoramento da

arborização do município, capacitando professores para a abordagem correta sobre esse assuntoe

apresentando as espécies ideais para plantio.
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1. Objetivo

O Plano de Manutenção e Monitoramento foi elaborado com o intuito de orientar o monitoramento e

a manutenção da arboização urbana da sede do município. São especificados métodos de tratos das

árvores da cidade, bem como a organnação da sua supervisão pela ação conjunta do órgão

responsável da Prefeitur4 nomeadamente a Agência Municipal do Meio Ambiente (AMMA), e dos

cidadãos. Dentre as ferramentas de monitoramento, deverá serapresentada uma plataforma online do

Plano de Arborização Urbana de Petrolina como instrumento fundamental de coleta de informação,

planejamento e comunicação com a população.

2. Procedimentos de manutenção da arborização

A partir das primeiras intervenções da Prefeitura, com o intuito de aumentar a massa arbóreada

cidade, já se deve iniciar um mecanismo de manutenção das novas árvores. Dentre os vários

cuidados, deve-se atentar às podas, às diretrizes de remoção e substituição das árvores existentes,

bem como técnicas relacionadas à adubação, irrigação e tratos preventivos de doenças e pragas.

O Plano de Manutenção, viabiliza a sobrevivência das espécies sugeridas para os próximos anos, na

cidade de Petrolina e deve ser o eixo central de orientação, para os agentes daPrefeitura que vão

atuar nos cuidados das iárvores.

2.1. Poda de árvores

2.1.1. Tipos de podas das árwores urbanas

Destacam-se basicamente 5 tipos de podas possivelmente necessárias para espécies da arboização

urbana, que são descritas na Tabela 1.

Tipo de poda Descrição

Formação São podas realizadas em mudas, geralmente ainda no viveiro. Têm como

objetivo manter um padrão de crescimento monopodial da érvore, isto é,

com um único caule ereto, removendo os brotos que podem criar outras

direções de crescimento

Condução São parecidas com as podas de formação, mas são efetuadas mais tarde,

quando as plantasjá são árvores bem definidas. O seu objetivo é orientar o
crescimento do espécime para adequá-lo com o seu entorno. São

recomendadas, por exemplo, para permitir que os ramos contornem um

obstráculo como fiação, ou evitar assimetria da iárvore

Levantamento
de copa

Consistem em remover os galhos demasiado baixos para estimular o
desenvolvimento da copa a uma altura que não interfira com a mobilidade ou

o mobiliário urbano.

Limpeza As podas delimpeza são as mais frequentes, pois são efeituadas para

remover
vários tipos de rÍunos prejudiciais ao bom desenvolvimento da árvore, sejam

ramos doentes, epicórmicos, senis ou ladrões

Tamanho Devem conigir as dimensões ou o crescimento da árvore quando não se

adequam as condições do entorno, como por exemplo no caso de ramos em

conflito com fiação, ou de copas que chegam a esconder ocultar fachadas

importantes do patrimônio urbano.
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Segurança São realizadas quando um ramo da iárvore passa a constituir um perigo para

a população ou para patrimônio público ou particular, como por exemplo um

galho pesado em situação de queda iminente sobre a via pública. É

imperativo limitar o quanto for possível estas situações de emergência, pois

a sua ocorrência é geralmente devido à falta de planejamento ou de

manutenção da arborizaçío.
Râiz São altamente desaconselhadas de modo geral, pois sempre constituem uma

agressão grave para a árvore, e muitas vezes causam a morte de grande parte

do sistema radicular, e logo da própria arvore. No entanto, são

ocasionalmente praticadas em casos de conflito com patrimônio histórico ou
com mobiliário urbano, em último recurso

Tabela 1: Tipos de podas na arborização urbana.

2.1.2. Cntérios para a poda de árvores

As podas, sendo parte dos manejos da arborização urbana, podem ser decididas e executadas

unicamente pela Prefeitura, por incentivo do órgío responsável pela arbonzaçáo urban4

nomeadamente a Agência Municipal de Meio Ambiente (AMMA), ou por um pedido popular

examinado pela AMMA. Os critérios para a poda de uma árvore são os seguintes, e devem ser

avaliados por um profissional competente determinado pela AMMA:

l. Poda de formação para um galho cujo crescimento estií fora do padrão de crescimento da

árvore, com objetivo de preservar a estabilidade da iírvore e de impulsar um desenvolvimento

adaptado ao seu lugar de plantio, respeitando a arquitetura natural do espécie;

2. Poda de limpeza se um galho for identificado como sendo doente, praguejado, senil,
epicórmico ou ladrão; estende-se a ramos existentes em excesso no caule.

3. Poda de tamanho para galhos em conflito com fiagão, com um elemento do mobilirârio
urbano ou com patrimônio, como por exemplo, escondendo uma fachada de interesse visual; se

for solicitada por um particular ou empresa a AMMA examina o pedido segundo os critérios de
fitossanidade, conflito com patrimônio ou mobilirârio urbano e estética. É importante recordar-se
de que é responsabilidade dos usuiários adaptar a sua utilização do espaço público àvegetação ját

existente e não o contrário, e que, portanto, um conflito com a arbortzação originado pelo uso
inapropriado do espaço público será considerado como de responsabilidade do usuario.

4. Podas de segurança de um ramo que constitua um perigo comprovado para a integridade de
pessoas ou patrimônio público ou privado, não tendo sido encontrada outra opção que a poda;

mais uma vez, deve-se ter em conta que para todo conflito entre árvore e pelo usuário, este

último será considerado como responsável pela situação conflituosa.

5. Podas de raiz são contempladas em situações de conflito entre o sistema radicular e um
elemento do entorno como calçada, patrimônio ou mobiliário urbano, estas situações sendo
sempre devido a uma falta de planejamento da arborização, no momento do plantio da iárvore ou
de edificações no espago público. Podem ser praticadas unicamente em último Íecurso nos casos
de conflito com patrimônio histórico ou com um elemento imprescindível e inamovível do
mobilirário urbano. Muitas vezes, é mais apropriado proceder à substituiçáo da átware por um
espécie com sistema radicular mais adaptado ao local de plantio, pois as podas de raiz revelam-
se frequentemente letais para a iírvore.
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2.1.3. Técnicas de corte

Todas as podas devem ser realizadas conforme a técnica dos três cortes descrita abaixo, e com a
direção de corte apropriada. Existe, naturalmente, uma tolerância para podas de segurança

quando praticadas em situações de emergência, mas, sempre que for possível, devem perrnitir a boa

cicatrizaçáo da árvore e respeitar a sua arquitetura específica para não comprometer a fitossanidade

da iárvore a longo pÍazo.

As podas devem ser realizadas conforme o padrão descrito abaixo:

Em primeiro lugar, vale recordar que as podas constituem quase sempre uma agressão paraa iírvore.

Portanto, quando imprescindíveis, devem ser praticadas de tal forma que a áwore tenha a
possibilidade de se recuperar plenamente da operação e não se encontre *agnlzada por ela. Algumas

noções básicas sobre o processo fisiológico de cicatrnaçáo do leúo podado, dito

"compartimentalização", bem como elementos de morfologia da base dos ramos, são necessários

para entender os procedimentos da poda.

A compartimentalização do lenho:

Quando um ramo é removido, quatro reagões sucessivas são desencadeadas no lugar da ferida:

1. As células lesionadas produzem taninos, complexos pouco solúveis que alteram a cor do

leúo;
2. Os vasos que dão acesso aos galhos são bloqueados por resinas, látex ou gomas e tiloses.

3. As células adjacentes à lesão aumentam a sua atividade e passam a produzir substâncias

antibióticas para proteger o leúo de agressões exteriores como agentespatogênicos.

4. Células são produzidas com velocidade aumentada para recobrir a lesão.

Quando o ramo envelhece, a compaúimentalizaçáo se torna menos eficiente. Por esta razáo, deve-se

buscar efefuar as podas nas árvores e nos ramos mais jovens.

Morfologia da bqse dos galhos

A crista é a acumulação de casca na parte superior da base do galho, com forma de meia-luade
pontas viradas para baixo.
O colar é a parte inferior da base do galho. Se a transição do tronco para o ramo for lisa e

hannoniosa, isto significa que o ramo está plenamente assimilado à árvore, enquanto um
intumescimento no lugar do colar significa que o resto da estrutura está em fase de rejeição do ramo,
aumentando o metabolismo na sua base para a compartimentalização da lesão que ocorroú
fatalmente com a queda do ramo.

A fossa basal, ao contrário, é uma depressão na inserção do galho, que significa que o tronco jánão
recebe mais dele seiva elaborada. Ocorre quando o galho deixa de contribuir paÍa ocrescimento da
árvore e estií prestes a secar, apesar do seu possível aspecto saudável.
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Figura 2: Posição e direção do corte. Fonte: Architectus.

Para não comprometer a boa compartimentalizaçáo do lenho, devem ser preservados o colar ea

crista do rarno, pois neles se encontram as células geradas para este processo de cicatrizagão. O

corte, portânto, deve posicionar-se logo depois da crista e do colar e ser perpendicular ao eixodo

galho, de modo a obter corte de forma circular e não oval (Figura 3).

L

Figura 3: Tipos de cortes. Fonte Architectus

Técnica de corte: os três cortes

Toda poda deverá seguir a regra dos três cortes descrita abaixo, independentemente do tipo de poda

ou do galho a remover. Esta técnica tem como objetivo impedir que a queda do ramo chegue a

descascar o tronco, pois isto deterioraria o colar e a crista. Assim, remove-se primeiro uma parte do

peso de galho com os dois primeiros cortes, e um terceiro fnaliza a poda.

Procede-se a um primeiro corte na face inferior do galho, a uma distância de 30 a 40 cm dabase

do ramo, até ll3 do seu diâmetro. Um segundo corte é aplicado na base superior do ramo,

diretamente acima ou alguns centímetros após o primeiro, este corte deve ser de aproximadamente

2/3 do seu diâmetro. Logo o terceiro corte é realizado, como foi dito previamente, logo depois da

crista e do colar. Esta técnica é detalhada na Figura 4.

Um bom posicionamento dos dois primeiros cortes, junto com o auxílio de cordas, pode direcionar a
queda do ramo para desviá-lo de obsíáculos.

Figura 4 - Técnica dos três cortes. Fonte: Architectus
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Precauções para a remoção de ramos vitais,

Para cortar galhos de grandes dimensões que participam plenamente no metabolismo da árvoree
que, portanto, não estão prontos a serem removidos, deve-se preparar a planta para a poda. Porisso,

um primeiro corte é realizado a uma distância de 0,5 m para 1,0 m do tronco, o que ativa os

mecanismos de defesa da árvore e estimula o destaque da crista e do colar. Depois de um ou dois

períodos vegetativos, o galho pode ser completamente podado, utilizando atécrica dos três cortes e

de acordo com as instruções descritas previamente. Pelo tempo que separa o primeiro corte da poda

definitiva, é necessário um bom planejamento da manutenção da árvore.

Poda de raiz

As raízes se desenvolvem de maneira excêntrica a partir do caule. Podem ser classificadas em 5

categorias de acordo com seu diâmetro:

o Raízes finas: menor que 2 mm;
o Raízes flexíveis: entreZ e 5 mm;
o Raízes lignificadas: 5 a 10 mm;
o Raízes grossas: 10 a 20 mm;
o Raízes fortes: maior que 20 mm.

Cumprem as funções de fixação da árvore, absorção de água e nutrientes, reservatório de nutrientes e

ancoragem, que permite resistência a forças como o vento. No entanto, o sistema radicular é ftáryit,
pois o corte de umaraiz principal pode causar a perda de até 25Yo da massa radicular da árvore. Por

isso, uma poda inadequada de raiz pode ser letal para a ârvore, inviabilizando a absorção de

nutrientes e água do solo, além de comprometer a segurança das pessoas possibilitando a queda da

árvore.

Contudo, se for diagnosticada a necessidade de uma poda de taiz, a primeira etapa deve ser a
avaliaçáo dos riscos gerados pelo manejo, tânto paÍa a fitossanidade como para a estabilidade da

árvore. As dimensões das raizes também devem ser consideradas, pois raízes mais grossas

demandam mais tempo de regeneração se comparadas com raízes mais finas. Raízes basais,
próximas ao tronco, devem ter corte evitado. No momento da poda daraiz é recomendado quese

preveja algum tipo de escoramento para evitar o comprometimento de sua estabilidade e, portanto,
diminuir o risco de quedas.
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Figura 5 - Escoramento para eütar queda de árvore ao podar a raiz, Fonte: Architectus.
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Logo em seguida, abre-se manual e cuidadosamente uma valeta para expor a raiz, antes de proceder

ao corte com ferramentas limpas e afiadas, sendo o primeiro corte sempre na face da valeta mais

próxima do tronco (ponto 1 na Figura 6), a uma distância não inferior a 50 cm. O segundo corte

acontece na outra extremidade da valeta (ponto 2 na Figura 6). Elimina-se a parte restante e logo

deve-se protegeÍ a parte viva contra choques e dessecamentos.
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Figura 6 - Poda de raiz.

Época de poda

É de fundamental importância proceder às podas unicamente na devida época, que depende de cada

espécie e do seu padrão de repouso, isto é, das características morfológicas que determinam os

ciclos de frutificação, floração e repouso da iârvore ao longo do ano.

Existem três padrões de repouso:

Repouso real - espécie caducifólia

A árvore perde as folhas durante a quadra invernosa, que segue o período de chuvas, como é o caso

do chapéu-de-sol. A melhor época para as podas é entre o enfolhamento e o florescimentoda planta

(Figura 7).
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Figura 7: Época de podas para especies com repouso real. Fonte: Architectus
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Falso repouso

A árvore perde as folhas durante a quadra invernosa mas floresce logo em seguida, como o ipê. A
melhor época para as podas é entre o final do florescimento e o enfolhamento (Figura 8).
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Folhagern permanente - espécie perenifólia

A árvore não perde suas folhas, regenera a sua folhagem de maneira imperceptível o ano todo,

como faz o oiti. A melhor época para as podas é entre o florescimento e a frutificação (Figura 9).

X'igura 9: Época de podas para espécies com repouso não aparente. Fonte: Architectus
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Figura 8: Época de podas para as espécies com falso repouso. Fonte: Architectus
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Tendo em vista que cada espécie de planta possui ciclos e características diferentes, o ideal é

conhecer as fases da vida de cada uma, para que se obteúa um resultado satisfatório. No entanto, a
partir da experiência local, foi possível observar que a melhor época para poda para boa parte das

espécies é aparti do segundo mês depois do início da quadra chuvosa, quando forobservado que a
planta se encontra em período de crescimento mais vigoroso.

2.I.4.PODAS CORRETA§ E ERRADAS

Para ilustrar o que precede, seguem alguns exemplos comentados de podas adequada e
inadequadamente praticadas.
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Direção de corte

Quando o corte tem uma forma elíptica e não circular, a compartímentalizaçáo da lesão se tornamais
dificil, jâ pela área mais extensa que deve ser coberta, e porque muitas vezes o corte leva uma parte

das células que haviam sido preparadas pela árvore para proceder à cicatrizaçáo.

Descascamento do tronco

Quando a técnica dos 3 cortes não é aplicada, muitas vezes o corte remove uma parte da casca do

tronco ou da parte remanente do galho. Em primeiro lugar, isto aumenta muito a superfície da

lesão. Logo, a crista e o colar são geralmente danificados, enquanto neles se encontram as células

re sponsáveis pela comp artimentalizaçáo.

Posicionamento de corte errado

Se o corte for praticado muito perto do tronco, ele levará a crista e o colar, privando o organismo das

células que deviam proteger e cicatrizí-lo; inversamente, se ele for aplicado demasiadamente longe
do tronco, e não ao limite da crista e do colar, as celulas ao redor do ferimento não serão preparadas

paÍa a agressão, o que tomarâ difícil a compartimentalizaçáo da poda. Esta prática inviabiliza a
cicaúzaçáo das lesões, por isso deve ser absolutamente evitada.

Podas drásticas

Uma poda é considerada dnástica quando reduz a copa de uma árvore a ll3 dç seu tamaúo original.
As podas drásticas são sempre exhemamente prejudiciais paÍa a árvore. Elas afetam ramos que não
estavâm preparados paÍa a remogão, o que, além de causar muitas lesões que deverão ser sanadas,

difrculta o processo para cada ramo. Outra consequência negativa é a redução da folhagem
disponível paraafotossíntese, comprometendo um processo vital para a planta. Um dos mecanismos
de reação da rírvore é a produção de ramos epiúrmicos, que crescem de modo anárquico no tronco e
que, por terem uma implantação defeituosq podem ser problemáticos em algum tempo.

Algumas consequências das podas incorretas

Quando o lenho não consegue fechar completamente o ferimento, passa a ser uma porta de entrada
para todos tipos de agressores exteriores.

Poda corretamente realizada

Quando a ârvore compartimentaliza completamente o corte, a lesão passa a ser muito menos visível,
estando coberta uniformemente com a casca da árvore.

2.1.5. EQUTPES pARÂ REALTZAÇÃO Ur PODAS

As podas devem ser exclusivamente realizadas por profissionais indicados pela AMMA. Seguem
algumas recomendações relativas à organização das equipes, para arealizaçáo de podas.
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A equipe deve contar com 4 ou mais profissionais, detentores de licença para o uso demotosselras.

O seu dimensionamento é detalhado noitem3.l.2

Treinamento dos profissionais

Os membros da equipe devem ser treinados por um técnico indicado pela AMMA. O treinamento

deve permitir uma boa compreensão:

o Da arquitetura das árvores,

o Dos mecanismos de compartimentalizaçáo do lenho,

o Dos critérios para decidir sobre a necessidade e os riscos de uma poda,

o Dos gestos corretos para efetuar a poda, respeitando a á,rvore e as instruções de

segurança.

2.1.6. PEDTDO§ DE PODAS PELA POPULAÇÃO

Podas podem também ser solicitadas pela população. Como já foi mencionado, as podas podem ser

praticadas somente pelos serviços da Prefeitura ou por pessoa indicada por ela. A AMMA é

responsável pela análise do pedido, conforme os critérios detalhados no rtem2.l.2.

Se a poda solicitada tem como objetivo resolver um conflito entre a árvore e um elemento de

patrimônio privado, a poda não deve, de modo algum, prejudicar a fitossanidade da árvore ou o

paisagismo do lugar. Se a poda solicitada for apenas de interesse privado do requerente e não for
interesse público, o seu custo poderá estar a cargo do requerente.

Os pedidos podem atualmente ser feitos presencialmente na AMMA. Sugere-se também que possam

ser efetuados na plataforma online, pois isto permite o envio de fotos e uma geolocalização facilitada

para as equipes de podas. Desta forma, torna-se mais rápida a análise das solicitações.

2.1.7. EQITTPAMENTO PARA AS PODAS

A qualidade de uma poda depende diretamente da qualidade dos equipamentos utilizados.Estes

devem ser conformes às recomendações seguintes.

Instrumentos de corte

Nunca devem ser usados instrumentos de impacto, como facío, machado ou foice, no processo de

poda. Estão reservados para o processamento em solo dos resíduos da poda, paÍa a diminuição do

volume de resíduos.

A Tabela 2 sugere a repartição das ferramentas dependendo do diâmetro do galho a ser podado .É aa

maior importância que os instrumentos de corte sejam afiados e limpos. Sugere-se desinfeüâ-los antes

de proceder à poda.

Diâmetro do galho fnstrumentos
Pequeno (menor de 2-3 cm) Tesoura de poda simples, tesourão

Res §,5y rJl
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Médio (entre 3 cm e 15 cm) Serras manuais (curvas ou de arco)

Grande (maior de 15 cm) Motosserra ou motopoda, com devida licença

do IBAMA conforme legislação vigente

Tabela 2: Recomendações de instrumento de coúe em função do diâmetro do galho.

Fonte: Architectus

Em algumas situações, é necessiírio o uso de veículos apropriados para a poda, como o caso de

caminhões Sky, que possuem plataformas elevatórias que atingem 15 a 30 metros de altura. Tais

caminhões permitem o trabalho nas copas, principalmente nas áreas de dificil acesso de seu interior.

Há uma demanda também de caminhões trituradores, que permitem o reaproveitamento do material

vegetal oriundo das podas (ramos, folhas, cascas). Esse material vegetal é destinado para outros usos,

conforme item 2.1.8.
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Tabela 3: Tipo e quantidades de veículos sugeridos para a poda. Fonte: Architectus

Equipamentos de segurança

A segurança dos trabalhadores, do público e do patrimônio durante as intervenções é da

responsabilidade do órgão responsável da Prefeitura, porém cabe recordar alguns elementos que

devem chamar a atenção da equipe de poda:

Os profissionais devem levar roupas e equipamentos que protejam a sua integridade

fisica, como calças e blusas adequadas, capacetes, óculos de proteção, protetores

auriculares para o manejo de motosserra, luvas e sapatos de solado reforçado.

Para as podas de galhos em altura, acima de 2,00 m do solo, as medidas serão tomadas

para proteger a integridade fisiea dos trabalhadores, conforme as norÍnas vigentes sobre os

trabalhos em altura.

Para prevenir todo risco de dano devido à queda de material ou galhos sobre pessoas ou

patrimônio, áreas de segurança deverão ser delimitadas sempre que for necessário.

Também serão utilizadas cordas e técnicas de corte adequadas sobre os galhos altos
para impedir uma queda livre no momento da poda.

2.1.8. DESTTNAÇÃO DOS RESÍDUOS

Os resíduos de podas podem ter diversos destinos, e o seu tratamento deve ser planejado de modo
adequado, para limitar o seu impacto ambiental e otimizar o seu aproveitamento ambiental,
econômico e social.
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Os resíduos podem ser destinados à compostagem para servirem de adubo orgânico em diversas

culturas. Este aproveitamento requer o uso de um trifurador, cuja aquisição é, portanto, necessária

para o órgão responsável da Prefeitura. Os resíduos também podem ser aproveitados para cobeúra
morta das árvores urbanas, pois trazem grandes benefícios às árvores, protegendoo seu substrato

contra excessiva evaporação, perda de nutrientes e agressões exteriores.

Aproveitamento socioeconômico dos resíduos

Os resíduos podem ser valorizados em diversas atividades econômic&s, como a fabricação e

consfução de objetos, a construção civil e fogos à lenha de estruturas como restaurantes. Os resíduos

que foram triturados pma L compostagem, podem também ser aproveitados pelo Viveiro Municipal,

e por agricultores e jardineiros da região. Este aproveitamento deve ser baseado em parcerias

estâveis no longo prazo com os atores econômicos envolvidos, pois necessitam de uma coordenação

na cadeia de planejamento e rcalizaçãio de podas, bem como no transporte dos seus resíduos.

Portanto, a primeira etapa no desenvolvimento da reatilização dos resíduos é a sua caracterizaçáo e a

quantificação por classe de diâmetro e propriedades do leúo (densidade, resistência, cor, etc.).

Logo, os parceiros devem definir claramente as suas necessidades, em termos qualitativos e

quantitativos. Vale ressaltar que a valorizaçáo econômica dos resíduos nãopode, de forma algumq
gerar uma pressão ou incentivo na realização das podas, que devem ser praticadas com o único

objetivo de preservar a saúde da árvore e o seu entomo.

O transporte e possível armazenamento dos resíduos, antes da entrega aos destinatários, também

podem requerer algumas adaptações necessárias pàra areutilização da madeira.

Seguem sugestões de possíveis parceiros paÍa o aproveitamento social e econômico dos resíduosdas

podas, inspiradas em iniciativas já desenvolvidas em outras cidades (Túela 4). Cúeressaltar, que a

valorização de resíduos é uma opoúunidade de implementar políticas de integração econômica de

populações mais frágeis, com benefícios paÍa o sotor público e paÍa o público alvo. Portanto, é

interessante dar prioridade a êssas populações, na elaboração daestratégia de valonzaçào.

Tabela 4: Sugestões de aproveitamentos socioeconômicos dos resíduos de podas e possíveis

parceiros.
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Precauções com os resíduos

Ceftos resíduos, podem ser contamínados por doenças e pragas. Estes devem ser tratados de um
modo adequado, para náo autorizar a sua propagaçáo. No que diz respeito à erva-de passarinho, por
exemplo, é preciso ter em conta que esta planta daniúa é disseminada pelas aves, que se alimentam

com essa espécie. Isto ilustra que o tratamento de tais resíduos, deve ser adaptado àpraga ou doença

e ao seu modo de propagação.

2.2. REMOÇÃO E SUBSTTTUTÇÃO DE ÁRVORES

2.2.1. CRrTÉnrOS pARÀ REMOÇÃO DE ÁRYORES E PRTORTZAÇÃO
DEREMOÇÃO

Diversos fatores podem conduzir à necessidade de remoção de uma árvore no espago urbano.

Esta ação deve ser eúremamente frscaluada e limitada aos critérios que seguem abaixo, pois toda
árvore do município é considerada elemento de bem-estar público pela AMMA. Estipula-se que no
caso da remoção de uma espécie arbóreo no município, deverá proceder-se imediatamente ao plantio
de uma ou mais árvores, da mesma especie ou das espécies nativas recomendadas por este Plano.

Critérios para remoção

A conformidade da situação do espécie com um dos critérios abaixo deve ser avaliada por um
profissional competente indicado pela AMMA.

Destacam-se 4 motivos paraaremoção de uma árvore:

1. Substituição de espécies exóticas invasoras por árvores nativas;
2. Substituição de espécies produtoras de substâncias alergênicas ou tóxicas, ou de frutos de
grande dimensão cuja queda possa constituir um perigo para as pessoas ou patrimônio públicoou
particular;

3. Remoção de iírvores cônstituindo um perigo comprovado para as pessoas ou patrimônio
público ou particular;
4. Substituição de árvores mortas, ou praguejadas ou doentes de um modo comprovadamente
irreversível;

5. Remoção de árvores para obras de interesse público.

O item 1. deverá ser implementado pela Prefeitura de Petrolina, seguindo uma metodologia de
plantio de espécies nativas ao lado dos espécies invasores a substituir, de tal modo que a remoção
desses últimos ocorrerá somente quando a árvore nativa se encontrar em capacidade depropor o
mesmo sombreamento para os usuiários, que assim não serão afetados pela substituição.

O item 2. se refere à remoção de árvores cujas secreções podem causar um prejuízo para a saúde
das pessoas e da fauna no seu entorno, ou cujos frutos são de grande dimensão e podem, ao cair da
árvore, causar danos a pessoas ou patrimônio ao redor. Tais espécies deverão ser substituídas por
espécies que não apresentam perigos para o espaço urbano.
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O item 3. abrange todas as situações onde o espécie apresenta um risco para pessoas ou

patrimônio, pela sua implantação ou morfologia. A prioridade sera naturalmente dada à proteção

das pessoas e do patrimônio; porém, sempre que for possível, soluções alternativas à remoção

deverão ser buscadas para solucionar o conflito da árvore com o seu entorno, de tal modo que

ela seja removida somente em último recurso.

O item 4. é simplesmente referente à remoção de árvores por conta do seu estado fitossanitiário

degradado de modo irreversível, o que justifica naturalmente a sua remoção e substituição por uma

espécie em boa condição fitossanitrária.

O item 5. inclui as situações de conflito entre a arborizaçáo urbana implantada e a rcalizaçãro de

obras de interesse público. Em tal situação, deve-se referir às leis federais e municipais vigentes de

proteção do meio ambiente. Tais leis garantem o respeito das áreas de preservação permanente e a

proteção da biodiversidade do município, e tornam obrigatório o replantio de iárvores para

substituir as espécies possivelmente removidas.

2.2.2.PN(ONXZ,AÇÃO DE REMOÇÃO r,q,RA A §UB§TrrUrÇÃO On ESPÉCIES

EXÓTICAS INTVA§ORAS

Como foi mencionado no item 1. do tópico 2.2.1, a Prefeitura deverá conduzir a substituição

progressiva das árvores exóticas invasoras por espécies nativas com o intuito de restaurar a

biodiversidade urbana.

Priorização das áreas de atuação

A recuperação da biodiversidade por substituição de iírvores deverá ser desempeúada considerando

a ordem de prioridade indicada abaixo:

Os corredores viários que não estejam já inclusos num projeto que altere o seu

deseúo; nestes deveú ser restaurada a diversidade da arborização dos canteiros

centrais, alças viárias, rotatórias, canteiros diversos, e outros locais que acompaúem a

caixa viária;

Os bairros com uma cobertura arbórea mais dens4 mas de composição florística
pobre;

a

Procedimento de plantio

A metodologia consiste basicamente no plantio de uma muda de espécie nativa ao lado do espécie a

ser suprimida. Idealmente, essa última deve ser removido unicamente quando a sua substituta já
estiver produzindo a mesma sombra. No entanto, deve-se ter em conta que a proximidade dos dois
indivíduos arbóreos pode prejudicar o crescimento da árvore mais recentemente plantada. Para

prevenir esta situação, propõe-se o procedimento seguinte, a título indicativo, que deverá ser

implementado e adaptado sob as orientações de um profissional competente indicado pela AMMA.

a

a Plantar a muda de substituição à distância de pelo menos 2 m do tronco da árvore a ser

substituída. A distância deverá depender dos parâmetros do local de plantio, bem como
das características da espécie replantada.

Para que a copa da primeira árvore não prejudique o crescimento da muda, podas de

redução de copa deverão ser praticadas com regularidade.
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Quando o dossel da nova ítwore chegar ao nível da espécie a ser substituída, este

podená ser removido por completo. O indivíduo recém-plantado estarrL desde então ou em

pouco tempo, proporcionando a mesma sombra que o removido.

2.23. PEDIDOS DE REMOÇÃO PELA POPT LAÇÃO

A população tem a possibilidade de apresentar aos serviços da Prefeitura requerimentos de remoção

de iírvores. A AMMA é responsável pela decisão de atender ou rejeitar o pedido, de acordo com a

legislação vigente e conforme os critérios detalhados notôpico2.2.l.

Se a remoção solicitada for apenas de interesse privado do requerente, e não for interesse público,

deverá, antes de mais nadq ser considerada uma alternativa à remoção da árvore. A remoção poderá

ocorrer apenas em último recurso e deverá se dar conforme a legislaçãovigente, em especial no que

se refere a espécies nativas e árvores tombadas. O custo da remoçãoe do replantio de outra ánrore

estará a cargo do requerente.

Os pedidos podem atualmente ser feitos com apresentação da documentação necessaria aos serviços

da AMMA. Sugere-se que seja também possível efetuar o procedimento na Plataforma Online, onde

poderá ser enviada toda a documentação requerida.

2.2.4. T'ÉCNrCÀS DE REMOÇÂO DE ÁRVORES

A remoção de árvores é uma operação que apresenta diversos perigos, como por exemplo a queda da

iârvore ou de parte dela sobre pessoas ou patrimônio, a queda de estruturas apoiadas naárvore ou o

arancamento de fiação ao seu redor, entre outras possibilidades. Portanto, várias medidas são

essenciais à uma remoção adequada:

o Uma avaliação prévia, realizada por uma equipe de profissionais indicados pela AMMA,
dos riscos da operação de remoção;

o O estabelecimento de medidas de segurançapaÍL a remoção, incluindo aviso prévio da

população afetadu área de restrição de acesso no entorno da iírvore e controle do

tráfico de veículos e pessoas;

o O planejamento da remoção, com a escolha do momento ideal, tendo em conta

eventose meteorologia, e informe prévio da população;

o O planejamento da evacuação dos resíduos, especialrnente os mais voluminosos

como tronco e grandes galhos;

o A remoção com ferramentas adequadas garantindo a segurança da população, dos

profissionais e do patrimônio;

o A evacuação e o tratamento dos resíduos;

o A execução de todas estâs etapas por uma equipe de profissionais indicados pela AMMA.

As etapas da remoção da árvore sõo as seguintes:

l. Remover a maior parte das ramificações da árvore para deixar a massa mínima quandoa :írvore

for demrbada (Figura 10).

2. Cortar os galhos restantes iniciando pelo topo, deixando somente o tronco. Se a árvorefor
pequena, é possível eliminar esta etapa e cortar a árvore de uma vez (Figura 1 l).
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3. Eliminar o tronco, cortando-o em pedaços e baixando os pedaços até o chão com cordas, até

deixar apenas o toco (Figura 12).

Figura 10: Etapa a. Limpar a copa. Figura 11: Etapa b. Remover os galhos (Figura 12):

Etapa c. Eliminar o tronco, galhos restantes.

Se as condições de locação da iârvore permitem, se isto estiver em adequação com os imperativos de

segurança, também é possível derrubar o tronco de uma vez (a partir da etapa b), ou a árvore por

inteiro após a limpeza da copa (a partir da etapa a), com a metodologia seguinte:

l. Observar a átwore para perceber um possível ângulo natural de crescimento da árvore. Se

existir, a queda da árvore deve ser orientada no seu sentido.

2. Abrir a *boca" do corte com um corte horizontal no tronco do lado de queda da átwore, a20
cm do solo, com profundidade de um terço do diâmetro do tronco.

3. Realizar um corte diagonal para completar a boca: ele atinge e extremidade do primeiro corte

com um ângulo de 45o.

4.Fazer o "corte de abate", que é um corte horizontal, do lado oposto à"baca", a uma altura de

30 cm do solo, até a metade do tronco. A parte entre a boca e a liúa de abate é denominada

"dobradiça" e sua largura deve equivaler a 10Yo do diâmetro do tronco.
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Figura 13: Abrir a boca com corte horizontal, Figura 14: Praticar o corte de abate
horizontal depois diagonal.
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Antes de fazer o corte de abate, deve-se preparar um camiúo de fuga que deverá ser percorrido

quando o tronco estiver caindo. Este caminho deve ser livre de obsüáculos para que o operador possa

caminhar com toda segurança.

2.2.5. EQUTPES PARÂ REMOÇÃO DE ÁRVORES

Considerando os diversos critérios que podem justificar a remoção de indivíduos arbóreos, inclusive

o planejamento da substituição de certas espécies na arborização urbanq e as competêncías técnicas

imprescindíveis para a proteção da segurança do público, dos operadores e de patrimônio, é

necessiiria a constituição de uma equipe responsável por esta atividade nas equipes de manutenção da

Prefeitura.

2.2.6. DESTTNAÇÃO DOS RESÍDUOS E TRATAMENTO DO§ TOCOS

Com exceção do toco, todos os resíduos da remoção de árvore podem ser tratados da mesma forma

que o lenho gerado pelas podas. Portanto, deve ser consultado, paÍa esses resíduos, o item 2.1.8 e

apenas o tratamento dos tocos deve ser realizado. Estes podem ser removidos, deixados no lugar para

um apodrecimento natural ou integrados ao contexto paisagístico. A sua remoção pode ser feita

manualmente ou com equipamentos mecanizados.

Remoção manual

A remoção manual é por escavação. Abrem-se valas ao redor do toco, deixando uma ou duas raízes

resistentes para poder aÍrancar o toco eficientemente. Com uma pá ou uma enxadq são removidas

aos poucos as raízes e a tera até afrouxar o toco e poder extraí-lo. Pode ser útil deixar uma certa

altura ao tronco no processo prévio de corte para poder puxá-lo com equipamentos e veículos para

ÍrÍTancaÍ o toco.

RemoçÍio por escavação

A remoção mecanl;zada usa geralmente trituradores de toco, que fragmentam o resto do tronco eas

raízes até uma certa profundidade. É importante ter cuidado com as projeções de resíduos ao redor

durante o seu uso. Uma vez que foi terminada a trituração, os resíduos devem serremovidos, com

uma atengão particular aos pedaços de madeira, que levam mais tempo para ser desintegrados no

solo e devem ser removidos.
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De maneira geral, as especies arbóreas devem receber adubação uma vez por ano e no início do
período chuvoso, geralmente no mês de fevereiro. A utilização de adubo ou fertilizantes é uma
estratégia que fomece nutrientes importantes para a sobrevivência das árvores. Tais nutrientes podem

ser divididos em duas categorias.

Os macro nuhientes, elementos absorvidos em maior quantidade, como o carbono, oxigênio e

hidrogênio. E os micronutrientes, elementos absorvidos em menor quantidades, como o boro, cloro,
cobre e ferro.

I

Dois dos fertilizantes mais utilizados são os fertilizantes minerais e os fertilizantes orgânicos.

69



ü4,ru!Â, }.IJÇIP.AL
ds:44-,eí ns

MI §j
I

i"Js de Folhas
Total de F S

Fertilizantes minerais

São artificialmente criados em indústrias, por meio da

serem aplicados no solo ou nos próprios tecidos das

concentração de nutrientes, resultando em menores custos

Porém, exigem muitas doses para que o efeito persista.

separação de composto, 
"ro"*f,88§

rr=evel
para

plantas. Possuem alta absorção e alta

de armazenamento, transporte eaplicação.

Fertilizantes orgânicos

São feitos a partir de resíduos de animais e vegetais, característicos por apresentarem açãolenta,

porém compensado pela melhoria da agregaçáo, da estrutura, da aeraçáo, da drenagem e da

capacidade de armazenagem do solo.

Adubação de cobeúura

A prática de adubação mais comum na arborização urbana é a adubação de cobertura, que tem como

objetivo regenerar o solo de plantio com os nutrientes que já foram consumidos pela árvore. É

geralmente praticada para mudas recém- plantadas, depositando fertilizantes minerais ou terra

agrícola no local de plantio, em proporções adequadas. A necessidade deste manejo nãoé sistemática,

por isso a decisão de praticar uma adubação de cobertura cabe aos profissionais das equipes de

manutenção. Vale recordar que a adubação deve ser seguida por uma regacorreta da árvore

para permitir uma melhor infiltração dos nutrientes no solo.

2.3.2. rRRrGAÇÃO

A irrigação é uma técnica utilizada para suprir as necessidades hídricas vegetais, tendo em vistaque,

muitas vezes, há uma baixa disponibilidade de água no lençol freático ou as chuvas não estão bem

distribuídas, gerando longos períodos de estiagem. Nesses casos, faz-se necessiírio um meio
"artifrcial'o de levar água às plantas para que estas consigam crescer durante seu período de

desenvolvimento. É indispensável enfatizar a importância da irrigação ao longo da vida da espécie,

principalmente nos seus primeiros anos de vida, tendo em vista que o mesmo não consegue ainda

capturar a âgua necessária para seu crescimento.

A importância da escolha correta do sistema de irrigação é inquestionável, pois, cada área verde

necessita de uma irrigação que seja eficiente para que a mesma consiga crescer de forma saudável.

Existem diversas formas de irrigação, dentre elas, a mais comum é a irrigaçáo por mangueira, que é

considerado um dos métodos mais baratos e mais conhecidos, no entanto, esse método mais

rudimentar, além de exigir uma maior quantidade de águq não é tão eficiente, já que por muitas
vezes, a água não atinge totalmente as raízes e deixa as folhas com um maior nível de umidade, o
que não é bom ptraaplanta.

Das diversas formas de irrigação existentes, as mais eficientes e coúecidas são o sistema de
irrigação por gotejamento, que possui uma tâxa de eficiência de mais de 90Yo, tendo em vista que o
mesmo desperdiça menos águq pode ser instalado em qualquer lugar e atinge uma profundidade de
terra maior. Os sistemas de irrigação por aspersão ou mangueira paÍa inigação por aspersão, que são

dois sistemas distintos, utilizam a mesma tecnologia, trabalhando de forma bastante parecida e

consistem em um simulador de chuva artificial onde um aspersor ou os furos da mangueira expelem
águaparao ar que descem para o solo.

Quando for possível, é recomendado o aproveitamento da água condensada dos dispositivos de
climatização doméstica para regar as árvores urbanas. Este dispositivo, já implementado em
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habitações e edificios de várias cidades brasileiras, pode ser realizado com a simples conexão de

tubos de PVC na evacuação de água da unidade de ar condicionado. A água pode ser coletada num

recipiente e depois usada para regaÍ a árvore, mas o tubo pode também desembocar diretamente na

arvoreira.

No município de Petrolina, o sistema de irrigação mais usual é por mangueira, que consiste em um

carro pipa qlue faz aretirtda da água do Rio São Francisco e realiza sua distribuição pelas diversas

artérias do Município. Esse sistema utilizado, apesar de eficiente, quando comparado com outros

sistemas de irrigação automatizados, acaba sendo menos vantajoso, isso porque essa forma de

irrigação manual demanda mais tempo, mais mão de obra e mais água.

Dessa forma, é necessário que a irrigação, principalmente de parques, praças e jardins seja feita

através de sistemas mais eficientes, como: gotejamento ou microasperção, tendo em vista que, com a

adoção dessas novas medidas, seria possível alcançar além de uma maior eficiência no processo de

irrigação, uma redução considerável do desperdício de água.

Outra maneira de deixar a cidade mais verde e oferecendo pequenas áreas verdes ou :irvores para

adoção, viabilizando assim a participação direta da população no cuidado e cultivo dos espécies.

Essa atividade já vem sendo adotada pelo Município através de Decreto Municipal, sendo bem

executada pela AMMA. A alternativa permite que uma pessoa ou instituição se torneresponsável

pela manutenção de canteiros, árvores, ou até pequenÍls áreas verdes administradas pelo município.
O adotante poderá inclusive apresentar propostas de projetos paisagísticos, que se aprovadas,

poderão ser realizadas por serviços especializados.

Demanda de água para irrigação da Cidade

Considerando a necessidade de l0 I de água para irrigar uma muda, deverá ser realizada uma
estimativa de gasto de água diária para irtigar todas as mudas que serão plantadas na cidade nos

próximos anos. A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece uma razão de uma iárvore por
habitante como mínimo para garantir conforto ao meio urbano.

Por ano, deverão receber cuidados diários tanto as mudas recém-plantadas, como as que foram
plantadas no ano anterior (estas que passarão a receber rega em dias intercalados). Dessa maneira, as

árvores devem receber cuidados diários (incluindo irrigação). Portanto, deverá ser distribuído a
demanda hídrica em diversas formas de irrigação , para atender toda a zona urbana.

Para efetivar a manutenção de todas essas mudas através da irrigação, é necessário que a participação
popular seja constante, com a possibilidade de adotar árvores para irrigar e futuramente atingir a
meta ideal da OMS, que é de três árvores por habitante,

2.3.3. APLTCAÇÃO DE COBERTTTRA MORTA

A aplicação de cobertura morta é um método extremamente efrcaz de manter a umidade dosolo
Além disso, essa aplicação serve como barreira protetora contra plantas invasoras ediversas doenças.

A cobertura morta não deve ser aplicada em solos úmidos, isso porque o excesso de umidade pode
apodrecer a raiz. As formas mais comuns de cobertura morta são: cobertura morta orgânica e
inorgânica. A cobertura morta orgânica é composta por diversas paúes removidas de
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árvores, como cascas, folhas e pedaços de madeira. A cobertura morta inorgânica é composta por

diversos tipos de pedra, tecidos, borrachas, entre outros materiais.

Por fertilizar melhor o solo, deve se dar prioridade a aplicação de cobertura morta orgânic4

principalmente por melhorar a estrutura do solo. A cobertura orgânica deve ser aplicada de forma

moderada, recomenda-se uma camada com 5 a 10 cm de espessura. Como a maténa orgânica é

composta por diferentes materiais que se decompõem em velocidades diferentes, deve-se repor os

materiais quando eles estiverem deteriorados.
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Figura 15 - Cobertura morta - fonte architectus

2.3.4. MAI\IEJO DO SOLO

Essa prática, deve ser feit4 principalmente em árvores que compõem a paisagem urbana, pois muitas

vezes, essas áryores estão inseridas em um solo pouco fertil, pobre em nutrientes ou com pH

diferente do ideal, seja ele ácido demais ou alcalino demais, impedindo que os nutrientes existentes

no solo não sejam totalmente absorvidos pela planta, prejudicando o seudesenvolvimento.

Dessa forma, faz-se necessário cuidados especiais, como adubação (como já foi dito anteriormente

no tópico 2.3.1), adição de cal ou enxofre para alteração do pH, drenagem ou nivelamento do solo, o
que vai permitir a correção de pontos em que haja excesso de acumulode água ou a falta dela, entre

muitas outras medidas que poderão melhorar as adversidades e consequentemente diminuir o estresse

da planta.

2.3.5. CONTROLE DO ESTADO F'ITOSSAI\üTÁRIO DA ARBORTZAÇÃO URBANA

A fitossanidade de uma árvore depende de inúmeros fatores do seu entorno que têm uma influência
geralmente dificil de detectar, pois torna-se visível no longo pÍazo. No entanto, esta observação é a

etapa mais importante na prevengão eficiente de doenças, pragas e declínio da árvore. Para um bom
diagnóstico das condições fitossanitárias de um indivíduo arbóreo, a Tabela 5 apresenta alguns

elementos que requerem uma atenção especial do observador:

Elementos Obselvações
Tamanho e aspecto das folhas - Tem a cor esperada, ou esüÍo anormalmente

amareladas, secas?

- Estão anormalmente pequenas?

- Estão anormalmente escassas?
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Aspectos das lesões de podas - Estão em processo de compartimentalização

com uma velocidade normal, ou o processo

parece anormalmente lento, ou parado?

-Parecem limpas, sem agressor exterior? Ou

se observam formigas, orificios devidos a
cupins, coloração anormal (possivelmente

bactérias), fungos?

- Não se observa cavidade ou apodrecimento

no lugar do corte?

Presença de pragas - Formigas: observar o tronco com atenção, e

verificar no chão se não há formigueira perto

da iárvore;

-Cupins: Procurar pequenos orifícios ou

caminhos de cupim no tronco, cupinzeiros nos

galhos. Os cupins se observam mais

facilmente em atividade de noite.

- Cochonilhas: Procurar placas ou amontados

brancos nas folhas; um ataque de fumagina
pode ser um sintoma.

-Pulgões: Observar nas folhas o próprio

inseto; um ataque de fumagina ou a presença

de formigas podem ser sintomas de pulgões.

- Lagartas: Procurar folhas com aspecto

incompleto, comido.
- Fumagina: As folhas estão cobertas de uma

poeira escura e pegajosq folhas crescem

amareladas e enoveladas, queda importante de

folhas, flores ou frutos.
-Fungos e bactérias: São de diversos aspectos,

mas se observam com mais frequência nas

partes descascadas ou lesões de podas não

com partim e ntalizadas.

- Erva-de-passarinho: Forma lianas enroladas

sobre os ramos geralmente mais finos;
- Plantas daninhas: Podem crescer com ou

sem contato com o solo. Observar a copa, o
tronco e a arvoreira para detectar uma planta

alheia se desenvolvendo com riscos para a
árvore.

Ramos problemáticos -Ramos epicórmicos crescendo sobre as

lesões de podas;

-Ramos ladrões com vitalidade excessiva,
creseimento anormalmente vertical, folhagem
muito mais densa que os outros ramos;
-Ramos em processo de rejeição apresentando

fossa basal, apesar de

um aspecto possivelmente sadio;
-Ramos desvitalizados ou senis, com
folhagem escassa, amarelada.

Arquitetura da rârvore - A árvore apresenta estrutura equilibrada, ou
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se nota uma forte assimetria?

-A árvore não está em conflito com um

elemerúo do seu entorno, pelos seus ramos ou

por suas raízes?

Tabela 5: Alguns elementos a serem observados para um bom diagntóstico fitossanitário.
Fonte: Architectus

2.3.6. PREVENÇÃO E CURÀ DE DOENÇAS E PRAGAS

Pragas e doenças são elementos que comprometem o estado fitossanitririo das arvores, mas que

aparecem na maioria dos casos em árvores com fitossanidadejá degradada por outros fatores, como

estresse hídrico, lesões ou podas mal compartimentalizadas. Assim sendo, a prevenção de doenças e

pragas se dá, em primeiro lugar, na préttíca adequada dos manejos de manutenção, bem como na

qualidade e regularidade do diagnóstico fitossanitrário das árvores apresentado na Tabela 5.

Prevenir pragas em drvore lesionada

O fator que, com mais frequência fragiliza a árvore é a presença de lesões não cicatrizadas,

geralmente devidas a podas praticadas de forma incorreta, ou em período inadequado. Estas devem

ser observadas continuamente, pois se pragas ou doenças infectarem o indivíduo, o seu surgimento

começará provavelmente pelas lesões abertas.

Contudo, não é útil tentaÍ cobrir o ferimento com "curativos", alcatrão ou fungicidas, pois tais

práticas não aceleram e as vezes dificultam a compartimentalizaçio da lesão e se revelaram até agora

inúteis ou prejudiciais.

Onde houver descascamento no tronco ou num galho, toda a casca danificada deve ser removid4
pois ela pode hospedar agentes patógenos e pragas. O corte deve ser praticado até a casca dura, sem

deixar espaços entre a casca e o tronco par evitar a introdução de agressores exteriores. Entretanto,

deve ser mantida a superfície máxima de casca viva e não lesionada, mesmo que esta forme ilhas de

casca numa parte lesionada.

Diagnosticar e curar pragas

l. Formigas

Importa recordar, em primeiro lugar, que as formigas podem ter a sua importância nos ecossistemas

onde aparecem, e que nem sempre constituem um perigo para as árvores urbanas. Assim, devem ser

destacados 3 possíveis problemas quando são encontradas formigas em árvores urbanas:

tr A possibilidade que as formigas tenham sido atraídas por uma outra praga, como pulgões,
que neste caso constituem o verdadeiro perigo para a írntore,

rÂfttrARA Ik? T.!NtrGIFAI
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Antes de mais nada, é importante insistir no fato que o uso de agrotóxicos é regulamentado e que,

por razões óbvias de proteção da saúde e do meio ambiente, a aplicação destes produtos no espaço

urbano pode ser feita somente por pessoas autorizadas pelos serviços competentes da Prefeitura.



D A possibilidade que sejam espécies invasoras ou daninhas paraa árvore,

n A possibilidade que sejam um incômodo para as habitações ao lado. Portanto, quando são

observadas formigas numa árvore, é necessário procurar sinais de pulgões na planta.
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2.3.7. PROTEÇÃO DA AVTFAUNA URBANA

A avifauna é protegida pela Lei Federal no 9605 de 12 de dezembro de 1998, Capítulo V, "Dos
crimes contra o meio ambiente":

§eção I
Dos Crimes contra a Fauna

Art.29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizat espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota
migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em

desacordo com a obtida:

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.

§ lo Incorre nas mesmas penas:

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a
obtida;

II - quem modificq danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural;

Em particular, encontra-se proibido rcalizar poda, supressão de iárvores e qualquer prática quevenha
danificar um ninho em atividade no espaço urbano.

A poda ou remoção de árvore com ninho em atividade pode ser efetuada apenas com uma
licença do IBAMA por motivos de seguranga ou saúde pública.

Além disso, algumas precauções devem ser tomadas para preservar os niúos em atividade
encontrados na cidade:

ú Quando for encontrado um ninho, devem ser imediatamente cessados quaisquer manejos que
estavam sendo executados na árvore hóspede;

n Uma distância deve ser adotada ao redor da árvore para não perturbar o desenvolvimento das
aves;

n Toda operação deve ser interrompida na árvore até o abandono do ninho pelos filhotes, ou
deve-se pedir licença ao IBAMA para praticar uma intervenção antes deste prazo.

A avifauna urbana é essencial paÍa o equilíbrio ambiental da cidade, tendo inclusive impactos na
saúde pública. Além de se alimentar de espécies animais e vegetais que podem constituir pmgas para
a vegetação, como cupins e lagartas, os pássaros também comem insetos como

2. Cupins
3. Erva-de-possqrinho, plantas doninhas, plantas epifiticas

4. Lagartas
5. C ochonilhos, pulgões

6. Ftmgos
7. Bactérias
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mosquitos, que podem transmitir doenças. Portanto, é de fundamental importância preservar e

promover o desenvolvimento da população de pássaros na sede do município.

23.S. TÉCI\IICAS DE RECUPERAÇÃO DE ÁnVOnrcS

A recuperação de indivíduos arbóreos e praticada quando uma espécie se encontra em situação

crítica que compromete a sua permanência, seja por um estado fitossanitrário degradado, ou por

danos mecânicos que afetam a sua estabilidade, como, por exemplo, ocos em árvores antigas ou

espécies prestes a cair. Dependendo da confrguração, inúmeras intervenções podem ser consideradas,

com viabilidade e custos variáveis. Portanto, é realizado um pequeno inventáriode intervenções para

situações mais frequentes, mas deve-se sobretudo demonstrar senso comum quanto à praticabilidade

e a eficiência de manejos.

Tratamento de ocos

Os ocos geralmente representam um perigo paÍa as árvores, pois são portas de entrada para pragas e

doenças.

E tentadora a ideia de preencher o oco com uma pasta impermeável, porém, até agor4 não foi
provada a eficiência desta prática na prevenção de agentes patógenos. Portanto, esta prática é

impedir a contaminação por doenças ou pragas.

As prioridades são evitar a deposição de entulhos e áryua estagnante no oco. Por isso, éaconselhado

remover as partes danificadas da árvore, que podem hospedar agentes patógenos, limpar e desinfetar

a cavidade, e logo posicionar uma grade protetora que proteja o oco, mas permita a sua ventilação.

Eventualmente, também pode ser colocado um dispositivo para a evacuação da âgua.

2.3.9. PROTEÇÃO DA§ ÁRVORES DT]RANTE OBRÀS NO ESPAÇO PÚBLTCO

As obras que são realizadas no espaço público podem ser um fator importante de estresse edanos

para as árvores, pois propiciam a ocorrência de:

I Lesões voluntiárias da copa ou das raizes para abnr espaço à obra, sem adaptação do projeto
da obra à arborização já implantada;

tr Depósito de entulhos sobre a arvoreir4 o que gera poluição e asfixia a árvore;
il Compactação do solo ao redor da árvore, causando possível asfixia do seu sistema radicular.

Por estas razões, algumas medidas de proteção da iírvore devem ser tomadas quando sãorealizadas

obras num espaço arborizado:

I Uso de grades ou telas de proteção num raio maior ou igual ao raio de projeção da cop4 para

evitar as lesões do caule ou da copa por ferramentas mecânicas;

fl Estabelecimento de uma zona de proteção da ilrvore (ZPA), onde o solo não será alterado ou
compactado, seja pela modificação do seu nível (remoção de solo ou aterro), seja pela

impermeabilaaçáo, seja pelo tráfego intensivo de veículos pesados ou pelo depósito de entulhos.
O diâmetro recomendado da ZPA é de 12 vezes o diâmetro do caule, medido a 30 cm do solo para
caules de mais de 10 cm, e a 15 cm do solo para caules de menos de l0 cm.
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I Estimação da profundidade do sistema radicular, para não alterar o solo no perímetro onde se

desenvolvem as raízes. Considera-se que o sistema radicular se desenvolve numa área de 2 a 4

vezes o diâmetro da copa, dependendo da espécie e das condições do solo, e que 80% da massa do

sistema radicular se encontra nos primeiros 20 cm do solo. No entanto, o corte de uma raiz
principal pode causar a perda de até 25Yo do sistema radicular da árvore. Por isso, se forem

encontradas raizes num local de escavação, os riscos que o seu corte ocasiona deverão ser

avaliados para contornar o sistema radicular da árvore sem danificá-lo, por exemplo realizandoa

obra sob o nível das raízes, ou paÍa pedir a autorizaçáo de uma poda à AMMA. Se uma poda de

rarz for praticada, deve seguir as recomendações do item 2. I .3 relativas a podas de raiz.

n Aprovação do projeto pelas autoridades competentes unicamente se ele for adaptado à
arborizaçáo local e não ocasionar danos para esta, ou propor um plano coerente de substituição das

árvores que devem ser removidas. Nesta fase, já deve ser estimado o volume de desenvolvimento

das raízes para impedir que a obra interfira com essas últimas.

Todo projeto e obra de reforma em espaço público deve considerar a preservação da vegetação

existente e o adensamento da vegetação onde couber (previsão de abertura de arvoreira e canteiros,

por exemplo).

2.3.10. TRANSPLAIYTE

O transplante de árvores urbanas é uma operação delicada e arriscada para a fitossanidade do

espécime que pode ser justificada unicamente:

lI Para a proteção da árvore, se for atestado por um profissional habilitado pela AMMA que o

local de plantio original prejudica o desenvolvimento da planta, sem outra solução que o
transplante.

tr Se a iárvore preencher um dos critérios que possam legitimar a sua remoção, e existir um local
onde ela possa ser replantada.

Técnica de transplante

Seguem instruções quanto ao procedimento a ser adotado para esta operação.

Sangria:

Técnica que objetiva o transplante através do corte de parte do sistema radicular da árvore. As
espécies da caating4 em particular, desenvolvem suas raízes a dezenas de metros do caule. As raízes

finas responsáveis pela captação de nutrientes no solo se encontram principalmente na iírea
periferica, e as raízes perto do tronco têm gerahnente uma função de sustentação mecânica. Portanto,
quando são cortadas as raízes para o transplante, core-se o perigo de privar a plantado seu sistema
de alimentação. A sangria é um processo buscando prevenir esta deficiência.

Num prazo mínimo de 60 dias antes do transplante, cortar o torrão em forma de cone com a suaponta
virada para baixo, e tendo como centro o tronco da árvore (Figura l7). O diâmetro do cone e a sua
profundidade devem ser determinadas pelo profissional responsável pela supervisão da operação. O
corte das raues grossas deve ser praticado conforme as recomendações para podas de raaes,
detalhadas no item 2.1.3.
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Manter a arvore no local de origem e envolver o torrão com estopa e corda de sisal, para evitar que o

torrão desmanche, e envolver o conjunto com filme plástico transparente o'stretch", para evitar que a

água seja evacuada e aplanta sofra esffesse hídrico. (Figura 16).

Esperar o desenvolvimento das raízes capilares.

Desta forma, impulsa-se o desenvolvimento de novas raízes finas dentro do torrão isolado

Precauções para palmeiras:

O palmito é frágil e deve ser protegido durante o transplante. Portanto, além dos cuidados paÍa as

árvores em geral, é preciso envolvê-lo com manta de drenagem, e posicionar talas de bambu ao

longo do tronco até o palmito inteiro.

Preparação do local de replantio:

Uma cova deve ser preparada com as dimensões suficientes para conter amplamente o torrão damuda

e um forro prévio de solo agrícola.

Figura 16 - Envolvimento no torriio. Fonte: Architectus. Figura 17 - Corte feito em
formato de cone. Fonte: Architectus.

Implantação da áruore:

Colocar a muda na cova forrada, com o cuidado de deixar o colo da muda no nível do solo,
deixando-o claramente visível, pois o seu enterro pode resultar na morte da árvore. Preencher â cova
com terra e âgua em abundância ate formar uma sopa, para eliminar os vazios que poderiam gerar
tungos. (Figura 18)
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Figura 18 - Preenchimento da cova. Fonte: Architectus.
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2.3,II, ESCORAMENTO

Outra prática de manutenção que tem forte importância no contexto sobralense é o escoramento

de árvores pré-existentes e que apresentam assimetria na sua morfologia com algum risco de

queda. O escoramento pode se dar por troncos de madeira ou estruturas resistentes à

compressão. Deve-se atentar à estabilidade da estrutura para que resista aos movimentos que a

árvore possa ter provenientes de impactos mecânicos ou ventos.

3. PLAI\iO DE MOI\ITORAMENTO DA ARBORIZAÇÃO URBANA

O monitoramento da arboizaçáo urbana é desempenhado pelos dois atores que são o órgão

responsável da Prefeitura, a AMMA, e os cidadãos. Estas duas entidades se articulam gragas a

diversas ferramentas cujas mais importantes são a plataforma online e o seu aplicativo

associado. O organograma (Figura 19) explicita a distribuição geral das ações entre o poder

público e a população.
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Figura 19 - Organograma dos atores da manutenção e do monitoramento da

arborização urbana. Fonte: Architectus.
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3.1. MONTTORÀMENTO rN§TTTUCTONAL DA ARBORTZAÇÃO URBANA

3. T.1. 1VtrSSÔNS »O MONITORAMENTO INSTITUCIONAL

O monitoramento institucional, conduzido pela AMMA, tem 3 missões:

fl Centralizar as informações relativas à arborização urbana, estas sendo procedentes dos
profissionais da AMMA e dos cidadãos;

ü Organizar e realizar a manutenção das árvores;

D lnformar a população e organizar a sua participação no monitoramento da arboização.

3.1.2. EQUTPES DE MAI\ruTENÇÃO E MOMTORAMENTO

O organograma (Figura 20) mostra a organrzação e composição da equipe de monitoramento.
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Figura 20 - Organograma das equipes de manutenção e monitoramento da arborização

urbana para a AMMA. Fonte: Architectus

A equipe de coordenação é responsável pelo planejamento e a pnorizaçáo dos manejos a serem

efetuados pelas equipes de manutenção a curto e médio prazo. Utilizando como principalferramenta

a plataforma online, as suas missões são:

A análise das informações sobre o estado fitossanitrírio das árvores e os manejos necessários

reportados;

tJ A centralizaçáo e análise dos manejos requeridos pela população;

D O planejamento das intervenções das equipes de manutenção.

Pode também ser necessário que esta equipe se encarregue de dar respostas eletrônicas aos pedidos

online, atestando a recepção dos pedidos e dando informações sobre o andamento do procedimento,

com o objetivo de evitar um sentimento de não atendimento pela população, pois isso pode conduzi-
la a praticar os manejos por si mesma de forma inapropriada ou ilegal.

A equipe de podas e remoção de árvores deve estar sob a coordenação de dois engeúeiros
agrônomos ou florestais. A equipe deve ser composta de 16 profrssionais com licença palra a prártica

de podas e remoção de árvores, dos quais 3 ou mais devem possuir licença para o uso de motosserra

e motopoda.

A equipe responsável pelo plantio e o paisagismo na arborizaçáo urbana deve estar sob a
coordenação de um paisagista e um engeúeiro agrônomo ou botânico. Além deles, I técnicos são

necessiírios.
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A equipe responsável pelo controle fitossanitrârio das iírvores e a cura de doenças e pragas deve

incluir um biologista, um engeúeiro agrônomo e um engeúeiro florestal. A equipe necessita

também 3 técnicos além dos 3 profissionais mencionados.

3. I.3. FISC ALTL Aç AO COMPARTILIIADA

A fiscalização ambiental será um procedimento adotado pela Agência Municipal de Meio Ambiente

(AI\,[N4A) em parceria com a Guarda Municipal com o objetivo de controlar os danos lesivos

causados ao meio ambiente.

A autuação de qualquer irregularidade ambiental será aplicada pela Guarda Municipal, ambos

capacitados pela AMMA. Em seguida a AMMA valida a infração e aplica a multa para o infrator.

Além da multa, também poderão ser apreendidos objetos que foram usados na infração,bem como

interdições e embargos de atividades ou obras.

3.2. TNCLUSÃO DA POPTILAÇÃO XO MOnIITORÀMENTO DA ARBORTZAÇÃO
T]RBANA

A população deve ter uma participação supervisionada pela AMMA. Portanto, é da responsabilidade

da AMMA:

tr Coletar e processaÍ as informações e solicitações procedentes da população. Garantir que essa

tenha acesso às informações que permitem a sua participação,

D Tomar parte na sua educação ambiental no âmbito daarbonzação urbana,

n Incentivar o aproveitamento da água evacuada pelas unidades de climatização para a

irrigação das iárvores a proximidade dos edificios.

3.2.1. TNTERVENÇÃO DA POPTiLAÇÃO NA ARBORTZAÇÃO CÂffiA R, uldI
Lei ne

Os cidadãos podem intervir na arborização dos modos seguintes: Ns de Folhas
Total de Fol

ll Não danificando os espécimes arbóreos do município,

u Denunciando práticas ilícitas e danosas para as árvores, como podas abusivas,

lJ Reportando a presença de doenças e pragas à AMMA,
tr Reportando árvores em estado fitossanitario ruim, ou mortas,

L-l Solicitando podas e remoções de iárvores estimadas necessárias

D Registrando objeções a remoções ou podas de árvores,

n Solicitando o plantio de árvores na sua rua,

Respoirsúve

tr Aproveitando a água da sua clímatizaçáo paÍa a irrigação de árvores com a instalação e

manutenção das estruturas adequadas.

Toda intervenção que não seja mencionada nessa lista deve ser praticada unicamente com a

autorizaçáo da AMMA.

3.2.2. §INALTZ,AÇÃO DE DOENÇAS, PRAGAS E CONDIÇÃO FrrOS§AI\[TÁRrA
DEGRADADA

Os moradores podem reportar a presença de doenças, pragas ou condição fitossanitária degradada

observadas na arborização urbana. Este regisfro pode ser feito telefonando à AMMA, ou pelo
whatsapp da Prefeitura.
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Toda sinalização digital deve mencionar:

ll A geolocalização da árvore de interesse (endereço ou georreferenciamento pelo site),

Ll Fotos da árvore mostrando explicitamente o motivo do registro.

3.2.3. PEDTDOS DE PODA, REMOÇÃO OU PLAI§TrO DE MUDA

Os moradores devem ter a possibilidade de solicitar à AMMA areabzação de podas, aremoção de

uma árvore ou o plantio de mudas.

Esses pedidos podem ser feitos pelo preenchimento do formuLário da AMMA.

Ao disponibilizar uma plataforma para solicitação online, todo pedido deverá mencionar:

I Os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

n A geolocalizaçáo da rárvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site) ou da

muda a ser plantada,

Ll No caso de pedidos online, fotos da iírvore necessitando manejo ou do local desejado para o

plantio de muda.

Os responsáveis da coordenação do monitoramento devem assegurar-se de que o usuário seja

informado do andamento do seu pedido.

3.2.4. OBJEÇÃO A PODA§ OU REMOÇOrcS DE ÁRVORES

A população deve ter a possibilidade de formular oposição às decisões da AMMA a respeitode podas

ou remoções de árvores.

Quando é resolvida a remoção de uma árvore do município, a informação deve ser tornada pública

pelos menos l0 dias antes do manejo. Os cidadãos têm um prazo de 6 dias úteis pararegistrar a sua

objeção.

O calendario das podas deve ser publicado com a menção dos bairros e avenidas das intervenções,

bem como dos manejos pontuais, e das daks correspondentes, com 10 dias de antecedência ou mais.

Os cidadãos têm um prazo de 6 dias úteis para registrar a sua objeção.

Todas as contestações podem ser feitas pela plataforma online mencionando:

n Os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

tr A geolocalizaçáo da árvore de interesse (endereço ou georeferenciamento pelo site),

n Fotos da árvore e uma justificação da oposição.

A equipe de coordenação do monitoramento deve manter o autor da objeção informado do

andamento do processo. Em caso de rejeição do requerimento, deve informa-lo do motivo da

decisão e dos recursos que o cidadão pode formular, se existem.
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A população pode denunciar atos de vandalismo sobre as iárvores urbanas, como por exemplo podas

e remoções abusivas. As denúncias, que devem ser feitas à AMMA, podem ser realizadas por

telefone na Ouvidoria Municipal, presencialmente, ou via whatsapp da Prefeitura.

Todas as denúncias devem mencionar:

! Os dados do seu autor (nome, CPF, número de contato),

Ll A geolocaltzaçáo da árvore de interesse (endereço ou georreferenciamento pelo site),

n Fotos explícitas dos danos causados.

A célula de coordenação do monitoramento deve informar o autor da denúncia do andamento do

seu procedimento e eventualmente transmitir a queixa às autoridades competentes.

3.2.6. RECUPERAÇÃO DA ÁCUl DE CLTMATIZAÇÃO PARA TRRTGAÇÃO

Os cidadãos devem ser incentivados pela Prefeitura arerúilizar a étglua despejada pelos aparelhos de

ar condicionado dos seus edificios com o intuito de irrigar as árvores. Para tanto, devem ser

instaladas estruturas adequadas conforme as indicações a seguir.

Para que este sistema não afete o espaço público, devem-se ter os cuidados seguintes:

l-i A água deverá ser levada à árvore por um tubo subterrâneo ou por uma canaleta escavada no

solo e protegida por uma grelha, de tal modo que não prejudique a mobilidade no local;

tl A água não poderá, portanto, ser conduzida por um tubo externo que a deixe pingar sobre a

arvoreira, de qualquer modo que seja,

! A instalação deverá ser mantida para evitar obstrução ou vazamento,

n Deverá ser observada a quantidade de água levada à árvore, pois o volume produzido pela

unidade de climatização, pode exceder muito às necessidades da planta; por isso, pode-se

contemplar à irrigação e várias plantas, ou a repaÍição da quantia total de água evacuada entre

diversos usos.
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Figura 21 - Adequado sistema de irrigação das ánores aproveitando água dos ares-
condicionados. Fonte: Architectus.
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Figura 22 - Exemplos de como NÃO irrigar as áryores. Fonte: Architectus.

3.2.7. rNT'ORTVIAÇÔES DESTTNADAS A POPULAÇÃO

Os moradores de Petrolina, devem ter acesso às informações seguintes, para que possamparticipar

adequadamente do monitoramento da arborizaçáo urbana:

! A legalidade ou ilegalidade das intervenções populares na vegetação da cidade;

n O calendário atum;lizzdo dos manejos pela AMMA, compreendendo no mínimo as datas de

intervenção por bairros e por avenidas no município, com 10 dias de antecedência ou mais, no

que se refere a podas;

ü No caso de remoção de árvore, a espécie, a sua localização precisa, a data e o motivo da sua

remoção, com 10 dias de antecedência ou mais;

I Os procedimentos para solicitações relativas à vegetação urbana;

LJ Os prazos de atendimento às solicitações formuladas pela população;

n Os critérios paÍa a avaliação de solicitações de poda, remoção e plantio de árvores.

Estas informações devem ser acessíveis na plataforma online da xborização urbana quando houver.

Podem também, ser publicadas em documentos escritos oficiais da Prefeitura e no siteda AMMA.

3.3. A PLATAFORMA ONLINE PARA O MOIIITORAMENTO

A principal ferramenta do monitoramento da arborização será a plataforma online. A sua

utilização no âmbito do monitoramento pela Prefeitura se divide em duas atividades, que são:

- O cadastramento de dados relativos às iârvores;

- O planejamento das intervenções de manutenção.

3.3.1. LEVAIITAMENTO DE DADOS PELAS EQUIPES DA AMMA

O registro de informações deverá fazer parte do trabalho das equipes de manutenção. Noselementos
que cabe registrar, estão incluídos (Tabela 6):
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Tabela 6: Dados a serem cadastrados para o monitoramento da plataforma online.
Fonte: Architectus

Os dados poderão ser levantados a partir do aplicativo de celular associado à uma plataformaonline,
que incluirá geolocalização dos usúrios e deverão incluir todas as fotos que forem relevantes.

3.3.2. LEVAI\TTAMENTO DE DADOS, SOLICITÀÇÕES E DENÚNCIAS DA
POPUT,AÇÃO

A plataforma online constituirá um instrumento de comunicação privilegiado entre os moradores e as

equipes de monitoramento da AMMA, pois pelo seu intennédio os cidadãos poderão reportar
informações a respeito das árvores urbanas, fazer solicitações e denunciar crimes ambientais. Os
procedimentos relativos ao uso da plataforma pela população estão detalhados nos itens do tópico
3.2.

3.3.3. ANÁLISE DOS DADOS E PLADI"EJAMENTO DAS TNTERVENÇÕE§

Após inventário arbóreo e o cadastramento realizado pelas equipes de manutenção da Prefeitura,
solicitações e denúncias pela população, os dados deverão ser tabulados pela equipe
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responsável pelo Plano de Arborização. O seu tratamento deverá permitir uma priorização das

ações no curto, médio e longo pÍaz,o.

4. GLOSSÁRrO

Agentes patogênicos: organismos capazes de desenvolver doenças infecciosas em hospedeiros'

Água condensada: água presente na forma de vapor, onde em seguida se transforma paÍa

estado liquido.

Água estagnante: água que não está em movimento.

Avifauna: aglomerado de aves de uma área.

Colar: parte inferior da base do galho.

,Ê rJp Folhae
i'çtal dc F

Corte elíptico: corte onde se forma uma elipse, curva de intersecção de um cilindro ou cone.

Crescimento Anárquico: crescimento de forma desorganizada ou desordenada.

Crescimento monopodial: crescimento através de apenas uma gema apical, ou seja, com um

único caule ereto.

Crista: acumulação de casca na parte superior da base do galho, com forma de meia- lua de

pontas viradas para baixo.

Espécie Caducifólia: espécie em que em certa estação do ano as folhas caem.

Espécie perenifólia: espécie êm que se mantem com folhas o ano todo.

Fitossanidade: capacidade das plantas e árvores de se recuperar de pragas e doenças.

Macronutrientes: elementos absorvidos em maior quantidade, como o carbono, oxigênio e

hidrogênio

Micronutrientes: elementos absorvidos em menor quantidades, como o boro, cloro, cobre e

ferro.

Período vegetativo: É aépocacompreendida entre a germinação e a floração da rírvore

Poda dnástica: Poda que reduz a copa de uma árvore a ll3 de seu tamanho original.

Raízes pivotantes: Raízes caracteruadas por terem uma raiz principal, e outras laterais
complementares.

Ramos epicórmicos: Ramos que brotam fora do padrão de crescimento natural da árvore,

geralmente de um modo anárquico e depois de podas muito severas, para compensar uma perda

excessiva de copa. Têm uma ligação deficiente com a sua base, qae faz deles fatores de riscos

para mais tarde, por isso devem ser removidos.
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Ramos ladrões: Ramos que consomem seiva de uma forma desequilibrada para os outros

ramos, roubando-lhes os nutrientes que deveriam receber. Têm geralmente um aspecto vigoroso

e um crescimento muito vertical comparado com os demais'

Ramos senis: Ramos que estão envelhecidos.
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coNSULTonre;unÍorce

Ref.: Âlteoçío do Projeto de Lei n" 01,3/2021., de 10 de Fevereiro de 2021 (Autoria:

Vereador rW.enderson de Menezes Batista). ParecerJurídico n".741/2022-PL da lavra de

Dr. Âdonis Pereira Bispo Junior.
Interessada: Chefe do Departamento de Processo Legislativo da Càmara Municipal de

Petolina-PE.

DESPACHO n". 0l / 2023-Cl

Considerando que a anâhse do mérito do Projeto de Lei n".

01,3/2021,, de 10 de fevereiro de2021, que "dispõe sobre o Plano de ÂrborizaçãoUrbana
do Município de Petroüna, e dá outras providências" jâ foi externada pelo douto Patecer

Jurídico n".741./2022-PL dalavru do Procurador Legislativo, Dr. Adonis Pereira Bispo

Juniot.

Considerando que dito Parecer Juríüco sugeriu algumas

modificações redacionais na proposta, foi remetido ao Vereador autor o citado pâÍecer
jurídico, retomando neste ato o projeto com alterações para a análise.

Com efeito, sem adentar no mérito, verifi.co que as alterações

sugeridas foram acatadas pelo nobre edil.

Diante disso, 
^fite 

a análise de mérito venftcada pelo Parecer

n".141/2022-PL, âo tempo das alterações rcahzadas no projeto final encaminhado, vê-se

que o proieto de lei está âpto a ffarrritaçáo.

Petolina/PE, L1 de abril de 2023.

DANIEL ESDRAS âffiÊI;,TJ;'#àÍ,31'â?h,^,

FO N S ECA FA Rl AS Dados: 2o23.M.1 1 17:4s28

Daniel Esdras ffff"""" Farias
Consultor Juríd"ico

Mat. L722

Praça Santos Dumont, s/no - Centro, TEL: (87)3862-9265, Pefiolina - PE I CEP: 56304-200
Ioternet: petrolina.pe.leg.br
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Resprinsável

Ref.: Projeto de Lei n" 01,3, de 10 de fevereiro de 202'1. (Autor: Vereador

Wenderson Menezes Batista).

Interessado: Departamento de Processo Legislativo da Câmara Municipal de

Petrolina-PE.

Parecer jurídico n" 1.41,/2022-PL

EMENTA: DISPÕE SOBRE O PLANO DE
ARB ONZAÇÃO URB AN A D O MUN tCÍPtO
DE PETROLINA, ESTADO DE
PEKNAMBLTCO. COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA MUNICIPAL EM MATÉNA
AMBIENTAL. INTERESSE LOCAL.
NOR1VIA GERAL, DIRETKIZES.
PRESE,RVAÇÃO DA COMPETÊNCIA
REGULAMENTÁR DO PODER
EXECUNVO. POSSIBILIDADE DE
TRAMITAÇÃO.

1) DO RELATÓRrO

Por meio do Proieto de I,ei n" 0L3, de 10 de fevereiro de 2021, o Exmo.
Vereador Wenderson Menezes Batista, apresenta o Plano de Arborização Urbana
do Município de Petrolina, oriundo da legislatura anterior, cuja autoria era o ex
Vereador,Ilustríssimo Sr. José Baüsta da Gama.

Com efeito, o referido Plano de Arborização (Projeto de Lei no 001,/2020)
possuía respeitável parecer jurÍdico de n" 042/2020, do Ilustrfusimo Dr. Dácio
Antônio Martins Dias, que, à época, era Consultor Jurídico da Casa plínio
Amorim, trazendo algumas sugestões de adequações, e concluiu pela
regularidade do Projeto de Lei 001,/2020.

Praça santos Dumont, s/n" - centro, TEL: (87)3g62-9265, petrolina - pE / cEp: s6304-200
Intemet: r;etrolina.oe. le g. br
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Casa Yereador Plínio Âmorim

Com efeito, inicialmente vejamos a conclusão do r. paÍecer n" A42/2020:

t...1

III _ CONCLUSÃO

Pelo exposto, OPINO pela tramitacão regular do Projeto de Lei no 0012020, de

27/0Lo020, de autoria de Sua Excelência o aereador losé Batista da Gama, posto

não aislumbratnoq S.M.l, óbice sob os aspectos de sua constihtcionalidade e

legalidade, posto que pontuais inconsistências como dito slhures, não macula a

robustez da proposição.

É o que me parece, S.M.l!

Petrolina, em 08 de junho de 2020.

Dácio Antônio Martins Dias
Ada o gado/Consultor I urídico
oAB (PE) L6.366/Mat 31.49

Quanto aos dispositivos da preposição legislaüva, temos a seguinte

estruturação: a) Título I - apresenta as disposições gerais (Art. 1"); b) Título II -
apresenta diversos princípios de ordem constitucional, ambientaf administrativo,
urbanfutico e outros (Art. 3'); c) Tíírlo III - apresenta objetitsos do Plano de

Arborrzação, de acordo com as competências administrativas em direito
ambiental (Art.4" epaúgrafo único, do Art.4'); d) Título IV - apresentaconceitos

técnicos (Art. 4"); e) Título [V - apresenta os critérios de arborizaçao (A*.5o e 6o);

Título V - apresenta critérios para a escolha de espécies, informando espécies,

prioridade de plantio, novas espécies, substituições, desestímulos, beneÍícios e

outras disposições (Arts. 7" ao 13); Título VI - apresenta os instrumentos do Plano

de Arborização (Arts.14ao 54); Título VII - apresenta a imunidade ao corte (artigos

55 ao 59); Título VIII - apresenta a arborizafio especial do centro histórico (Art. 60);

TÍtulo W - penalidades (Arts. 61 ao 69);Tltu7oIX - disposições finais (Arts. 70 ao 78).

Foi juntado plano de arborrzação no qual taz diretizes e critérios para
implementação da política de arborização do Município.

Praça Santos Dumon! s/n" - Centro, TEL: (87)3862-9265,Petro1ma - PE / CEP: 5$044:00
Intemet: petrolina.pe. [eq.br'
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A presente Procuradoria Legislativa exaÍou parecer jurídico no 4L/202L,

com algumas sugestões/adequações.

É o relatório.

2) DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Z.l.Do Parecer |urídico - Nota Explicativa

A Procuradoria Legislativa, nos procedimentos e PaÍeceres/ Í[ue,
regimentaLrrente, são-lhe submetidos, ampara sua manifestação técnica nos

limites da legislação, doutrina e jurisprudência dos Tribunais pátrios.

Por fim, consigna-se que a presente opinião jurídica exarada não tem força

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não, por inexistir
caráter decisório no paÍecer jurídico.

2.2.Da Competência Legislativa. Do Princípio da Preponderância do Interesse.
Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado. Interesse difuso.

Por meio do Projeto de Lei n" 013/202'I.., o Nobre Parlamentar busca

institrdÍ o Plano de Arborização no Munícipio de Petrolina, apresentando projeto
de lei, instruído com estudos técnicos de Órgãos e profissionais ambientais da

EMBRAPA, AMMA e IF Sertão/PE, com conhecimento técnico na área.

A princípio, observa-se que a proposição legislativa em destaque está
redigida em termos claros, objetivos, concisos e sistematizados, em língua
nacional e ortografia oÍicial. Ademais, reputamos importante a observação das
sugestões ora frazidas pelo ilustre Dr. Dácio Antônio Martins Dias (parecer

iurídico em anexo), conforme veremos no item 2.2.

Em relação à análise da constitucionalidade do projeto, dois aspectos
essenciais devem ser observados: a) o aspecto formal, que se constitui de anáIise
de iniciativa e competência para elaboração das leis; e b) o aspecto material, que é
a relação de compatibilidade de conteúdo da proposição e o assunto
constitucional.

Praça Saatos Dumont, s/n" - Centro, TEL: (87)3862-9265, Petrolina - PE / CEP: 56304-2N
lnternet: petro I ina.pe. leg. br
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Irricialmente, sob o aspecto formú não nos parece que a proposição
esbarre no aÍt. 6-1., SLo,II, da CRFB/1988, matriz da qual se extrai a iniciativa
legislativa reservada ao Poder Executivo Federal; nem também nas matérias
reservas, em âmbito municipal, basicamente prevista no aÍt. 40, da Lei Orgânica
de Petrolina.

Compulsando a proposição legislativa com acuidade, observa-se que o
referido projeto de lei apÍesenta fundamentos, princípios, diretrizes e objetivos
do plano de arborização do município, como interesse da coletividade, mas não
adentra na gestão de sentiços públicos em si consiilerailos, que é da alçada do
Poder Executivo; no projeto de lei, o Poder Executivo poderá apresentar
reguLamentos para a fiel execução da pretensa Lei.

Observa-se que esta foi também a conclusão do ilustre advogado e

professor, Dr. Dácio Antônio Martins Dias, quando diz "O refendo fuma (Plano de

Arborização Urbann) não se encontra no rol dos projetos de lei expressamente de

competência priaatiaa do P oder Executioo Municipal" .

Assim, sob a forma de plano, a dita norma diretiaa apresenta-se como
noÍma gera[ que permitirá para implementação da política de arborização do
Município, bem jurídico difuso e que interessa a todas as pessoas.

Com isso, devido à inexistência de iniciaüva reservada do Poder
Executivo, a Câmara Municipal poderá iniciar o projeto de lei em estudo.

Quanto à matéria legiferante, observa-se que prepondera a busca poÍ um
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, sem se descuidar dos
reflexos sobre outros direitos, como direito urbanístico.

Em termos de competência legislativ4 sabe-se que o aft. 18 da
Constituição Federal inaugura o poder de legislar conferido aos Entes políticos, ao
dispor sobre a autoadminishação e a autolegislação aos Municípios, nos
seguintes termos:

Art. 18 - A organização político-administratioa da República Federaüaa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituiçã0,

Praça Santos Dumont, s/no - Centro, TEL: (87)3862-9265, Petrolina - PE / CEP: 56304-ZW
Internet: pctro I ina.pe. le g.br
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Com efeito, sobre à competência administraüva, a natuteza da matéria
ambiental ê comum, de forma que todos os Entes federados Possuem
competências proteger o meio ambiente (art.23, VI, da CRFB).

Isso porque todos devem cuidar do meio ambiente, medida importante
para controle de efeitos climáücos e outros deles decorrentes, o que protege
inclusive a espécie humana.

Atuahnente, o meio ambiente ecologicamente equilibrado é preocupação
mundial, e direito e deaer de todos indistintamente.

Quanto à competência legislativa em direito ambiental na Constituição
Federal, a princípio, a matéria está prevista no âmbito da competência
concorrente, de forma que cabe quaisquer dos Entes políticos legislam sobre as
"florestas, caça, pesca, fauna, conseraação da natureza, defesa do solo e dos recursos

nafurais, protefio ilo meio ambiente e controb da poluiSo" (art. 24, Vl, da CRFB/&9).

No contexto, os Municípios foram constitucionalmente comtemplados
com o art. 30, incisos I (outorga de interesse local) e inciso II (prerrogaüva de
legislação suplementar), que lhes conÍerem a autonomia políüca.

O art. 225 da CRFB/1988 dispõe sobre o direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado (direito de 3a dimensão), atribuindo, por
consequência, deveres ao poder público, bem como à coleüvidade, de defender
o meio ambiente. Por ser direito fundamental, deve seÍ resguardado em larga
escala, sob forma de cooperação, dada a dimensão de interesses envolvidos.

Chame-se a atenção que os Entes políticos precisam atuar de forma
coordenada, cooperando entre si, para se amenizar conflitos de interesses e

desperdícios de recursos (Lei Complementar no L40, de 2011).

Com efeito, os Tribunais pátrios têm reconhecido a competência dos
municípios para legislar em material ambiental, desde que para atender interesse

preponderantemente local, porquanto as particularidades da municipalidade.

Nesse sentido, vejamos a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
reconhecendo o interesse local de Município para legislar sobre meio ambiente,
em sede de Repercussão Geral (R8586224 / SP):

Praça Santos Dumont, s/n" - Centrq TEL: (87)3862-9265, Petrolina-PB I CEP:56304-200
Intemet: petro lina.pe. leg.br
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EMENTA: RECURSO EXTRÁORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA DE

INCONSTTUUONALIDADE ESTADUAL, LIMITES DA

coMPETÊNCtA MUNTCIPAL. LEt MUNICLPAL QUE PROÍBE A

QUETMA DE PALHA DE CANA-DE-AÇUCAR E O USO DO FOGO EM

ATIVIDADES AGRÍCOLAS. LEI MI,IAIICIPAL NO ']..952, DE 20 DE

DEZEMBRO DE 1.995, DO MUNICÍPIO DE PAULfiVTA. «TCONHECIDA

REPERCUS SÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE VTOLAÇAO AOS ARTTGOS 23,

1APLIT E PARAGRAFO LINICO, N', 14, 192, § 1o E',l-93, XX E XXl, DA

coNsrrTurÇÃo Do ESTADO DE SÃO PAULO E ARTIGOS 23, Vt E VII,

24, VI E 30, I E lI DA CRFB. 1.. O Município é competmte para legislar

sobre meio ambiente com llnião e Estado, no limite de seu interesse local
e desde quetalrcgramento seja eharmônico com fl ilisciplina estabeleciila

pelos ilemais entes feilerailos (art. 24, W c/c 30, I e lI ila CREB). 2. O

ludiciáio estainserido na sociedade e, por este moüoo, dane estar atento também

aos seus anseios, no sentido de ter em mente o objetioo de saciar as necessidades,

oisto que também é um smiço público. 3.ln casu, porquanto inegartel conteúdo

multidisciplinar da matéria de fundo, etaohtmdo questões sociais, econômicas e

políücas, não é permiüdo a esta Corte se furtar de sua análise para o

estabelecimento do alcnnce de sua decisão. São elns: (i) a relmante diminuição -
progressiaa e planejada - da utilizaçdo da queima de cana-de-açúcar; Ai) a

impossibilidade do manejo de máquinas diante da existência de áreas s.tltiaaoeis

acidnttadas; (iii) cultiao de cana em minifundios; (ia) trabalhndores com baixa

escolaidade; (t;) e a polui$o existente independentemente dn opçao escolhida. 4.

Em que pese a inmitaoel mecanização total no cultioo ila cann, é preciso reduzir

ao máximo o seu aspecto negatioo. Assim, diante dosoalores sopesados, editou-se

uma lei estadual que cuida da forma que entende ser deoida a exeat$o da

neassidade de sua respectioa população. Tal diploma reflete, sem ütsida alguma,

uma forma de compatibilizafio desejaoel pela sociedade, que, acrescida ao poder

concedido diretamente pela Constituição, consolida de sobremaneira szu

posicionamento no mundo jurídico estadual como um standard a ser obseruado e

respeitado pelas demais unidades da federação adstritas ao Estado de São Paulo.

5. Sob a perspectioa estitamente jurídica, é interessante obseroar o ensinamento

do eminente doutrinador Hely Lopes Meireles, segundo o qual "se caracteiza

pela predominôncia e não pela exclusiaidade do interesse para o município, em

relafio ao do Estado e da União. lsso porque não há assunto municipal que não

seja reflexamsntr de interess estadual e nacional. A diferença é apenas de grau,
e não de substância.u @ireito Administratizso Brasileiro. São Paulo: Malheiros

Editores, 1996. p. 121.)

Praça Santos Dumont, s/no - CenÍo, TEL: (87)3862-9265, Petrolina - PE / CEP: 56304-200
lnternet: Detro lina.pe. Ieq. br
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6. Função precípua do município, que é atmiler diretamente o cidadão.

Destarte, não é permitiila uma interpretação pelo Suprcmo Trtbunal

Federul, na qual não se reconheça o intercsse ilo município em fazer com

que sila população goze de um meio ambimte equilibrudo. 7. Entretanto,

impossíoel identificar interesse local que fundamente a permanência da aigência

da lei municipal, pois ambos os diplomas legislatiaos têm o fíto de resolaer a

mesma necessidade social, que é a mnnutenção de um meio ambiente equilibrado

no que tange especificamente a queima da cana-de-açucar. 8. Distinçdo entre a

proibição contida na normt questionada e a eliminafio progressizta disciplina na

legislaçio estadual, que gera efeitos totalmente dhsersos e, caso se opte pela sua

constitucionalidade, acarretará esaaziamento do comando normaüao de quem é

competente para regulnr o assunto, lasando ao completo descumpimento do

dmer deste Supremo Tribunal Federal de guardar a imperatiaidade da

Constituição. 9, Recurso extraordináio conhecido e prooido para declarar a

inconstitucicrnalidade da Lei Municipal no 'L.952, de 20 de dezembro de 1995, ilo

Município de Paulínia.

2.3. Do Parecer |uúdico A442020 - Consultor ]urídico Dr. Dácio Antônio
Martins Dias. Sugestões para adequações.

Atento e de forma acertada, o Ilustre Consultor Jurídico da Casa Plínio
Amorim, à época, Dr. Dácio Antônio Martins Dias, exarou paÍecer jurídico no

042/2020 sobre a presente proposição (Plano de Arborização), e, dentre outras

observações devidamente fundamentadas, sugeriu as seguintes adequações:

"Data a máximavênia, estq Consultoria lurídica, ao analisar de per si cadauma

ilas hipóteses trazidns à baila, sugere as seguintes adequações, a título de

aperfeiçnar a proposição, mediante emendas supressivas, subsütutiaas ou

modificatktas, sem contudo macular a enoergadura e densidade da proposição

legislatioa, o que poderia ser feito em relação a: (a) Art. 2", V, impossihilidnilc do

Legislatiao ciar cargos/funções no âmbito do Executitso: (bl Adequar a redacão

do Inciso XIV: d Arfl 3o. VUI. § Único. íere o pincípio da impessoalidade posto

que o ingresso no seroico yúblico dar-seí por meio de concurso público: d\
Capítulo V - Dos Citéios para a Arborizacão Urbana, atentar para que esses

seiam citéios mínimos a seran leoados em cünsíileracõ0. podendo o Poder

Executiao estabelecer outros critéios suplementares. Repitn-se, tais
consifurações em nada signifium menoscabo à enaergadura do Projeto de Lei,

posto que tais hipóteses serãa objeto de discttssão, tanto no âmbito do lcgislatitto,
como posteior apreciaçio do Poder Executioo na fase de sanção ou de euentual
rJeto".
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Concordamos com as ponderações acima, com notáveis preocupações de

preservação a boa técnica legislativa e legalidade. Dentre outras finalidades, tais

sugestões podem evitar vetos do Poder Execuüvo, valendo inclusive a sugestão

de inclusão de dispositivo que explicite a competência do Poder Executivo para

regular aLei, sob a seguinte fórmula: " O Poder Exeantiao regulamentará a presente

ki'.

Pontua-se, por fim, que a proposição apresenta as principais características
na elaboração das leis, como abstra$o e generalidnde, atributos da atividade
Iegislaüva, que consütui a ideia de legalidade, estabelecendo diretrizes, princípios,
critérios, espécies, escolha, reposição, manejo, expansãa, dentre autras disposições, e em

especial, a possibilidade de efetiaa participação da população petrolinenw na
conservação e aplicação da arborização municipal, o que certamente fortalece a

ideia cidadania e corÍesponsabilidade.

Chama-se atenção ainda que a fixação de penalidade é medida importante
p.úa consecução das finalidades da Lei, expressando o sentido do princípio da
legalidade, pois, que, serve como instituto de controle de comportamentos -
inteligência da ADI n" 2028694-23.2015.8.26.0000 de São Paulo.

Dessa forma, a proposição em estudo apresenta a função primordial do
Poder Legislativor euê é a função normatiaa, sob forma de dtetrrz, sendo o

Município competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado,

desde que esteja nos limites do interesse local, e de forma harmônica (art.24,W
c f c 30, I e II da CRFB), conforme a lei e jurisprudência dos Tribunais pátrios.

3 - DAS SUGESTÔES

Para fins de procedibilidade, passa-se às sugestões paÍa adequação da
proposição:

1. Sobre o inciso V, Art, 2, do Projeto de Lei 013/2021, diante da impossibilidade de o

Poder Legislatiuo ciar cargos/funções no ôrnbito do Exeantioo, su&ere-se a
supressão do inciso V: assim, opinamos pela supressão da ciaúo da funcão do

Agente de Arboizaúo Urbana, como objeto de proposiçao iniciada na Câmara
Municipal.

Praça Santos Dumont, s/n" - Centrq TEL: (87)3862-9265, Petrolina - pE / CEp: 56304-200
Internet: petelita.pç.lss. bí
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2. Sobre o inciso XlV, do art.2o, do Projeto de Lei 0L3t2.02L, inciso esta que também

tem relnção direta com o inciso anteior (inciso V, Art. 2), sugere-se também sua

supressão; assim, opinamos pela supressão da redagõo sobre capacitaúo para as

pessoas que o re&ido inciso especiÍca (na qualidade de Agentes de Arboizacãol,

pois tal seroiço de capacitafio correspondente à função, mais se aprmima do ato de

gestão administratirsa propiamente dito, razão pela qual seria inadequada a preoisão

da capacitação como objeto de proposi$o iniciada na Câmara Municipal.

3. Sobre o parágrafo único, do ArL 3o, do Projeto de Lei 013P.021, sugere-se a

alteração da reilação para: "
respectiaos moradores terão prioridade na Wticipaúo de plantio, cultiao e outras

atioidades pertcntes àpresercacão da arborizaúo. obseruados aleglslacão ambiental

e pré-requisitos estabelecidos na AMMA.

4. Sobre o Capíhtlo V - Dos Critéios parfr a Arborização Urbana, sagere-se a

alteração ila reilação para: " Art. 6o - Sem W4uízos de

para a Arboizacão Urbana, a escolha adequada das espécies para cada contexto

urbano, às áreas e conedores pioitáios, e seus respectiaos locais de plantio.

4 - DAS CONCLUSÕES

Expendidas tais considerações, importante que sejam observadas as

seguintes sugestões:

a) a observância do parecer jurídico n" 042/2020 (anexo), do ilustre
Dr. Dácio Antônio Martins Dias (ver tópico 2.2.), por meio do
qual passa-se a sugerir supressões de incisos e alterações
redações (ver tópico 3);

b) a inclusão de dispositivo que explicite a competência do Poder
Executivo para regulamentar a Lei.

Assim, tendo em vista que o Projeto de Lei n" 013/202-1,, gaarda
compatibilidade com a legislação e jurisprudência nacionais, pode ter tramitação.

Praça santos Dumont, s/no - cenrro, TEL: (87)3862-9265,petrolirn-pE I cBp:56304-200
Internet: pelrolina. pe. leg. br
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S.m.i., é o nosso pÍrÍeceÍ, de caráter inÍormaüvo e opinativo, não

vinculantg sem embargo de opiniões divergentet que sempre devem ser

respeitadas.

Assim, fica o presente submetido à criteriosa apreciação de Vossa Senhoria

e de Suas Excelências, os vereadores.

Petrolina/PE, 07 de outubro de 2022.

Procurador Legislativo
Mat.2053

Praça Santos Dumont, s/no - Centro, TEL: (87)3E62-92ó5, Petrolina - PE / CEP: 56304-200
Intemet: petro I ina.pe. lee. br
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PROJETO DE LEI N" OI3I2O2I_ PODER LEGISLATIVO
EMENTA: DISPÕE SOBRE O PLANO DE ARBORIZAÇÃO I]RBANA DO
MUNICÍPIO DE PETROLINA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR: WENDERSON BATISTA
RELATOR: RUY WANDE,RLEY G. DE SA
CONCLUSÃO DO PARECER: FAVORAVEL.

r - ExPosrÇÃo DE MorIVos:

O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Legislativo, o qual dispõe sobre o Plano de

Arborização Urbana do Município de Petrolina, e dá outras providências., é constitucional e
legal na forma da Lei Orgânica Municipal e demais leis atinentes à espécie, bem como está de

acordo com os preceitos constitucionais e atende as técnicas redacionais e legislativas.

rI - QUANTO AO VOTO DO RELATOR:

Face a legalidade e a constitucionalidade do projeto em tela, a relatoria vota pela tramitação
regular damatéria.

III - VOTO DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão abaixo subscritos, considerando a exposição de motivos da relatoria,
votam pela tramitação regular damatéria.

Sala das comissões , 12 de abril de 2023.

VER MENEZES BATISTA - PRESIDENTE

VER. R

VER. ZENILDO

VES DE SÁ - NPTATOR

erí

VA - SECRETARIO
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AUTOR: WENDERSON BATISTA
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r - ExPosrÇÃo DE MoTrvos:
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O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Legislativo tem como finalidade servir de
instrumento para definição de diretrizes e estratégias para o planejamento, implantaçáo,
reposição, expansão, manejo, manutenção e supressão da arboúzação e áreas verdes
urbanas, prevendo-se a participação ativa da população, com o objetivo de conservar,
preservar e ampliar a arborização em todo o município.

rr - QUANTO AO VOTO DO RELATOR:

O projeto em análise preenche os requisitos no Regimento Interno, bem como está de
acordo com a legislação aplicável a espécie, e atende no mérito a finalidade da
proposição. Face ao exposto o relator vota pela aprovação regular da matéria. Este é o
Parecer.

III - VOTO DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão abaixo subscritos, considerando a exposição de motivos da
relatoria, votam pela tramitação regular da matéria.

Sala das Comissões, 12 de abril de 2023.

- PRESIDENTE

VER. OSÓRI SIQUEIRA - RELATOR

VER.

"rí

\,
BATISTA - SECRETARIO
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AUTOR: WENDERSON BATISTA
RELATOR: ZENILDO NLINES DA SILVA
CONCLUSÁO DO PARECER: FAVORÁVEL.
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O presente Projeto de Lei, de autoria do Poder Legislativo tem como finalidade servir
de instrumento para def,rnição de diretrizes e estrategias para o planejamento,
implantação, reposição, expansão, manejo, manutenção e supressão da arborização e

áreas verdes urbanas, prevendo-se a participação ativa da população, com o objetivo de

conservar, preservar e ampliar a arboúzação em todo o município

rr - QUANTO AO VOTO DO RELATOR:

O Projeto em análise preenche os requisitos do Regimento Interno, bem como está de
acordo com a legislação aplicável à espécie, e atende no mérito a finalidade da
proposição. Face ao exposto, o relator vota pela aprovação regular da matéria. Este é o
Parecer.

III _ VOTO DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão abaixo subscritos, considerando a exposição de motivos da
relatoria, votam pela aprovação regular damateria.

Sala das Comissões, 12 de abril de 2023

VER. ELENA D CAR _ PRESIDENTE

VER. ZENILDO

VER. DIOGO SIL

erÍ
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